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Dispensa da realização da profissionalização em serviço aos docentes do ensino artístico 
especializado da Música e da Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31246

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho n.º 12167/2015:
Delegação de competências — Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga . . . . . . . .  31247

Aviso (extrato) n.º 12612/2015:
Lista ordenada e de classificação final do procedimento concursal de contratação de seis 
trabalhadores em regime de CTFP a Termo Resolutivo Certo, para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31248

Aviso (extrato) n.º 12613/2015:
Lista unitária de ordenação final homologada pelo diretor da Escola Secundária du Bocage, 
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31248

Aviso n.º 12614/2015:
Publicação da nomeação da Adjunta do Diretor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31248

Aviso (extrato) n.º 12615/2015:
Lista nominativa de pessoal docente no Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos a 1 de 
setembro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31248

Aviso n.º 12616/2015:
Seleção do Diretor do Centro de Formação de Associação de Escolas Beira Mar . . . . . . . . .  31249

Louvor n.º 551/2015:
Louvor atribuído à Docente Cristina Rosa da Igreja Martins Paulino  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31249

Declaração de retificação n.º 954/2015:
Retificação de nome de membro do membro do júri  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31249

Aviso n.º 12617/2015:
Aviso n.º 9485/2015, publicado na 2.ª série, n.º 165, do Diário da República, de 25 de agosto 
de 2015 — novas contratações a realizar no ano escolar de 2015/2016 . . . . . . . . . . . . . . . . .  31249

Aviso n.º 12618/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de um (1) posto de trabalho em regime de 
contrato de trabalho  em  funções  públicas  por  tempo  determinado  a  termo  resolutivo  
certo  a  tempo  parcial,  para  assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31249

Aviso n.º 12619/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 3 postos de trabalho de 
assistente operacional, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo  . . . . . . .  31250

Aviso n.º 12620/2015:
Processo concursal para 6 vagas horas limpeza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31251

Aviso (extrato) n.º 12621/2015:
Publicitação da lista de antiguidade de pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31251

Aviso n.º 12622/2015:
Lista de antiguidade do Pessoal Docente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31251

Aviso n.º 12623/2015:
Homologação da lista de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
de recrutamento, para a categoria de assistente operacional para ocupação de sete postos de 
trabalho no Agrupamento de Escolas n.º 1 de Reguengos de Monsaraz, em regime de contrato 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, na sequência da publicitação do aviso n.º 9949/2015, 
no Diário da República de 1 de setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31252
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Aviso (extrato) n.º 12624/2015:

Lista de antiguidade do pessoal docente do Agrupamento de Escolas da Sé, Guarda  . . . . . .  31252

Aviso n.º 12625/2015:

Lista de ordenação final de procedimento concursal comum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31252

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.:

Regulamento n.º 749/2015:

Define as normas e os procedimentos do concurso para financiamento da contratação de 
doutorados no âmbito do Programa Promoção e Transferência do Conhecimento (PPTC) . . . . .  31252

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Benavente
Contrato n.º 792/2015:

Contrato-programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31254

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Bombarral
Contrato n.º 793/2015:

Contrato-programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31255

 Ministério da Educação e Ciência e Município do Cadaval
Contrato n.º 794/2015:

Contrato-programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31255

 Ministério da Educação e Ciência e Município das Caldas da Rainha
Contrato n.º 795/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31256

 Ministério da Educação e Ciência e Município do Cartaxo
Contrato n.º 796/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31256

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Cascais
Contrato n.º 797/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31257

 Ministério da Educação e Ciência e Município da Chamusca
Contrato n.º 798/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2013-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31257

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Constância
Contrato n.º 799/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31258

 Ministério da Educação e Ciência e Município do Entroncamento
Contrato n.º 800/2015:

Contrato-programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31258
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 Ministério da Educação e Ciência e Município de Ferreira do Zêzere
Contrato n.º 801/2015:

Contrato-Programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico — ano letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31259

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Autoridade para as Condições do Trabalho:

Aviso (extrato) n.º 12626/2015:

Recrutamento por mobilidade na categoria de um (1) técnico superior para exercer funções 
na Divisão de Auditoria e Apoio Jurídico, em Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31259

Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social:

Despacho n.º 12168/2015:

Nomeação da licenciada Ana Filipa Pena da Silva Tello de Oliveira, para inspetora da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31259

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1971/2015:

Nomeação, em comissão de serviço, da licenciada Ana Filomena dos Santos Gaspar, no cargo 
de Diretora da Direção do Orçamento, integrada no Departamento de Orçamento e Conta do 
IGFSS, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31259

Deliberação (extrato) n.º 1972/2015:

Nomeação, em comissão de serviço, do licenciado Nuno Miguel Cabaço Martins, no cargo 
de Diretor da Direção da Conta, integrada no Departamento de Orçamento e Conta do 
IGFSS, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31260

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso n.º 12627/2015:

O Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., deliberou aplicar à técnica superior 
Edite dos Reis Esteves, a pena de demissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31260

Despacho n.º 12169/2015:

Subdelegação de poderes do Diretor do Núcleo de Intervenção Social, da Unidade de Desen-
volvimento Social e Programas, licenciado José João dos Reis Gomes da Costa  . . . . . . . . .  31260

Despacho n.º 12170/2015:

Subdelegação de poderes da Diretora do Núcleo de Infância e Juventude, da Unidade de 
Desenvolvimento Social e Programas, licenciada Cláudia Maria Alonso Bramão de Almeida 
Vidal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31261

PARTE D Conselho Superior da Magistratura
Despacho (extrato) n.º 12171/2015:

Nomeação efetiva em lugar já provido interinamente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31262

PARTE E Autoridade Nacional da Aviação Civil
Despacho n.º 12172/2015:

Alteração da licença de Trabalho Aéreo da sociedade Aeroplano — Planeamento, Exploração 
e Manutenção de Aeronaves, L.da  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31262

 Ordem dos Advogados
Despacho n.º 12173/2015:

Delegação de Competências do Presidente no Conselho de Deontologia do Porto da Ordem 
dos Advogados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31262

 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 802/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
licenciada Oksana Lesyuk, como assistente convidada, em regime de acumulação a 50 %, 
para a Escola Superior de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31262
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 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 12628/2015:

Designação, em comissão de serviço, do Mestre Nuno Miguel Ferreira de Almeida, técnico 
superior do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para titular, a partir de 9 de outubro de 2015, 
cargo equiparado a direção intermédia de 2.º grau, de coordenador executivo da Faculdade 
de Medicina, da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31263

Despacho n.º 12174/2015:

Delegação de competências para a presidência da prova de agregação de António José Olaio 
Correia de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31263

Despacho n.º 12175/2015:

Delegação de competências para a presidência de júris de provas de doutoramento de diversos 
candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31264

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 12176/2015:

Integração na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa da trabalhadora Sandra Luísa 
Oliveira do Nascimento Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31264

Despacho n.º 12177/2015:

Consulta Pública — Alteração aos Estatutos da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . .  31264

Despacho n.º 12178/2015:

Subdelegação da presidência do júri das provas de doutoramento da doutoranda Ana Patrícia 
Tavares de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31267

Aviso n.º 12629/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal de técnico supe-
rior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31267

 Universidades de Lisboa, Nova de Lisboa e Católica Portuguesa
Despacho n.º 12179/2015:

Criação do Doutoramento em Estudos de Tradução da ULisboa, UNL e UCP  . . . . . . . . . . .  31267

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 12630/2015:

Contratação de docentes para a Faculdade de Ciências Sociais (Educação Física)  . . . . . . . .  31273

Aviso n.º 12631/2015:

Alteração do Ciclo de Estudos de Licenciatura em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31273

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso n.º 12632/2015:

Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de um técnico superior para o 
Gabinete de Apoio ao Reitor e à Equipa Reitoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31276

Aviso (extrato) n.º 12633/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Monitor 
com o Licenciado Daniel Alfredo de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31278

Aviso (extrato) n.º 12634/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Monitor 
com vários docentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31278

Despacho (extrato) n.º 12180/2015:

Renovação CTFP a termo resolutivo certo — Marcelo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31279

 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Aviso n.º 12635/2015:

Alteração do plano de estudos do curso de mestrado em Gerontologia: atividade física e saúde 
no idoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31279
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 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho n.º 12181/2015:
Plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ensino de Inglês no 
1.º Ciclo do Ensino Básico da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo 
Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31281

Regulamento n.º 750/2015:
Regulamento dos Regimes de Mudança de Par Instituição/Curso e Reingresso do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31283

 Instituto Politécnico de Leiria
Regulamento n.º 751/2015:
Regulamento para a concessão de títulos ou distinções honoríficas no Instituto Politécnico 
de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31284

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 12182/2015:
Caracterização, estrutura curricular e plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao 
grau de Mestre em Engenharia Biomédica do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e 
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa . . . .  31286

Declaração de retificação n.º 955/2015:
Anulação do despacho n.º 11749/2015, de 20 de outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31287

Despacho n.º 12183/2015:
Nomeação, em regime de comissão de serviço, de Nuno Alves Pires como dirigente intermédio 
de 5.º grau da Unidade Complementar de Informática do ISEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31287

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 12184/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de docentes 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31287

 Instituto Politécnico de Santarém
Aviso (extrato) n.º 12636/2015:
Conclusão do período experimental do trabalhador Paulo Jorge Pereira, como assistente 
operacional da ESAS, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31288

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho (extrato) n.º 12185/2015:
Autoriza contratos de trabalho em funções públicas de assistentes convidados da Escola 
Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31288

Despacho (extrato) n.º 12186/2015:
Renovação de contratos de trabalho em funções públicas de professores adjuntos convidados 
da Escola Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31289

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 12187/2015:
Delegação de competências como presidente do júri das provas para atribuição do título de 
especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31289

 Instituto Politécnico de Viana do Castelo
Despacho n.º 12188/2015:
Aprovação do Regulamento de Atribuição de Bolsa de Apoio Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31289

 Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Leiria
Aviso n.º 12637/2015:
Legislação e bibliografia para a prova de conhecimentos a que se refere o procedimento 
concursal publicado através do Aviso n.º 10478/2015 no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 180, de 15/09/2015, para recrutamento de assistente operacional (12) para as unidades 
de alimentação e de alojamento em Leiria, Caldas da Rainha e Peniche . . . . . . . . . . . . . . . .  31291
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PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 78/2015/A:

Concurso externo de ingresso para ocupação de dois postos de trabalho na carreira de técnico 
de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico de segunda classe, profissão de fisioterapeuta, 
do quadro Regional de Ilha do Pico em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . .  31291

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação n.º 1973/2015:

Acumulação de funções privadas da Enfermeira Maria Adelaide Ramalho Medinas  . . . . . .  31294

Deliberação n.º 1974/2015:

Acumulação de funções privadas da enfermeira Sandra Marise da Copa Inocêncio Qua-
resma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31295

Deliberação n.º 1975/2015:

Acumulação de funções privadas da assistente técnica Maria de Fátima Pinheiro Machado 
Costa Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31295

 Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 956/2015:

Processo de recrutamento de médico para preenchimento de um posto de trabalho correspon-
dente à categoria de assistente graduado sénior de Anestesiologia Médica . . . . . . . . . . . . . .  31295

Deliberação (extrato) n.º 1976/2015:

Acumulação de Funções — Maria Lurdes Santos Silva Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31295

 Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
Aviso n.º 12638/2015:

Lista de Classificação Final do Concurso para Assistente Hospitalar de Hematologia Clínica  31295

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 12189/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31295

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 12639/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal para preenchi-
mento de 1 posto de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de Oftalmologia . . . .  31295

 Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.
Deliberação n.º 1977/2015:

Regresso a lugar de origem, após licença sem vencimento de longa duração  . . . . . . . . . . . .  31295

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 12190/2015:

Delego no Médico de Saúde Pública, Dr. Alberto Luís de Oliveira Vasconcelos, a competência 
para a prática dos atos de emissão de atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência  31295

Despacho (extrato) n.º 12191/2015:

Delego no médico de saúde pública, Dr. Alejandro Francisco Arias Iglesias, a competência para 
a prática dos atos de emissão de atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência . . .  31296

Despacho (extrato) n.º 12192/2015:

Delega na Médica de Saúde Pública Dr.ª Idalina da Encarnação Gonçalves a competência para 
a prática dos atos de emissão de atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência . . .  31296

Despacho (extrato) n.º 12193/2015:

Delego na Médica de Saúde Pública, Dr.ª Beatriz Divina Pastora Santos Ucha, a competência 
para a prática dos atos de emissão de atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência  31296
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Despacho (extrato) n.º 12194/2015:
Delego na Médica de Saúde Pública, Dr.ª Marta Losada Salgado, a competência para a prática 
dos atos de emissão de atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência . . . . . . . . . .  31296

 Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 12640/2015:
Lista de classificação final devidamente homologada relativa ao procedimento concursal 
comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado  
Sénior de Medicina Geral e Familiar da carreira especial médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31296

PARTE H Município de Almeirim
Aviso n.º 12641/2015:
Procedimento para alteração de regulamento de apoio ao desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31296

Aviso n.º 12642/2015:
Publicitação da lista unitária final de procedimento concursal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31297

Edital n.º 979/2015:
Alteração do Regulamento de Concessão de Bolsas de Estudo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31297

 Município de Arouca
Aviso (extrato) n.º 12643/2015:
Publicação da cessação de funções, por motivos de aposentação dos seguintes trabalhadores: 
Fernando Andrade da Silva, Vítor Manuel Soares e José Augusto Vasconcelos de Sousa . . .  31297

Aviso (extrato) n.º 12644/2015:
Publicação da cessação de funções, por denúncia do contrato, da trabalhadora Deolinda Gomes 
de Azevedo da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31297

 Município de Borba
Regulamento n.º 752/2015:
Publicação do «Regulamento Municipal do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 
Comerciais e de Prestação de Serviços de Borba» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31297

 Município do Cartaxo
Aviso n.º 12645/2015:
Aprovação dos Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana — Áreas 1 e 2 do Cartaxo . . . .  31300

 Município de Castro Daire
Aviso n.º 12646/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação até um posto de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de técnico superior (jurista)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31300

Aviso n.º 12647/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação até um posto de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de técnico superior (enfermeiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31301

 Município de Ferreira do Zêzere
Aviso n.º 12648/2015:
Aprovação do Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação . . . . . . . . . . . . . . . .  31303

 Município da Figueira da Foz
Aviso n.º 12649/2015:
Torna-se público que, sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal da Fi-
gueira da Foz, em sessão ordinária realizada em 29 de setembro de 2015, deliberou aprovar 
a delimitação da área da reabilitação do Cabedelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31303

 Município de Figueiró dos Vinhos
Aviso (extrato) n.º 12650/2015:
Projeto de regulamento de serviço de gestão de resíduos urbanos — Consulta Pública  . . . .  31304
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 Município da Golegã
Declaração de retificação n.º 957/2015:
Declaração de retificação relativamente ao aviso n.º 11873/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31304

 Município de Lagos
Aviso n.º 12651/2015:
Discussão pública referente ao projeto de alteração ao loteamento sito na Atalaia, Boavis-
ta — Lagos, titulado pelo alvará n.º 9/90  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31304

Aviso n.º 12652/2015:
Discussão pública referente ao projeto de alteração ao loteamento sito no Ramalhete — Luz, 
titulado pelo alvará de loteamento n.º 3/88 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31304

 Município de Lisboa
Aviso n.º 12653/2015:
Elaboração do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes . . . . . . . . . . .  31304

 Município de Palmela
Aviso n.º 12654/2015:
Assistente Operacional (área funcional de Cantoneiro de Limpeza/Arruamentos e Cabou-
queiro) — cessação da relação jurídica de emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31305

Aviso n.º 12655/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de postos de trabalho de Assistente 
Operacional (área funcional de Cantoneiro de Limpeza/Arruamentos e Cabouqueiro) CTI  . . . .  31305

Aviso n.º 12656/2015:
Consolidação de mobilidade interna na categoria de Patrícia Carla Paleta Nunes . . . . . . . . .  31305

 Município de Paredes de Coura
Aviso n.º 12657/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados do procedimento concursal car-
reira/categoria de técnico superior — área de ciências/tecnologias da informação  . . . . . . . .  31305

 Município de Pombal
Aviso n.º 12658/2015:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado de 2 As-
sistentes Operacionais — área de Motorista de Transportes Coletivos — ref.ª E — 3061/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 57, de 23 de março de 2015 . . . . . . . . . . .  31305

 Município do Porto
Edital n.º 980/2015:
Alteração ao Código Regulamentar do Município do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31306

Regulamento n.º 753/2015:
Regulamento da Feira dos Passarinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31306

Regulamento n.º 754/2015:
Regulamento da Feira da Vandoma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31309

 Município de Sabrosa
Aviso n.º 12659/2015:
Discussão Pública de Alteração ao Alvará de Loteamento de 13/07/2005 . . . . . . . . . . . . . . .  31311

 Município de São Roque do Pico
Regulamento n.º 755/2015:
Regulamento Municipal de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31311

 Município de Sousel
Aviso n.º 12660/2015:
Regulamento Geral de Taxas Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31313
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 Município de Torre de Moncorvo
Aviso n.º 12661/2015:
Anulação do procedimento para um Técnico Superior, Engenharia do Ambiente . . . . . . . . .  31313

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso n.º 12662/2015:
Procedimento concursal comum para a constituição da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado — Assistente Operacional (Pedreiro) — homologação da lista 
unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31313

 Município de Vila Verde
Aviso n.º 12663/2015:
Alterações ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE) . . . . . . . . . . .  31313

Regulamento n.º 756/2015:
Regulamento Municipal de Promoção à Recuperação Habitacional para Estratos Sociais 
Desfavorecidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31314

 Município de Vila Viçosa
Aviso n.º 12664/2015:
Submete a consulta pública, para recolha de sugestões, o Projeto de Alteração ao Regulamento 
de Apoio ao Associativismo Desportivo, Cultural e Recreativo do Concelho de Vila Viçosa e o 
Projeto de Alteração ao Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Vila Viçosa .  31318

 União das Freguesias de Campo e Campinho
Declaração de retificação n.º 958/2015:
Retificação do aviso n.º 12095/2015, de 9 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 205, de 20 de outubro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31318

 Freguesia de Coimbrão
Aviso n.º 12665/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de um posto de trabalho por 
tempo indeterminado, na categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31318

 Freguesia de Fundada
Aviso n.º 12666/2015:
Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31319

 União das Freguesias de Laranjeiro e Feijó
Aviso n.º 12667/2015:
Aviso de abertura de procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo certo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31319

 Freguesia de Olalhas
Aviso n.º 12668/2015:
Procedimento Concursal Comum — Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31321

 Freguesia de Vilar do Pinheiro
Aviso n.º 12669/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira 
e categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31322

PARTE J1 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária:

Aviso n.º 12670/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor 
de Serviços de Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31324
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Aviso n.º 12671/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor 
de Serviços de Estratégia, Comunicação e Internacionalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31324
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 35/2015

Por Alvará de 14 de outubro de 2015

Ordem do Infante D. Henrique

Grande -Oficial

Professor Carlos Blanco de Morais

Por Alvará de 9 de outubro de 2015

Ordem Militar da Torre E Espada, do Valor, Lealdade e Mérito

Oficial com Palma

Coronel Tirocinado Raúl Miguel Socorro Folques

Por Alvará de 7 de outubro de 2015

Ordem Militar de Cristo

Comendador

Dr. Mário Rui Marques Martins

Por Alvará de 6 de outubro de 2015

Ordem do Infante D. Henrique

Grã -Cruz

Simone de Macedo e Oliveira

Ordem do Mérito

Grã -Cruz
Ministro Plenipotenciário de 2.ª Classe Pedro Maria Santos Pessoa 

e Costa

Por Alvará de 1 de setembro de 2015

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador
Jean Pierre Andrieux

Por Alvará de 29 de julho de 2015

Ordem do Infante D. Henrique

Grande -Oficial
Ministro Conselheiro do Reino de Espanha Antonio Pedauyé y Gon-

zález

Por Alvará de 9 de julho de 2015

Ordem do Mérito

Comendador
Dra. Luísa de Jesus Curvelo Pacheco

Por Alvará de 25 de junho de 2015

Ordem do Infante D. Henrique

Oficial
Reynaldo Manuel Moreira Barreiros
20 de outubro de 2015. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo 

Pereira Coutinho.
209037408 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 245/2015
1 — Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-

bro, faço público que, por meu despacho de 14 de outubro de 2015, foi 
determinada a abertura do procedimento de classificação como bem 
móvel de interesse nacional de um alfinete neomedieval, que pertenceu 
à rainha D. Maria Pia, de autoria do joalheiro Castellani, cuja proteção e 
valorização representam valor cultural de significado para a Nação, nos 
termos do n.º 4 do artigo 1.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

2 — O referido alfinete neomedieval está em vias de classificação, de 
acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
ficando a constar do inventário, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º do 
mesmo diploma.

3 — Estando em vias de classificação, este alfinete neomedieval 
fica abrangido pelas disposições legais em vigor, designadamente os 
artigos 32.º, 34.º, 36.º, 57.º, 59.º e 65.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, bem como o Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, e o 
Decreto -Lei n.º 148/2015, de 4 de agosto.

19 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

209037302 
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 Anúncio n.º 246/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Ponte de Parada, no lugar de Aldeia, 
freguesia de Parada de Bouro, concelho de Vieira do Minho, e 
no lugar de Dornas, freguesia de Bouro (Santa Maria), concelho 
de Amares, distrito de Braga.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do Pa-
trimónio Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC) de 9 de setembro de 2015, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretario de Estado da Cultura 
a classificação como monumento de interesse público (MIP) da Ponte de 
Parada, no lugar de Aldeia, freguesia de Parada de Bouro, concelho de 
Vieira do Minho, e no lugar de Dornas, freguesia de Bouro (Santa Maria), 
concelho de Amares, distrito de Braga, conforme planta de delimitação 
anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Vieira do Minho, www.cm -vminho.pt;
d) Câmara Municipal de amares, www.cm -amares.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, 4149-011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do referido decreto -lei, data a partir da qual se tornará efetiva.

20 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 209037724 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 12144/2015

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código de Procedi-

mento Administrativo, do artigo 62.º da lei geral tributária e ao abrigo da 
autorização concedida nos n.os 1.3, 2.2 e 4.2 do Despacho n.º 8454/2015, 
de 21 de julho de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 149, de 3 de agosto de 2015, da Diretora -Geral da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira, subdelego

1 — Na diretora de serviços de gestão dos recursos financeiros, li-
cenciada Maria Judite Silveira Gamboa, as seguintes competências:

a) Autorizar dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo orçamento 
anual, a transferência de verbas subordinadas à mesma classificação 
orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica, com os limites 
anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não podendo, em caso 
algum, essas autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do 
respetivo orçamento;

b) Autorizar a constituição de fundos de maneio, até ao montante 
de 25 000 EUR;

c) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão de meios 
de pagamento, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

d) Autorizar o pagamento dos abonos ao pessoal de limpeza, a prestar 
serviço por ajuste verbal, dentro dos limites fixados pela Direção -Geral 
do Orçamento e do horário praticado;

e) Autorizar as despesas com obras e aquisição de bens e serviços 
e a celebração de contrato escrito até ao montante de 50 000 EUR;

f) Autorizar os pedidos de reposição de dinheiros públicos, que devam 
reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por dedução 
ou por guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

g) Autorizar, nos termos dos artigos 5.º, 6.º, 9.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 307/94, de 21 de dezembro, a disponibilização dos bens móveis 
com vista à sua reafetação a outros serviços ou à sua alienação, bem 
como a destruição ou remoção dos que se mostrarem insuscetíveis de 
reutilização e o respetivo abate;

h) Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, bem como do 
trabalho em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e 
em dias feriados, nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

i) Superintender na utilização racional das instalações, bem como na 
sua manutenção e conservação;

j) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no trabalho;
k) Gerir, de forma eficaz e eficiente, a utilização, manutenção e con-

servação dos equipamentos afetos ao respetivo serviço;
l) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-

lhador estudante;
m) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além dos 

limites fixados no regime jurídico aplicável;
n) Autorizar o abono de despesas efetuadas pelos trabalhadores com 

o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos casos de 
nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da Administração;

o) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto;

p) Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 678.º -C do 
Regulamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados 
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes 
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam 
ou ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a primeira e 
segunda praças.

2 — No diretor de serviços de instalações e equipamentos, licenciado 
João Eduardo Simões da Silva, as seguintes competências:

a) Autorizar a realização da despesa com obras e aquisição de bens e 
serviços, cujo preço contratual não seja superior a 5 000 EUR;

b) Assinar o expediente ou correspondência necessária à instrução 
dos processos que correm na respetiva unidade orgânica;

c) Assinar o expediente relativo aos pedidos de autorização e subse-
quente formalização dos contratos de arrendamento;

d) Assinar o expediente relativo aos pedidos de autorização e sub-
sequente formalização da oposição à renovação de contratos de arren-
damento;

e) Remeter para outorga, após a subsequente aprovação dos projetos 
dos contratos de arrendamento, bem como quaisquer outros documentos 
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necessários ao prosseguimento normal dos processos, em execução das 
decisões tomadas;

f) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-
lhador estudante.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de maio de 2015, 
no que respeita ao licenciado João Eduardo Simões da Silva, e a 22 de 
maio de 2015, no que respeita à licenciada Maria Judite Silveira Gamboa, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito desta subdelegação de competências e que não se encontrem 
abrangidas em despachos anteriores.

19 de outubro de 2015. — O Subdiretor -Geral, Nelson Roda Inácio.
209036817 

 Serviços Sociais da Administração Pública

Aviso n.º 12594/2015

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de 1 (um) 
posto de trabalho da carreira geral de assistente técnico

do mapa de pessoal dos Serviços Sociais da Administração Pública
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu 
despacho de 19/10/2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho na carreira geral de assistente técnico, previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal dos Serviços Sociais da Administra-
ção Pública, a afetar à Direção de Serviços de Ação Social, Divisão de 
Atividades Socioculturais, Férias Sénior.

2 — De acordo com o n.º 1 do artigo 265.º da LTFP foi realizado o 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, tendo -se constatado que não existem trabalhadores com o 
perfil pretendido, a saber: pedido n.º 26037, de 9/10/2015, formulado 
ao INA.

3 — Local de Trabalho: sede dos SSAP sita na Rua Saraiva de Car-
valho, n.º 2 em Lisboa.

4 — Caracterização das funções inerente ao posto de trabalho, em 
conformidade com o mapa de pessoal aprovado:

Colaborar no planeamento, organização e desenvolvimento dos turnos 
de Férias Sénior, termas e circuitos de fim de semana nos equipamentos 
de férias e lazer dos SSAP;

Apoiar os procedimentos administrativos no âmbito da Contratação 
Pública, com vista à aquisição dos serviços necessários à realização 
das atividades;

Elaborar programas de atividades de âmbito turístico, cultural e lúdico 
cada turno/circuito e articular com entidades locais apoio para passeios 
e visitas culturais;

Elaborar folhetos e cartazes (layout, tratamento dos respetivos con-
teúdos e imagem);

Rececionar, tratar e introduzir na base de dados as fichas de inscrição;
Gerir selecionados, desistências, listas de espera;
Participar nas reuniões de preparação e avaliação dos turnos;
Assegurar toda a gestão administrativa do projeto, mapas estatísticos, 

documentos/estudos de apoio.

5 — Posicionamento Remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório faz -se nos termos do artigo 38.º da LTFP, sem 
prejuízo de:

a) Caso o candidato já esteja integrado na carreira de assistente téc-
nico, nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento de Estado para 2015), e uma vez que no decurso do ano 
civil de 2015 estão proibidas valorizações remuneratórias, o/a traba-
lhador/a recrutado/a manterá a posição remuneratória detida no lugar 
de origem;

b) Caso o candidato não esteja integrado na carreira de assistente 
técnico, o ingresso na carreira assistente técnico faz -se pela 1.ª posição 
remuneratória.

5.1 — A posição remuneratória de referência é a 7.ª e o nível remune-
ratório o 12, a que corresponde o vencimento mensal de € 1047,00.

6 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se trabalhadores que 
até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 17.º da LTFP;
b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, previamente estabelecida na modalidade de contrato;
c) Possuam o 12.º ano de escolaridade, conforme determina a alínea b) 

do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP.

6.1 — Requisitos preferenciais:
Conhecimentos e experiência no exercício de funções na área descrita 

no ponto 4 do presente aviso de abertura.

7 — Impedimentos de Admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da citada Portaria não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal dos 
Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP), idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A candidatura é formalizada, mediante preenchimento obri-

gatório do formulário de candidatura, disponível na página eletrónica 
dos SSAP, www.ssap.gov.pt, na funcionalidade «Recursos Humanos» 
que deverá ser dirigido ao Presidente dos Serviços Sociais da Admi-
nistração Pública.

8.2 — O formulário de candidatura preenchido, bem como todos os 
anexos, deverão ser entregues pessoalmente (no horário das 9.00 às 
17.30) ou remetidos através de correio registado com aviso de receção, 
dentro do prazo fixado, para os Serviços Sociais da Administração 
Pública, Rua Saraiva de Carvalho, n.º 2, em 1269 -096 Lisboa.

8.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato 
determina a sua exclusão do procedimento concursal.

8.4 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

8.5 — É obrigatória a indicação do aviso a que se candidata, sob 
pena de exclusão.

9 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

9.1 — Para os candidatos, titulares da carreira e que se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, a candidatura deve ser instruída com os 
seguintes elementos:

a) Curriculum vitæ detalhado, datado, rubricado e assinado, onde 
constem as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente 
com indicação dos correspondentes períodos e atividades relevantes, bem 
como a formação profissional detida, referindo as ações de formação 
finalizadas e a sua duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua redação atual;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada (a data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), da qual conste, de maneira inequí-
voca, a modalidade de relação jurídica de emprego público, a posição 
e nível remuneratório que o mesmo possui, a antiguidade na carreira e 
na Administração Pública, com descrição detalhada das tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, 
com vista à apreciação do conteúdo funcional, devendo a mesma ser 
complementada com informação referente à avaliação do desempenho 
relativa aos três últimos anos;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Para os candidatos que exerçam ou, sendo trabalhadores em 
situação de requalificação, por último tenham exercido funções de 
conteúdo diferente do inerente ao posto de trabalho a que se refere o 
presente procedimento e para os que se encontrem a exercer funções 
de conteúdo idêntico ao que caracteriza o posto de trabalho a concurso, 
mas que são titulares de outra carreira/categoria:

a) Curriculum vitæ detalhado, datado, rubricado e assinado, onde 
constem nomeadamente as funções que exerce e as que desempenhou 
anteriormente com indicação dos correspondentes períodos e atividades 
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relevantes, bem como a formação profissional detida, referindo as ações 
de formação finalizadas e a sua duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua redação atual;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada (a data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), da qual conste, de maneira inequí-
voca, a modalidade de relação jurídica de emprego público, a posição 
e nível remuneratório que o mesmo possui, a antiguidade na carreira e 
na Administração Pública, com descrição detalhada das tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, 
com vista à apreciação do conteúdo funcional, devendo a mesma ser 
complementada com informação referente à avaliação do desempenho 
relativa aos três últimos anos.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da detenção 
dos requisitos de admissão, bem como a dos que seja indispensáveis para 
efetuar a avaliação do candidato, nomeadamente a declaração prevista 
no ponto 9.1 alínea d) e 9.2 alínea c), bem o documento comprova-
tivo das habilitações literárias e curriculum vitæ, determina a respetiva 
exclu são do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da citada Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
redação atual.

9.4 — A não apresentação dos restantes documentos determina a não 
valorização, em termos curriculares, dos factos ou situações que por eles 
deveriam ser comprovados.

9.5 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por ele referidos 
no currículo que possam revelar para a apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

9.6 — Os candidatos que exercem funções nos SSAP estão dispensa-
dos de apresentar os documentos comprovativos dos factos indicados no 
currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

9.7 — Em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir que 
a não apresentação atempada dos documentos se tenha devido a causas 
não imputáveis a dolo ou a negligência do candidato, devidamente 
comprovadas, o Júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do can-
didato, conceder um prazo suplementar razoável para a apresentação 
dos documentos.

9.8 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Notificação da exclusão do procedimento concursal: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

11 — Notificação para a realização dos métodos de seleção: os candi-
datos admitidos são convocados para a realização dos métodos de seleção 
por notificação por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua redação atual, com indicação do dia, hora e local da realização 
dos métodos de seleção.

12 — Os métodos de seleção a aplicar são:
12.1 — Os candidatos colocados em situação requalificação que 

exerceram, por último, atividades idênticas às publicitadas e os candi-
datos com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, integrados na carreira de técnico superior, que exercem atividades 
idênticas às publicitadas, realizarão os seguintes métodos de seleção 
eliminatórios de per si:

a) Avaliação Curricular — artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua redação atual e alínea a) do n.º 1 do artigo 36.º 
da LTFP;

b) Entrevista profissional de seleção — artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

12.2 — Os candidatos colocados em situação de requalificação que 
exerceram, por último, funções diferentes das publicitadas e os candida-
tos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado a 
executarem atividades diferentes das publicitadas realizarão os seguintes 
métodos de seleção eliminatórios de per si, de acordo com os seguintes 
artigos da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua redação atual:

a) Prova de conhecimentos — artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual;

b) Entrevista profissional de seleção — artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

12.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 55 % AC + 45 % EPS

OF = 55 % PC + 45 % EPS
Em que:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

12.4 — A Prova de conhecimentos de realização individual assumirá 
a forma escrita, terá a duração de 60 minutos e incidirá sobre conheci-
mentos de natureza teórica sobre as matérias enumeradas no ponto 25 
do presente aviso.

13 — Exclusão de candidatos: são excluídos, não sendo convocados 
para os métodos ou fases seguintes, os candidatos que:

a) Não compareçam a qualquer dos métodos de seleção para que 
hajam sido convocados;

b) No decurso da aplicação de um método de seleção, apresentem a 
respetiva desistência;

c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos se 
seleção ou nas fases que eles comportem.

14 — Publicitação dos resultados: a publicitação dos resultados ob-
tidos em cada método de seleção é efetuada através da lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações dos 
SSAP e disponibilizada na respetiva página eletrónica.

15 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção.

16 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valoração, serão adotados os critérios de ordenação preferencial esta-
belecidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
e, subsidiariamente, o da maior antiguidade no exercício de funções 
públicas.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como a exclusão de candidatos ocorrida no decurso da aplicação 
dos métodos de seleção são notificadas, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações dos SSAP e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica em www.ssap.gov.pt.

19 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da citada Porta-
ria, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de seleção, 
bem como o sistema de classificação final dos candidatos, incluindo a 
respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri 
do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, no prazo de 
3 dias úteis, sempre que solicitadas.

20 — Composição do Júri:
Presidente: Dina Cardoso, Chefe da Divisão de Atividades Socio-

culturais;
Vogais Efetivos:
Carla Ribeiro, técnica superior na área dos Recursos Humanos, que 

substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos e
Madalena Carreira, técnica superior da Divisão de Atividades Socio-

culturais, equipa férias sénior;

Vogais Suplentes:
Maria Margarida Costa, técnica superior na área dos Recursos Huma-

nos e
Bernadete Pinto, Diretora de Serviços de Ação Social.

21 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público, 
em www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica www.ssap.gov.pt, 
e também por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, em jornal de expansão nacional.

22 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições constantes da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
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Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua redação atual, Constituição da República Portuguesa e Código 
do Procedimento Administrativo.

23 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual, caso resulte de lista de 
ordenação final um número de candidatos aprovados superior ao número 
de postos concursados, será constituída reserva de recrutamento.

24 — Igualdade de oportunidades: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Públi ca, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

25 — A prova escrita de conhecimentos versará sobre as seguintes 
matérias:

— Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro: Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças;

— Decreto -Lei n.º 49/2012 de 29 de fevereiro: Aprova a orgânica 
dos SSAP;

— Portaria n.º 116/2012 de 30 de abril: Estrutura Nuclear dos 
SSAP;

— Despacho n.º 8186/2012 de 15 de junho (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 115, de 15/6, página 21414 e seguintes): 
Unidades Orgânicas Flexíveis dos SSAP;

— Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

— Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

— Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

26 — Durante a prova será permitida a consulta da legislação referida, 
desde que não anotada.

27 — Por não ter sido requerido parecer prévio, não podem ser admiti-
dos ao presente procedimento concursal trabalhadores das administrações 
regionais e autárquicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

19 de outubro de 2015. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
209037895 

 Aviso n.º 12595/2015

Procedimento concursal relativo ao aviso n.º 7460/2015

(publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 6 de julho, 
com as alterações introduzidas pela declaração de retificação 
n.º 609/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 135, de 14 de julho)

Para os devidos efeitos, faz -se público que o procedimento concursal 
comum, supra identificado, cessa por falta de acordo na negociação do 
posicionamento remuneratório com a única candidata aprovada, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual.

19 de outubro de 2015. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
209037757 

 Aviso n.º 12596/2015

Concurso interno para preenchimento de 1 posto de trabalho da 
carreira (não revista) de especialista de informática, categoria 
de especialista de informática grau 3, nível 1, do mapa de pessoal 
dos Serviços Sociais da Administração Pública.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 19/10/2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno com vista à constituição de relação jurídica de emprego público 
a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
(não revista) de especialista de informática, categoria de especialista de 
informática grau 3, nível 1, do mapa de pessoal dos Serviços Sociais da 
Administração Pública, afeto à Direção de Serviços de Apoio à Gestão, 
Divisão de Planeamento Técnico e Tecnologias de Informação.

2 — De acordo com o n.º 1 do artigo 265.º da LTFP foi realizado o 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 

requalificação nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, tendo -se constatado que não existem trabalhadores com o 
perfil pretendido, a saber: pedido n.º 25694, de 2/10/2015 formulado 
ao INA.

3 — Local de Trabalho: Rua Saraiva de Carvalho, n.º 2; 1269 -096 
Lisboa.

4 — Caracterização das funções inerente ao posto de trabalho, em 
conformidade com o mapa de pessoal aprovado:

Colaborar na definição e implementação da política informática dos 
SSAP;

Colaborar na definição das políticas, no desenvolvimento e na con-
tratação dos sistemas e tecnologias de informação e de material infor-
mático de hardware e software, bem como dos serviços de assistência 
e manutenção;

Elaborar os estudos e pareceres de natureza técnica, da área de tec-
nologias de informação, que lhe sejam solicitados;

Participar no planeamento e no controlo de projetos informáticos;
Propor e assegurar a implementação da política de segurança e in-

tegridade da informação e especificar as normas de salvaguarda e de 
recuperação da informação;

Assegurar as funções que lhe sejam cometidas de articulação com 
os demais serviços da Administração Pública na área de informática, 
nomeadamente tendo em vista a implementação de módulos informáticos 
comuns e a gestão de redes;

Configurar, gerir e administrar os recursos dos sistemas físicos e 
aplicacionais instalados, de forma a otimizar a utilização e partilha 
das capacidades existentes e a resolver os incidentes de exploração, 
e elaborar as normas e a documentação técnica a que deva obedecer a 
respetiva operação;

Colaborar na formação e prestar apoio aos utilizadores na operação 
dos sistemas aplicacionais e produtos de microinformática;

Colaborar no desenvolvimento de sítios de Intranet e Internet;
Desenvolvimento aplicacional em HTML, PHP, Javascript e plata-

forma Microsoft.NET;
Planear, configurar e gerir redes TCP/IP, LAN’s, redes sem fios e 

VPN’s em ambiente Windows e Linux;
Administração de sistemas de gestão de bases de dados SQL -Server, 

Oracle e MySQL;
Elaborar relatórios periódicos da atividade desenvolvida pela área 

de informática.

5 — Legislação aplicável: o presente concurso rege -se pelos se-
guintes diplomas: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março, Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho), Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Código do 
Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro) e Constituição da República Portuguesa.

6  — Posição remuneratória: o posicionamento remuneratório é de-
terminado nos termos do Mapa I anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de março, bem como do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

6.1 — O cabimento prévio do presente concurso corresponde ao nível 42 
da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a saber: € 2.591,76.

7 — Requisitos de gerais de admissão:
a) Os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de julho;
b) Ser possuidor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente constituída.

8 — Requisitos especiais: Face ao disposto na alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 38.º (proibição de valorizações remuneratórias) da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, apenas se podem candidatar ao presente concurso 
os trabalhadores que já se encontrem inseridos na carreira, na categoria 
e nível para os quais é aberto o presente concurso.

Os candidatos devem ser possuidores de licenciatura no domínio da 
Informática, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março.

9 — Formalização de candidaturas: as candidaturas devem ser diri-
gidas ao Presidente dos SSAP, mediante requerimento entregue pesso-
almente na Rua Saraiva de Carvalho, n.º 2; 1269 -096 Lisboa, durante 
o horário de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso 
de receção até ao prazo limite para apresentação das mesmas para o 
mesmo endereço.

10 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identificação 
fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data de nascimento, 
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número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão e serviço de 
identificação que emitiu, residência, código postal, endereço de e -mail 
e número de telefone para contacto durante as horas de expediente);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da carreira e categoria profissional, serviço a que per-

tence, natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria e na 
função pública, bem como a posição remuneratória em que se encontra;

d) Habilitações literárias;
e) Qualificações profissionais (designadamente especializações, es-

tágios, ações de formação);
f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos consi-

derem relevantes;
g) Consentimento expresso do candidato — nos termos da alínea b) 

do n.º 2 do artigo 112.º do CPA — autorizando que todas as notificações 
e comunicações sejam feitas eletronicamente;

h) Data e assinatura.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e atualizado, devidamente datado e 
assinado, do qual devem constar, designadamente as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu, com indicação 
dos respetivos períodos de permanência, atividades relevantes, assim 
como a formação profissional detida;

b) Fotocópias do certificado de habilitações literárias e do bilhete de 
identidade/cartão de cidadão;

c) Fotocópia dos comprovativos das ações de formação profissional 
frequentadas, incluindo a respetiva duração;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98;

e) Declaração devidamente atualizada (data reportada ao prazo es-
tabelecido para apresentação de candidaturas) emitida pelo serviço de 
origem, da qual constem, de forma inequívoca, a carreira, a categoria 
e a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública, bem como as classificações obtidas nos últimos três 
ciclos avaliativos, incluindo a sua expressão quantitativa.

11.1 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do 
ponto anterior determinará a exclusão do candidato.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das 
declarações que efetuou sob compromisso de honra, bem como de 
outras informações que considere relevantes para o presente concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, conforme 
o disposto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

14 — Métodos de seleção a utilizar:
a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Avaliação Curricular (eliminatória).

14.1 — Prova de conhecimentos: destina -se a avaliar os níveis de 
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e 
adequados ao exercício das suas funções, revestira forma oral, e terá a 
duração máxima de 30 minutos.

Os candidatos que obtenham, na prova de conhecimentos, uma clas-
sificação inferior a 9,5 valores serão excluídos do presente concurso.

14.2 — A prova de conhecimentos versará sobre as seguintes matérias:
Organização, gestão e planeamento de sistemas de informação;
Análise de sistemas, sistemas operativos e linguagens de programação;
Privacidade e segurança de sistemas face à informática;
Proteção de dados pessoais face à informática
Segurança de ficheiros;
Aquisição e locação de bens e serviços de informática.

14.3 — Avaliação curricular — A avaliação curricular visa avaliar as 
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, 
com base na análise do respetivo currículo profissional. Na avaliação 
curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo 
com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade 
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas 
funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

d) Avaliação de desempenho, relativa aos 3 últimos ciclos avaliati-
vos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, ponderada na 
sua expressão quantitativa e convertida na escala de valores de 0 a 20.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório. Os candidatos que 
obtenham, na avaliação curricular, uma classificação inferior a 9,5 va-
lores serão excluídos do presente concurso.

14.4 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos 
será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 50 % PC + 50 % AC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação curricular

14.5 — Os critérios de apreciação de cada um dos métodos de sele-
ção, constam de atas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14.6 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
sendo o resultado o obtido da aplicação do estabelecido no ponto n.º 14.5, 
considerando -se não aprovados os candidatos que, na classificação final, 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o n.º 1 
do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

14.7 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos 
candidatos é feito nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

14.8 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso.

15 — Publicitação de resultados: a lista de candidatos admitidos e a 
lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.º e  
34.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, sendo ainda divulgadas na página eletrónica dos SSAP.

16 — Composição do Júri:
Presidente: Dr.ª Sandra Gradiz, Diretora de Serviços de Apoio à 

Gestão.
Vogais Efetivos:
Dr.ª Margarida Paradinha, Chefe da Divisão de Planeamento Técnico 

e Tecnologias de Informação.
Dr.ª Dionísia Rosado, Chefe da Divisão de Pessoal e Beneficiários.

Vogais Suplentes:
Dr. João Romano, Diretor de Serviços de Gestão de Refeitórios.
Dr.ª Carla Ribeiro, Técnica superior na área dos Recursos Humanos.

17 — Igualdade de oportunidades: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — Por não ter sido requerido parecer prévio, não podem ser admiti-
dos ao presente procedimento concursal trabalhadores das administrações 
regionais e autárquicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

19 de outubro de 2015. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
209037813 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 810/2015
A Direção -Geral de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções 

Públicas (ADSE), necessita proceder à aquisição de serviços para ma-
nutenção completa de dois elevadores sitos na Praça de Alvalade n.º 8 
em Lisboa pelo período de três anos, pelo que é necessária autorização 
de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde ao abrigo do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
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n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Direção -Geral de Proteção Social dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (ADSE), autorizada a assumir e a proceder à repar-
tição de encargos até ao montante máximo de € 13.549,68 (treze mil, 
quinhentos e quarenta e nove euros e sessenta e oito cêntimos) com IVA 
incluído, referente à aquisição de serviços para manutenção completa 
de dois elevadores

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 1.129,14;
2016 — € 4.516,56;
2017 — € 4.516,56;
2018 — € 3.387,42.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção -Geral 
de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE).

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 16 de outubro de 2015. — O 
Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209036533 

 Portaria n.º 811/2015
O Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E.P.E., necessita 

proceder à aquisição de stents coronários, celebrando para o efeito um 
contrato de aquisição pelo período de três anos o que dá origem a encar-
gos orçamentais em mais de um ano económico, pelo que se torna neces-
sário a autorização para a assunção de compromissos plurianuais

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E.P.E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 1.250.100,00 (um milhão duzentos e cinquenta mil e cem euros), a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor, relativo à aquisição de stents coronários.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 — € 416.700,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 416.700,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 — € 416.700,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

 Portaria n.º 812/2015
Nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual, e do Despacho n.º 6618/2013, de 9 de maio, referente à centra-
lização das aquisições de bens e serviços nas unidades ministeriais de 
compras, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 22 de 
maio, a Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Saúde a funcio-
nar junto da Secretaria -Geral, enquanto entidade agregadora, propôs -se 
proceder à abertura de procedimento pré -contratual para aquisição de 
serviços de higiene e limpeza com fornecimento de consumíveis de casa 
de banho, ao abrigo do Acordo Quadro de Higiene e Limpeza de 2015, 
desenvolvido pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P., (ESPAP, I. P.), para um conjunto de organismos e entidades 
do Ministério da Saúde, entre as quais: a Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, I. P. (ARSA, I. P.), o INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED), 
a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), o 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P. (INSA, I. P.), o 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., (INEM, I. P.) e o Instituto 
Português do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.);

Considerando que esses encargos orçamentais apresentam um valor 
superior a € 100.000,00 (cem mil euros), nos anos económicos seguin-
tes ao da autorização da despesa, o que obriga a autorização prévia 
conferida em portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1.º Ficam autorizadas as entidades abaixo mencionadas, a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes da contratação da aquisição de 
serviços de higiene e limpeza com fornecimento de consumíveis de 
casa de banho, que não podem, em cada ano económico, exceder os 
montantes globais seguintes e relativamente aos quais acresce o IVA à 
taxa legal em vigor: 

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, E.P.E..

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 30 de setembro de 2015. — O 
Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209036403 

Entidade 2016 2017 Total

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P. (ARSA, I. P.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 448.429,00 € 448.429,00 € 896.858,00 € 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFAR-

MED)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207.261,00 € 207.261,00 € 414.522,00 € 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146.933,00 € 146.933,00 € 293.866,00 € 
Instituto Nacional de Saúde Doutor. Ricardo Jorge, I. P. (INSA, I. P.) . . . . . . . . . . . . . . . . 219.453,00 € 219.453,00 € 438.906,00 € 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122.853,00 € 122.853,00 € 245.706,00 € 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.)   . . . . . . . . . . . . . . . . 231.042,00 € 231.042,00 € 462.084,00 € 

 2.º O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

3.º Os encargos financeiros resultantes da execução da presente por-
taria são satisfeitos por conta das verbas inscritas ou a inscrever nos 
orçamentos dos respetivos organismos referentes aos anos indicados.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 30 de setembro de 2015. — 
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209036314 

 Portaria n.º 813/2015
A Direção-Geral de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções 

Públicas (ADSE), necessita proceder à aquisição de serviços de contratação 
de uma viatura em regime de aluguer operacional (AOV) pelo período de 
48 meses, pelo que é necessária autorização de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde ao abrigo do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Direção-Geral de Proteção Social dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (ADSE), autorizada a assumir e a proceder à repar-
tição de encargos relativo ao contrato AOV — Aluguer Operacional 
de Veículos, cujo procedimento será conduzido pela ESPAP, IP, até ao 
montante máximo de € 24.206,40 (vinte e quatro mil duzentos e seis 
euros e quarenta cêntimos) com IVA incluído.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 2.017,20;
2016 —  € 6.051,60;
2017 —  € 6.051,60;
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2018 —  € 6.051,60; 
2019 — € 4.034,40.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção-Geral 
de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE).

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 16 de outubro de 2015. — O 
Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209036493 

 Portaria n.º 814/2015
O Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., necessita de 

proceder à aquisição de serviços de segurança e vigilância, pelo período 
de três anos com início no ano de 2016.

Considerando que o contrato relativo à aquisição de serviços de 
segurança e vigilância dá origem a encargos orçamentais em mais de 
um ano económico, torna -se necessária a autorização para a assunção 
de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo 
de € 2 300 000,00 (dois milhões e trezentos mil euros) a que acresce o 
IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de serviços de segurança 
e vigilância.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016  —  € 766 666,67 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017  —  € 766 666,67 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018  —  € 766 666,67 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, 
E. P. E.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 25 de setembro de 
2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209038972 

 Portaria n.º 815/2015
Considerando os objetivos estabelecidos no Projeto EEA Grants 

“Eat Mediterranean. A Program for Eliminating Dietary Inequality in 
Schools” cuja finalidade é contribuir para a redução das desigualdades 
nutricionais em meio escolar através da promoção da dieta mediterrâ-
nica alinhado com os objetivos do Programa Nacional da Promoção 
da Alimentação Saudável e do Programa Nacional de Saúde Escolar.

Considerando que se torna necessário proceder à contratação em 
regime de prestação de serviços de Psicologia e de Nutricionistas de 
modo a serem afetados ao Projeto EEA Grants “Eat Mediterranean. A 
Program for Eliminating Dietary Inequality in Schools, sendo necessário 
para o efeito a autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 
6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo I.P. autorizada a assumir e a repartir um encargo até ao montante de 
190.728,30 € (cento e noventa mil setecentos e vinte e oito euros e trinta 
cêntimos), com IVA incluído, referente à contratação de recursos huma-
nos a afetar às prestações de serviços de Psicologia e de Nutricionistas.

2 — Os encargos com a despesa referida no n.º 1 não podem exceder 
em cada ano económico, os seguintes montantes:

2015: 123.348,30 €;
2016: 67.380,00 €.

3 — A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria são satisfeitos, por ver-
bas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 14 de outubro de 2015. —
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209036541 

 Portaria n.º 816/2015
O Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, necessita pro-

ceder à aquisição de serviços de seguros divididos por lotes — Lote 1: 
Seguro de Acidentes de Trabalho — Lote 2: Seguro de Responsabilidade 
Civil Geral e Profissional — Lote 3: Seguro de Bens Patrimoniais “All 
Risks”, para os anos de 2016, 2017 e 2018, celebrando para o efeito um 
contrato pelo período de três anos.

Considerando que o contrato relativo à aquisição de serviços de segu-
ros dá origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, 
torna -se necessário a autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, au-
torizado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 1.330.649,85 (um milhão trezentos e trinta mil, seiscentos e quarenta 
e nove euros e oitenta e cinco cêntimos) isento de IVA, referente à 
aquisição de serviços de seguros divididos por lotes: Lote 1: Seguro 
de Acidentes de Trabalho — Lote 2: Seguro de Responsabilidade Civil 
Geral e Profissional — lote 3: Seguro de Bens Patrimoniais “All Risks”.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 — € 443.549,95;
2017 — € 443.549,95;
2018 — € 443.549,95.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 25 de setembro de 2015. — O 
Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209039133 

 Portaria n.º 817/2015
O Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, necessita pro-

ceder à aquisição de serviços de limpeza e recolha de resíduos, para os 
anos de 2016, 2017 e 2018, celebrando para o efeito um contrato pelo 
período de três anos. 

Considerando que o contrato relativo à aquisição de serviços de 
limpeza e recolha de resíduos para o hospital, dá origem a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico, torna-se necessária a au-
torização para a assunção de compromissos plurianuais. 

Assim: 
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte: 

1 — Fica o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, au-
torizado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo 
de € 3.000.000,00 (três milhões de euros), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, relativo à aquisição de serviços de limpeza e recolha 
de resíduos.  

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias: 

2016 — € 1.000.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor; 
2017 — € 1.000.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor; 
2018 — € 1.00 0.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor. 
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3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior. 

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE. 

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. —  25 de setembro de 
2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209039214 

 Portaria n.º 818/2015
O Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, necessita pro-

ceder à aquisição de serviços de alimentação a doentes e pessoal, para 
os anos de 2016, 2017 e 2018, celebrando para o efeito um contrato de 
aquisição destes serviços pelo período de três anos.

Considerando que o contrato relativo à aquisição de serviços de 
alimentação a doentes e pessoal do hospital dá origem a encargos orça-
mentais em mais de um ano económico, torna -se necessário a autorização 
para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE, au-
torizado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 4.980.000,00 (quatro milhões, novecentos e oitenta mil euros),a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor, relativo à aquisição de serviços de 
alimentação a doentes e pessoal do hospital.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 — € 1.660.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor;
2017 — € 1.660.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor;
2018 — € 1.660.000,00 a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 25 de setembro de 2015. — O 
Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209039093 

 Portaria n.º 819/2015
O Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., necessita de proceder à 

aquisição do fornecimento de próteses mamárias e expansores para 
próteses mamárias.

Considerando que o contrato a celebrar relativo ao fornecimento de 
próteses mamárias e expansores para próteses mamárias dá origem a 
encargos orçamentais em mais de um ano económico, torna -se necessária 
a autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., autori-
zado a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo 
de € 64 668,48 (sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e oito 
euros e quarenta e oito cêntimos), com IVA incluído, referente à 
aquisição fornecimento de próteses mamárias e expansores para 
próteses mamárias.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 12 574,43;
2016 — € 21 556,16;
2017 — € 21 556,16;
2018 — € 8981,73.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 15 de julho de 2015. — 
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209039644 

 Portaria n.º 820/2015
O Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., necessita de proceder à 

aquisição de material de pressão negativa para tratamento de ferida 
aberta, celebrando para o efeito contrato de aquisição destes bens pelo 
período de três anos.

Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição de material 
de pressão negativa para tratamento de ferida aberta dá origem a encar-
gos orçamentais em mais de um ano económico, torna -se necessária a 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., autorizado a 
assu mir um encargo plurianual até ao montante máximo de € 181 350,00 
(cento e oitenta e um mil, trezentos e cinquenta euros), a que acresce o 
IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de material de pressão 
negativa para tratamento de ferida aberta.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 35 262,50, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 — € 60 450,00, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 60 450,00, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 — € 25 187,50, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 15 de julho de 2015. — 
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209039499 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 12145/2015
Por despacho da Secretária -Geral do Ministério dos Negócios Estran-

geiros, de 15 de outubro de 2015, nos termos do disposto no n.º 10 do 
artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro (ECD), ouvido 
o conselho diplomático e por conveniência de serviço, foi determinado 
que seja prorrogada, pelo período máximo de 60 dias, a apresentação 
em Posto do Ministro Plenipotenciário de 2.ª classe António Manuel 
Albuquerque de Vilhena Moniz, pertencente ao mapa de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros — carreira diplomática, que foi 
nomeado para exercer o cargo de Cônsul -Geral de Portugal em Paris, por 
Despacho (extrato) n.º 8784 -A/2015, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 153 de 7 de agosto.

21 de outubro de 2015. — A Diretora-Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

209046561 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.º 12146/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à re-

organização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
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(MDN).
O Decreto Regulamentar n.º 14/2015, de 31 de julho, definiu a missão, 

as atribuições e a tipologia de organização da Direção -Geral de Política 
de Defesa Nacional (DGPDN).

A Portaria n.º 319/2015, de 1 de outubro, fixou a estrutura nuclear e 
as competências das respetivas unidades orgânicas nucleares da DGPDN 
e definiu o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Assim, atendendo à urgente necessidade de designar o dirigente para 
o cargo a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 319/2015, de 1 de outubro, e verificados os requisitos legais exigi-
dos, bem como a detenção da competência técnica, a aptidão e o perfil 
adequados ao exercício das inerentes funções:

1 — Designo, em regime de substituição, no cargo de Diretor de Ser-
viços de Planeamento Estratégico de Defesa, o Coronel Piloto -Aviador 
Paulino José da Silva Honrado, nos termos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual.

2 — O designado fica autorizado a optar pela remuneração que lhe é 
devida pela categoria de origem, de acordo com o previsto no n.º 3 do 
artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual.

3 — Nos termos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, a nota curricular do ora designado é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a 2 de outubro de 2015.

02 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

Nota Curricular
Nome: Paulino José da Silva Honrado
Data de Nascimento: 17 janeiro 1967
NIP: 074389 -F
Posto e Data: Coronel (1out2010)
Ramo/ Especialidade: Força Aérea/ Piloto Aviador
Colocações:
Base Aérea 1, Sintra, 1985 -09 -02
Academia da Força Aérea, 1985 -11 -11
Base Aérea 5, Monte Real, 1991 -11 -04
Comando Operacional Da Força Aérea, 2007 -02 -19
Comando Aéreo, 2009 -10 -01
MILREP, Bélgica, 2010 -10 -01
Condecorações:
Medalha de Ouro de Serviços Distintos -Coletiva, 1999 -07 -01
Medalha de Mérito Militar de 3.ª Classe, 2000 -05 -24
Medalha de Prata de Comportamento Exemplar, 2001 -09 -11
Medalha de Mérito Militar de 2.ª Classe, 2006 -06 -12
Medalha de Mérito Aeronáutico de 2.ª Classe, 2008 -01 -27
Medalha Militar de Serviços Distintos, Grau Ouro, 2015 -08 -25

Habilitações Literárias:
Licenciatura Ciências Aeronáuticas e Militares (Pilotagem Aeronáu-

tica), 1991 -03 -08
Curso Geral de Guerra Aérea, 2001 -06 -28

Cursos de Formação Operacional:
USAF Undergraduate Pilot Training, EUA, 1989 -1991
Curso Básico de Informações, Base Aérea 1, Sintra, 1992
Curso de Guerra Eletrónica, Base Naval do Alfeite, 1993
Tactical Leadership Program, NATO School, Bélgica, 1997
Targeting and Weaponeering Course, NATO School, Alemanha, 1998
Fighter Weapons Instructor Training Academic Course, Holanda, 2003
Combined Joint Operations Center Course, NATO School, Alema-

nha, 2007
Senior Officer Policy Course, NATO School, Alemanha, 2015

Experiência Profissional:
Piloto Operacional em A -7P, Esquadra 302, Base Aérea 5, Monte 

Real, 1991 -1995
Piloto Operacional em F -16 OCU, Esquadra 201, Base Aérea 5, Monte 

Real, 1995 -2002
Piloto Operacional em F -16 MLU, Base Aérea 5, Monte Real, 

2002 -2007
Comandante da Esquadra 301, F -16 MLU, Base Aérea 5, Monte 

Real, 2005 -2007
Chefe da Área de Planos, COA Nacional, Comando Aéreo, Monsanto, 

2007 -2008
Chefe da Área de Planos, NATO CAOC 10, Monsanto, 2007 -2008
Chefe da Área de Operações Correntes, COA Nacional, Comando 

Aéreo, Monsanto, 2008 -2010
Chefe da Área de Operações Correntes, NATO CAOC 10, Monsanto, 

2008 -2010
Oficial Adjunto da Força Aérea, MILREP, Bélgica, 2010 -2011

Vice -chefe de Missão, MILREP, Bélgica, 2011 -2014
Diretor de Serviços de Planeamento Estratégico de Defesa, desde 5 

setembro 2014

Missões Militares Internacionais:
FND, Piloto Operacional F -16 OCU, Missão NATO Allied Force, 

Itália, 1999 -2000
FND, Comandante de Destacamento F -16, Missão NATO Baltic Air 

Policing, Lituânia, 2007
FND, Comandante de Destacamento C -130, Missão NATO ISAF, 

Afeganistão, 2008.
209036988 

 Despacho n.º 12147/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à reorga-

nização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional (MDN).
O Decreto Regulamentar n.º 14/2015, de 31 de julho, definiu a missão, 

as atribuições e a tipologia de organização da Direção -Geral de Política 
de Defesa Nacional (DGPDN).

A Portaria n.º 319/2015, de 1 de outubro, fixou a estrutura nuclear e 
as competências das respetivas unidades orgânicas nucleares da DGPDN 
e definiu o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Assim, atendendo à urgente necessidade de designar a dirigente para 
o cargo a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 319/2015, de 1 de outubro, e verificados os requisitos legais exigi-
dos, bem como a detenção da competência técnica, a aptidão e o perfil 
adequados ao exercício das inerentes funções:

1 — Designo, em regime de substituição, no cargo de Diretora de 
Serviços de Relações Internacionais, a licenciada Maria Teresa da Silva 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação atual.

2 — Nos termos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, a nota curricular do ora designado é publicada em 
anexo ao presente despacho, que produz efeitos a 2 de outubro de 2015.

02 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

Nota curricular
Formação académica: Licenciatura em Relações Internacionais pelo 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP) da Univer-
sidade de Lisboa.

Formação complementar: Conclusão da parte curricular do Mestrado 
em Relações Internacionais -Estudos Europeus no ISCSP. Aguarda apre-
sentação de dissertação.

Experiência profissional: desde dezembro de 2014 — Diretora de 
Serviços de Relações Internacionais na Direção -Geral de Política de 
Defesa Nacional do Ministério da Defesa Nacional. De setembro de 
2010 a dezembro de 2014 — Assessora Parlamentar na Assembleia da 
República, exercendo funções na Comissão de Assuntos Europeus, na Di-
visão de Informação Legislativa e Parlamentar e na Comissão de Defesa 
Nacional. De setembro de 2008 a setembro de 2010 — Representante 
Permanente da Assembleia da República junto da União Europeia, em 
Bruxelas. De março de 2000 a setembro de 2008 — Assessora Parla-
mentar na Assembleia da República, exercendo funções na Comissão 
de Assuntos Europeus e com responsabilidades de coordenação da 
dimensão parlamentar da Presidência portuguesa da UE em 2000 e 2007 
e na implementação do sistema de escrutínio parlamentar das iniciativas 
europeias, legislativas e não legislativas. De outubro de 1997 a junho 
de 2006 — Monitora e Assistente Convidada no ISCSP, lecionando, 
designadamente, as disciplinas de Ciência Política, Teoria do Estado, 
Regimes Políticos e História do Projeto Europeu. De dezembro de 1997 a 
março de 2000 — Assessora para as Relações Internacionais do Instituto 
de Inovação Educacional (IIE) do Ministério da Educação. De janeiro a 
junho de 1997 — Estágio académico no Gabinete de Assuntos Europeus 
e Relações Internacionais (GAERI) do Ministério da Educação.

Outras experiências relevantes: Participação em projetos de coope-
ração, na área dos assuntos europeus, nos parlamentos do Kosovo, da 
Albânia, da Bósnia -Herzegovina e do Egito. Cofundadora da Associação 
da Juventude Portuguesa do Atlântico (AJPA). Cofundadora da Associa-
ção Europa Viva. Investigadora no Observatório Político. Participação na 
Summer School/Programa Erasmus, na Universidade Livre de Bruxelas 
(1997) e na Universidade de Leipzig (1998).

Avaliação Extraordinária: Atribuição de Menção de Desempenho 
por Mérito Excecional pela Assembleia da República, relativo ao ano 
de 2009.

Publicações: A Europa no Discurso Parlamentar Português: Os 
Debates Plenários entre 1985 -2011, Revista de Relações Internacionais, 
IPRI, Lisboa, dezembro de 2013 (Coautoria com Alice Cunha). National 
Parliaments in the EU: after Lisboa and beyond subsidiarity — The 
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(positive) side -effects and (unintended) achievements of the Treaty pro-
visions, OPAL online paper no. 5/2012. Implementing the Treaty of 
Lisbon: The Portuguese parliament as an actor in the European legis-
lative arena, In The Europeanization of Portugal. New York: Columbia 
University Press, 2012 (Co -autoria com Madalena Meyer -Resende). O 
Impacto da Europeização no Parlamento, IPRI Working Paper n.º 21, 
maio de 2009 (Coautoria com Cristina Leston -Bandeira). A Assembleia 
da República e a União Europeia, in O Parlamento na Prática, Coord. 
Ana Vargas e Pedro Valente, Assembleia da República, 2008 (Coautoria 
com Ana Fraga).

209037108 

 Despacho n.º 12148/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à reor-

ganização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(MDN).

O Decreto Regulamentar n.º 14/2015, de 31 de julho, definiu a missão, 
as atribuições e a tipologia de organização da Direção -Geral de Política 
de Defesa Nacional (DGPDN).

A Portaria n.º 319/2015, de 1 de outubro, fixou a estrutura nuclear e 
as competências das respetivas unidades orgânicas nucleares da DGPDN 
e definiu o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Assim, atendendo à urgente necessidade de designar a dirigente para 
o cargo a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 319/2015, 
de 1 de outubro, e verificados todos os requisitos legais exigidos, bem 
como a detenção da competência técnica, a aptidão e o perfil adequados 
ao exercício das inerentes funções:

1 — Designo, em regime de substituição, no cargo de Chefe de Di-
visão de Estudos e de Apoio à Gestão, a mestre Paula de Guadalupe 
Picareta Monge, nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual.

2 — Nos termos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, a nota curricular do ora designado é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a 2 de outubro de 2015.

02 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

Nota curricular

Dados Pessoais
Paula de Guadalupe Picareta Monge, nascida em Serpa, em 10 de 

março de 1971.

Habilitações Literárias
1994 -1999: Mestre em Estratégia pelo Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Políticas(ISCSP) da Universidade Técnica de Lisboa.
1994: Pós -Graduação em Gestão de Empresas e Política Empresarial 

pelo ISCTE.
1989 -1993: Licenciada em Relações Internacionais, pela Universidade 

Autónoma de Lisboa.

Formação Académica
Maio -julho 2011: Curso de Formação para dirigentes em Gestão 

Pública (FORGEP), promovido pelo INA.
Setembro 2010: Curso de Orientação em Política Comum de Segu-

rança e Defesa (PCSD), Colégio Europeu de Segurança e Defesa da UE.
2008 -2009: Auditora do Curso de Defesa Nacional (CDN), promo-

vido pelo IDN.
2006 -2007: Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP), 

promovido pelo INA.

Experiência Profissional
Desde 10/10/2010: Chefe de Divisão de Estudos e de Apoio à Gestão, 

na DGPDN, MDN.
Desde 2008: Representante do Ministério da Defesa Nacional na 

Comissão Interministerial dos Assuntos Europeus, MNE.
30/07/2008 a 10/10/2010: Assessora da Divisão de Assuntos Mul-

tilaterais (DAM) na Direção de Serviços de Relações Internacionais 
da DGPDN.

29/06/2007 a 30/07/2008: Assessora do Departamento de Estudos e 
Coordenação (DEC) na DGPDN.

2000 -2010: Docente no Departamento de Ciências da Comunicação 
da Universidade Autónoma de Lisboa, das disciplinas de “Relações 
Internacionais” e “Comunicação, Defesa e Segurança”.

1999 -2004: Assessora do então Vice -Presidente do Parlamento Eu-
ropeu.

Outras atividades

Desde setembro 2010: Membro consultivo da JANUS.NET, e -jour-
nalofinternationalrelations.

27/02 a 17/03/2006: Convidada do Departamento de Estado Norte 
Americano no âmbito do International Visitor Leadership Program no 
projeto intitulado “US Foreign Policy Challenges”.

1998 -2000: NATO Research Fellowship.

Publicações

Monge, Paula, in Janus 2011 -2012 “A Política Comum de Segurança 
e Defesa (PCSD) e o posicionamento de Portugal”, in Anuário de Rela-
ções Exteriores, coedição Observatório de Relações Exteriores da UAL 
e Jornal “Público”, Lisboa, setembro 2011, pp. 150 -151.

Monge, Paula, “Portugal e a Europa da Defesa” in Limes -Revista 
Italiana de Geopolítica, n.º especial sobre Portugal, outono de 2010.

Tomé, Paula Monge, “Os jornalistas em zonas de conflito”, in JA-
NUS 2006 — Anuário de Relações Exteriores, coedição Observatório 
de Relações Exteriores da UAL e Jornal “Público”, Lisboa, dezembro 
2005, pp. 34 -35.

Comunicações

A Convenção de Otava sobre Minas Antipessoal, no “Seminário 
Internacional Sobre Desarmamento”, organizado pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em colaboração com a Agência Internacional de 
Energia Atómica. Instituto de Defesa Nacional (IDN), 25 junho 2010.

“As implicações da entrada em vigor do Tratado de Lisboa na Defesa, 
as CEP e a posição de Portugal”. Mesa Redonda organizada pelo Instituto 
de Defesa Nacional (IDN), 7 maio 2010.

“As Fontes de Informação do Parlamento Europeu e a Opinião Pública 
Europeia”, Conferência organizada pela Formalpress e pelo Gabinete do 
Parlamento Europeu em Portugal. Jean Monet, maio 2006.

“Impacto do Alargamento da UE sobre os Media e as Identidades”, 
na Conferência com o mesmo título organizada pela Formalpress em 
colaboração com as Representações do Parlamento Europeu e da Co-
missão Europeia. Auditório do Gabinete do Parlamento em Portugal, 
Jean Monet, maio 2005.

A Comunicação Social como Parte Integrante da Segurança e Defesa 
no 1.º Painel do Colóquio “Comunicação Social, Segurança e Defe-
sa — os Media em situação de Crise, Conflito e Guerra”. Universidade 
Autónoma de Lisboa, 11 maio 2004.

209037319 

 Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 543/2015
Louvo o Técnico de Informática Adjunto, Sérgio Paulo Cardoso 

Ferreira, da Informática/Apoio Geral, da Unidade de Apoio Técnico e 
Administração, pela forma exemplar de profissionalismo como cumpriu 
nos últimos cinco anos as funções que lhe foram conferidas e pela con-
fiança e responsabilidade que transmite no desempenho da sua atividade 
na Informática da Polícia Judiciária Militar (PJM).

Sempre pronto e disponível para, com responsabilidade, resolver as 
diversas situações imprevistas e ávido de autoformação que potencia o 
seu desempenho, nomeadamente no rigor da gestão dos equipamentos 
de comunicações móveis de toda a PJM, de manutenção da rede infor-
mática em alta disponibilidade através da instalação de atualizações e 
upgrades, de apoio técnico aos cursos de formação de investigadores e de 
responder com assinalável eficácia e prontidão a todas as solicitações dos 
utilizadores. Mais concretamente, o seu conhecimento de todo o sistema 
informático da PJM permite -lhe assinalar as necessidades presentes e 
futuras de material informático e elaborar propostas de aquisição, o que 
faz com rara acuidade e visão da perceção das necessidades e debilidades, 
desta forma contribuindo para a sustentabilidade dos sistemas e rede 
informática da PJM e significativamente para o excelente desenrolar do 
serviço de informática e telecomunicações.

Possuidor de elevada capacidade e competência profissional, autono-
mia e sentido de responsabilidade, distingue -se, ainda, pela disponibi-
lidade e dedicação ao serviço, mesmo fora do seu horário de trabalho, 
até com sacrifício pessoal e familiar, o que o referencia e se traduz em 
assinalável ganho de eficiência para o serviço.

Pelo exposto e, ainda, pela inegável dedicação, competente e constante 
colaboração, muito me apraz reconhecer publicamente as qualidades 
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pessoais e técnico -profissionais do Técnico de Informática Adjunto 
Sérgio Ferreira, que deve ser apontado como exemplo a seguir.

12 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária Mi-
litar, Luís Augusto Vieira, Coronel.

209039709 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 12149/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto do n.º 3 
do artigo 67.º e promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, 
em conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de comunicações:

401687 Helder Manuel Bernardino Caeiro

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 23 de janeiro de 2015, data a partir da qual lhe conta a respe-
tiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
adido ao quadro do 902888 sargento -ajudante C Jorge Manuel Pinto 
Serrano. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de an-
tiguidade do seu posto e classe à esquerda do 903688 sargento -ajudante C 
Carlos Jorge Pimenta Todo Bom e à direita do 907290 sargento -ajudante 
C João Ângelo Pereira Silveira.

20 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

209037368 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 12150/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do Despacho n.º 14682/2014, de 

04 de dezembro, do General Chefe do Estado -Maior do Exército, e nos 
termos do disposto nos números 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, subdelego no Comandante da Unidade de Apoio 
do Comando da Logística, COR INF Paulo Alexandre de Jesus Castro 
Rodrigues, poderes para autorizar e realizar despesas com locação e 
aquisição de bens e serviços até ao limite de €12.500,00 (doze mil e 
quinhentos euros);

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do Despacho n.º 14682/2014, de 
04 de dezembro, do General Chefe do Estado -Maior do Exército, e nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego ainda, no mesmo Comandante, poderes para 
autorizar, realizar e arrecadar receitas provenientes da prestação de 
serviços e/ou cedência ou alienação de bens.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo ratifico todos os atos praticados pelo 
Comandante da Unidade de Apoio do Comando da Logística, COR 
INF Paulo Alexandre de Jesus Castro Rodrigues, desde 01 de outubro 
de 2015, que se contenham no âmbito da presente delegação de poderes.

4 — O presente despacho de delegação de poderes entra em vigor 
de imediato.

19 de outubro de 2015. — O Comandante da Logística, Fernando 
Celso Vicente de Campos Serafino, Tenente -General.

209038048 

 Comando do Pessoal

Despacho n.º 12151/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o SMor Cav 

NIM 18894580 Joaquim José Alvega da Trindade, transite para a si-
tuação de reserva nos termos da alínea f) do n.º 1 do Artigo 155.º do 
EMFAR aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, devendo 
ser considerado nesta situação desde 12 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

209037165 

 Despacho n.º 12152/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o SCh Art NIM 

18915885, João Alexandre Nabais Birra, transite para a situação de 
reserva nos termos do n.º 3 do Artigo 9.º do EMFAR, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, devendo ser considerado nesta 
situação desde 01 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

209036955 

 Despacho n.º 12153/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que o SAj Inf NIM 

19960788 João Paulo dos Santos Lopes, transite para a situação de 
reserva nos termos do n.º 3 do Art.º 9º aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 90/2015 de 29 de maio, devendo ser considerado nesta situação 
desde 31 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. —  Por delegação do Chefe do Estado-Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

209037035 

 Despacho n.º 12154/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que o SMor Art NIM 

16209381 Orlando José Pinho Ribeiro, transite para a situação de reserva 
nos termos do n.º 3 do art.º 9.º aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015 
de 29 de maio, devendo ser considerado nesta situação desde 10 de 
agosto de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

209039433 

 Portaria n.º 821/2015

Artigo único
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Maj Art NIM 

22371192, Pedro Luís Raposo Ferreira da Silva, transite para a situação 
de reserva nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do EMFAR, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, devendo ser considerado nesta 
situação desde 15 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

209036793 

 Portaria n.º 822/2015

Artigo único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o TCor Eng NIM 
04680288, Rui Manuel da Costa Ribeiro Vieira, transite para a situação 
de reserva nos termos do n.º 3 do Artigo 9.º do EMFAR, aprovado pelo 
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Decreto -Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, devendo ser considerado nesta 
situação desde 09 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

209036906 

 Direção de Administração de Recursos Humanos

Portaria n.º 823/2015

Artigo único
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Ex.mo MGen 

COG NIM 14078977 Agostinho Dias da Costa, transite para a situação 
de reserva nos termos da alínea c) do n.º 1 do Artigo 153.º do EMFAR 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, devendo ser 
considerado nesta situação desde 06 de agosto de 2015.

25 de setembro de 2015. — Por delegação do Comandante do Pessoal 
do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, 
o Major -General Diretor da Administração de Recursos Humanos, José 
António da Fonseca e Sousa, Major -General.

209037449 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 544/2015
Louvo o Comandante Carlos Luís Marques Machado Tavares pelo 

modo distinto, empenhado, rigoroso e muito competente revelado na 
forma abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de 
três anos, a função de Comandante Operacional do Comando Distrital 
de Operações de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC) do Distrito de Coimbra.

Naturalmente talhado para exercer funções de liderança, dotado de 
relevantes qualidades pessoais, humanas e cívicas, com elevada com-
petência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor de 
elevado espírito de missão e de um alto sentido das responsabilidades, 
extremamente dedicado ao serviço e com profundos conhecimentos dos 
procedimentos operacionais na área do Sistema Integrado de Operações 
de Socorro (SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedi-
cado à proteção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e al-
truísta, a par de uma permanente disponibilidade e de grande capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, revelando assim de sobremaneira um invulgar desembaraço e 
uma inequívoca aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, 
constituindo -se num valioso auxiliar do comando.

O seu elevado sentido ético e institucional, enraizado num profundo 
sistema de valores e a sua ponderação e espírito de cooperação motivaram 
a incondicional admiração, estima e profundo respeito de todos com 
quem privou, bem patentes na forma como soube em todas as circuns-
tâncias suscitar em todos os agentes de proteção civil do seu distrito o 
entusiasmo e adesão geradores do elevado empenhamento e eficácia 
na resolução das muitas ocorrências do foro da proteção e socorro.

Pelos atributos enunciados, que em muito contribuíram para a afirma-
ção e consolidação do SIOPS no distrito de Coimbra, é o Comandante 
Carlos Tavares merecedor que os seus serviços sejam considerados 
como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209038761 

 Louvor n.º 545/2015
Louvo o Comandante António José de Oliveira Ribeiro pelas ex-

cecionais qualidades profissionais e humanas e pelo modo distinto, 
empenhado, rigoroso e muito competente revelado na forma como 
desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função de Comandante 
Operacional do Agrupamento Distrital de Operações de Socorro Cen-
tro Norte da Autoridade Nacional de Proteção Civil (CADIS/ANPC).

Naturalmente talhado para exercer funções de liderança, exerceu 
as exigentes e sensíveis funções anteriormente referidas com grande 
profissionalismo, dedicação e espírito de missão e elevada cooperação, 
chefiando e liderando de forma ímpar o seu Agrupamento Operacional 
Distrital Centro Norte, constituído pelos Comandos Distritais de Ope-
rações de Socorro (CDOS) de Aveiro, Coimbra, Guarda e Viseu, que 
sempre soube motivar e mobilizar em torno da missão primordial de 
apoio ao planeamento das operações de proteção e socorro das popula-
ções do seu Agrupamento, revelando sobremaneira inequívoca aptidão 
para bem servir nas mais diversas circunstâncias.

O seu profundo conhecimento dos procedimentos operacionais na 
área do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS), alicer-
çados num percurso singular e extenso dedicado à proteção e socorro 
dos seus concidadãos, de forma abnegada e altruísta, a par de uma 
permanente disponibilidade e de elevada capacidade organizativa e 
de planeamento, permitiram -lhe efetivar a ligação entre o Comando 
Nacional de Operações de Socorro (CNOS) e os seus CDOS e apoiar 
a organização e envolvimento de todos os agentes de proteção civil do 
seu agrupamento.

Pelo extraordinário desempenho e relevantes qualidades pessoais 
demonstradas, pela forma extremamente exemplar, notável e dedicada 
com que desempenhou as funções que lhe foram cometidas, que em 
muito contribuiu para a afirmação e consolidação do SIOPS no seu Agru-
pamento, impondo -se naturalmente ao respeito, admiração e à elevada 
consideração de quantos consigo privaram, granjeando a admiração de 
todos, é assim o Comandante António Ribeiro merecedor de que os seus 
serviços sejam considerados como relevantes, extraordinários e distintos, 
de esclarecido e excecional zelo, tendo contribuído significativamente 
para o prestígio, lustre e honra da ANPC, do Ministério da Administração 
Interna e de Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209038875 

 Louvor n.º 546/2015
Louvo o Comandante Rui dos Santos Martins Esteves pelo modo 

distinto, empenhado, rigoroso e muito competente revelado na forma 
abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a 
função de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações 
de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Castelo Branco.

Naturalmente talhado para exercer funções de liderança, dotado de 
relevantes qualidades pessoais, humanas e cívicas, com elevada com-
petência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor de 
elevado espírito de missão e de um alto sentido das responsabilidades, 
extremamente dedicado ao serviço e com profundos conhecimentos dos 
procedimentos operacionais na área do Sistema Integrado de Operações 
de Socorro (SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedi-
cado à proteção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e al-
truísta, a par de uma permanente disponibilidade e de grande capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, revelando assim de sobremaneira um invulgar desembaraço e 
uma inequívoca aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, 
constituindo -se num valioso auxiliar do comando.

O seu elevado sentido ético e institucional, enraizado num profundo 
sistema de valores e a sua ponderação e espírito de cooperação motivaram 
a incondicional admiração, estima e profundo respeito de todos com 
quem privou, bem patentes na forma como soube em todas as circuns-
tâncias suscitar em todos os agentes de proteção civil do seu distrito o 
entusiasmo e adesão geradores do elevado empenhamento e eficácia na 
resolução das muitas ocorrências do foro da proteção e socorro.

Pelos atributos enunciados, que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Castelo Branco, é o 
Comandante Rui Esteves merecedor que os seus serviços sejam con-
siderados como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles 
resultando prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração 
Interna e para Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209039077 

 Louvor n.º 547/2015
Louvo o Comandante João Noel Bruçó Afonso pelo modo distinto, 

empenhado, rigoroso e muito competente revelado na forma abnegada 
e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função 
de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações de 
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Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Bragança

Naturalmente talhado para exercer funções de liderança, dotado de 
relevantes qualidades pessoais, humanas e cívicas, com elevada com-
petência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor de 
elevado espírito de missão e de um alto sentido das responsabilidades, 
extremamente dedicado ao serviço e com profundos conhecimentos dos 
procedimentos operacionais na área do Sistema Integrado de Operações 
de Socorro (SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedi-
cado à proteção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e al-
truísta, a par de uma permanente disponibilidade e de grande capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, revelando assim de sobremaneira um invulgar desembaraço e 
uma inequívoca aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, 
constituindo -se num valioso auxiliar do comando.

O seu elevado sentido ético e institucional, enraizado num profundo 
sistema de valores e a sua ponderação e espírito de cooperação motivaram 
a incondicional admiração, estima e profundo respeito de todos com 
quem privou, bem patentes na forma como soube em todas as circuns-
tâncias suscitar em todos os agentes de proteção civil do seu distrito o 
entusiasmo e adesão geradores do elevado empenhamento e eficácia na 
resolução das muitas ocorrências do foro da proteção e socorro.

Pelos atributos enunciados, que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Bragança, é o Coman-
dante João Noel merecedor que os seus serviços sejam considerados 
como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209039011 

 Louvor n.º 548/2015
Louvo a Comandante Patrícia Alexandra Costa Gaspar pelo modo 

distinto, empenhado, rigoroso e muito competente revelado na forma 
abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a 
função de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações 
de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Setúbal.

Naturalmente talhada para exercer funções de liderança, dotada de 
relevantes qualidades pessoais, humanas e cívicas, com elevada com-
petência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidora de 
elevado espírito de missão e de um alto sentido das responsabilidades, 
extremamente dedicada ao serviço e com profundos conhecimentos dos 
procedimentos operacionais na área do Sistema Integrado de Operações 
de Socorro (SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedi-
cado à proteção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e al-
truísta, a par de uma permanente disponibilidade e de grande capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, revelando assim de sobremaneira um invulgar desembaraço e 
uma inequívoca aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias, 
constituindo -se numa valiosa auxiliar do comando.

O seu elevado sentido ético e institucional, enraizado num profundo 
sistema de valores e a sua ponderação e espírito de cooperação motivaram 
a incondicional admiração, estima e profundo respeito de todos com 
quem privou, bem patentes na forma como soube em todas as circuns-
tâncias suscitar em todos os agentes de proteção civil do seu distrito o 
entusiasmo e adesão geradores do elevado empenhamento e eficácia 
na resolução das muitas ocorrências do foro da proteção e socorro.

Pelos atributos enunciados, que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Setúbal, é a Comandante 
Patrícia Gaspar merecedora que os seus serviços sejam considerados 
como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209038948 

 Louvor n.º 549/2015
Louvo o 2.º Comandante Operacional Nacional Coronel Joaquim 

Manuel de Almeida Moura pelas excecionais qualidades profissionais 
e humanas e pelo modo distinto, empenhado, rigoroso e muito compe-
tente revelado na forma como desempenhou, ao longo de cerca de três 

anos, a função de 2.º Comandante Operacional Nacional da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil.

Naturalmente talhado para exercer funções de liderança, exerceu 
as exigentes e sensíveis funções anteriormente referidas com grande 
profissionalismo, dedicação e espírito de missão e elevada cooperação, 
chefiando e liderando de forma ímpar o Comando Nacional de Operações 
de Socorro em todas as circunstâncias em que para o efeito foi chamado, 
soube sempre motivar e mobilizar em torno da missão primordial de 
apoio ao planeamento das operações de proteção e socorro, revelando 
sobremaneira inequívoca aptidão para bem servir nas mais diversas 
circunstâncias.

Dotado de profundos conhecimentos dos procedimentos operacionais 
na área do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS), foi 
igualmente chamado a chefiar missões internacionais, nomeadamente 
no exercício internacional TWIST em Itália, em 2013, curso de comando 
tático a oficiais superiores em São Tomé e Príncipe, em 2014, para além 
de se constituir como ponto de contacto no Comando Nacional junto 
do Mecanismo Europeu de Proteção Civil, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro no seu 
País, constituindo -se assim num determinante elemento do comando 
Nacional.

Pelo extraordinário desempenho e relevantes qualidades pessoais 
demonstradas, pela forma extremamente exemplar, notável e dedicada 
com que desempenhou as funções que lhe foram cometidas, o que em 
muito contribuiu para a afirmação e consolidação do SIOPS, impondo-
-se naturalmente ao respeito, admiração e à elevada consideração de 
quantos consigo privaram, granjeando a admiração de todos, é assim o 
2.º Comandante Nacional Coronel Joaquim Almeida merecedor de que 
os seus serviços sejam considerados como relevantes, extraordinários 
e distintos, de esclarecido e excecional zelo, tendo contribuído signifi-
cativamente para o prestígio, lustre e honra da ANPC, do Ministério da 
Administração Interna e de Portugal.

13 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209039028 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.º 12597/2015
O Centro de Estudos Judiciários (CEJ), pretende proceder ao pre-

enchimento de um posto de trabalho na carreira de Especialista de 
Informática, por recurso à mobilidade de trabalhadores, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
o exercício de funções na Divisão de Informática e Multimédia (DIM), 
com a seguinte caracterização:

Perfil pretendido: Licenciatura ou grau académico superior
Caracterização genérica do posto de trabalho: ao posto de trabalho a 

preencher corresponde o exercício das funções da carreira de especialista 
de informática constantes do n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 358/2002, 
de 3 de abril, com atribuições e competências na área de infra estruturas 
tecnológicas e, em concreto, para o exercício de funções de apoio na 
administração e gestão da infraestrutura tecnológica e, designadamente, 
com autonomia técnica e experiência, nas seguintes áreas:

a) Sistemas operativos Opensource (Ubuntu, CentOS e Redhat), 
Microsoft Windows Server 2008, Microsoft Windows 7;

b) Instalação, configuração e troubleshooting de equipamentos ativos 
de rede (routers, switches e access points);

c) Assegurar o diagnóstico e reporting e controlo de avarias dos 
equipamentos;

d) Assegurar a administração, suporte e evolução dos serviços de 
autenticação (Active directory), correio eletrónico, acesso à Internet 
(Proxy’s, configuração automática do browser, filtragem de conteúdos), 
servidores e a soluções Web (Internet, Intranet) e cópias de segurança 
(backups) dos servidores;

e) Assegurar a monitorização da infraestrutura técnica através da moni-
torização da disponibilidade, desempenho e capacidade dos servidores e 
dos serviços implementados, bem como o controlo das condições físicas 
dos equipamentos (Solarwinds Orion, Nagios, Netflow);

f) Instalação, configuração e manutenção de sistemas clientes e ser-
vidores (baseados em Windows e Linux);

g) Instalação e manutenção de servidores físicos e virtuais;
h) Apoio técnico aos utilizadores (ferramentas de produtivida-

de — Office 2010).
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Requisitos de Admissão: Trabalhador(a) detentor(a) de vínculo de 
emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com experiência nas áreas do con-
teúdo do posto de trabalho.

Total de postos de trabalho: 1
Tipo de Oferta: Mobilidade.
Seleção: O (A) candidato(a) selecionado(a) pela análise curricular 

será convocado para entrevista profissional.
Remuneração: Igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, 

nos termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE para 2015).

Local de trabalho: Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro, 
em Lisboa.

As respostas devem ser remetidas no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante 
requerimento dirigido ao Diretor do Centro de Estudos Judiciários, 
exclusivamente em formato digital, para o endereço eletrónico cej@
mail.cej.mj.pt, com a menção expressa do vínculo, da carreira/cate-
goria detida, da posição e nível remuneratórios e da correspondente 
remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, detalhado e 
atualizado e que inclua o contacto telefónico, bem como do certificado 
de habilitações literárias.

21 de setembro de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos Judiciá-
rios, António Pedro Barbas Homem.

209036558 

 Despacho n.º 12155/2015
Por deliberação do Conselho Superior da Magistratura, de 15 de se-

tembro de 2015, foi autorizada a renovação da designação como Coorde-
nadores Regionais da formação nos tribunais, em regime de acumulação, 
com redução de serviço, dos Magistrados abaixo indicados:

Juíza Desembargadora Graça Maria Lima Figueiredo Amaral;
Juiz Desembargador António Terrível Cravo Roxo; Juiz Desembar-

gador Manuel José Pires Capelo.
13 de outubro de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos 

Judiciários, António Pedro Barbas Homem.
209036663 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 12598/2015
Em cumprimento do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, se torna público que por meu despa-
cho de 16 de outubro de 2015, foi renovada a comissão de serviço do 
Licenciado Álvaro Leonel Rosa da Silva Pinto, no cargo de Chefe de 
Divisão de Apoio Geral, desta Direção -Geral, ao abrigo do disposto no 
artigo 23.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com efeitos a 1 de outubro 
de 2015.

19 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
209036388 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 12599/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade contrato em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de 3 (três) postos de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior — Serviços Centrais da Direção -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais — Direção de Serviços de Recursos 
Financeiros e Patrimoniais — Divisão de Compras Públicas 
Referência — 82/TS/2015.
1 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 30.º e com o artigo 33.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 30 de setembro de 2015, da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de três postos de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais/Direção de Ser-

viços de Recursos Financeiros e Patrimoniais — Divisão de Compras 
Públicas na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 25679) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.mj.pt — 
Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação no 
Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Exercício, com autonomia e responsabilidade, de funções de estudo, 

conceção e aplicação de métodos e processos inerentes à sua qualifica-
ção profissional, nomeadamente nos seguintes domínios de atividade: 
Assegurar a execução de procedimentos respeitantes às aquisições de 
bens, serviços e empreitadas; Elaborar contratos e acompanhar a sua 
execução; Elaborar normas de procedimentos na área da contratação 
pública e assegurar a sua aplicação, divulgação e disseminação pelos 
serviços; Emitir pareceres jurídicos sobre minutas de contratos formadas 
nos serviços desconcentrados e outros pareceres relacionados com a área 
de competência da Divisão de Compras Públicas.

5 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da referida Lei 
n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações 
previstas no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação 
de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de 
maio e 320/2007, de 27 de setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 
de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

6.1 — Requisitos específicos: Licenciatura em Direito. No presente 
procedimento não é possível a substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho na mesma unidade orgânica idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

7 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através do 

preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento concursal, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado no Diário 
da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção de expediente 
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da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Re-
cursos Humanos — Concursos), a qual deverá ser entregue até ao termo 
do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, (Procedimento 

concursal — Referência 82/TS/2015), Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., 
1250 -139 Lisboa

8.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação frequentadas nos 

últimos cinco anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os 
postos de trabalho a que se candidatam;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

g) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 
forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

8.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem como 
a exibição dos originais dos documentos apresentados.

8.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional nas instalações dos Serviços Centrais da DGRSP, 
sitas na Avenida da Liberdade, n.º 9, em Lisboa, sem prejuízo do 
regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego 
público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se em 
qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.

10 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

11 — Método de seleção obrigatório:
11.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 

tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

11.2 — A Prova de conhecimentos (PC), será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 
resposta de escolha múltipla e de verdadeiro ou falso, com a duração 
máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos, 
versando sobre as seguintes temáticas:

Lei n.º 8/90, de 20/02 — Aprova a lei de bases da Contabilidade 
Pública;

Decreto -Lei n.º 155/92, de 28/07, alterado pelos Decreto -Lei 
n.º 275 -A/93, de 09/08, Decreto -Lei n.º 113/95, de 25/05, Lei n.º 10 -B/96, 
de 23/03, Decreto -Lei n.º 190/96, de 09/10, Lei n.º 55 -B/2004, de 30/12, 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 01/03 — Estabelece o regime da admi-
nistração financeira do Estado a que se refere a Lei 8/90, de 20/02, que 
aprovou as bases da Contabilidade Pública;

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8/06 — Regime de realização de despesas 
públicas e da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços (artigos 16.º a 22.º e 29.º);

Lei n.º 91/2001, de 20/08, com as alterações introduzidas pelas Lei 
n.º 2/2002, de 28/08, Lei n.º 23/2003, de 02/07, Lei n.º 48/2004, de 24/08, 
Lei n.º 48/2010, de 19/10, Lei n.º 22/2011, de 20/05, Lei n.º 52/2011, de 
13/10, Lei n.º 37/2013, de 14/06 e Lei n.º 41/2014, de 10/07 — Estabe-
lece as disposições gerais e comuns de enquadramento dos orçamentos 
e contas de todo o setor público administrativo;

Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19/02, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04, e pelo Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, 
de 14/06 — Procede à definição do Sistema Nacional de Compras Pú-
blicas;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2009, de 02/10, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, de 
02/10, Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12/07, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30/12, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14/12, e pela Lei n.º 3/2010, 
de 27/04 — Aprova o Código dos Contratos Públicos;

Portaria n.º 772/2008, de 06/08 e Portaria n.º 103/2011, de 14/03 — 
Categoria de bens e serviços dos acordos quadro da Agência Nacional 
de Compras Públicas;

Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26/08, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28/04 e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12 — Estabelece o regime 
jurídico do parque de veículos do Estado;

Despacho n.º 8293/2009, de 24/03 — Categorias de bens e serviços 
agregados pela Unidade de Compras do Ministério da Justiça;

Lei n.º 8/2012, de 21/02, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17/03, 
pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12, pela Lei n.º 64/2012, de 20/12 e pela 
Lei n.º 20/2012, de 14/05 — Aprova as regras aplicáveis à assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas;

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21/06, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 02/06, pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12 e pela Lei 
n.º 64/2012, de 20/12 — Contempla as normas legais disciplinadoras 
dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21/02;

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 87 -B/98, de 31/12, Lei n.º 1/2001, de 04/01, Lei n.º 55 -B/2004, 
de 30/12, Lei n.º 48/2006, de 29/08, Lei n.º 35/2007, de 13/08, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28/04, Lei n.º 61/2011, de 07/12, Lei n.º 2/2012, de 
02/01, e pela Lei n.º 20/2015, de 09/03 — Aprova a Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas;

Lei do Orçamento do Estado vigente à data da realização da prova 
de conhecimentos.

Diploma que estabelece as normas de execução do Orçamento do 
Estado vigente à data da realização da prova de conhecimentos.

Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28/09, com a alteração introduzida pela 
Declaração de Retificação n.º 63/2012, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 217, 09/11 — Aprova a orgânica da Direção -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais;

Portaria n.º 118/2013, de 25/03 — Determina a estrutura nuclear 
da Direção -Geral e Reinserção Social e as competências das respe-
tivas unidades orgânicas, estabelece o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis dos serviços centrais e define o número máximo 
dos cargos de dirigente intermédio de 2.º grau respeitantes aos ser-
viços desconcentrados, bem como o número máximo de equipas 
multidisciplinares;

Despacho n.º 9954/2013, de 11/07, do Diretor -Geral de Reinser-
ção e Serviços Prisionais, Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 
30/07 - Cria e define as atribuições e competências das unidades orgâ-
nicas flexíveis;
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Portaria n.º 20/2015, de 04/02, ou o diploma correspondente, que 
regulamente os termos e tramitação do parecer prévio vinculativo dos 
membros do governo responsáveis pelas áreas das finanças e da admi-
nistração pública imposto pela Lei do Orçamento do Estado;

Código do Procedimento Administrativo — Aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 07/01.

11.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado.

12 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada aos candidatos inte-
grados na carreira de técnico superior, que se encontrem, ou tratando -se 
de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham, 
por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação 
foi aberto o procedimento.

12.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

12.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

13 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

13.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

15 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

16 — Composição do júri:

Presidente: Maria da Conceição Coutinho Rodrigues Simão, Diretora 
de Serviços.

Vogais efetivos:

Ana Cristina Quintal Timóteo, Chefe de Divisão, que substituirá a 
presidente nas suas faltas e impedimentos;

Sandra Flora dos Santos Franco Figueiras, Técnica Superior DSRH/
DGRH.

Vogais suplentes:
Luís Nuno Bico Ramos, Técnico Superior da DSRFP/DCP;
Carla Sofia Nunes da Costa, Técnica Superior da DSRH/DGRH.

17 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação 
nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
sendo a posição remuneratória de referência a 4.ª posição da carreira de 
técnica superior, com os limites impostos pelas alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de 
Estado para 2015).

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

19 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei. É 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fases seguintes, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º 
da Portaria.

20 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o n.º 6 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no formulário de can-
didatura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles (Ponto 7 do formulário).

21 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
21.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

21.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Subdiretora -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações desta entidade. e disponibilizada na respe-
tiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

22 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036169 

 Despacho (extrato) n.º 12156/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna  -se público que, na se-
quência do recurso à reserva de recrutamento referente ao procedi-
mento concursal comum (Referência 37/AT/2014), aberto pelo Aviso 
n.º 4740/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, 
de 8 de abril de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para o exercício de funções na 
carreira/categoria de assistente técnico com a seguinte trabalhadora, 
no âmbito do reinício de funções a que se referem os artigos 265.
º e 266.º da LTFP: 

Nome PR NR Efeitos

Tânia Tamar dos Santos Batalha Rocha 
Vale de Barros  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/2.ª 5/7 01.04.2015

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036322 

 Despacho (extrato) n.º 12157/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
por despacho do Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
se procedeu à consolidação definitiva da mobilidade, no mapa de 
pessoal desta Direção -Geral, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da 



Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015  31239

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado os respetivos 

contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
das trabalhadoras a seguir indicadas: 

Nome Carreira/Categoria PR NR Data de Efeitos Serviço de Origem

Maria Teresa Freitas Carvalho . . . . Técnico Superior  . . . . 6.ª/7.ª 31/35 17 -10 -2014 Comissão para a Cidadania e Igualdade do Género
Marina da Silva Martins Figueiredo Assistente Operacional 6.ª 6 07 -05 -2015 Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 

Funções Públicas
Pilar Sofia Fernandes Miguel. . . . . Técnico Superior  . . . . 2.ª/ 3.ª 15/19 21 -11 -2014 Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P.

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036469 

 Despacho (extrato) n.º 12158/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 

de procedimento concursal comum, foram celebrados os contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com os traba-
lhadores a seguir indicados: 

Nome Carreira/Categoria PR NR Efeitos

Cláudia Sofia Gomes Sobrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/2.ª 5/7 06 -10 -2014
Isabel Margarida Faustino Vieira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . 4.ª 23 15 -07 -2015
Liberdade Maria da Costa Frade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 7 01 -10 -2014
Maria de Lurdes Gouveia Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/3.ª 15/19 01 -08 -2015
Olga Dolores Remiz Pereira Africano Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/3.ª 15/19 15 -07 -2015
Paula Susana da Silva Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/2.ª 5/7 01 -10 -2014
Rui Manuel Nunes da Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . 4.ª/5.ª 4/5 01 -01 -2015

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036355 

 Despacho (extrato) n.º 12159/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
recurso à reserva de recrutamento referente ao procedimento concursal 
comum (Referência 20/C/2013), aberto pelo Aviso n.º 14117/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 29 de novembro 
de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para o exercício de funções na carreira/categoria 
de assistente técnico com o seguinte trabalhador, no âmbito do reinício 
de funções a que se refere os artigos 265.º e 266.º da LTFP: 

Nome PR NR Efeitos

Eduardo Fernando Pereira Gomes entre 9.ª
e 10.ª

entre 14
e 15

01.06.2015

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
209036299 

 Despacho (extrato) n.º 12160/2015
Por meu despacho de 07 de julho de 2014, e na sequência de parecer 

favorável da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, foi a licenciada 
Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco, administradora prisional de 3.º grau, 
da carreira de administrador prisional, do mapa de pessoal da Direção-
-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, provida na categoria de 
administrador prisional de 1.º grau, escalão 1, índice 710, com efeitos 
a 16 de dezembro de 2008, nos termos da aplicação conjugada dos 
artigos 29.º e 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, efetivando -se os efeitos remuneratórios em 31/07/2013, data em 
que cessou funções dirigentes. Observando o despacho do Secretário de 
Estado da Administração Pública, sob o n.º 2940/2012/SEAP, de 24 de 
agosto de 2012, a presente valorização remuneratória é atualmente 
possível, na medida que assenta na reunião dos pressupostos legais 
exigíveis em data anterior a 1 de janeiro de 2011, não devendo ser 
abrangida pela proibição de valorizações remuneratórias constante do 
artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, mantido em vigor 
para os anos de 2012 e 2013, pelas leis n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro 
e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, respetivamente.

30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036396 

 Despacho (extrato) n.º 12161/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
recurso à reserva de recrutamento referente ao procedimento concursal 
comum (Referência 20/C/2013), aberto pelo Aviso n.º 14117/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 29 de novembro 
de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para o exercício de funções na carreira/categoria 
de assistente técnico com as seguintes trabalhadoras: 

Nome PR NR Efeitos

Ana Mónica dos Santos Sobreiro. . . . . . . . 1.ª 5 01.08.2015
Arminda Teixeira Marques  . . . . . . . . . . . . 1.ª 5 01.08.2015
Maria Helena Matos Puga Marques. . . . . . 1.ª 5 01.08.2015

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036258 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Aviso n.º 12600/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi determinada 
a consolidação da mobilidade na carreira e categoria de Especialista de 
Informática do grau 1 nível 2, no mapa de pessoal do Instituto de Ges-
tão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., do trabalhador Durval 
Nogueira Ferreira, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

O presente contrato produz os seus efeitos a 1 de janeiro de 2015, 
ficando o trabalhador posicionado no intervalo entre o 23.º e o 24.º nível 
remuneratório da tabela remuneratória única (TRU), a que corresponde 
a remuneração base mensal de €1647,74.

19 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Al-
bertina Pedroso.

209035812 
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 Aviso n.º 12601/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi determinada 
a consolidação da mobilidade na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, no mapa de pessoal do Instituto de Gestão Financeira e 
Equipamentos da Justiça, I. P., do trabalhador Ricardo Miguel Esperança 
Varela, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

O presente contrato produz os seus efeitos a 1 de janeiro de 2015, 
ficando o trabalhador posicionado entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória 
da categoria de Assistente Operacional correspondente ao intervalo entre 
o 1.º e o 2.º nível remuneratório da tabela remuneratória única (TRU), a 
que corresponde a remuneração base mensal de € 518,35.

19 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Al-
bertina Pedroso.

209035853 

 Despacho (extrato) n.º 12162/2015
Considerando a publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 

27 de fevereiro de 2015, na Bolsa de Emprego Público com o código de 
oferta n.º OE201503/0023 e no jornal “Diário de Notícias” de 2 de março de 
2015, a pretensão do Instituto de Gestão Financeira e de Equipamentos, I. P., 
em selecionar um titular para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão 
Patrimonial, cargo equiparado a direção intermédia de 1.º grau, cuja área 
de atuação se encontra definida no artigo 5.º dos Estatutos deste Instituto, 
aprovados pela Portaria n.º 391/2012, de 29 de novembro;

Considerando que, nos termos do n.º 6, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, e por último alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, findo o procedimento concursal, o júri “elabora a proposta de 
designação, com a indicação das razões por que a escolha recaiu no 
candidato proposto, abstendo -se de ordenar os restantes candidatos”;

Considerando que, das candidaturas apresentadas, se verifica que 
a do Licenciado Jorge Manuel Moura Ferro, para além de cumprir 
os requisitos obrigatórios e anunciados, reúne as condições para ser 
designado para o efeito, uma vez que se adequa ao perfil pretendido, 
evidenciando possuir as habilitações académicas consideradas relevantes 
para o cargo a prover, assim como excelente experiência profissional na 
área de atuação e elevada motivação para o desempenho das funções 
inerentes ao cargo a desempenhar;

Considerando que, nos termos do n.º 9, do artigo 21.º da referida 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, “os titulares dos cargos de direção 
intermédia são providos por despacho do dirigente máximo do serviço 
ou órgão, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo”;

Considerando, por último, que, nos termos do n.º 10, do mesmo artigo 21.º, 
o provimento nos cargos de direção intermédia produz efeitos à data do 
despacho de designação, salvo se outra data for expressamente indicada;

O Conselho Diretivo nomeou, com efeitos a 1 de outubro de 2015, 
em comissão de serviço, para o cargo de Diretor do Departamento de 
Gestão Patrimonial, cargo equiparado a direção intermédia de 1.º grau, 
do mapa de pessoal do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P., o Licenciado Jorge Manuel Moura Ferro, técnico superior 
do mapa de pessoal do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P., 
nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada em anexo 
à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, podendo o ora nomeado, querendo, optar 
pelo seu vencimento de origem, nos termos do n.º 3, do artigo 31.º da 
mesma Lei.

19 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Al-
bertina Pedroso.

Síntese Curricular
1 — Dados Biográficos:
Nome — Jorge Manuel Moura Ferro
Data de nascimento — 8 de Maio de 1958.

2 — Habilitações Académicas:
Licenciatura em Engenharia Civil (IST 1983).

3 — Experiência Profissional:
2013 — 2015 Diretor do Departamento de Gestão Patrimonial do 

IGFEJ, I. P., em substituição.

2011 — 2013 Especialista do Gabinete do Secretário de Estado da 
Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça;

2008 — 2010 Assessor do Conselho Diretivo do Inci, I. P.;
2004 — 2007 Subinspetor Geral das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações;
1997 — 2004 Funções e cargos sucessivamente exercidos no Inci, I. P.: 

Chefe do Departamento de Entidades Externas, do Departamento de 
Apoio e Formação e do Departamento de Qualificação de Empresas. 
Chefe da Delegação Portuguesa em reuniões plenárias do CEN/TC330 e 
Perito Nacional no WG1 do CEN/TC330, comissão criada para produzir 
norma europeia relativa à qualificação de empresas de construção;

1993 — 1996 Quadro superior do ex -CMOPP (posterior IMOPPI; 
atual Inci, I. P.) e Secretário da Comissão de Índices e Fórmulas de 
Empreitadas (CIFE);

1984 — 1993 Engenheiro Civil do quadro da Direção Geral das 
Contribuições e Impostos e Coordenador de Zona.

4 — Formação Complementar:
Formação mais recente — Seminário de Alta Direção; Técnicas de 

Auditoria; Código dos Contratos Públicos;
1.º Curso de Engenharia de Avaliações (IST 1990);
Curso de Especialização sobre Dimensionamento e Pormenorização 

de Estruturas de Betão Armado e Pré -esforçado (IST 1986);
Curso de Especialização sobre Comportamento em Serviço de Estru-

turas de Betão Armado e Pré -esforçado (IST 1985);

5 — Outras Aptidões e Competências:
Membro do ECN European Construction Network (2000 -2002);
Representante Nacional no Tripartite Group Member States/Indus-

try/Comission (2000 -2002);
Membro da Comissão Sectorial da Construção (2001 -2004);
Membro da Comissão da Marca LNEC — Secção de inscrição e 

classificação dos gestores gerais da qualidade (1997 -2004);
Diretor da APAE (Associação Portuguesa de Avaliações de Engenharia 

(biénios 96/98 e 98/2000);
Avaliador imobiliário (1984 -2015);
Perito Local (2003 -2015);
Perito Avaliador da Direção de Finanças de Lisboa (1986 -2003);
Presidente da Comissão de Avaliações da Propriedade Urbana do 8.º 

BF de Lisboa (1995 -2003).
Membro Sénior da Ordem dos Engenheiros (desde 2013).

6 — Atividade docente e autoria de comunicações/trabalhos:
Exercício de docência e de formação, na área da avaliação imobiliária 

(1997 -2000);
Autor de diversas comunicações sobre temas no âmbito do sector da 

construção e no da avaliação imobiliária.
209036347 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 12602/2015
Por meu despacho e após anuência do Inspetor -Geral da Agricultura, 

do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria da Assistente 
Técnica Ana Luísa de Sousa Teles, no mapa de pessoal da Autori-
dade de Segurança Alimentar e Económica, nos termos do disposto no 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 15 de outubro de 2015.

16 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
209040761 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 12163/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero das funções de técnica especialista 
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do meu gabinete, a seu pedido, a licenciada Marta Simeão de Sá Nogueira 
Saraiva, com efeitos a 30 de setembro de 2015.

2 — Nesta oportunidade, quero manifestar publicamente o meu reco-
nhecimento pessoal e institucional pela dedicação, lealdade e compe-
tência com que a licenciada Marta Simeão de Sá Nogueira Saraiva 
desempenhou as suas funções no meu gabinete.

3 — O rigor, a capacidade de trabalho e a independência da licenciada 
Marta Simeão de Sá Nogueira Saraiva, aliados a profundos e sólidos 
conhecimentos técnicos nas áreas sob sua responsabilidade, foram deci-
sivos para a boa condução dos assuntos do meu gabinete.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

19 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209037595 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 791/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/005/15, para 
uma área no concelho de Rio Maior, denominada Jaleca, celebrado em 
29 de setembro de 2015.

Titular dos direitos: SIBELCO Portuguesa, L.da

Depósitos minerais: caulino e quartzo.
Área concedida: (0,526 km²) delimitada pela poligonal cujos vérti-

ces se indicam seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/
ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -68273,603  -38664,342
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -68541,628  -38829,626
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -69055,871  -39000,434
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -69073,192  -38949,225
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -69088,906  -38758,377
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -69201,400  -38456,041
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -69210,153  -38330,082
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -68633,582  -38059,763
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -68372,235  -38519,255

 Caução: 1.500,00 €
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 1 vez.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 0,01 km², à escolha do titular, 
no termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
No período inicial
Execução de trabalhos de campo, tais como:
1 — Será efetuado um levantamento da área, tendo em conta estudos 

já efetuados, recorrendo a um estagiário.
2 — Será efetuada uma campanha de 1 sondagem mecânica com 

recolha de amostras, nas zonas com maior potencial de aproveitamento 
do depósito mineral, para confirmação das áreas com maior rentabilidade. 
Os trabalhos de campo serão efetuados de acordo com as Boas Práticas 
Ambientais e recorrendo sempre às Melhores Tecnologias Disponíveis. 
Sempre que necessário proceder -se -á a ações de minimização e recupe-
ração dos espaços prospetados, repondo a situação inicial.

3 — Ensaios de laboratório, tais como: ensaios granulométricos, 
físico -químicos para caracterização tecnológica da matéria. Estes ensaios 
serão realizados no laboratório da empresa, apoiados quando necessário, 
pelo estagiário.

Em cada prorrogação:
Se for necessária prorrogação, o plano de trabalhos será definido em 

função dos resultados obtidos na prospeção.
Investimentos mínimos obrigatórios: No período inicial: 8.233,00 €.
Nas prorrogações: o valor será fixado caso a prorrogação venha a 

verificar -se.
Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 

montante de 1.250,00 €, pago adiantadamente durante os primeiros três 
meses de cada ano contratual a que respeita. Prazo da concessão: não 
superior a 50 anos, prorrogável por 2 períodos que não ultrapassem 25 
e 15 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:
Obrigação de pagamento anual à DGEG de um montante entre 

1.000,00 € a 5.000,00 € não dependente da laboração da exploração.
Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 

concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progressiva 
cujo mínimo é entre 3 % e 5 %.

Decorridos 10 anos e no fim de cada período de 3 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

5 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
308997671 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 12164/2015
1 — Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino a 
cessação de funções, a seu pedido, e com efeitos a 16 de outubro de 
2015, da técnica especialista do meu gabinete, Maria João Lopes Cardoso 
Real Dias de Castro Braga, para as quais foi designada pelo Despacho 
n.º 2778/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 
20 de fevereiro de 2013.

2 — Nesta oportunidade, quero manifestar publicamente o meu re-
conhecimento pessoal e institucional pela competência, dedicação, 
lealdade inquestionável e sentido de serviço público com que a Dra. 
Maria João Dias exerceu as suas funções, o que foi determinante para 
a boa concretização de todos os assuntos da sua responsabilidade do 
meu gabinete, com destaque para a negociação, tomada de opções e 
operacionalização da reforma da Política Agrícola Comum. Ao longo 
dos dois anos e meio como técnica especialista do meu gabinete, a 
Dra. Maria João Dias revelou sempre elevada competência profissional, 
incutindo disciplina e organização nas matérias que lhe foram confiadas 
e excecionais qualidades pessoais.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, 
José Diogo Santiago de Albuquerque.

209039677 

 Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12603/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Ins-

tituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P., de 3 de agosto de 2015, 
e obtido parecer favorável do Centro Português de Fotografia/Direção-
-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (serviço de origem) 
foi autorizada a admissão por mobilidade interna na categoria de Inês 
Mendes Leal Rodrigues, da carreira e categoria gerais de Técnico Supe-
rior, nos termos do artigo 94.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (na sua redação atual), pelo período de 18 meses, com início a 
1 outubro de 2015.

Mais se torna público que, a trabalhadora mantém o posicionamento 
remuneratório, entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória e entre o nível 
remuneratório 19 e 23 da tabela remuneratória única e que fica afeta à 
Direção de Serviços Administrativos e Financeiros, exercendo as funções 
nas instalações da delegação do Porto do IVDP, I. P.

9 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Carlos Pires.

209038859 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 12604/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., de 13 de agosto 

de 2015 e nos termos do disposto no artigo 4.º, n.º 1, alínea b), da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento de recrutamento de trabalhadores médicos da área de 
Medicina Geral e Familiar, com ou sem relação jurídica de emprego 
público constituída, destinado ao preenchimento de cento e quinze 
postos de trabalho da carreira especial médica, dos mapas de pessoal das 
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Administrações Regionais de Saúde, aberto pelo aviso n.º 2505 -A/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 

2015, foram autorizadas as contratações com os trabalhadores, de acordo 
com o conteúdo do seguinte quadro: 

Local Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Remuneração Início

de funções

ACES Baixo Vouga  . . . . . Jorge Manuel de Matos Rodrigues das Neves. . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Bárbara Inês Carvalho Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Hélder Farias Antunes Farinha. . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Nuno Ricardo Pina Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -09 -2015
ACES Pinhal Interior Norte Alex Francis Kaluza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -09 -2015
ACES Pinhal Interior Norte Óscar Manuel Simões da Silva  . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Cláudia Catarina Vieira da Silva Oliveira Ribeiro Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -09 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Carina Helena Nascimento Gregório Lopes Osório Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -09 -2015

 13 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
209036266 

 Aviso n.º 12605/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo de 08 de outubro de 2015 e nos 

termos dos artigos 48.º, 49.º e 50.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com a cláusula 20.ª do ACT 
n.º 2/2009, torna -se público que Oxana Vassilieva Belykh concluiu com 
sucesso o período experimental, na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para desempenho de 
funções de Assistente da carreira especial médica — área de Medicina Geral 
e Familiar, posição remuneratória 1.ª, nível remuneratório 45.º, em lugar do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., ACES 
Pinhal Litoral, reportando -se o seu início a 1 de abril do corrente ano.

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209037124 

 Aviso n.º 12606/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que o procedimento simplifi-

cado de seleção a nível regional conducente ao recrutamento de assistente 
da área hospitalar de Reumatologia da carreira médica hospitalar para 
ocupação de um posto de trabalho para a Unidade Local de Saúde da 

 Aviso n.º 12607/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., de 08 de ou-

tubro de 2015 e nos termos do disposto no artigo 4.º, n.º 1, alínea b), 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento simplificado de seleção conducente ao recrutamento 
de pessoal médico, para a categoria de assistente da área de Medicina 
Geral e Familiar aberto pelo aviso n.º 5772 -A/2015 — referência B, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 28 de maio, 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para preenchimento de trinta e cinco postos de trabalho da 
categoria de assistente da carreira especial médica, do mapa de pessoal 
da ARSC, I. P., foram autorizadas as contratações com os trabalhadores, 
de acordo com o conteúdo do seguinte quadro: 

Guarda, EPE, aberto por aviso n.º 1572 -B/2015, ref.ª B21, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, ficou 
deserto por inexistência de candidatos.

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
do Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209038478 

Local Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Remuneração Início

de funções

ACES Baixo Vouga  . . . . . Ana Gabriela Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Inês Alves Leal Leite da Silva . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Isabel Cristina Marques Teixeira Fernandes  . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . José Eduardo Coelho Pinho e Correia Oliveira Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Maria Teresa Lopes Frutuoso. . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Marta Cristina da Costa Pessoa  . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Sara Amador de Sousa Esteves  . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Sérgio Fernando de Carvalho Pinto . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . . . Tânia Virgínia Gesteiro Oliveira  . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Ana Teresa Saraiva Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Ivo Alexandre Carvalho Reis . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Leandro André Fernandes Fabião  . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Liliana Maria Mendes de Carvalho  . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Liliane Batista Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Philippe José Couto Botas . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Baixo Mondego . . . Telma de Fátima Borges de Meneses Ormonde Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Cova da Beira . . . . Ana Margarida Neta Duarte. . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Ana Catarina Xavier Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Ana Luísa Pais Borges Melo  . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Ana Rita Estrela da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . José Carlos Diez Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Liliane da Silveira Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . . . Svitlana Dotsenko  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Interior Norte José Eduardo da Silva Maia Ferreira Pimenta (a) Assistente MGF . . . 1.ª 45 1 373,12 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Interior Norte Pedro Gonçalo Marques dos Santos  . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Ana Isabel Gonçalves Moutinho  . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Davina Miriam Gonçalves Bento. . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Joana Calha Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Maria José Varandas Mendonça da Silva Gonçalves Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015
ACES Pinhal Litoral  . . . . Nuno Ricardo Gonçalves da Costa  . . . . . . . . . . Assistente MGF . . . 1.ª 45 2 746,24 € 09 -10 -2015

(a) Tempo parcial com 20 h semanais.

 15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
209037279 
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 Deliberação n.º 1969/2015
Considerado o Despacho n.º 7960/2015, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 139, de 20 de julho de 2015, exarado por S. Ex.ª o 
Ministro da Saúde, e através do qual foi designada a Dr.ª Maria Augusta 
Mota Faria da Conceição para exercer o cargo de Vice -Presidente do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P. 
(ARSC, I. P.), o Conselho Diretivo, no uso da faculdade conferida pelo 
n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e nos 
termos dos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delibera delegar no seu Presidente, na sua Vice -Presidente e 
no seu Vogal as seguintes competências:

1 — No âmbito das competências em matéria da prestação de cuidados 
de saúde na região:

a) Dar parecer sobre os orçamentos das instituições e serviços públicos 
prestadores de cuidados de saúde;

b) Promover auditorias, sem prejuízo das competências legalmente 
conferidas a outras entidades, designadamente a competência sancio-
natória da Entidade Reguladora da Saúde e as competências inspetivas 
da Inspeção Geral das Atividades em Saúde;

c) Promover as medidas necessárias para a melhoria do funcionamento 
dos serviços e ao pleno aproveitamento da capacidade dos recursos 
humanos e materiais;

d) Autorizar a mobilidade do pessoal das instituições e serviços pres-
tadores de cuidados de saúde, no âmbito da região, nos termos previstos 
na lei;

e) Licenciar unidades prestadoras de cuidados de saúde na área das 
dependências e comportamentos aditivos;

f) Instaurar e decidir processos de contra ordenação, bem como aplicar 
as respetivas sanções, quando aqueles sejam atribuição da ARSC, I. P.

2 — No âmbito das competências de orientação e gestão do instituto:
a) Acompanhar e validar, sistematicamente, a atividade desenvolvida, 

designadamente responsabilizando os diferentes serviços pela utilização 
dos meios postos à sua disposição e pelos resultados atingidos;

b) Exercer os poderes de direção, gestão e disciplina do pessoal;
c) Praticar os demais atos de gestão corrente resultantes da aplicação 

dos estatutos e necessários ao bom funcionamento dos serviços;
d) Elaborar pareceres, estudos e informações que lhe sejam solicitados 

pelo membro do Governo da tutela;
e) Constituir mandatários, em juízo e fora dele, incluindo o poder 

de substabelecer.

3 — No âmbito da gestão de recursos humanos, com a faculdade de 
subdelegar:

a) Elaborar o balanço social, nos termos da lei;
b) Executar o plano de gestão previsional de pessoal, bem como 

o correspondente plano de formação, e afetar o pessoal às diversas 
unidades orgânicas em função dos objetivos e prioridades fixados no 
plano de atividades;

c) Justificar ou injustificar faltas;
d) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respetivo plano anual;
e) Definir e aprovar os horários de trabalho do pessoal, observados 

os condicionalismos legais;
f) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados os 

condicionalismos legais;
g) Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os respetivos 

pedidos, nos termos da lei;
h) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho suplementar, nos 

termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em particular dos seus artigos 120.º, 
121.º, 162.º e 163.º, em conjugação com as normas das carreiras integra-
das em corpos especiais que detenham regimes específicos em matéria 
de trabalho suplementar, após obtenção da necessária cabimentação 
orçamental;

i) Autorizar, no âmbito do Decreto -Lei n.º 62/79, de 30 de março, o 
pagamento de trabalho suplementar, incluindo o que exceda um terço da 
remuneração principal, em situações excecionais devidamente justifica-
das, sempre após obtenção da necessária cabimentação orçamental;

j) Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de funcio-
namento ultrapasse os limites máximos do período normal de trabalho, 
nos termos dos artigos 115.º e 116.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas e das respetivas carreiras quando detenham um regime 
específico nesta matéria;

k) Dinamizar o processo de avaliação do desempenho dos traba-
lhadores, garantindo a sua aplicação uniforme às diversas carreiras 
profissionais, nos termos da legislação aplicável;

l) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de auto-

formação, ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro;

m) Visar os boletins de itinerários e autorizar o processamento das 
despesas resultantes das deslocações em serviço efetuadas;

n) Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada por 
certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter os 
trabalhadores a junta médica;

o) Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para a 
proteção da maternidade e da paternidade;

p) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, em particular na 
eventual obtenção do acordo a que se refere o artigo 89.º e seguintes 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro e sucessivas alterações, aplicável por força da remissão prevista 
no artigo 4.º, n.º 1, alínea f), da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas;

q) Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou pri-
vadas, nos termos da lei e dos regulamentos, e verificar da inexistência 
de situações de acumulação de funções não autorizadas, bem como 
fiscalizar, em geral, a estrita observância das garantias de imparcialidade 
no desempenho de funções públicas;

r) Autorizar as modalidades de mobilidade interna previstas no ar-
tigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

s) Aprovar a lista de antiguidade dos trabalhadores e decidir as res-
petivas reclamações;

t) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores e, 
em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social dos 
trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a acidentes 
de trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando o proces-
samento das respetivas despesas até aos limites legalmente fixados;

u) Autorizar, nos termos da lei, a denúncia e a cessação dos contratos 
de trabalho em funções públicas celebrados a termo resolutivo;

v) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito nos termos da lei;

w) Instaurar processos de inquérito e disciplinares, bem como aplicaras 
penas previstas nos termos da lei;

x) Justificar a ausência para efeitos disciplinares, nos termos da lei;
y) Autorizar os trabalhadores a comparecer em juízo quando requisi-

tados nos termos da lei de processo.

4 — Ainda no âmbito da gestão de recursos humanos:
a) Autorizar a realização de estágios profissionais, praticando todos 

os atos respeitantes ao recrutamento e seleção de candidaturas;
b) Nomear os coordenadores e diretores do internato médico das 

especialidades de medicina geral e familiar e de saúde pública previstos, 
respetivamente, nos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Regulamento do Internato 
Médico, aprovado pela Portaria n.º 224 -B/2015, de 29 de julho;

c) Submeter a despacho de concordância do Ministro da Saúde pro-
posta de celebração ou renovação de contratos de trabalho ou de pres-
tação de serviços de profissionais de saúde, acompanhada de uma apre-
ciação clara e objetiva que demonstre estarem preenchidos os critérios 
de necessidade imperiosa de recrutamento e, bem assim, a informação 
que a este título lhe for presente, nos termos legais aplicáveis.

5 — No domínio da gestão financeira e patrimonial, com a faculdade 
de subdelegar:

a) Gerir as receitas;
b) Elaborar a conta de gerência;
c) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-

ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;
d) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
e) Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a todos 

os serviços, nomeadamente, praticar todos os atos subsequentes às 
autorizações de despesa e movimentar todas as contas, quer a crédito, 
quer a débito, incluindo assinatura de cheques, em conjunto com ou-
tro membro do Conselho Diretivo ou com um dirigente com poderes 
delegados ou subdelegados para o efeito, bem como outras ordens de 
pagamento e transferências necessárias à execução das decisões profe-
ridas nos processos;

f) Autorizar a atualização de contratos de seguros e de arrendamentos, 
sempre que resulte de imposição legal;

g) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos, fixando 
os respetivos preços, até ao montante de €20.000, bem como a aliena-
ção de bens móveis e o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei 
n.º 307/94, de 21 de dezembro;

h) Autorizar deslocações em serviço em território nacional nos termos 
da lei, qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento 
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou 
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;
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i) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, nos 
termos conjugados dos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, desde que devidamente fundamentada;

j) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros ou 
da recuperação de bens afetos ao serviço danificados por acidentes com 
intervenção de terceiros até ao limite de €20.000;

k) Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado, findos 
os períodos legais de duração;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivos 
justificados, deem entrada nos serviços para além do prazo regulamen-
tar, em conformidade com o previsto no Decreto -Lei n.º 265/78, de 30 
de agosto;

m) Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

6 — Ainda no domínio da gestão financeira e patrimonial, ao abrigo 
do disposto no artigo 38.º, n.º 3, da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, o 
Conselho Diretivo da ARSC, I. P. delibera subdelegar no seu Presidente 
e restantes membros a competência para autorizar as despesas com a 
aquisição de bens e serviços e a realização de empreitadas de obras 
públicas, até ao limite de €75.000.

7 — No domínio de outras competências legalmente detidas:
a) Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendimento 

público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/96, 
de 31 de outubro, bem como os das unidades privadas de saúde, nos 
termos da legislação aplicável;

b) Autorizar a condução de viaturas oficiais em serviço por parte dos 
trabalhadores, sendo essa autorização conferida caso a caso, mediante 
adequada fundamentação, de acordo com o regime previsto nos n.os 1 e2 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

c) Autorizar o pagamento de subsídios de lavagem de viaturas, nos 
termos previstos na lei;

d) Autorizar a passagem de certidões de documentos que não con-
tenham matéria confidencial e quando não exista interesse direto do 
requerente;

e) Apreciar e decidir sobre recursos cuja decisão seja da competência 
do Conselho Diretivo;

f) Autorizar a celebração de acordos ocupacionais.

8 — As presentes delegações produzem efeitos desde 9 de julho de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados e subdelegados, tenham entretanto sido praticados 
pela Vice -Presidente do Conselho Diretivo.

9 — Ficam, por este meio, revogadas quaisquer deliberações e ou 
despachos contrários à presente decisão.

20 de julho de 2015. — O Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P.: Dr. José Manuel Azenha Tereso, 
Presidente — Dr.ª Maria Augusta Mota Faria da Conceição, Vice-
-Presidente — Dr. Luís Manuel Militão Mendes Cabral, Vogal.

209036063 

 Deliberação (extrato) n.º 1970/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 8 de 

outubro de 2015:
Autorizada a consolidação da mobilidade de Fernanda Maria dos 

Santos Ramalho Fernandes, Enfermeira, nível remuneratório entre o 15.º 
e o 19.º, posição remuneratória entre a 1.ª e a 2.ª, do mapa de pessoal 
do Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Vouga, no mapa de 
pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Mondego, desta 
Administração Regional de Saúde, nos termos do artigo 99.º, n.º 1, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209037668 

 Centro Hospitalar do Oeste

Louvor n.º 550/2015
Tendo cessado funções no Centro Hospitalar do Oeste (CHO) em 20 

de novembro de 2014, por aposentação, o Exmº Senhor Dr. José Mo-
reira Furtado Mateus, merece que a Instituição reconheça, com grande 
admiração, a sua elevada competência profissional, zelo, lealdade e 
dedicação demonstradas no exercício das exigentes funções que lhe 
foram cometidas, tanto como Assistente Hospitalar Sénior de Ortopedia, 
como Presidente do Conselho de Administração do ex Centro Hospitalar 

de Torres Vedras (CHTV), bem como na Direção do Serviço de Orto-
pedia do CHO e na Direção da Unidade de Cirurgia de Ambulatório do 
Hospital de Torres Vedras.

A sua competência técnica, a permanente disponibilidade e o elevado 
empenho, foram os pilares que contribuíram de forma decisiva para a 
“construção” do Serviço de Ortopedia, inicialmente no Hospital Distrital 
de Torres Vedras, continuando no CHTV e, depois, no CHO.

O Serviço de Ortopedia constituiu, sempre, um exemplo de excelente 
gestão e organização, desenvolvendo as suas atividades (muitas vezes 
em condições adversas) no sentido da qualidade e de diferenciação, 
tornando -se uma referência a nível nacional.

O entusiasmo, o gosto pela inovação e o desejo de acompanhar a evo-
lução da medicina foram as características pessoais que impulsionaram 
a criação da Unidade de Cirurgia de Ambulatório no CHTV, hoje CHO, 
certificada por NP EN ISO 9001:2008, desde o início do seu funciona-
mento e que coordenou até à data da aposentação.

O Centro Hospitalar do Oeste e os Utentes da sua área de influência 
não esquecem os relevantes serviços prestados, durante mais de 30 anos, 
à comunidade pelo Exmo. Senhor Dr. José Moreira Furtado Mateus.

20 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Carlos Manuel Ferreira de Sá.

209036841 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 12608/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que a Raquel Cristina Rodrigues 
Cosme Ramos, assistente da carreira especial médica do mapa de pes-
soal do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., cessou, a seu 
pedido, o exercício de funções neste Instituto, por denúncia do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Coordenador de Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209039344 

 Aviso n.º 12609/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que a Cátia Joana de Almeida 
Mota Mendes Serra, Técnica Superior do mapa de pessoal do Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P., cessou, a seu pedido, o exer-
cício de funções neste Instituto, por denúncia do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 17 de 
outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Coordenador de Gabinete de Pla-
neamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209039563 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 12610/2015

Procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento de 4 postos de trabalho na carreira e categoria 
de Assistente Operacional do mapa de pessoal do Instituto de 
Oftalmologia Dr. Gama Pinto.

1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 30.º e da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, atento o disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83A/2009, de 22 de 
janeiro, e dado não existir reserva de recrutamento junto da Direção-
-Geral da Administração e do Emprego Público, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração de 23 de setembro de 
2015 e no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, para 
o preenchimento de 4 postos de trabalho, previstos e não ocupados, do 
mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, na carreira 
e categoria de assistente operacional.
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2 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento é aplicável a 
tramitação prevista no artigo 37.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, regulamentado pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 06 de 
abril, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

4 — Local de trabalho: Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pin-
to — Travessa Larga, 2, 1169 -019 Lisboa.

5 — Caracterização geral dos postos de trabalho: Funções de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas ge-
rais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de 
tarefas de apoio complementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos ou serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade 
pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, proce-
dendo, quando necessário à manutenção e reparação dos mesmos. As 
referidas funções enquadram -se no grau 1 de complexidade funcional.

5.1 — Descrição de Tarefas:
No Âmbito dos cuidados aos utentes:
Proceder ao acompanhamento e transporte interno dos utentes;
Colaborar na satisfação das necessidades básicas e conforto aos utentes 

em ambulatório;
Colaborar nas tarefas de recolha de materiais para análise (serviço 

de mensageiro).

Na manutenção das condições de limpeza e higienização das ins-
talações:

Proceder à limpeza e desinfeção de materiais e equipamentos, nomea-
damente caixas de lentes, lâmpadas fenda, mesas de trabalho, camas, 
macas, material cirúrgico, em ambulatório, nas Consultas e serviço de 
Esterilização.

Lavagem, desinfeção e arrumação das unidades após alta dos utentes.

No âmbito de apoio logístico e administrativo:
Recolher e acondicionar roupas sujas, receção, arrumação e distribui-

ção de roupas lavadas nas diferentes unidades de cuidados;
Assegurar o serviço de mensageiro, transportando processos clínicos 

de utentes e/ou requisições várias;
Efetuar transporte de medicamentos, produtos de colheita para análise, 

materiais esterilizados e outros equipamentos.

6 — Requisitos gerais de admissão: São requisitos gerais de admis-
são os constantes no Artigo 17.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

6.1 — Nível habilitacional exigido: Titularidade do 9.º ano de esco-
laridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 
de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 86.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não sendo admi-
tida a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, idênti-
cos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedi-
mento, conforme disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Forma de apresentação de candidaturas: As candidaturas de-
verão ser formalizadas, obrigatoriamente, através do preenchimento 
de formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, disponibilizado na página eletróncia do Instituto de Oftalmologia 
Dr. Gama Pinto (www.iogp.minsaude.pt), e entregues, pessoalmente, 
durante o horário normal de expediente (das 09h às 16h) no Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto, ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, para 
o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto sito na Travessa Larga, 
2, 1169 -019 Lisboa, com referência ao procedimento concursal para 
Assistentes Operacionais.

10 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato da receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

11 — Na apresentação da candidatura ou de documento através de cor-
reio registado com aviso de receção, atende -se à data do respetivo registo.

12 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto do for-

mulário de candidatura bem como do requerimento de candidatura por 
parte dos candidatos é motivo de exclusão.

14 — Os formulários, devem ainda, sob pena de exclusão, ser apre-
sentados devidamente datados e assinados e acompanhados da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia do Cartão de Contribuinte;
d) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado, as-

sinado e acompanhado de comprovativos dos factos neles alegados, 
designadamente a formação profissional, sob pena de não serem con-
siderados pelo júri;

e) Declaração do serviço onde exerce funções, com a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, carreira, categoria, 
posição remuneratória detida, caracterização do posto de trabalho que 
ocupa, e desde quando, bem como a avaliação do desempenho com a 
respetiva menção quantitativa dos últimos 3 anos.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei geral.

17 — Métodos de seleção:
17.1 — São métodos de seleção obrigatórios os previstos nas alíneas a) 

e b) do n.os 1 e 2 do artigo 36.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Os métodos de seleção a utilizar serão os seguintes:
18.1 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção 

(EPS) para todos os candidatos.
i) Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candida-

tos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação rea-
lizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

ii) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o 
entrevistado, nomeadamente relacionados com a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal.

19 — Nos termos da faculdade contemplada no n.º 5 do artigo 36.º 
do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e considerando o caráter urgente e 
expectativa de um elevado número de candidaturas, é adotado apenas 
um método de seleção obrigatório e um método de seleção facultativo.

19.1 — Serão aplicados a todos os candidatos os seguintes métodos 
de seleção:

a) Método de seleção obrigatório — Avaliação Curricular (AC);
b) Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de Se-

leção (EPS).

20 — Valoração dos métodos de seleção:
20.1 — Os métodos de seleção são valorados:
a) Avaliação Curricular — é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

com valoração até às centésimas;
b) Entrevista Profissional de Seleção — é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

20.2 — Os métodos de seleção indicados terão a seguinte ponderação 
percentual:

Para todos os candidatos:

70 % (AC) + 30 % (EPS) = 100 %

21 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.
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22 — Composição do júri:
Presidente: Dr. Hélder Jaime Marques Duarte d’Almeida, Adminis-

trador Hospitalar do IOGP.
Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo: Dr. Pedro Manuel Domingues Costa, Técnico Su-

perior do IOGP; (substitui o Presidente nas suas ausências ou impedi-
mentos).

2.º Vogal Efetivo: Odete Nascimento Afonso, Enfermeira Chefe do 
IOGP.

Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente: Susana Maria Sousa Pereira Farinha, Enfermeira 

do IOGP.
2.º Vogal Suplente: Ana Berta Esteves Cerdeira, Enfermeira Super-

visora do IOGP.

23 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva pondera-
ção de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classifica-
tiva e o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

24 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto e 
disponibilizada na sua página eletrónica em www.igpinto.min -saude.pt

25 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convo-
cados para a realização do método seguinte, por uma das seguintes formas:

a) E -mail remetido para o endereço eletrónico comunicado pelo 
candidato no requerimento de candidatura apresentado no presente 
procedimento concursal;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público da entidade empregadora pública.

26 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas no número anterior, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

27 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção.

28 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

29 — A lista de ordenação final, após homologação, será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

30 — A posição remuneratória de referência dos trabalhadores a 
recrutar será efetuada nos termos do Artigo 38.º da Lei n. 35/2014, 
de 20 de junho. Porém, por força da alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2015, não pode a entidade empregadora propor uma 
posição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalha-
dores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, incluindo a possibilidade de posicionamento 
em posição e nível remuneratório virtuais na nova carreira, quando a 
posição não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, «A Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.».

32 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
subsequente à publicação no Diário da República, na página eletrónica 
do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto (www.igpinto.min -saude.
pt) e, por extrato, no prazo máximo de três dias úteis, contados da forma 
anteriormente referida em jornal nacional.

33 — Prazo de validade — O concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83A/2009, de 22 de janeiro.

20 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

209038186 

 Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 12611/2015
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, na sua redação atual, torna -se pública a cessação do 
vínculo de emprego público com o seguinte trabalhador:

Américo Manuel da Costa Martins de Oliveira, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
período experimental, a desempenhar funções da carreira especial de 
enfermagem, categoria de enfermeiro, 1.ª posição remuneratória da 
categoria, nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, com 
a remuneração base de 1.201,48 €, cessou o seu vínculo de emprego 
público, por denúncia de contrato, nos termos do artigo 47.º da LTFP, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, com efeitos a 28 de setembro de 2015.

13 de outubro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

209037773 

 Despacho (extrato) n.º 12165/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 06/10/2015:
Maria Isabel da Conceição Pires, Assistente Graduada da carreira 

médica hospitalar de Imuno -hemoterapia, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Instituto — autorizada a redução de uma hora do seu 
horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), considerando o 
n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e nos termos do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
com efeitos a 02 de outubro de 2015.

13 de outubro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

209037821 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar

Despacho n.º 12166/2015
A habilitação profissional para a docência é condição indispensável 

para o desempenho da atividade docente em Portugal, nos estabeleci-
mentos de educação e ensino públicos, particulares e cooperativos que 
ministrem a educação pré -escolar, o ensino básico e o ensino secundário 
conforme o disposto no Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, corri-
gido pela Declaração de Retificação n.º 32/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014 e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro.

O Decreto -Lei n.º 310/83, de 1 de julho, que procedeu à reestrutura-
ção do ensino artístico ministrado no Conservatório Nacional (Música, 
Teatro, Dança, Cinema e Educação pela Arte) e em estabelecimentos 
congéneres, determinou a integração dos docentes do ensino artístico 
especializado da Música e da Dança na carreira dos docentes dos ensinos 
básico e secundário.

Com efeito, o n.º 3 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 310/83, de 1 
de julho, dispõe que o sistema de profissionalização dos docentes do 
ensino artístico especializado da Música e da Dança reger -se -á pela 
lei geral, com as devidas adaptações, dada a especificidade daquele 
subsistema de ensino.

Nessa conformidade, a Portaria n.º 916/98, de 20 de outubro, aplica 
aos docentes do ensino artístico especializado da Música e da Dança 
os vários dispositivos regulamentadores da atividade profissional dos 
docentes dos ensinos básico e secundário.

Deste modo,
considerando que a estabilidade, o nível de formação e a experiência 

dos docentes constituem fatores determinantes para a construção de 
um projeto educativo de qualidade, promotor do sucesso educativo 
dos alunos;

considerando que o Despacho n.º 18040/2008, de 24 de junho, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 4 de julho, nos 
seus n.os 1 e 2 prevê a dispensa de realização da profissionalização 
particular e cooperativo, incluindo escolas profissionais, no ano escolar 
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de 2008/2009, nos termos do disposto no artigo 42.º do Decreto -Lei 
n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, 
de 6 de julho;

considerando que o n.º 4 do Despacho n.º 18040/2008, de 24 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 4 de 
julho, alterado pelo Despacho n.º 10811/2011, de 22 de agosto, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro e 
pelo Despacho n.º 747/2015, de 13 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro, determina como prazo para 
a aquisição da qualificação profissional para os docentes portadores 
de habilitação própria, que lecionem nos estabelecimentos de ensino 
particular e cooperativo e nas escolas profissionais privadas, o final do 
ano escolar de 2016/2017;

considerando a existência de um significativo número de docentes 
do ensino artístico especializado da Música e da Dança no ensino par-
ticular e cooperativo, com larga experiência de ensino e competências 
adequadas à respectiva lecionação, que reúnem os requisitos necessários 
para a dispensa da profissionalização em serviço prevista no Despacho 
n.º 18040/2008, de 24 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 128, de 4 de julho.

Determino o seguinte:
1 — Consideram -se dispensados da realização da profissionalização 

em serviço, ao abrigo de Despacho n.º 18040/2008, de 24 de junho, os 
docentes do ensino artístico especializado da Música e da Dança que, 
no ano escolar de 2008/2009, tenham reunido, cumulativamente, as 
seguintes situações:

a) Tenham lecionado em estabelecimento do ensino particular e co-
operativo, em regime de contratação;

b) Tenham sido portadores de habilitação própria para o subgrupo de 
docência do ensino artístico especializado da Música e da Dança em 
que lecionaram no ano escolar em apreço;

c) Possuam 45 anos de idade e 10 anos de efetivo serviço docente, 
ou 15 anos de efetivo serviço docente.

2 — A classificação profissional dos docentes dispensados corres-
ponde à respetiva classificação académica, produzindo efeitos a partir 
de 1 de setembro de 2009.

Para a homologação da classificação profissional devem os interes-
sados remeter o requerimento para a Direção -Geral da Administração 
Escolar, anexando a necessária documentação comprovativa.

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209047874 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga

Despacho n.º 12167/2015
Nos termos do disposto no artigo 35.º do código do Procedimento 

Admi nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novem-
bro, alterado pelos Decretos -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e 18/2008, 
de 29 de janeiro, e no artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, estabeleço, sem possibilidade de subdelegação, as seguintes de-
legações de competências:

1 — Na Subdiretora, professora do QA Maria do Carmo Fernandes 
da Cunha:

a) Substituir o diretor nas suas ausências;
b) Exercer as funções de vice -presidente do Conselho Administra-

tivo;
c) Substituição do diretor na representação da escola, na sua ausência, 

e sempre que se considere ser da conveniência de serviço;
d) Gestão das instalações, espaços e equipamentos, bem como a coor-

denação das obras de requalificação física e funcional da escola;
e) Coordenação dos procedimentos administrativos relativos à área 

de docentes;
f) Superintender na elaboração das candidaturas pedagógicas e finan-

ceiras dos cursos Profissionais, nos Cursos Vocacionais;
g) Leitura, análise e despacho do expediente, sempre que se considere 

ser da conveniência do serviço;
h) Intervir no domínio da Ação Social Escolar, em conformidade com 

as linhas definidas pelo Conselho Geral;
i) Efetuar pagamentos e assinar cheques;
j) Assinar protocolos ou outros acordos específicos;
k) Coordenar a área do pessoal não docente;

l) Colaborar na Elaboração do projeto de orçamento, em conformidade 
com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral;

m) Planear e assegurar a execução das atividades no âmbito da Ação 
Social Escolar (SASE), em conformidade com as linhas gerais definidas 
pelo Conselho geral;

n) Coordenar e supervisionar o controlo alimentar;
o) Coordenar e supervisionar o funcionamento dos bares, refeitório 

reprografia e papelaria;
p) Acompanhar, em colaboração com o diretor, a execução do plano 

anual de atividades e elaborar os respetivos relatórios;
q) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 

bom funcionamento das várias áreas que supervisiona/acompanha/co-
ordena;

r) Superintender na seleção de contratação de pessoal docente e não 
docente;

s) Orientar a organização do serviço e superintender na elaboração 
dos horários dos assistentes operacionais;

t) Intervir, nos termos da Lei, na avaliação dos assistentes operacionais 
do Agrupamento afetos ao Ministério da Educação;

u) Acompanhar as medidas de recuperação dos alunos constantes e, 
atas e planos de recuperação dos alunos;

v) Monitorizar os processos relativos à análise estatística dos resul-
tados escolares periódicos e finais;

w) Ler e assinar atas das estruturas pedagógicas intermédias do 2.º, 
3.º Ciclo, ensino Secundário Cursos Profissionais e Ensino Recor-
rente.

2 — No adjunto da direção, professor do QA Lúcio Manuel Costa 
Botelho:

a) Superintender na elaboração do horário do pessoal docente;
b) Acompanhar os processos do Ensino Especial e dos alunos em 

situação de risco;
c) Homologar atas das estruturas do Agrupamento, nomeadamente 

dos departamentos e dos conselhos de turma dos 2.º, 3.º ciclos e se-
cundário;

d) Substituição do diretor na representação da escola, na sua ausência, 
e sempre que se considere ser da conveniência de serviço;

e) Coordenação da área de alunos e do serviço de exames bem como 
a coordenação das equipes que superintendem estes serviços;

f) Leitura, análise e despacho do expediente relativo à área de alunos 
e do serviço de exames, bem como a elaboração, verificação e assinatura 
de convocatórias, atas, nomeações, designações, relatórios e pautas de 
classificação;

g) Planear e assegurar a execução das atividades no âmbito do finan-
ciamento dos cursos pelo Programa Operacional do Potencial Humano 
(POPH);

h) Conceder equivalências nos termos da Lei;
i) Homologar atas e pautas de avaliação;
j) Superintender na elaboração das candidaturas pedagógicas nos 

cursos Profissionais, nos cursos Vocacionais e dos cursos PTT;
k) Superintender no processo de matrícula/renovação de matrícula, 

constituição de turmas dos alunos do ensino secundário, dos Cursos 
Profissionais, Cursos Vocacionais, Ensino Recorrente, cursos PTT;

l) Elaborar mapas de reunião do 2.º e 3.º ciclo, do ensino secundário 
e dos Cursos Profissionais;

m) Apoiar a coordenação dos diretores de turma;
n) Instruir e despachar processos disciplinares aos alunos;
o) Superintender na organização de exames;
p) Ler e assinar atas das estruturas pedagógicas intermédias do 2.º, 

3.º Ciclo, ensino Secundário Cursos Profissionais e Ensino Recor-
rente;

q) Homologar pautas de avaliação;
r) Acompanhar o processo de avaliação interna;
s) Superintender na área da educação especial e exercer as compe-

tências previstas no Decreto -Lei n.º 3/2008;
t) Acompanhar as medidas de recuperação dos alunos constantes e, 

atas e planos de recuperação dos alunos;
u) Organizar, acompanhar e monitorizar as medidas de apoio edu-

cativo;
v) Conceder equivalências nos termos da lei.

3 — Na adjunta da direção, professora do QA Manuela Valentina de 
Almeida Sousa:

a) Colaborar na elaboração dos horários do pessoal docente;
b) Substituição do diretor na representação da escola, na sua ausência, 

e sempre que se considere ser da conveniência de serviço;
c) Leitura, análise e despacho do expediente relativo à área de alunos 

e do serviço de exames, bem como a elaboração, verificação e assinatura 
de convocatórias, atas, nomeações, designações, relatórios e pautas de 
classificação;
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d) Avaliar o pessoal não docente assistente operacional incluído na 
escola EB2/3 de Nogueira;

e) Superintender a execução do plano de atividades da escola EB2/3 
de Nogueira;

f) Acompanhar o processo de avaliação interna;
g) Avaliar o pessoal não docente assistente operacional a exercer 

funções nas EB1 e Jardins de Infância que não tenham coordenador de 
estabelecimento;

h) Intervir na área do pessoal docente do 2.º e 3.º ciclos, designada-
mente na distribuição de serviço e elaboração de horários;

i) Gerir as instalações e equipamentos escolares;
j) Coordenação da área de alunos e do serviço de exames bem como 

a coordenação das equipas que superintendem estes serviços;
k) Assegurar a execução de atividades no âmbito da segurança nos 

espaços escolares da EB2/3 de Nogueira;
l) Superintender na organização do inventário nos termos da lei e de 

acordo com as orientações do Conselho Administrativo;
m) Homologar pautas nos termos da Lei;
n) Superintender no processo de matrícula/renovação de matrícula, 

constituição de turmas dos alunos dos 2.º e 3.º ciclo e Cursos voca-
cionais;

o) Orientar a organização do serviço e superintender na elaboração 
dos horários dos assistentes operacionais;

p) Intervir, nos termos da Lei, na avaliação dos assistentes operacio-
nais do Agrupamento;

q) Convocar e presidir reuniões que entenda necessárias para o bom 
funcionamento das várias áreas que supervisiona/acompanha /coor-
dena;

r) Acompanhar e articular o desenvolvimento de atividades despor-
tivas e culturais;

s) Acompanhar e articular com os departamentos e centro de formação 
o plano do Agrupamento;

t) Acompanhar, em colaboração com o Diretor, a execução do plano 
anual de atividades e elaborar os respetivos relatórios;

u) Convocar reuniões;
v) Apoiar a coordenação dos diretores de turma;
w) Instruir e despachar processos disciplinares aos alunos;
x) Superintender na organização de exames;
y) Ler e assinar atas das estruturas pedagógicas intermédias do 2.º, 

3.º Ciclo, ensino Secundário, Cursos Profissionais e Ensino Recorrente 
e cursos Vocacionais;

z) Homologar pautas de avaliação.

4 — Na adjunta da direção, professora do QA Marly dos Anjos de 
Souza Gonçalves:

a) Assegurar a coordenação das unidades educativas: jardim de infân-
cia e Escolas Básicas do 1.º Ciclo (EB1), onde não há lugar a designação 
de coordenador de estabelecimento;

b) Substituição do diretor na representação da escola, na sua ausência, 
e sempre que se considere ser da conveniência de serviço;

c) Superintender na área da Educação Especial e exercer as compe-
tências previstas no Decreto -Lei n.º 3/2008 relativamente ao 1.º Ciclo 
e Pré -escolar;

d) Superintender no processo de matrículas/renovação de matrículas, 
constituição de turmas dos alunos do pré -escolar, do 1.º Ciclo;

e) Colaborar na elaboração das turmas do 5.º ano de escolaridade;
f) Intervir na área do pessoal docente dos Jardins de Infância e 1.º ciclo, 

designadamente na distribuição de serviço e elaboração de horários;
g) Acompanhar e supervisionar o processo de avaliação dos alunos 

do 1.º Ciclo;
h) Acompanhar e superintender as atividades de enriquecimento 

curricular;
i) Organizar e coordenar as Atividades de Enriquecimento Curricular 

(1.º Ciclo) e de apoio à família;
j) Acompanhar, nos termos da Lei, na avaliação do pessoal não docente 

do ensino pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico;
k) Homologar a Avaliação dos alunos;
l) Homologar atas dos departamentos do pré -escolar e do 1.º ciclo;
m) Convocar e presidir reuniões que entenda necessárias para o bom 

funcionamento das várias áreas que supervisiona/acompanha/coor-
dena;

n) Distribuir o serviço do pessoal não docente das EB1 E JI do Agru-
pamento;

o) Supervisionar as funções dos assistentes operacionais das EB1 e 
JI dos Agrupamento, em articulação com o Município;

p) Avaliar o pessoal não docente das EB1 e JI onde não existe Coor-
denador de estabelecimento;

q) Requisição dos docentes do Pré -Escolar e do 1.º Ciclo e das 
AECS.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 03 de julho de 
2014, ficando ratificados todos os atos praticados, no âmbito dos poderes 
acima delegados.

20 de outubro de 2015. — O Diretor, João Manuel Esteves Dias de 
Andrade.

209038867 

 Escola Artística do Conservatório de Música Calouste 
Gulbenkian, Aveiro

Aviso (extrato) n.º 12612/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e após despacho de homologação do Diretor da Escola 
Artística do Conservatório de Música Calouste Gulbenkian, Aveiro, 
em 20 de outubro de 2015, informa -se que a lista ordenada e de clas-
sificação final, dos candidatos ao procedimento concursal comum, 
aberto pelo aviso n.º Aviso n.º 10411/2015, publicado no Diário da 
República n.º 179, 2.ª série, de 14 de setembro de 2015, retificado pela 
declaração retificação n.º 869/2015, publicada no Diário da República 
2.ª séria, n.º 193 de 2 de outubro de 2015, para ocupação de 6 lugares em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, encontra -se 
afixada nas instalações desta Escola e na respetiva página eletrónica.

20 de outubro de 2015. — O Diretor, Carlos Manuel Pires Mar-
ques.

209039506 

 Escola Secundária du Bocage, Setúbal

Aviso (extrato) n.º 12613/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36 da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que foi homologada, por 
meu despacho de 19 de outubro de 2015, a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, relativa ao procedimento concursal comum para 
contratação de 6 assistentes operacionais, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, aberto pelo Aviso 
10112/2015 publicado no Diário da República 2.ª série do Diário da 
República, n.º 173, de 4 de Setembro.

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se 
afixada no átrio da Escola e publicada na pagina eletrónica em 
http://web.esbocage.com.

19 de outubro de 2015. — O Diretor, Pedro Alexandre Matos Tildes 
Gomes.

209038364 

 Agrupamento de Escolas Conde de Oeiras, Oeiras

Aviso n.º 12614/2015
Carlos Manuel Calhanas Figueira, Diretor do Agrupamento de Escolas 

Conde de Oeiras, de acordo com o estabelecido no n.º 6 do artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio para substituir a Adjunta do Diretor, 
Luisa Cristina Perpétuo Gomes, a professora do Quadro de Agrupamento, 
Maria Inês Ramos Lopes Pereira de Carvalho, do grupo 330, com efeitos 
a 01 de setembro de 2015.

19 de outubro de 2015. — O Diretor, Carlos Manuel Calhanas 
Figueira.

209035861 

 Agrupamento de Escolas de Cristelo, Paredes

Aviso (extrato) n.º 12615/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se público a lista nominativa de 
pessoal docente no Quadro de Zona Pedagógica de Nomeação Provi-
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Nome Grupo QZP Índice

Mariana Pinto e Couto Ferreira Lima  . . . . . 100 03 167
Joaquim Augusto Sousa Teles  . . . . . . . . . . . 110 07 167
António Joaquim Dias Alves . . . . . . . . . . . . 290 01 167

 20 de outubro de 2015. — O Diretor, Mário João Rocha da Silva.
209037084 

 Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho, Figueira da Foz

Aviso n.º 12616/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2015, de 7 de julho, foi selecionado para o quadriénio de 
2015 -2019, no cargo de Diretor do CFAE Beira Mar, com sede na 
Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho, Figueira da Foz, Teotónio 
Paulo de Jesus Cavaco, PQA de Escolas de Vieira de Leiria, do grupo 
de recrutamento 400 (História), ao qual foi dado posse em 08 de outubro 
de 2015, em reunião de Conselho de Diretores da Comissão Pedagógica 
do CFAE Beira Mar.

20 de outubro de 2015. — O Diretor da Escola Sede do CFAE Beira 
Mar, Carlos Alberto Pais dos Santos.

209038242 

 Agrupamento de Escolas José Maria dos Santos, Palmela

Louvor n.º 551/2015
Tendo cessado funções enquanto Adjunta da Direção, cargo que 

desempenhou desde 1 de janeiro de 2007 a 31 de agosto de 2015, é -me 
particularmente grato expressar o meu reconhecimento à professora do 
1.º ciclo do Quadro do Agrupamento de Escolas José Maria dos Santos, 
Pinhal Novo, Cristina Rosa da Igreja Martins Paulino, pela elevada com-
petência e sentido de responsabilidade demonstrados no exercício das 
funções atribuídas, designadamente a coordenação e acompanhamento 
de todas as ações inerentes ao funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino do 1.º ciclo.

Ao longo deste período, a docente colocou as suas mais nobres qua-
lidades pessoais ao serviço da Missão que lhe foi confiada, sendo de 
destacar a lealdade, dedicação, disponibilidade, espírito de iniciativa e 
autonomia, denotando elevado compromisso com o serviço e verdadeira 
noção de serviço público.

A professora Cristina Rosa de Igreja Martins Paulino constituiu, em 
momentos de maior dificuldade, um elemento essencial e determinante 
na ação da Direção.

É, pois, de inteira justiça conferir público louvor à professora Cristina 
Rosa da Igreja Martins Paulino.

13 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Guilhermina Cruz de 
Pina Madeira Barros Ramos.

209032572 

 Agrupamento de Escolas de Mangualde

Declaração de retificação n.º 954/2015

Por ter sido invocada escusa ao abrigo do disposto na alínea d), do 
artigo 73.º, do anexo ao Decreto -Lei n.º 42/2014, de 11 de junho, altera-
-se o aviso n.º 10617/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 183, de 18 de setembro de 2015.

Assim: onde se lê «[...] Jorge Valente Cabral» deve ler -se «[...] Maria 
Teresa Borges Martins Figueiredo».

12 de outubro de 2015. — O Diretor, António Agnelo Figueiredo.
209026935 

 Agrupamento de Escolas de Marco de Canaveses

Aviso n.º 12617/2015

Aviso n.º 9485/2015 publicado na 2.ª série, n.º 165, do Diário
da República, de 25 de agosto de 2015

Novas contratações a realizar no ano escolar de 2015/2016

Torna -se público que:
1 — Nos termos do ponto 16 do Aviso n.º 9485/2015 publicado na 

2.ª série, N.º 165, do Diário da República, de 25 de agosto de 2015, rela-
tivo ao procedimento concursal para contratação dois postos de trabalho 
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo na categoria 
de assistente operacional, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, autorizado por despacho de 28/07/2015 
do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, 
foi dado nota que: «Este concurso é válido para eventuais contratações 
que ocorram durante o ano escolar 2015/2016».

2 — Verifica -se que foi autorizada a este Agrupamento nova con-
tratação de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
a termo resolutivo certo na categoria de assistente operacional, por 
despacho de 12 agosto 2015 do Senhor Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar, apresentando -se, deste modo, como nova 
contratação a realizar no ano escolar de 2015/2016.

3 — Pelo que, o recrutamento do posto de trabalho em análise será 
preenchido de acordo com a ordenação realizada pela lista unitária 
da ordenação final de candidato publicitada através do Despacho 
n.º 11498/2015 publicado na 2.ª série, N.º 201, do Diário da República, 
de 14 de outubro de 2015.

A presente informação encontra -se afixada em local visível e público 
das instalações na Escola sede do Agrupamento de Escolas Marco de Cana-
veses e publicitada na página eletrónica http://www.aescolasmarco.com/.

16 de outubro de 2015. — O Diretor, António Manuel Pinto Ribeiro.
209037579 

sória, colocado em resultado do Concurso de Educadores de Infância 
e de Professores dos Ensinos Básico e Secundário para o ano escolar 
2015/2016 aberto pelo Aviso n.º 2505 -B/2015, de 6 de março, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015. 

 Agrupamento de Escolas de Monte da Ola, Viana do Castelo

Aviso n.º 12618/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um (1) posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, para assistente operacional.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 39.º e no artigo 50.º 
da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se publico que se encontra 
aberto procedimento concursal comum para ocupação de um (1) posto 
de trabalho, na categoria de assistente operacional, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, não correspondendo a necessidades 
permanentes do serviço.

As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

2 — Descrição sumária de funções: exercício de funções da extinta 
categoria de auxiliar de ação educativa correspondendo ao exercício de 
funções de apoio geral e limpeza e apoio a crianças com NEE.

3 — Local de trabalho: Em qualquer das escolas do Agrupamento de 
Escolas de Monte da Ola.

4 — Remuneração ilíquida/hora: 2,91 € (dois euros e noventa e um 
cêntimos).

5 — Até ao máximo de 4 (quatro) horas diárias.
6 — Duração do contrato: até ao dia 9 de junho de 2016.
7 — Requisitos de admissão: São admitidos ao concurso todos os 

candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 
de funções;

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória ou curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de fevereiro.

7.3 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiencia profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização de candidaturas: As candidaturas deverão ser 

formalizadas obrigatoriamente mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponível nos Serviços Administrativos do Agrupamento de 
Escolas de Monte da Ola, ou na sua página eletrónica e entregues pes-
soalmente nas instalações do Agrupamento ou remetidas por correio 
registado com aviso de receção.

8.2 — Documentos exigidos: Os requerimentos de admissão, devi-
damente preenchidos e assinados, deverão ser acompanhados, sob pena 
de exclusão, de fotocópia da seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade/Cartão de cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Declarações de experiência profissional relevante para o exercício 

das funções do lugar a concurso e respetiva duração;
d) Certificados comprovativos de Formação Profissional.

8.3 — A Apresentação de documentos falsos determina a participa-
ção a entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e 
ou penal.

8.4 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresen-
tação da documentação comprovativa das suas declarações.

9 — Métodos de seleção: Avaliação curricular expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar. Para tal, serão considerados e ponderados os elemen-
tos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar e que são os 
seguintes: Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)
7

9.1 — Habilitação académica de base (HAB) Graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores: habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores: 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores: escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

9.2 — Experiência Profissional (EP): Tempo de serviço no exercício 
das funções referidas descritas no ponto 2 do presente aviso, de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores: período de tempo superior a 365 dias no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores: período de tempo superior a 180 dias e inferior a 
365 dias no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 Valores: período de tempo inferior a 180 dias no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal.

9.3 — Formação Profissional (FP): Formação profissional relacionada 
com a área funcional a exercer:

a) 20 Valores: Formação até 15 horas;
b) 18 Valores: Formação até 10 horas;
c) 16 Valores: Formação até 5 horas.

10 — Situação de igualdade/desempate: A ordenação dos candidatos 
que se encontrem em situação de igualdade de valoração é efetuada de 
forma decrescente, tendo por referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

11 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do CPA.

12 — Composição do Júri do concurso:
Presidente: Alberto José Monteiro Fernandes
Vogais efetivos (2): 
Idílio Jorge Branco Fernandes
Maria Manuela V. Sampaio Afonso Moreira
Vogais suplentes (2): 
Eduardo José Martins Caldas
Carolina Gomes Ferreira Pereira

20 de outubro de 2015. — A Diretora, Conceição do Sameiro Rabaçal 
Fernandes.

209039482 

 Agrupamento de Escolas Odivelas n.º 1, Odivelas

Aviso n.º 12619/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 3 postos de trabalho de assistente operacional,

em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo
Encontra -se aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 

publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum de recrutamento para a ocupação de 3 postos de 
trabalho de Assistente Operacional, em regime de contrato a termo 
resolutivo certo, com período definido de 1 de novembro 2015 a 31 de 
agosto de 2016.

1 — Caracterização do posto de trabalho: assistente operacional de 
grau 1. Competências: vigilância e suporte às atividades escolares, 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações e 
equipamentos.

2 — Local de trabalho: Escola Secundária Braamcamp Freire, na 
Pontinha.

3 — Remuneração ilíquida: 505,00€.
4 — Habilitações: Escolaridade obrigatória que pode ser substituída 

por experiência profissional comprovada.
5 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no LVCR (Lei 

n.º 35/2014 de 20 junho)
6 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 

contados da data da publicação no Diário da República, mediante preen-
chimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual está dis-
ponível nos serviços administrativos da escola (secretaria).

6.1 — A candidatura deverá ser acompanhada sob pena de exclusão, 
de fotocópias dos documentos: certificado de habilitações literárias; 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão; n.º de identificação fiscal; 
n.º de identificação da segurança social; curriculum vitae atualizado e 
devidamente assinado e declarações do tempo de serviço mencionado 
no curriculum vitae.

7 — O método de seleção será por Avaliação Curricular (AC) e en-
trevista (E) aos primeiros 20 da lista ordenada referente à Avaliação 
Curricular (AC).

7.1 — Avaliação Curricular (AC) que visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância que se traduzirá na seguinte fórmula: AC = [(HAB) + (EP) +
+ (FP)]/3

Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, constitui -se como 
critério de desempate o número de dias de experiência profissional em 
contexto da realidade escolar e educativa.

7.1.1 — Sendo que: (HAB) habilitação académica de base, graduada 
com a seguinte pontuação:

i) 20 valores — habilitação de grau académico superior;
ii) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou cursos que 

lhe sejam equiparados;
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iii) 16 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-
parado;

(EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício de fun-
ções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e educa-
tiva do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove 
o presente procedimento concursal, de acordo com a seguinte pontuação:

i) 20 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

ii) 16 valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iii) 14 valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iv) 10 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

v) 6 valores — 10 ou mais anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vi) 3 valores — menos de 10 anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vii) 0 valores — sem experiência profissional.

(FP) Formação profissional direta ou indiretamente relacionada com 
as áreas funcionais a recrutar:

i) 20 valores — Formação Profissional de nível III equivalente ou 
superior na área funcional;

ii) 18 valores — Formação Profissional de nível II ou equivalente 
na área funcional;

iii) 14 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

iv) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total entre 25 e 49 horas;

v) 5 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total inferior a 25 horas;

vi) 2 valores — Formação indiretamente relacionada com a área 
funcional independentemente da duração em horas;

vii) 0 valores — ausência de formação.

7.2 — A Entrevista (E) a realizar aos 20 primeiros da lista ordenada, 
visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, relacionamento inter-
pessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar e será classificada 
de 1 a 10 Valores.

7.3 — A classificação final dos candidatos resulta da soma do resul-
tado da Avaliação Curricular (AC) com o resultado da entrevista (E).

8 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. Das candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal, elaborar -se -á uma bolsa de recrutamento para 
os procedimentos concursais semelhantes no conteúdo e na forma, a 
ocorrer no ano letivo 2015/2016.

Nota: Só serão aceites candidaturas enviadas por correio ou entregues 
em mão nos serviços administrativos, das 9.30h às 16.30h.

20 de outubro de 2015. — O Diretor, Jorge Manuel da Conceição Nunes.
209038486 

5 — Remuneração base 2,80 €/hora + subsídio refeição. (4,27€ diário)
6 — Requisitos de admissão: são admitidos ao concurso todos os 

candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 17 da Lei 35/2014 
de 20/06

a) Ter nacionalidade Portuguesa
b) Ter 18 anos completos
c) Não estar inibido de exercer funções públicas, ou interdito a exercer 

as funções a que se candidata.
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória

6.2 — Habilitações: escolaridade obrigatória, que pode ser substi-
tuída por experiência profissional comprovada, a que corresponde o 
grau de complexidade 1 previsto no n.º 2 do artigo 34 da Lei 35/2014, 
de 20/06.

Apresentação de candidaturas.
7 — As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel 

através do preenchimento do formulário tipo de utilização obrigatória, 
disponível nos serviços administrativos do Agrupamento de Escolas 
Paulo da Gama, ou na página do Agrupamento em www.aepg.pt e en-
tregues pessoalmente ou remetidas pelo correio registado com aviso de 
receção, para R. Ana Castro Osório — Paivas 2845 -360 Amora.

7.1 — Documentos exigidos: formulário de candidatura, devidamente 
preenchido e assinado, que deverá ser acompanhado, sob pena de ex-
clusão, de fotocópia dos seguintes documentos:

a) Documento de Identificação
b) Documento comprovativo das habilitações literárias

7.2 — Outros documentos facultativos:
a) Declaração de experiência profissional relevante para o desem-

penho das funções.
b) Certificados comprovativos de formação profissional

7.3 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresen-
tação da documentação comprovativa das suas declarações.

7.4 — Métodos e critérios de seleção: Avaliação Curricular.
19 -10 -2015. — A Diretora, Paula Alexandra Monteiro dos Santos 

e Sousa Campos.
209036152 

 Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso (extrato) n.º 12621/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de março, conjugado com o artigo 132.º do ECD, torna -se pú-
blico que se encontra afixada na sala de professores na Escola sede do 
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 
31 de agosto de 2015.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do 
serviço, nos termos do artigo 96.º do referido Decreto -Lei.

20 de outubro de 2015. — A Diretora, Alexandra Isabel Amador 
Grazina Marques.

209038591 

 Agrupamento de Escolas de Pinhel

Aviso n.º 12622/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99 de 31 de março, conjugado com o n.º 4 do artigo 132.º do 
ECD, torna -se público que se encontra afixada na sala de professores 
da Sede do Agrupamento de Escolas de Pinhel, a lista de antiguidade do 
pessoal docente, reportada a 31 de agosto de 2015. O prazo de reclamação 
é de 30 dias a contar da data da publicação.

20 de outubro de 2015. — O Diretor, José Monteiro Vaz.
209038997 

 Agrupamento de Escolas Paulo da Gama, Seixal

Aviso n.º 12620/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 6 postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a tempo parcial. (Horas de Limpeza) 4 horas 
diárias, com termo definido até 9 de junho 2016, para assistente 
operacional.
1 — Para efeitos do disposto nos artigos 33.º, 34.º 36.º, 37.º e 38.º da 

Lei n.º 35//2014 de 20/06 conjugado com o n.º 1 do artigo 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, com as alterações introduzidas pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que se encontra aberto 
procedimento concursal comum para ocupação de 6 postos de trabalho, 
na categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, não correspondendo a necessidades permanentes 
do serviço, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

2 — Descrição sumária de funções: Apoio geral e limpeza das ins-
talações.

3 — Local de trabalho: Escolas do Agrupamento.
4 — Horário: 4 horas diárias,
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 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.º 12623/2015
Em cumprimento do estipulado no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista de ordenação final 
dos candidatos ao procedimento concursal comum de recrutamento, 
publicado no Diário da República n.º 170, Aviso n.º 9949/2015 de 1 de 
setembro, 2.ª série, para ocupação de sete postos de trabalho, em regime 
de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, para a carreira e 
categoria de assistente operacional, homologada pelo Diretor do Agru-
pamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz em 8 de outubro de 
2015, encontra -se afixada nas instalações da sede deste Agrupamento 
e disponibilizada na página eletrónica.

19 de outubro de 2015. — O Diretor, António Jorge Ferro Ribeiro.
209038275 

 Agrupamento de Escolas da Sé, Guarda

Aviso (extrato) n.º 12624/2015
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, 

faz -se publico que se encontra afixada, para consulta, no placar da sala 
de professores da escola, a lista de antiguidade do pessoal docente, 
reportada a 31 de agosto de 2015.

Nos termos do artigo 96.º do referido decreto -lei, os interessados 
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso, 
para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 -10 -2015. — O Diretor, António David Afonso Gonçalves.
209037935 

 Agrupamento de Escolas de Sertã

Aviso n.º 12625/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo n.º 36, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que a lista de ordenação final dos candida-
tos ao procedimento concursal comum de recrutamento, para ocupação 
de 11 (onze) postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 
funções publicas a termo resolutivo certo, na carreira e categoria de 
assistente operacional, foi homologada pelo Diretor deste Agrupamento 
em 6 de outubro de 2015, afixada na escola sede e disponibilizada na 
página eletrónica (http://aes.ccems.pt/) em 06 de outubro de 2015.

2015/10/20. — O Diretor, José Carlos Sousa Fernandes.
209039125 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Regulamento n.º 749/2015
Nos termos conjugados do n.º 1 e da alínea e) do n.º 2, ambos do 

artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 55/2013, de 17 de abril, e dos artigos 21.º, 
n.º 1, alínea h) e 41.º, n.º 2, alínea b), da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, publica -se em anexo o Regulamento do “Programa 
Promoção e Transferência do Conhecimento”, homologado pela Secre-
tária de Estado da Ciência a 8 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria 
Arménia Carrondo.

ANEXO

Regulamento do Programa Promoção e Transferência
do Conhecimento

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objeto

1 — O presente regulamento define as normas e os procedimentos do 
concurso para financiamento da contratação de doutorados no âmbito 

do Programa Promoção e Transferência do Conhecimento (PPTC), 
doravante designado por Programa.

2 — O Programa visa promover a competitividade e o financiamento 
internacional das unidades de I&D, bem como uma maior ligação entre 
estas e a sociedade civil, difundindo a cultura científica.

3 — O Programa é financiado por fundos nacionais através da 
FCT, I. P. e, quando elegível, cofinanciado por verbas comunitárias.

Artigo 2.º
Candidatos

1 — Podem ser candidatos os doutorados, nacionais, estrangeiros e 
apátridas, que sejam detentores de um currículo científico e profissional 
adequado ao nível e perfil a que concorrem.

2 — Não podem ser candidatos os doutorados que sejam titulares de 
relações jurídicas de emprego por tempo indeterminado, com qualquer 
uma das instituições de acolhimento previstas no artigo seguinte.

3 — No procedimento de concurso podem ser considerados dois 
níveis, definidos pela diferenciação dos percursos científicos dos can-
didatos nos seguintes termos:

a) Nível inicial: doutorados há mais de 3 anos e menos de 6 anos 
que, após a obtenção do doutoramento, demonstrem experiência em 
promoção e transferência do conhecimento nos termos definidos no 
guião de avaliação;

b) Nível de desenvolvimento: doutorados há mais de 6 anos que, após 
a obtenção do doutoramento, demonstrem experiência em promoção e 
transferência do conhecimento nos termos definidos no guião de avaliação.

4 — Na contagem do tempo de obtenção do grau e de exercício de 
funções, desde que devidamente documentadas, podem ser consideradas 
as seguintes suspensões ou interrupções da atividade:

a) Por motivo de maternidade: o número de anos após a obtenção do 
grau de doutor é reduzido em 18 meses por cada filho nascido depois 
da obtenção do grau;

b) Por motivo de paternidade: o número de anos após a obtenção do 
grau de doutor é reduzido pelo tempo de licença parental, definido na 
legislação em vigor, por cada filho nascido depois da obtenção do grau;

c) Por motivo de doença prolongada: o período constante na certi-
ficação de doença, superior a 90 dias, é considerado para redução do 
número de anos após a obtenção do grau de doutor.

5 — Das suspensões e reduções, a que se refere o número anterior, 
não pode resultar uma redução cumulativa superior a quatro anos e seis 
meses para o prazo previsto na alínea a) do n.º 3.

Artigo 3.º
Instituições de acolhimento

1 — São instituições de acolhimento:
a) As unidades de I&D às quais tenha sido atribuído financiamento 

para o desenvolvimento do seu programa estratégico, no exercício de ava-
liação de 2013, a cargo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 
(FCT, I. P.), na configuração orgânica ali assumida;

b) As reitorias desde que associadas a duas ou mais unidades de I&D 
referidas na alínea anterior.

2 — As unidades de I&D, da alínea b) do n.º anterior, não podem 
associar -se a candidaturas individualmente ou em associação exclusi-
vamente com outras unidades de I&D.

3 — Cada candidato concorre associado a uma instituição de aco-
lhimento.

4 — Cada instituição de acolhimento pode associar -se a um número 
máximo de:

a) Quatro candidaturas, se for uma unidade de média ou de grande 
dimensão, incluindo reitorias;

b) Duas candidaturas, se for uma unidade de pequena dimensão.

Artigo 4.º
Posições financiadas

1 — O número máximo de posições a financiar depende da dimensão 
da instituição de acolhimento:

a) Duas, para as instituições de média ou grande dimensão, incluindo 
reitorias;

b) Uma, para as instituições de pequena dimensão.

2 — A dimensão das unidades é determinada do seguinte modo:
a) Pequena: número de membros integrados de 10 a 40;



Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015  31253

b) Média: número de membros integrados de 41 a 80;
c) Grande: número de membros integrados superior a 81.

3 — A lista de ordenação final dos candidatos pode ser utilizada, após 
autorização do conselho diretivo, para preenchimento de posições que, 
entretanto, venham a ficar desertas em cada instituição de acolhimento, 
dentro do prazo de um ano a contar da data da sua homologação.

CAPÍTULO II

Processo de avaliação

Artigo 5.º
Critérios obrigatórios de avaliação

1 — Sem prejuízo de outros critérios fixados no aviso de abertura do 
procedimento, são critérios obrigatórios de avaliação:

a) Mérito do candidato e adequação do seu currículo ao plano de 
trabalhos, incluindo formação e experiência prévias;

b) Mérito do plano de trabalhos e seu enquadramento no Plano Es-
tratégico da instituição de acolhimento.

2 — A classificação final da avaliação é traduzida numa escala de um 
mínimo de 1 (um) valor até ao máximo de 9 (nove) valores e rege -se 
pelo disposto no guião de avaliação.

Artigo 6.º
Processo de avaliação

1 — A avaliação das candidaturas é da responsabilidade de um ou 
mais painéis de avaliação que verificam a adequação e o mérito das 
candidaturas e procedem à sua classificação, por mérito absoluto, e 
à respetiva ordenação, por mérito relativo, de acordo com os termos 
definidos no guião de avaliação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não são passíveis 
de ser recomendadas para financiamento as candidaturas a que tenha 
sido atribuída uma classificação inferior a 7 (sete) valores.

Artigo 7.º
Painel de avaliação

1 — Os painéis de avaliação são designados por despacho do conselho 
diretivo da FCT, I. P., sendo a sua composição divulgada na página ele-
trónica da FCT, I. P. antes da fase de audiência prévia dos interessados.

2 — Os painéis de avaliação são constituídos por peritos estrangeiros 
de reconhecido mérito, provenientes de instituições estrangeiras.

3 — Os painéis de avaliação podem recorrer a avaliadores externos, 
cuja identidade não é divulgada, os quais elaboram pareceres sobre as 
candidaturas que lhes forem atribuídas destinados apenas a informar o 
trabalho e as decisões do painel.

4 — Na constituição e funcionamento dos painéis de avaliação são 
observadas as regras do Código de Procedimento Administrativo rela-
tivas a impedimentos, escusa e suspeição.

Artigo 8.º
Publicidade das classificações

1 — As classificações são disponibilizadas na página eletrónica da 
FCT, I. P. e na área pessoal dos candidatos, através de lista ordenada 
por ordem de classificação.

2 — A lista de ordenação final dos candidatos é homologada pelo 
conselho diretivo, divulgada na página eletrónica da FCT, I. P. e notifi-
cada a todos os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no 
decurso do procedimento.

CAPÍTULO III

Tramitação procedimental

Artigo 9.º
Abertura do procedimento de concurso

1 — A abertura do procedimento de concurso é feita por deliberação 
do conselho diretivo da FCT, I. P.

2 — O procedimento de concurso é publicitado no portal da FCT, I. P., 
sem prejuízo da sua divulgação por outros meios julgados apropriados.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas é definido nos termos 
do aviso de abertura, não podendo ser inferior a 30 dias úteis.

Artigo 10.º

Candidaturas

1 — Uma vez que a avaliação das candidaturas é realizada por painéis 
internacionais, as candidaturas são redigidas também em língua inglesa, 
sob pena de exclusão do processo de avaliação.

2 — As candidaturas são submetidas no portal da FCT, I. P. disponi-
bilizado para o efeito.

3 — O currículo é preenchido em formato eletrónico no portal desig-
nado para o efeito pela FCT, I. P..

4 — A apresentação, pelo mesmo candidato, de candidaturas a mais 
do que um nível implica a sua exclusão do concurso.

Artigo 11.º

Documentos de suporte de candidatura

1 — Para além de documentação específica exigida no aviso de aber-
tura do procedimento de concurso e no portal da FCT, I. P., os processos 
de candidatura integram obrigatoriamente a seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
exigidas no artigo 2.º do presente Regulamento para a submissão da 
candidatura (por submissão eletrónica e ainda em suporte de papel, caso 
a candidatura seja financiada);

b) Curriculum vitae do candidato (só por submissão eletrónica);
c) Plano de trabalhos a desenvolver (só por submissão eletrónica);
d) Justificação, pela instituição de acolhimento, da pertinência da po-

sição no âmbito do seu Plano Estratégico (só por submissão eletrónica);
e) Declaração de compromisso da instituição de acolhimento, 

associando -se expressamente aos termos da candidatura, garantindo as 
condições necessárias e suficientes para a boa execução das atividades 
previstas e declarando que não detém vínculo de contrato de trabalho, 
por tempo indeterminado, com o candidato (a submeter na plataforma 
eletrónica aquando da associação da instituição de acolhimento);

2 — A não submissão dos documentos, referidos no número ante-
rior, dentro do prazo fixado para o efeito determina a não admissão da 
candidatura a concurso.

Artigo 12.º

Admissão das candidaturas

1 — A verificação dos requisitos formais da admissão das candidaturas 
é realizada pelos serviços da FCT, I. P..

2 — A lista das candidaturas admitidas e não admitidas a concurso é 
homologada pelo conselho diretivo da FCT, I. P. e divulgada no portal 
da FCT, I. P..

3 — As candidaturas não admitidas a concurso são objeto de notifi-
cação aos interessados nos termos e para os efeitos previstos no artigo 
seguinte.

Artigo 13.º

Audiência prévia e reclamação

1 — Sem prejuízo da sua dispensa nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os interessados em relação aos quais seja 
proposto ato final no procedimento são notificados para se pronuncia-
rem, querendo, no prazo de dez dias úteis em sede de audiência prévia 
dos interessados.

2 — A notificação é efetuada por e -mail com recibo de entrega de 
notificação.

3 — Os comentários a apresentar pelos candidatos são efetuados num 
suporte tipo, de utilização obrigatória.

4 — Da exclusão dos candidatos do procedimento pode ser interposta 
reclamação para o conselho diretivo da FCT, I. P..

5 — Quando a decisão for favorável ao reclamante este tem o direito 
a completar o procedimento.

Artigo 14.º

Cessação do procedimento de concurso

1 — O procedimento de concurso cessa com a celebração do contrato-
-programa entre a FCT, I. P. e a instituição de acolhimento ou quando 
tal celebração não venha a ocorrer no prazo máximo de dois meses após 
a homologação da lista final ordenada dos candidatos.

2 — O procedimento de concurso pode ainda cessar por ato devida-
mente fundamentado do conselho diretivo da FCT, I. P., homologado 
pela tutela.
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CAPÍTULO IV

Condições gerais de contratação e financiamento

Artigo 15.º
Contratos -programa

1 — O financiamento no âmbito do Programa é concedido mediante 
a celebração de um contrato -programa entre a FCT, I. P. e a instituição 
de acolhimento.

2 — Os contratos -programa são financiados através de fundos nacio-
nais inscritos no orçamento da FCT, I. P. e, quando elegíveis, cofinan-
ciados por fundos comunitários.

Artigo 16.º
Contratos de trabalho

1 — Cabe às instituições de acolhimento celebrar os contratos de 
trabalho com os candidatos selecionados no âmbito do Programa, nos 
termos legalmente previstos.

2 — Nos contratos de trabalho são fixadas as remunerações a auferir as 
quais, para cada contrato, não podem ser inferiores ao financiamento con-
cedido pela FCT, I. P. para esse contrato, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 17.º
Custos elegíveis

1 — São elegíveis para financiamento pela FCT, I. P., por um período 
máximo de 3 anos, os custos remuneratórios relativos aos contratos de 
trabalho, referidos no artigo anterior, nos seguintes termos:

a) Nível inicial: financiamento equivalente ao 1.º escalão da categoria 
de investigador auxiliar da carreira de investigação científica, em regime 
de exclusividade;

b) Nível de desenvolvimento: financiamento equivalente ao 1.º es-
calão da categoria de investigador principal da carreira de investigação 
científica, em regime exclusividade

Artigo 18.º
Condições de financiamento

1 — O processamento dos custos elegíveis inicia -se após a receção dos 
contratos de trabalho celebrados com o (s) candidato (s) selecionado (s).

2 — As transferências relativas ao financiamento dos custos remune-
ratórios são feitas nos termos constantes dos contratos -programa.

3 — Em caso de resolução dos contratos de trabalho, cessa imediata-
mente o apoio financeiro previsto no contrato -programa, assumindo as 
partes as obrigações legais perante a FCT, I. P. que decorram daquele ato.

Artigo 19.º
Obrigações das instituições de acolhimento

Constituem obrigações das instituições de acolhimento:
a) Assinar um contrato -programa com a FCT, I. P. em que se compro-

mete a disponibilizar as condições de acolhimento adequadas à execução 
do plano de atividades a desenvolver pelo (s) candidato (s) selecionado (s);

b) Emitir parecer que acompanhe o final de atividades elaborados 
pelo (s) candidato (s) selecionado (s), com a descrição detalhada das 
atividades realizadas e os resultados que desta decorreram, a enviar à 
FCT, I. P. até ao fim do contrato;

c) Definir contratualmente com o (s) candidato (s) selecionado (s) as 
condições referentes aos direitos de propriedade intelectual e industrial;

d) Comunicar à FCT, I. P. qualquer alteração ou ocorrência que ponha 
em causa os pressupostos relativos à execução do plano de atividades 
a desenvolver;

e) Facultar à FCT, I. P., ou a outras entidades por ela mandatadas, as 
informações e documentos solicitados, permitindo o acesso ao local de 
execução dos contratos;

Artigo 20.º
Publicidade

1 — Os candidatos selecionados e as respetivas instituições de acolhi-
mento devem, quando aplicável, cumprir o disposto na regulamentação 
aplicável em matéria de publicidade, designadamente em:

a) Anúncios publicados ou editados por qualquer meio de comunicação;
b) Seminários, ações de formação ou outros eventos.

2 — Em todas as atividades de divulgação constantes do número 
anterior deve, ainda, constar o logótipo do Programa disponível na 
página da FCT, I. P..

Artigo 21.º
Violação dos deveres contratuais

1 — Em caso de violação dos deveres contratuais por parte dos can-
didatos selecionados ou da instituição de acolhimento a FCT, I. P., pode 
fazer cessar o financiamento do respetivo contrato.

2 — Nos casos previstos no número anterior a instituição de acolhi-
mento tem o dever de restituir as verbas recebidas indevidamente.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 22.º
Direito subsidiário

Em tudo o que estiver omisso no presente regulamento, aplicam -se as 
disposições constantes da legislação nacional e comunitária aplicável.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

209037692 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Contrato n.º 792/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Gene-
ralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Benavente com o número de pes-
soa coletiva n.º 506676056 representado por Carlos Coutinho, Presidente 
da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atu-
alizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2014/2015, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
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pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,32 € por 
aluno, num universo previsto de 1212 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 69 811,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-

nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente, Carlos Coutinho.

209038267 

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-

nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Bombarral, José Manuel Gonçalves Vieira.

209038389 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE BOMBARRAL

Contrato n.º 793/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Gene-
ralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Bombarral com o número de 
pessoa coletiva n.º 506800580 representado por José Manuel Gonçal-
ves Vieira, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atu-
alizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2014/2015, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,15 € por 
aluno, num universo previsto de 367 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 9909,00 €.

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DO CADAVAL

Contrato n.º 794/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Gene-
ralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Cadaval com o número de pessoa 
coletiva n.º 505763621 representado por José Bernardo Nunes, Presi-
dente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atua-
lizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2014/2015, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,45 € por 
aluno, num universo previsto de 389 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 31 509,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.
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3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-

nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Cadaval, José Bernardo Nunes.

209038404 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Contrato n.º 795/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município das Caldas da Rainha com o número de 
pessoa coletiva n.º 501222634 representado por Fernando Manuel Tinta Fer-
reira, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de  

2014-2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,43 € por 
aluno, num universo previsto de 1595 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 123.453,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 

a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal das Caldas da Rainha, Fernando Manuel Tinta Ferreira.

209038607 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DO CARTAXO

Contrato n.º 796/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18987/2009, de 
6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município do Cartaxo com o número de pessoa 
coletiva n.º 506780902 representado por Pedro Magalhães Ribeiro, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de 

2014 -2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 € por 
aluno, num universo previsto de 924 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 96.465,60 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato -Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
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refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-

nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal do Cartaxo, Pedro Magalhães Ribeiro.

209038623 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE CASCAIS

Contrato n.º 797/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Cascais com o número de pessoa 
coletiva n.º 505187531 representado por Carlos Carreiras, Presidente da 
Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atu-
alizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2014/2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,33 € por 
aluno, num universo previsto de 5278 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 31.3513,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Contrato n.º 798/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18987/2009, de 
6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município da Chamusca com o número de 
pessoa coletiva n.º 501305564 representado por Paulo Jorge Mira Lucas 
Cegonho Queimado, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009, de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atu-
alizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de 

2014-2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,12 € por 
aluno, num universo previsto de 290 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 6.264,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato -Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 

refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Cascais, Carlos Carreiras.

209038648 
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refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-

gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco 
José de Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da 
Câmara Municipal da Chamusca, Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho 
Queimado.

209038794 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

Contrato n.º 799/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Constância com o número de 
pessoa coletiva n.º 506826546 representado por Júlia Maria Gonçalves 
Lopes de Amorim, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de 

2014 -2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,50 € por 
aluno, num universo previsto de 222 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 19.980,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato-Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 

refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-

nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, a Presidente da Câmara 
Municipal de Constância, Júlia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

209038842 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Contrato n.º 800/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Gene-
ralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Entroncamento com o número de 
pessoa coletiva n.º 501120149 representado por Tília Nunes, Vereadora 
da Educação, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158, de 17 de agosto, sendo atu-
alizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2014/2015, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,04 € por 
aluno, num universo previsto de 616 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 4435,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
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refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, a Vereadora da Educação 
da Câmara Municipal do Entroncamento, Tília Nunes.

209038883 

refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

14 de maio de 2015. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Francisco José de 
Oliveira Neves. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Ferreira do Zêzere, Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores.

209038226 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 12626/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 1 técnico superior, 
licenciado em Direito, para o desempenho de funções na Divisão 
de Auditoria e Apoio Jurídico, da Autoridade para as Condições 
do Trabalho.

Faz -se público que a Autoridade para as Condições do Trabalho pre-
tende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto no 
artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, um (1) técnico 
superior, para o desempenho de funções na Divisão de Auditoria e Apoio 
Jurídico, em Lisboa.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido constarão da 
publicitação a efetuar na Bolsa de Emprego Público, www.bep.gov.pt.

20 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.
209038712 

 Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social

Despacho n.º 12168/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de 4 postos de tra-
balho de inspetor da carreira especial de inspeção do mapa de 
pessoal da Inspeção -Geral do Ministério da Solidariedade, Em-
prego e Segurança Social.

Por despacho do Inspetor -Geral da Inspeção -Geral do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, de 19 de outubro de 2015:

Ana Filipa Pena da Silva Tello de Oliveira foi nomeada, nos termos do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 8.º e no artigo 40.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
conjugados com os artigos 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 
03/08, precedendo procedimento concursal (aviso n.º 4217/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 20/04/2015 — Ref.ª A), 
aberto a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido, inspetora da carreira espe-
cial de inspeção do mapa de pessoal da IGMSESS, por utilização da 
reserva de recrutamento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01.

Fica colocada na 3.ª posição remuneratória da carreira especial de 
inspeção, nível 24 da tabela remuneratória única, nos termos do disposto 
nos n.os 3 e 5 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, do n.º 4 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2009, de 03/08, e tendo ainda em conta o disposto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12.

19 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Paulo Jorge Carvalho 
de Brito.

209037019 

 Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1971/2015
Considerando terem sido cumpridas todas as formalidades legais 

inerentes ao procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, correspondente 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE

Contrato n.º 801/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2014 -2015
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procedeu -se à atualização do 
primeiro outorgante do contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação e Ciência, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Francisco José de Oliveira Neves, Delegado Regional de 
Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado como 
primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Ferreira do Zêzere com o número 
de pessoa coletiva n.º 501216839 representado por Jacinto Manuel 
Lopes Cristas Flores, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República, n.º 158, de 17 de agosto, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo de 

2014 -2015, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,42 € por 
aluno, num universo previsto de 299 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 22.604,40 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
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a Diretor da Direção do Orçamento (DO), integrada no Departamento 
de Orçamento e Conta (DOC), constante do Aviso n.º 7298/2015, pu-
blicado no Diário da República n.º 126, 2.ª série, de 1 de julho, na 
Bolsa de Emprego Público, em 1 de julho de 2015, o conselho diretivo 
do IGFSS, I. P., em reunião ordinária de 17 de setembro de 2015, ao 
abrigo da competência prevista na alínea g) do n.º 1, do artigo 21.º, da 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, bem como do 
disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de agosto, na 
redação atual, deliberou nomear, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, a licenciada Ana Filomena dos Santos Gaspar, cuja nota 
curricular abaixo se publica, para o cargo de Diretor da Direção do 
Orçamento, integrada no Departamento de Orçamento e Conta.

A presente deliberação produz efeitos a 17 de setembro de 2015.

Nota curricular
Ana Filomena dos Santos Gaspar, nascida a 29 de novembro de 

1975, licenciada em Gestão pela Universidade Autónoma de Lisboa em 
1998. Desde 2013 que desempenha o cargo de Diretora da Direção da 
Conta, integrada no Departamento de Orçamento e Conta, em regime 
de substituição, do IGFSS, I. P., serviço responsável pela coordenação 
do processo de elaboração do Orçamento da Segurança Social con-
solidado e controlo da execução do orçamento das instituições que 
integram o perímetro de consolidação da Segurança Social. Entre 2007 
e 2012 desempenhou funções de Coordenadora do Núcleo de Gestão 
e Planeamento do Orçamento (NGPO), área responsável pela elabora-
ção, gestão e controlo do Orçamento da Segurança Social, funções que 
acumulou com a Coordenação do Núcleo de Execução do Orçamento 
das Instituições de Segurança Social, serviço responsável pela análise 
e controlo do orçamento e execução de cada uma das Instituições de 
Segurança Social, no período de 2011 a 2012. No ano de 2001 integrou o 
quadro de pessoal do IGFSS, IP, na carreira técnica superior, exercendo 
funções no Departamento de Gestão Financeira e posteriormente, entre 
2002 e 2007, no Departamento de Orçamento e Conta. Entre 1999 e 
2000, desempenhou funções de estagiária como Analista Financeira no 
Departamento Financeiro na área de Planeamento Financeiro e Reporting 
da Páginas Amarelas, S. A. No ano de 2009 concluiu com aproveitamento 
o Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP), ministrado pelo 
Instituto Nacional de Administração, I. P.. Desde 2012 frequentou ações 
de formação que se enquadram na atualização de conhecimentos da área 
profissional e de formação específica para cargos de Direção Intermédia. 
Em 2015 fez parte da equipa de missão que, ao abrigo do acordo de 
cooperação bilateral, ministrou a ação de formação sobre”Elaboração e 
acompanhamento da execução e controlo do Orçamento da Segurança 
Social”, que decorreu em Díli, Timor -Leste.

2 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de Moura Gomes.

209040218 

 Deliberação (extrato) n.º 1972/2015
Considerando terem sido cumpridas todas as formalidades legais 

inerentes ao procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, correspondente a 
Diretor da Direção da Conta (DC), integrada no Departamento de Orça-
mento e Conta (DOC), constante do Aviso n.º 7297/2015, publicado no 
Diário da República, n.º 126, 2.ª série, de 1 de julho, o conselho diretivo 
do IGFSS, I. P., em reunião ordinária de 17 de setembro de 2015, ao 
abrigo da competência prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, bem como do disposto 
no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de agosto, na redação 
atual, deliberou nomear, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, o licenciado Nuno Miguel Cabaço Martins, cuja nota curricular 
abaixo se publica, para o cargo de Diretor da Direção da Conta (DC), 
integrada no Departamento de Orçamento e Conta.

A presente deliberação produz efeitos a 17 de setembro de 2015.

Nota curricular
Nuno Miguel Cabaço Martins, nascido a 23 de dezembro de 1975, 

licenciado em Gestão de Empresas pela Escola Superior de Gestão de 
Santarém, técnico oficial de contas. Possui formação específica em 
Gestão Pública (FORGEP), formação complementar em Contabilidade 
Pública e no Sistema de Informação Financeira da Segurança Social. 
Entre 1998 e 2001 desempenhou funções de consultor financeiro numa 
empresa de consultadoria. Entre 2001 e 2002 foi colaborador no de-
partamento financeiro duma empresa de telecomunicações. Entre 2002 
e 2003 assumiu a função de coordenador de um projeto financeiro na 
empresa Tabaqueira, SA. No período de 2003 a 2009 desempenhou 
funções de técnico superior numa autarquia local. Entre 2010 e 2013 

assumiu funções de técnico superior no Departamento de Orçamento e 
Conta do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP. Desde 
2013 que desempenha o cargo de Diretor da Direção da Conta, integrada 
no Departamento de Orçamento e Conta, em regime de substituição, do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP. Em 2015 fez parte 
da equipa de formação para implementação do sistema contributivo da 
Segurança Social em Timor Leste, integrada no programa de cooperação 
entre o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e o 
Ministério da Solidariedade Social de Timor Leste.

2 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de 
Moura Gomes.

209040194 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 12627/2015

Processo disciplinar
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que aprova a 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se público 
que, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança 
Social, IP, tomada em sessão de 31 de março de 2015, que ratificou o 
despacho de 23 de março de 2015 do Sr. Vogal responsável pelo pelouro 
dos recursos humanos, foi aplicada à técnica superior, Edite dos Reis 
Esteves, a pena de demissão, nos termos previstos, definidos e punidos 
pelas disposições combinadas contidas nos n.os 1, 2, alíneas e), f), g), i) e 
j) nos n.os 7, 8, 9 e 11, todos do artigo 73.º, nas alíneas c) e d) do n.º 1 do 
artigo 180.º, nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 181.º, na alínea d) do artigo 186.º 
e na alínea g) do n.º 3 do artigo 297.º, todos da LTFP.

A referida pena de demissão produz efeitos a 28 de março de 2015.
19 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.

209037854 

 Centro Distrital de Faro

Despacho n.º 12169/2015

Subdelegação de poderes do Diretor do Núcleo de Intervenção 
Social, da Unidade de Desenvolvimento Social e Programas,

licenciado José João dos Reis Gomes da Costa
Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código 

do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram 
delegados e subdelegados pela Senhora Diretora da Unidade de Desen-
volvimento Social e Programas do Centro Distrital de Faro, através do 
Despacho n.º 10260/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 180, de 15 de setembro de 2015, subdelego, desde que precedendo 
o prévio e indispensável cabimento orçamental, observados os condi-
cionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas 
do Conselho Diretivo do ISS, I. P.:

1 — Nas Chefes do Setor de Inclusão Social e do Setor da Rede Social 
e Programas, os poderes para assinar a correspondência relacionada 
com assuntos de natureza corrente necessária ao normal funcionamento 
dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria de 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia 
do Estado e, ainda, ao Conselho Diretivo do ISS, I. P. e seus membros, 
salvaguardando situações de mero expediente ou de natureza urgente 
devidamente justificadas.

2 — Na Chefe do Setor de Inclusão Social, licenciada Ana Celina Ca-
etano Dias, sem faculdade de subdelegação, os poderes específicos para:

a) Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição de 
prioridades em todas as matérias da sua competência;

b) Inventariar e propor a realização de ações de formação específica;
c) Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento e 

avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

d) Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção 
desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e da qua-
lidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política social;

e) Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição de 
prioridades em todas as matérias da sua competência;
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f) No âmbito da atribuição e financiamento dos produtos de apoio, 
autorizar apoios até ao montante de € 250,00 (duzentos e cinquenta 
euros);

g) Autorizar prestações pecuniárias de caráter eventual e presta-
ções pecuniárias em condições de excecionalidade, até ao montante de 
€ 250,00 (duzentos e cinquenta euros);

h) Colaborar com a Unidade de Fiscalização do Algarve, nomeada-
mente nos processos de encerramento;

i) Promover a criação e dinamização de projetos de incidência comu-
nitária, em articulação com outros serviços e entidades;

j) Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às famílias e 
indivíduos em situação de carência e/ou risco no quadro dos programas 
de inserção social contratualizados;

k) Efetuar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos que re-
correm aos serviços;

l) Acompanhar e apoiar tecnicamente os Núcleos Locais de Inser-
ção (NLI), ao nível da consolidação de parcerias e metodologias de 
intervenção;

m) Efetuar o encaminhamento dos cidadãos em situação de emergência 
Social, através da Equipa Distrital de Emergência da Linha Nacional 
de Emergência Social;

n) Dinamizar o atendimento em situação de catástrofe, no respeita às 
competências do Centro Distrital;

o) Acompanhar e colaborar na avaliação, visando resposta das pro-
blemáticas específicas, nomeadamente, toxicodependência, imigração, 
minorias étnicas, violências domestica, tráfico de seres humanos e 
pessoas sem -abrigo;

p) Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e políticas de pre-
venção e apoio social à pessoa idosa, dependente e deficiente, na família 
e em situação de acolhimento;

q) Colaborar com os Serviços Centrais na implementação de respostas 
e serviços sociais, dirigidos à população em situação de vulnerabilidade;

r) Apoiar a dinamização do voluntariado social;
s) Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social nos 

Núcleos Locais de Inserção (NLI) do Rendimento Social de Inserção.

3 — Na Chefe do Setor da Rede Social e Programas, licenciada Maria 
do Carmo Pinheiro Marques Godinho Gil Brandão, sem faculdade de 
subdelegação, os poderes específicos para:

a) Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e avaliação 
das Redes Sociais;

b) Assegurar o desenvolvimento da Rede Nacional de Cuidados Con-
tinuados Integrados a pessoas em situação de dependência;

c) Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social, nas 
diferentes Parcerias, nomeadamente nos Núcleos Executivos da Rede 
Social e Equipas Coordenadoras Locais (ECL) da Rede Nacional de 
Cuidados Continuados Integrados (RNCCI);

d) Acompanhar a execução de projetos no âmbito de programas de 
desenvolvimento social e de investimento em equipamentos sociais.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos e por força dele 
ficam desde já ratificados todos os atos entretanto praticados pelas res-
petivas destinatárias, no seu âmbito material de aplicação, nos termos 
do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.

15 de outubro de 2015. — O Diretor do Núcleo de Intervenção Social, 
José João dos Reis Gomes da Costa.

209038931 

 Despacho n.º 12170/2015

Subdelegação de poderes da Diretora do Núcleo de Infância 
e Juventude, da Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, licenciada Cláudia Maria Alonso Bramão de Almeida
Vidal.
Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código 

do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram 
delegados e subdelegados pela Senhora Diretora da Unidade de Desen-
volvimento Social e Programas do Centro Distrital de Faro, através do 
Despacho n.º 10260/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 180, de 15 de setembro de 2015, subdelego, desde que precedendo 
o prévio e indispensável cabimento orçamental, observados os condi-
cionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas 
do Conselho Diretivo do ISS, I. P.:

1 — Nas Chefes do Setor de Assessoria Técnica aos Tribunais e do 
Setor de Prevenção Risco, os poderes para assinar a correspondência 
relacionada com assuntos de natureza corrente necessária ao normal 
funcionamento dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com 
exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia 

da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à 
Provedoria de Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posi-
ção na hierarquia do Estado e, ainda, ao Conselho Diretivo do ISS, I. P. 
e seus membros, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente devidamente justificadas.

2 — Na Chefe do Setor de Assessoria Técnica aos Tribunais, licen-
ciada Tânia Raquel Teles Metelo Guilherme, os poderes específicos 
para:

a) Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição de 
prioridades em todas as matérias da sua competência;

b) Inventariar e propor a realização de ações de formação espe-
cífica;

c) Desenvolver estratégias de promoção da parentalidade positiva;
d) Assegurar e desenvolver as ações necessárias ao exercício das com-

petências legais em matéria de apoio técnico aos tribunais, nos processos 
tutelar cível e de promoção e proteção, designadamente, elaboração de 
relatórios sociais, informações sociais e planos de intervenção em res-
posta aos pedidos dos Tribunais; participação em audiências judiciais; 
realização de visitas domiciliárias e entrevistas; acompanhamento das 
crianças e jovens em juízo; articulação com parceiros sociais; execu-
ção de mandados judiciais de retiradas de crianças e sua condução em 
colaboração com as autoridades policiais;

e) Acompanhar a qualificação das respostas sociais de Lares de In-
fância e Juventude e Centros de Acolhimento Temporário bem como 
a situação das crianças acolhidas com medida judicial de promoção e 
proteção;

f) Propor a atribuição de apoios económicos previstos no âmbito da 
promoção e proteção de crianças e jovens em perigo.

3 — Na Chefe do Setor de Prevenção do Risco, licenciada Lúcia Maria 
Dâmaso Jacinto Ferreira do Ó, os poderes específicos para:

a) Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição de 
prioridades em todas as matérias da sua competência;

b) Inventariar e propor a realização de ações de formação espe-
cífica;

c) Acompanhar a qualificação das respostas sociais de Lares de In-
fância e Juventude e Centros de Acolhimento Temporário e assegurar 
a gestão de vagas;

d) Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funcionamento 
do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem como 
proceder à sua avaliação e emissão de relatórios de acompanhamento;

e) Acompanhar a operacionalização do Programa Integrado de Edu-
cação e Formação (PIEF), designadamente, apoiar os Técnicos de In-
tervenção Local (TIL) na vertente técnico -pedagógica;

f) Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social, nas 
diferentes parcerias, nomeadamente nas Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens (CPCJ) e no Programa Integrado de Educação e 
Formação (PIEF);

g) Desenvolver estratégias de promoção da parentalidade positiva;
h) Instruir, organizar e emitir parecer sobre processos de apadrinha-

mento civil;
i) Instruir, organizar e emitir parecer sobre processos de candidatura 

à adoção, formulando propostas de aceitação ou rejeição de candidatos 
a adotantes;

j) Instruir e organizar processos de confiança administrativa de en-
trega de menor a candidato à adoção ou confirmação de permanência 
a cargo;

k) Efetuar o acompanhamento de crianças e famílias em fase de inte-
gração e propor a assinatura dos certificados de pré -adoção;

l) Dinamizar o recurso à adoção de crianças desprovidas de meio 
familiar e assegurar os respetivos procedimentos;

m) Instruir e organizar os processos de candidatura a família de aco-
lhimento e ama, bem como proceder ao seu acompanhamento;

n) Decidir os pedidos de admissão ou de colocação de crianças em 
amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

o) Elaborar propostas de retribuição de amas e famílias de acolhi-
mento;

p) Emitir parecer sobre atribuição de apoios previstos no âmbito da 
promoção e proteção das crianças e jovens determinados pelas Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo do distrito.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos e por força dele 
ficam desde já ratificados todos os atos entretanto praticados pelas res-
petivas destinatárias, no seu âmbito material de aplicação, nos termos 
do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.

16 de outubro de 2015. — A Diretora do Núcleo de Infância e Juven-
tude, Cláudia Maria Alonso Bramão de Almeida Vidal.

209039003 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 12171/2015
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Supe-

rior da Magistratura, de 19 de outubro de 2015, foi a Dra. Ana Cristina 
de Mendonça Tomás Barateiro, Juíza de Direito interina da Instância 
Central de Castelo Branco — Secção Criminal — Juiz 2, da Comarca 

de Castelo Branco, nomeada, como requereu, Juíza de Direito efetiva 
no mesmo lugar, nos termos do artigo 45.º, n.º 1 e 5 do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais.

(Posse imediata)
20 de outubro de 2015. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 

da Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.
209039158 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL

Despacho n.º 12172/2015
O operador Aeroplano — Planeamento, Exploração e Manutenção 

de Aeronaves, L.da, com sede no Aeródromo Municipal de Santa Cruz, 
concelho de Torres Vedras, é titular de uma licença de trabalho aéreo, 
concedida pelo Despacho SET n.º 46 -XII/94, de 19 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 254, de 3 de novembro de 1994, 
alterada pelo Despacho n.º 8299/2006, de 23 março de 2006, 2.ª série, 
n.º 72, de 11 de abril de 2006 e convertida pelo Despacho n.º 6135/2013, 
de 23 de abril de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 90, de 10 de maio de 2013 e, por último, alterada pelo Despacho 
n.º 7782/2015, de 29 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 135, de 14 de julho de 2015.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis 
para o efeito, determino, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 44/2013, de 2 de abril, e no uso das competências delegadas pelo 
Conselho de Administração da ANAC, o seguinte:

1 — É alterada a alínea b) da licença de Trabalho Aéreo do operador 
Aeroplano — Planeamento, Exploração e Manutenção de Aeronaves, 
L.da que passa a ter a seguinte redação:

b) Quanto ao equipamento:

3 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 2.000 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 1.050 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 725 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 750 kg.

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 44/2013, de 2 de abril.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta das referidas alterações.

13 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Lígia da Fonseca.

ANEXO

1 — O operador Aeroplano — Planeamento, Exploração e Manuten-
ção de Aeronaves, L.da, com sede no Aeródromo Municipal de Santa 
Cruz, concelho de Torres Vedras, é titular de uma licença de Trabalho 
Aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:

As modalidades constantes do Certificado de Operador de Trabalho 
Aéreo;

b) Quanto ao equipamento:
3 aeronaves de peso máximo à descolagem não superior a 2.000 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 1.050 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 725 kg;
1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 750 kg.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-
manentemente dependente da posse de um Certificado de Operador de 
Trabalho Aéreo válido.

209036614 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Conselho de Deontologia do Porto

Despacho n.º 12173/2015

Delegação de Competências
No uso da faculdade conferida no disposto no n.º 2 do artigo 59.º do 

EOA, aprovado pela Lei 145/2015, de 9 de setembro, delego nos dois 
Vice -Presidentes as competências referidas nas alíneas d) a g), do n.º 1 
do artigo 59.º, no n.º 1 do artigo 123.º, no artigo 143.º, nos n.os 2 e 3 do 
artigo 147.º, nos números 1, 2 e 3 do artigo 149.º e no artigo 175.º todos 
do EOA e nos números 1 e 2 do artigo 2.º e números 1 e 2 do artigo 3.º 
do Regulamento Disciplinar — Regulamento n.º 668 -A/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de outubro de 2015.

Ainda no uso daquela faculdade, delego em todos os Vogais do Con-
selho de Deontologia a competência referida na alínea d), do n.º 1 do 
artigo 59.º do EOA.

Cumpra -se o disposto no artigo 47.º, n.º 2, ex vi, artigo 159.º ambos 
do Código do Procedimento Administrativo.

9 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
do Porto, António Ferreira de Cima.

209039522 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 802/2015
Por despacho de 27 de agosto de 2015 do Vice -reitor em substitui-

ção do Reitor da Universidade do Algarve foi autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a licenciada 
Oksana Lesyuk, na categoria de assistente convidada, em regime de 
acumulação a 50 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 12628/2015
Por despacho exarado, a 09 de outubro de 2015, pelo Magnífico Reitor, 

Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, nos termos do 
disposto no n.º 9, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, foi designado, em comissão de serviço, conforme proposto 
pelo júri do procedimento concursal com a referência P075 -13 -45, o 
Mestre Nuno Miguel Ferreira de Almeida, Técnico Superior do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para titular, a partir de 09 de 
outubro de 2015, o cargo equiparado a direção intermédia de 2.º grau, de 
Coordenador Executivo da Faculdade de Medicina, previsto nos n.os 1 
e 4 do artigo 3.º do Regulamento n.º 904 -A/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 252, de 30 de dezembro (Regulamento dos 
cargos dirigentes das Unidades Orgânicas de Ensino e Investigação 
ou de Investigação da Universidade de Coimbra), porquanto reúne os 
requisitos legais exigidos e detém o perfil, a competência técnica e a 
experiência profissional adequados para o efeito.

20 de outubro de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Elsa Marques.

ANEXO

Nota Curricular
Dados Pessoais:

Nuno Miguel Ferreira de Almeida.
Nascido em 2 de abril de 1973.
Natural de Santa Cruz, Coimbra.

Formação Académica e Profissional:

Frequência do doutoramento do Programa Doutoral em Políticas 
Públicas na Universidade de Aveiro;

Mestrado em Gestão da Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra;

Licenciatura em Gestão da Universidade Lusíada — Porto.

Formação Complementar:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública;
Técnico Superior de Higiene e Segurança no Trabalho;
SIADAP — Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 

na Administração Pública;
CIBE — Cadastro e Inventário dos Bens do Estado;
Empreitadas e Obras Públicas;
Aquisição de bens e serviços no Estado;
Código dos contratos Públicos — Como comprar melhor?;
Contabilidade Orçamental na Administração Pública;
POC — Educação;
Auditoria e controlo interno na administração pública;
Sistema de Normalização Contabilística;

 Despacho n.º 12174/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 239/2007, de 19 de junho e dos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, delego no docente indicado, sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da seguinte prova de agregação: 

Apoios Governamentais;
Gestão de Projetos;
IES — Informação Empresarial Simplificada;
Construção de Sistemas de Gestão da Qualidade;
Auditores Internos para a Qualidade;
Administração de Sistemas e Redes;
Microsoft Excel;
Microsoft Access;
SPSS — Tratamento e análise de dados;
Especialização em Marketing de Serviços;
Assistente de desenvolvimento empresarial.

Funções e Cargos Ocupados:
Atualmente, é Coordenador Executivo da Faculdade de Medicina da 

Universidade de Coimbra onde exerce funções equiparadas a Dirigente 
Intermédio de 2.º grau, desde 2012;

Entre 2010 e 2012, coordenou do Gabinete de Logística da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Coimbra, onde efetuou o planeamento 
da manutenção de equipamentos e gestão de espaços, da Faculdade de 
Medicina;

Entre 2003 e 2010, coordenou o Serviço de Aprovisionamento e Patri-
mónio Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, exercendo 
funções de implementação, organização e coordenação do serviço;

Entre 2001 e 2003, exerceu funções de coordenação da gestão do 
património da Faculdade de Medicina, ao abrigo da Portaria 671/2000 
de 17 de abril, bem como foi responsável pela sua implementação e 
controlo, exerceu ainda, nesse período, funções de análise e controlo das 
receitas, resultantes dos serviços prestados pela Faculdade de Medicina 
à comunidade;

Entre 1997 e 2001, exerceu funções privadas, como assistente de 
desenvolvimento empresarial, tendo como principais responsabilidades, 
controlo financeiro e de gestão, comerciais, gestão de stocks, prestação 
de serviços de contabilidade, auditoria, consultadoria e análise de pro-
jetos de investimento.

Outras Atividades Relevantes:
Frequentou o curso de Pós -Graduação em Ciências Empresariais — 

Ramo de Gestão Industrial;
Foi Vogal efetivo em procedimentos concursais para recrutamento de 

pessoal não docente, nas várias categorias;
Desempenhou funções de apoio de secretariado específico e organi-

zação de concursos públicos de aquisição de bens, tanto a nível nacional 
como internacional;

Presidiu a vários júris para avaliação dos períodos experimentais de 
trabalhadores em funções públicas;

Elaborou e preparou vários processos de concurso para atribuição 
de Bolsa;

Foi Vogal representante dos trabalhadores, no biénio 2009/2010, na 
Comissão Paritária da Universidade de Coimbra, com funcionamento 
junto do Magnífico Reitor;

Foi membro da Assembleia da Faculdade de Medicina, no biénio 
2012/2013, como representante dos trabalhadores não docentes e não 
investigadores;

É, ainda, de relevar as suas competências na gestão de redes, a sua 
experiência em Plataformas SAP, em sistemas ERP — Enterprise re-
source planning — Centralgest, com o programa de simulação indus-
trial — AweSim e na gestão de sistemas: CRM — Customer Relationship 
Management, CMS — Content Management Systems — Drupal e 
DMS — Documents Menagement Systems — Lugus.

209039069 

 Provas de agregação 

Doutor/a Designação da agregação

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

António José Olaio Correia de 
Carvalho.

Agregação em Arquitetura Mário Júlio Teixeira Krüger Professor catedrático Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de 
Coimbra.

 13 de outubro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
209036622 

auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

9 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

209035837 
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 Despacho n.º 12175/2015

Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 
de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março e sucessivas alterações e dos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego no docente 
indicado, sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da 
seguinte prova de doutoramento: 

 Provas de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Patrícia Isabel Rodrigues Monteiro Doutoramento em Biociências, 
ramo de especialização em 
Neurociências.

Manuel Augusto Simões 
Graça.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade 
de Coimbra.

Rosemeyre Amaral Cordeiro  . . . . Doutoramento em Engenharia 
Química.

Maria Margarida Lopes 
Figueiredo.

Professora catedrática Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade 
de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.
13 de outubro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.

209036639 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 12176/2015

Tendo presente o regime de autonomias reconhecido às Universida-
des Públicas pelo n.º 2 do artigo 76.º da Constituição, cujo conteúdo 
essencial é desenvolvido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
que aprovou o regime jurídico das instituições de ensino superior 
(RJIES), designadamente pelos artigos 11.º, 66.º e seguintes e 70.º 
e seguintes;

Tendo em conta o disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 26.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa aprovados pelo Despacho nor-
mativo n.º 5 -A/2013 publicado no D.R., 2.ª série, n.º 77 de 19 de abril 
de 2013;

Considerando, por último, a competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 126.º do RJIES, é integrada no mapa de pessoal da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de dezembro 
de 2014, a trabalhadora Sandra Luísa Oliveira do Nascimento Ferreira, 
de acordo com a disponibilidade demonstrada por aquela Escola em 
informação datada de 4 de novembro de 2014.

24 de novembro de 2014. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

209036688 

 Despacho n.º 12177/2015
Para efeitos dos artigos 99.º e 101.º do CPA, publica -se a nota justifi-

cativa e submete -se a consulta pública, o Projeto de revisão dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa.

Na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 141/2015, de 31 de 
julho, foi o Instituto de Investigação Científica e Tropical, IP (IICT), 
extinto por fusão, sendo as suas atribuições integradas parcialmente na 
Universidade de Lisboa.

Por força deste decreto -lei, e concretamente do seu artigo 9.º, a Univer-
sidade deve proceder à revisão dos seus Estatutos, com vista à integração 
das atribuições do IICT.

Deste modo, entendeu o Conselho Geral da Universidade, órgão com 
competência legal e estatutária para o efeito, dar início a um processo 
de revisão de estatutos, que contempla ainda outros pontos, tendo em 
vista dar resposta a outras questões identificadas como prioritárias para 
a Universidade.

Assim, por deliberação tomada na sua reunião de dia 18 do mês 
de setembro, o Conselho Geral deu início a um processo de alteração 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despa-
cho normativo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril de 2013. De acordo com a 

referida deliberação, a alteração dos Estatutos está circunscrita aos 
seguintes pontos:

(i) Incluir a integração do IICT como uma unidade especializada da 
Universidade de Lisboa, na sequência da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 141/2015, de 31 de julho;

Esta alteração pretende incluir nas atribuições da Universidade, as 
relativas ao anterior IICT, bem como definir a sua natureza jurídica de 
unidade especializada.

(ii) A reorganização dos serviços autónomos;
Tendo em vista uma maior racionalização de custos e maior 

eficiência no exercício das competências dos Serviços Centrais 
da Universidade, propõe -se a redução do número de serviços au-
tónomos.

(iii) A reorganização das unidades especializadas;
No que a esta matéria diz respeito, a proposta visa integrar como 

unidade especializada o IICT, bem como transformar em unidade espe-
cializada o serviço autónomo, Estádio Universitário de Lisboa.

Neste âmbito atualiza -se ainda o texto estatutário às anteriores 
deliberações do conselho geral de extinção de algumas unidades es-
pecializadas.

(iv) A alteração do anexo I dos Estatutos relativamente à estrutura 
dirigente;

Esta alteração visa adaptar o texto deste Anexo ao atual quadro le-
gislativo.

(v) A alteração do anexo III dos Estatutos relativo ao Regulamento 
de eleição do Conselho Geral e do Senado;

Com esta alteração as matérias de natureza regulamentar relativas às 
eleições para o Conselho Geral e Senado deixam de constar do texto 
estatutário, passando a ser competência do Conselho Geral a sua apro-
vação.

A inclusão deste regulamento nos atuais Estatutos tinha natureza 
transitória, pois visava a primeira eleição daqueles órgãos após fu-
são.

Finalmente, nota -se que do ponto de vista económico -financeiro 
nenhuma das alterações propostas tem como consequência qualquer 
aumento de custos para a Universidade de Lisboa.

Para efeitos do artigo 101.º do CPA, o projeto de alteração dos 
Estatutos, é submetido a consulta pública, para recolha de sugestões, 
procedendo, para o efeito, à sua publicação na 2.ª série do Diário 
da República e na Internet, no sítio institucional da Universidade 
de Lisboa,

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões, no prazo 
de 30 dias, a contar da data da publicação do projeto de regulamento 
no Diário da República.

16 de outubro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.



Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015  31265

Revisão dos Estatutos da Universidade de Lisboa

Nota Introdutória
Considerando que os Estatutos da Universidade de Lisboa, publi-

cados no Diário da República, 2.ª série, de 19 de abril, procederam à 
criação de uma nova instituição de ensino superior tendo resultado da 
fusão das anteriores Universidade Técnica de Lisboa e Universidade 
de Lisboa;

Considerando que o Decreto -Lei n.º 141/2015, de 31 de julho, pro-
cedeu à integração da missão, das atribuições, do património e dos re-
cursos humanos do Instituto de Investigação Científica e Tropical, I. P. 
(IICT, I. P.), na Universidade de Lisboa (UL), instituição de ensino 
superior pública, com exceção do Arquivo Histórico Ultramarino, 
que transita para a Direção -Geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas 
(DGLAB);

Considerando que a necessidade de adequação da Universidade 
de Lisboa a esta nova realidade exige uma revisão estatutária, dando 
resposta ao previsto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 141/2015, de 31 
de julho;

O Conselho Geral da Universidade de Lisboa, reunido no passado dia 
16 de outubro de 2015, no cumprimento das disposições conjugadas do 
artigo 68.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do artigo 48.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados no Diário da República, 
2.ª série, de 19 de abril, delibera:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

É objeto da presente deliberação a revisão dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.ª série, de 19 
de abril.

CAPÍTULO II
Alteração e revogação de normas estatutárias

Artigo 2.º
Alteração aos Estatutos da Universidade de Lisboa

Os artigos 4.º, 9.º, 14.º, 15.º, 19.º, 26.º, 28.º e 32.º dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) Apoiar científica e tecnicamente a execução de políticas de co-

operação no âmbito da investigação científica tropical;
k) [Anterior alínea j)];
l) [Anterior alínea k)].

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Nos termos destes Estatutos, são ainda considerados unidade 

orgânica os Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa (SA-
SULisboa).

5 — [...].
6 — [...].

7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

Artigo 14.º
Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa

1 — Os Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa pres-
tam apoio à comunidade académica da Universidade de Lisboa e a 
entidades externas.

2 — Os Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa dis-
põem de autonomia administrativa e financeira e regem -se por esta-
tutos próprios aprovados pelo Reitor.

3 — Nos Serviços de Ação Social existe um Conselho de Gestão, 
com competências análogas às do Conselho de Gestão da Univer-
sidade.

4 — O Conselho de Gestão é designado pelo Reitor e presidido 
por este ou por um Vice-Reitor por si nomeado, sendo constituído 
por um máximo de cinco membros, incluindo o Administrador dos 
SASULisboa.

5 — [Revogado]

Artigo 15.º
[...]

1 — [...].
2 — As Unidades Especializadas atualmente existentes, referidas 

no Anexo II aos presentes estatutos, regem -se por estatutos próprios 
aprovados pelo Reitor.

3 — [...].

Artigo 19.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Aprovar a regulamentação relativa às eleições do Conselho 

Geral e do Senado;
e) [Anterior alínea d)];
f) [Anterior alínea e)];
g) [Anterior alínea f)];
h) [Anterior alínea g)];

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 26.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Orientar a gestão administrativa e financeira da Universidade e 

nomear o Administrador e os dirigentes dos Serviços de Ação Social, 
das Unidades Especializadas e da Reitoria;

e) Superintender na gestão académica e aprovar as áreas científicas 
e disciplinares da Universidade;

f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) [...];

2 — [...].
3 — [...].
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4 — [...].
5 — [...].

Artigo 28.º

[...]

1 — O Reitor pode delegar as competências que se revelem neces-
sárias ao bom funcionamento da instituição nos membros da equipa 
reitoral e nos órgãos da Universidade, Escolas, Serviços de Ação So-
cial e Unidades Especializadas ou nos seus Dirigentes e em quaisquer 
outros agentes que entenda convenientes.

2 — [...].

Artigo 32.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) O Administrador dos Serviços de Ação Social;
j) Os Diretores ou Presidentes das Unidades Especializadas.

2 — [...].
3 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Um representante do pessoal não docente de cada Escola, dos 

Serviços de Ação Social e da Reitoria;
d) [...];
e) [...].

4 — [...].
5 — [...].»

Artigo 3.º

Alterações ao Anexo I dos Estatutos

Os artigos 2.º a 6.º do Anexo I aos Estatutos da Universidade de Lisboa 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

Reorganização dos serviços e nomeação de pessoal dirigente

Para efeitos de aplicação de legislação relativa à reorganização 
de serviços e à nomeação de pessoal dirigente, a massa salarial 
global dos dirigentes da Universidade de Lisboa e respetivas 
unidades orgânicas é a que resulta da soma da massa salarial 
global dos dirigentes da Universidade de Lisboa e do Instituto 
de Investigação Científica e Tropical, à data da sua integração 
na Universidade.

Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Pelo Reitor, no caso dos serviços da Universidade de Lisboa, 
nomeadamente da Reitoria e dos Serviços de Ação Social;

b) [...].

Artigo 4.º

[...]

A estrutura concreta dos serviços da Universidade de Lisboa e 
das suas Escolas, designadamente o número, o grau e a qualifica-
ção dos cargos dirigentes, é definida tendo em conta a sua missão, 
dimensão, grau de complexidade, volume de trabalho e nível de 
responsabilidade.

Artigo 5.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) Os dois Diretores Executivos dos Serviços da Reitoria podem 

ser, no máximo, equiparados para efeitos remuneratórios a cargo de 
direção superior de 2.º grau;

c) [Revogado]
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...].

Artigo 6.º
[...]

Os serviços das Escolas são coordenados por dirigentes de acordo 
com a seguinte tipologia, devendo a sua organização concreta, designa-
damente no que respeita à categoria que detém ou a que é equiparado 
o pessoal dirigente, nos termos das alíneas seguintes, ser especificada 
nos estatutos a que alude o artigo 3.º:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].»

Artigo 4.º
Alterações ao Anexo II dos Estatutos

O artigo 3.º do Anexo II dos Estatutos da Universidade de Lisboa 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

A Universidade de Lisboa compreende, à data da entrada em vigor 
dos presentes Estatutos, as seguintes Unidades Especializadas:

a) Museus;
b) [Revogado]
c) [Revogado]
d) [Revogado]
e) [Revogado]
f) Estádio Universitário de Lisboa;
g) Instituto de Investigação Científica e Tropical.»

CAPÍTULO III
Regime transitório

Artigo 5.º
Transição

1 — O Estádio Universitário de Lisboa e os Serviços Partilhados 
da Universidade de Lisboa são integrados na Reitoria a partir de 1 de 
janeiro de 2016, data a partir da qual a conta global da Reitoria passa a 
integrar as contas daquelas unidades.

2 — Com as integrações previstas no número anterior, o Estádio 
Universitário de Lisboa assume a natureza de unidade especiali-
zada.

3 — A Reitoria sucede ao Estádio Universitário de Lisboa e aos 
Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa na totalidade das 
atribuições e competências, direitos e obrigações de que sejam titu-
lares, de qualquer fonte e natureza, independentemente de quaisquer 
formalidades.

4 — O disposto nos presentes estatutos não afeta os contratos cele-
brados pela Reitoria, Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa 
e Estádio Universitário de Lisboa e não constitui alteração de circuns-
tâncias ou variação de situação patrimonial destas unidades para efeitos 
de quaisquer contratos em que estas sejam parte.

5 — As normas, os regulamentos e os procedimentos vigentes na 
Universidade, suas unidades orgânicas e unidades especializadas, à data 
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da entrada em vigor dos presentes estatutos mantêm -se em vigor até à 
sua substituição ou revogação expressa.

Artigo 6.º

Reitoria e Unidades Especializadas

1 — Os Estatutos ou Regulamentos da Reitoria e das Unidades Es-
pecializadas são aprovados no prazo máximo de 90 dias após a entrada 
em vigor dos presentes Estatutos.

2 — O enquadramento orgânico e estatutário da Reitoria e do Estádio 
Universitário de Lisboa mantém -se em vigor até que o Reitor aprove os 
correspondentes novos estatutos.

3 — As comissões de serviço dos dirigentes dos Serviços Partilha-
dos da Universidade de Lisboa e do Estádio Universitário de Lisboa 
mantêm -se em vigor até ao termo dos mandatos que lhe deram origem, 
passando a integrar os mapas de pessoal da Reitoria a partir de 1 de 
janeiro de 2016, nos termos e para os efeitos previstos na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com as alterações subsequentes.

4 — O pessoal integrado nos mapas de pessoal dos Serviços Partilha-
dos da Universidade de Lisboa e do Estádio Universitário de Lisboa, à 
data de 31 de dezembro, integra os mapas de pessoal da Reitoria a partir 
de 1 de Janeiro de 2016.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 7.º

Norma revogatória

1 — São revogados os artigos 44.º, 45.º, 46.º, 47.º e 49.º dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa.

2 — São revogados os artigos 12.º e 13.º do Anexo I dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa.

3 — É revogado o artigo 2.º do Anexo II dos Estatutos da Univer-
sidade de Lisboa.

4 — É revogado o Anexo III dos Estatutos da Universidade de Lisboa.
209036696 

 Instituto de Educação

Despacho n.º 12178/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto de 

Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subdelego a presi-
dência do júri das provas de doutoramento no Ramo de Educação na 
especialidade de Administração e Política Educacional, requeridas pela 
doutoranda Ana Patrícia Tavares de Almeida, no Doutor Luís Miguel 
de Figueiredo Silva de Carvalho, Professor Associado e membro do 
Conselho Científico deste Instituto.

16 de outubro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Men-
des da Ponte.

209037846 

 Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.º 12629/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 6 de abril, 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
concurso para recrutamento de um Técnico Superior, conforme anúncio 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 88, de 7 de maio de 2015, 
homologada por despacho de 16 de outubro de 2015 da Presidente do 
Instituto Superior de Agronomia, tendo sido afixada nas instalações 
destes serviços e disponibilizada na página eletrónica. 

Nome Classificação final 
(valores)

Alexandra Cristina Sacadura Martins Ferreira Henriques Excluído (a)
Ana Raquel Gaspar Fernandes Pereira  . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Ana Rita Almeida Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Andreia Alexandra Amora da Graça  . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Bruno Alexandre Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Cláudia Sofia Pereira da Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Helena Soraia Fernandes Vieira   . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Maria Beatriz de Almeida de Abreu Peixoto . . . . . . . . Excluído (c)
Marta Sofia Morgado dos Santos Madeira  . . . . . . . . . Excluído (c)
Miguel Paulo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)
Sílvia Bernardo Mocho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (c)
Tânia Sofia Faria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído (a)

(a) Faltou à Prova de Conhecimentos.
(b) Faltou à Prova de Avaliação Psicológica.
(c) Obteve classificação inferior a 9,5 valores.

 16 de outubro de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de 
Agronomia, Professora Doutora Amarílis de Varennes.

209036647 

 UNIVERSIDADES DE LISBOA, NOVA DE LISBOA 
E CATÓLICA PORTUGUESA

Despacho n.º 12179/2015

Criação de Novo Ciclo de Estudos

Doutoramento em Estudos de Tradução
Nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente, o 

artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Su-
perior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março (alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Re-
tificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), foi aprovada, pelos Despachos Reitorais 
n.º 78/2013, de 16 de outubro, da Universidade de Lisboa (ULisboa), 
de 25 de outubro da Universidade Nova de Lisboa (UNL) e n.º NR/
C/0865/2013, de 8 de julho, da Universidade Católica Portuguesa 
(UCP), a criação do doutoramento em Estudos de Tradução, acreditado 
pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, em 11 de 
fevereiro de 2014, com o processo n.º NCE/13/00406, e registado 
pela Direção -Geral do Ensino Superior, em 14 de abril de 2014, com 
o n.º R/A -Cr 43/2014.

Sob proposta da Faculdade de Letras, da Universidade de Lisboa 
(ULisboa), da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa (UNL) e da Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Católica Portuguesa (UCP), publica -se em seguida o 
respetivo regulamento:

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, a Uni-
versidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas, e a Universidade Católica Portuguesa, através da Faculdade 
de Ciências Humanas, conferem o grau de doutor no ramo de conheci-
mento em Estudos de Tradução, nos termos da alínea c) do artigo 42.º 
do RJGDES.

2.º
Organização do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor em Estudos de 
Tradução visa familiarizar os alunos com as teorias, as estratégias e os 
métodos de investigação, bem como capacitá -los para a produção de 
pensamento original no campo dos Estudos de Tradução.

2 — O grau de doutor em Estudos de Tradução é conferido aos que 
tiverem obtido 180 créditos, através da aprovação no curso de douto-
ramento em Estudos de Tradução (60 créditos), da aprovação da com-
ponente de trabalho orientada para o trabalho final, correspondente aos 
Seminários de Investigação I e II (20 créditos) e da elaboração da tese 
de doutoramento, sua discussão e aprovação (100 créditos).

Nome Classificação final 
(valores)

Cátia Falcão Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
Tiago Maria da Silveira e Castro Appleton  . . . . . . . . . 12,71
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3.º
Normas regulamentares

1 — As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do 
artigo 38.º do RJGDES, são as que constam do anexo ao presente des-
pacho.

2 — Em tudo o que não se encontrar previsto nestas normas regu-
lamentares aplicam -se os regulamentos em vigor na Universidade em 
que o aluno esteja inscrito.

4.º
Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo 
de 2014/15.

23 de julho de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Cruz Serra. — O Reitor da Universidade Nova de 
Lisboa, Prof. Doutor António Manuel Bensabat Rendas. — A Reitora 
da Universidade Católica Portuguesa, Prof.ª Doutora Maria da Glória 
Garcia.

ANEXO

Normas regulamentares do Doutoramento
em Estudos de Tradução

1 — Regulamento

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Grau de Doutor

1 — A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, a 
Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas e a Universidade Católica Portuguesa, através da Faculdade de 
Ciências Humanas, conferem o grau de doutor no ramo de conhecimento 
em Estudos de Tradução, nos termos do presente Regulamento.

2 — O grau de Doutor é conferido aos que demonstrem:
a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 

de estudo, envolvendo os conhecimentos teóricos e as competências de 
investigação a ele associados;

b) Capacidade para conceber, projetar e realizar uma investigação 
significativa, apresentando uma tese original que respeite as exigências 
impostas pelos padrões de qualidade e integridade académicas;

c) Capacidade para comunicar com os seus pares, restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;

d) Capacidade de, numa sociedade multidisciplinar baseada no co-
nhecimento, promover, em contexto académico e/ou profissional, o 
progresso cultural, social e tecnológico.

Artigo 2.º
Regras sobre a admissão no ciclo de estudos

São admitidos como candidatos à inscrição:
a) Os titulares de grau de mestre ou equivalente legal em qualquer área;
b) Os titulares de grau de licenciado ou equivalente legal, com média 

mínima de 16 valores, detentores de um currículo escolar ou científico 
especialmente relevante que seja reconhecido como atestando capacidade 
para a realização deste ciclo de estudos.

Artigo 3.º
Normas de candidatura

1 — Os candidatos ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 
em Estudos de Tradução devem formalizar a sua candidatura através 
de um requerimento dirigido ao órgão estatutariamente competente da 
instituição de ensino onde pretendem ser admitidos.

2 — O requerimento de candidatura deve ser instruído com os se-
guintes elementos:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
acima referidas;

b) Curriculum vitae atualizado, incluindo trabalhos publicados ou 
devidamente documentados;

c) Domínio a investigar, com indicação dos objetivos gerais a al-
cançar;

d) Carta de motivação;
e) Outros documentos eventualmente exigidos;
f) Outros diplomas ou certidões considerados úteis à candidatura 

poderão ser anexados.

Artigo 4.º
Critérios de seleção

Os candidatos ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor em 
Estudos de Tradução são selecionados pela Comissão Científica, através 
da apreciação dos documentos referidos no Artigo 3.º, bem como de uma 
entrevista, com o acordo dos órgãos estatutariamente competentes da 
instituição de ensino onde pretendem ser admitidos.

Artigo 5.º
Processo de fixação e divulgação das vagas

1 — As vagas são fixadas anualmente pelos órgãos estatutariamente 
competentes das três instituições, sob proposta da Comissão Científica.

2 — O número de vagas será divulgado pelos meios habituais, incluindo 
as páginas de internet das três Universidades parceiras.

Artigo 6.º
Prazos de Candidatura

Os prazos de candidatura serão fixados anualmente pelas Faculdades 
parceiras, ouvida a Comissão Científica, e divulgados pelos meios habi-
tuais, incluindo as páginas da internet das três Universidades parceiras.

TÍTULO II
Condições de Funcionamento

Artigo 7.º
Organização

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A realização de um curso de doutoramento, constituído por um 

conjunto organizado de unidades curriculares de aprendizagem, que 
forma a parte escolar ou letiva, com a duração de 2 semestres e uma 
carga de trabalho correspondente a 60 ECTS;

b) A realização de uma componente orientada para o trabalho final, 
relativa à frequência e aprovação nos Seminários de Investigação I e II, 
a que correspondem 20 ECTS;

c) A produção de uma tese de natureza científica, original e especial-
mente realizada para este fim, e adequada à natureza do ramo de conhe-
cimento, sua discussão e aprovação, correspondente a 100 ECTS.

2 — Salvo nos casos da prorrogação prevista no n.º 2 do artigo 17.º, 
a duração total do ciclo de estudos não deverá ultrapassar seis semestres 
letivos (três anos escolares).

3 — O ciclo de estudos conducente ao grau de Doutor corresponderá 
a 180 ECTS.

Artigo 8.º
Coordenação

1 — O ciclo de estudos decorre num período de 3 anos e num sistema 
de rotatividade, em que cada edição será gerida por uma das institui-
ções de ensino parceiras, designada para o efeito como instituição de 
acolhimento.

2 — Os candidatos admitidos inscrevem -se no 1.º ano na instituição 
de acolhimento. Nos anos seguintes o aluno deverá proceder à inscrição 
na instituição em que a tese for registada e a que pertencer o orientador.

3 — Para assegurar a gestão e o bom funcionamento do Doutora-
mento em Estudos de Tradução, o ciclo de estudos terá uma Comissão 
Científica composta pelos três coordenadores científicos, um por cada 
instituição de ensino parceira.

4 — A Comissão Científica articula as suas funções com a instituição 
de acolhimento e os docentes responsáveis de cada unidade curricular, 
e com a instituição em que a tese for registada e os respetivos orien-
tadores.
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5 — Os membros da Comissão Científica serão nomeados, de três 
em três anos, pelos órgãos competentes de cada instituição de ensino 
parceira.

6 — A Comissão Científica terá a seu cargo a organização do plano 
de estudos, a escolha do corpo docente e a supervisão geral do funciona-
mento do ciclo de estudos, respondendo, em todos estes aspetos, perante 
os órgãos competentes das Faculdades parceiras, a quem competirão as 
decisões finais.

7 — Compete à Comissão Científica:
a) Designar a instituição de acolhimento de cada edição do ciclo de 

estudos;
b) Planear o ano letivo e organizar a distribuição do serviço docente;
c) Coordenar e assegurar o regular funcionamento do ciclo de es-

tudos;
d) Determinar, com os órgãos competentes das Faculdades parceiras, 

a orientação geral do ciclo de estudos;
e) Propor aos Conselhos Científicos das Faculdades parceiras as 

alterações curriculares que se revelarem adequadas, em função dos 
objetivos do ciclo de estudos;

f) Assegurar a qualidade do ciclo de estudos e a boa orientação dos 
doutorandos:

i) Conduzir o processo de fixação e divulgação das vagas e propor 
os prazos de candidatura;

ii) Proceder à seleção e seriação dos candidatos, com o acordo dos 
órgãos competentes da instituição de acolhimento do candidato;

iii) Propor a nomeação dos orientadores de tese;
iv) Aprovar preliminarmente os projetos de tese;
v) Propor a constituição dos júris para apreciação dos projetos de tese;
vi) Propor a constituição dos júris para avaliação da tese final;
vii) Assegurar a realização das provas públicas que terão lugar, obri-

gatoriamente, na instituição a que o orientador está vinculado;

g) Acompanhar e apoiar processos de candidatura, avaliação, certi-
ficação e creditação;

h) Propor medidas relativas ao intercâmbio, mobilidade e investi-
gação;

i) Propor aos órgãos competentes das instituições de ensino parceiras 
o valor uniforme das propinas do ciclo de estudos.

8 — A Comissão Científica deve assegurar que do processo individual 
do doutorando constem os seguintes elementos:

a) Declaração de aceitação do orientador da tese;
b) Projeto de tese;
c) Aprovação e registo pelo Conselho Científico do projeto de tese.

Artigo 9.º
Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos figuram no n.º 2 
deste anexo.

2 — A lecionação de qualquer uma das unidades curriculares de 
aprendizagem poderá ser ministrada em língua estrangeira.

3 — O curso de doutoramento rege -se pelo regime de avaliação con-
tínua, sendo a presença obrigatória.

4 — O número de faltas injustificadas dadas a cada uma das unidades 
curriculares de aprendizagem estipuladas no plano de estudos não deverá 
exceder 1/3 do total lecionado.

5 — As faltas dadas pelos alunos poderão ser justificadas nos casos 
e pelos meios previstos pela instituição de acolhimento do curso de 
doutoramento.

Artigo 10.º
Avaliação

1 — O regime de avaliação de cada unidade curricular de aprendiza-
gem é fixado pela Comissão Científica e pelos diferentes docentes que 
nela lecionam, devendo adaptar -se às especificidades dos conteúdos 
lecionados.

2 — No final do curso de doutoramento, a avaliação do aluno é 
expressa por Aprovado ou Recusado.

3 — É atribuída uma diferenciação quantitativa e qualitativa aos alunos 
aprovados, sendo, nesse caso, atribuídas classificações no intervalo 10 -20 
da escala numérica inteira de 0 a 20 e no seu equivalente na escala europeia 
de comparabilidade de classificações, nos termos da Secção II (artigos 18.º 
a 22.º) do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, devendo o aluno obter uma 
classificação mínima de 14 valores em cada unidade curricular, incluindo 
as optativas, de forma a poder prosseguir para tese.

4 — As classificações numéricas devem ser acompanhadas de men-
ções qualitativas de Suficiente (10 -13), Bom (14 -15), Muito Bom (16 -17) 

e Excelente (18 -20), nos termos do artigo 17.º do decreto -lei referido 
no número anterior.

5 — A classificação final do curso de doutoramento, e a respetiva 
menção qualitativa, é a que resultar da média aritmética ponderada, 
calculada até às centésimas e arredondada às unidades (considerando 
como unidade a fração não inferior a 50 centésimas), das classificações 
obtidas nas unidades curriculares que o integram. A ponderação resulta 
do número de créditos atribuído a cada unidade curricular.

6 — Sempre que tal se justifique, pode ser concedido ao aluno um 
prazo suplementar, improrrogável, não superior a quatro semestres, para 
concluir o curso de doutoramento.

7 — A frequência com aproveitamento do curso de doutoramento é 
atestada por um certificado, emitido pelo órgão competente da instituição 
de acolhimento da edição respetiva, no prazo máximo de 30 dias, o qual 
deve incluir o resultado da avaliação final.

8 — Aos alunos aprovados no curso de doutoramento é conferida uma 
certidão de registo, genericamente designada de diploma, acompanhada 
do suplemento ao diploma, emitida pelo órgão competente da instituição 
de acolhimento da edição respetiva, no prazo máximo de 90 dias úteis, 
após a sua requisição pelo interessado, tratando -se de um documento 
único, subscrito nos termos acordados pelas instituições parceiras.

TÍTULO III
Doutoramento

Artigo 11.º
Condições para Obtenção do Grau de Doutor

1 — A obtenção do grau de Doutor em Estudos de Tradução pressupõe 
a aprovação na parte letiva do curso de doutoramento em Estudos de 
Tradução (60 créditos), nos Seminários de Investigação I e II (20 cré-
ditos), e a elaboração, discussão e aprovação, em ato público, da tese 
de doutoramento (100 créditos).

2 — Consideram -se aprovados no curso de doutoramento todos os 
alunos que, sem exclusão por faltas, tenham frequentado um mínimo 
de 60 créditos ECTS e obtido a classificação mínima de 14 valores m 
cada unidade curricular de aprendizagem.

3 — A continuação do ciclo de estudos está condicionada à aprovação 
nos Seminários de Investigação I e II.

3.1 — Podem frequentar os Seminários de Investigação I e II os 
alunos que tiverem dois Seminários em atraso, desde que nenhum deles 
seja nuclear.

4 — A tese de Doutoramento deverá constituir um contributo elevado 
e original para a compreensão de uma matéria situada no campo dos 
Estudos de Tradução, produzindo, por essa via, um avanço significativo 
dos conhecimentos na área.

Artigo 12.º
Nomeação de Orientador e Coorientadores

1 — A elaboração da tese de doutoramento deve efetuar -se sob a 
orientação de um professor ou investigador doutorado de qualquer uma 
das instituições parceiras.

2 — O Conselho Científico da Faculdade a que pertence o orientador 
escolhido para supervisionar o projeto de doutoramento designa formal-
mente o orientador, sob proposta da Comissão Científica e mediante 
aceitação expressa daquele.

3 — Em casos devidamente justificados, o Conselho Científico refe-
rido no n.º 2. pode designar, sob proposta da Comissão Científica, para 
além do orientador, um máximo de dois coorientadores.

4 — Os coorientadores podem ser professores ou investigadores 
doutorados de outras instituições de ensino superior e/ou de investigação 
científica, nacionais ou estrangeiras, carecendo sempre a sua nomeação 
de aprovação pela Comissão Científica e, posteriormente, pelo Conselho 
Científico referido no n.º 2.

Artigo 13.º
Registo do Tema da Tese

1 — Após a conclusão do curso de doutoramento, os alunos devem 
proceder ao registo do tema e do plano da tese na instituição a que 
pertence o seu orientador.

2 — A apresentação do requerimento de registo de tema ao Con-
selho Científico da Universidade de acolhimento para os candidatos 
com frequência de Curso de Doutoramento deve respeitar os seguintes 
preceitos:

a) O candidato deve preencher os critérios dos pontos 2 e 3 do 
Artigo 11.º;
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b) Para efeitos de registo, o candidato deverá apresentar à Comissão 
Científica do curso de doutoramento, até ao final do 1.º semestre do 
2.º ano de curso, um projeto de tese;

c) O projeto será posteriormente defendido pelo candidato, durante 
o 2.º semestre do 2.º ano de inscrição, em sessão pública marcada 
pela Comissão Científica do curso de doutoramento, após o que 
será feito o registo em conformidade com a legislação em vigor na 
instituição;

d) Caso a especialidade do projeto de tese o exija, poderá ser requerido 
um parecer a um professor especialista na matéria de outra Universidade 
portuguesa ou estrangeira. Este especialista poderá também tomar parte 
na discussão pública do projeto.

3 — O requerimento de registo do tema da tese deverá incluir os 
seguintes itens:

a) Título provisório;
b) Sumário;
c) Estado da arte;
d) Objetivos;
e) Descrição detalhada;
f ) Índice provisório;
g) Cronograma
h) Bibliografia.

4 — O registo da tese deve ser efetuado pela instituição a que pertence 
o orientador, de acordo com os procedimentos divulgados pela Direção-
-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de março.

5 — O registo do tema do doutoramento tem a duração de dois anos, 
prorrogável por mais dois, salvaguardadas as situações de suspensão 
previstas nos Regulamentos em vigor na instituição onde o mesmo for 
registado.

Artigo 14.º
Condições de elaboração da tese

1 — O orientador deve guiar efetiva e ativamente o aluno na sua 
investigação e na elaboração da tese, sem prejuízo da liberdade acadé-
mica do doutorando e do direito deste à defesa das opiniões científicas 
que forem as suas.

2 — O aluno deve manter regularmente o orientador ao corrente da 
evolução dos seus trabalhos, nos termos entre eles acordados.

3 — O aluno pode solicitar à Comissão Científica, que submeterá 
o pedido ao Conselho Científico, mediante justificação devidamente 
fundamentada, a substituição do orientador.

4 — O orientador pode, a todo o tempo, solicitar à Comissão Cien-
tífica, que submeterá o pedido ao Conselho Científico, mediante 
justificação devidamente fundamentada, a renúncia à orientação do 
aluno.

5 — A mudança de orientador ou de tema não dá lugar a qualquer 
prorrogação de prazo para apresentação da tese.

Artigo 15.º
Regime especial de apresentação da tese

1 — Os candidatos que reúnam as condições para acesso ao ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor podem requerer a apresentação 
de uma tese ao ato público de defesa sem inscrição no ciclo de estudos 
e sem designação do orientador, mediante candidatura formalizada ao 
Conselho Científico da instituição de ensino onde pretendem apresentar 
a tese.

2 — Compete ao Conselho Científico da instituição de ensino onde 
pretendem apresentar a tese, ouvida a Comissão Científica, decidir 
quanto ao pedido referido no número anterior, após apreciação do cur-
rículo do requerente e da adequação da tese aos objetivos visados pelo 
grau de doutor, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º do RJGDES.

3 — A apresentação a provas de doutoramento de acordo com este 
regime especial está sujeita ao pagamento de emolumentos de acordo 
com a decisão do órgão estatutariamente competente da instituição de 
ensino onde pretendem apresentar a tese.

Artigo 16.º
Regras para apresentação e entrega da tese

1 — É admitido na elaboração da tese o aproveitamento, total ou 
parcial, do resultado de trabalhos já publicados, mesmo em colabora-
ção, devendo, neste caso, o aluno esclarecer qual a sua contribuição 
pessoal.

2 — As regras sobre a apresentação e entrega da tese são as que esti-
verem em vigor na instituição onde a mesma é entregue, salvaguardadas 
as especificidades inerentes a este ciclo de estudos.

3 — A capa da tese deve incluir os nomes e os logótipos das três Uni-
versidades que conferem o grau, o título, o nome do aluno, a designação 
do ramo de conhecimento e o ano de conclusão do trabalho.

4 — Concluída a tese, deve o aluno entregar, junto da instituição 
onde a mesma se encontra registada, o requerimento de admissão à 
prestação das provas de defesa, do qual deve ser dado conhecimento à 
Comissão Científica.

5 — O requerimento de admissão à prestação das provas de defesa 
da tese deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) 12 Exemplares da tese de doutoramento;
b) 12 Exemplares do curriculum vitae atualizado;
c) 3 cópias da tese em suporte CD -ROM ou similar;
d) declarações referentes à consulta digital através do Repositório 

Digital da Universidade de Lisboa, da Universidade Católica Portuguesa 
e da Universidade Nova de Lisboa, nos termos dos Regulamentos res-
petivos sobre Política de Depósito de Publicações.

6 — Se não houver razão para indeferir, com base em decisão fun-
damentada na falta de pressupostos legalmente exigidos, o pedido de 
admissão a provas, o Conselho Científico, sob proposta da Comissão 
Científica, apresenta ao Reitor da Universidade onde as provas se rea-
lizarão a proposta de composição do júri.

Artigo 17.º
Prazos para a entrega da tese

1 — O prazo para a entrega da tese é de 6 semestres após a data de 
admissão ao curso de doutoramento.

2 — A requerimento do candidato, o órgão competente da instituição 
em que a tese foi registada pode prorrogar o prazo de entrega até ao 
máximo de dois anos.

3 — Após ser dado conhecimento à Comissão Científica, o requeri-
mento para prorrogação do prazo de entrega da tese deverá ser apre-
sentado ao Conselho Científico, acompanhado de um parecer do(s) 
professor(es) orientador(es), sem o qual será liminarmente recusado.

Artigo 18.º
Prazos para a marcação do Ato Público de Defesa

Uma vez aceite a tese pelo júri nomeado para o efeito, nos termos a se-
guir indicados no Artigo 19.º, o seu presidente faz publicar um edital com 
a data de realização das provas no prazo máximo de 60 dias úteis.

Artigo 19.º
Composição, Nomeação e Funcionamento do Júri

1 — O júri de doutoramento é constituído:
a) Pelo reitor da instituição em que as provas foram requeridas, que 

preside, ou por quem dele receba delegação para esse fim;
b) Por um número mínimo de quatro vogais doutorados, incluindo 

o orientador;
c) Por um número máximo de oito vogais.

2 — No caso de haver mais do que um orientador pode, excecional-
mente, integrar o júri um segundo orientador, caso este pertença a área 
científica distinta.

3 — Na situação de integrarem o júri dois orientadores, deve este ser 
alargado a seis vogais, sendo dois destes os orientadores.

4 — Pelo menos dois membros do júri são designados de entre profes-
sores e investigadores doutorados de outros estabelecimentos de ensino 
superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiros.

5 — Podem, ainda, fazer parte do júri individualidades de reconhecida 
competência na área científica em que se insere a tese.

6 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores do domínio científico em que se insere a tese.

7 — Do júri fazem parte obrigatoriamente:
a) O orientador e coorientadores, sempre que existam;
b) Professores ou investigadores doutorados das duas outras Univer-

sidades que conferem o grau;
c) Professores ou investigadores de outras instituições de ensino 

superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiras.

8 — O júri é proposto pela Comissão Científica ao Conselho Cien-
tífico da instituição onde se realizarão as provas, no prazo máximo de 
30 dias após entrega do respetivo requerimento.
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9 — O reitor da instituição onde as provas foram requeridas no-
meia o júri, nos 30 dias subsequentes à receção da proposta aceite 
pelo Conselho Científico, sendo o despacho de nomeação comunicado 
por escrito ao aluno, afixado em lugar público da instituição onde as 
provas foram requeridas e divulgado no portal das três Universidades 
que conferem o grau.

10 — Após a nomeação do júri, é enviado um exemplar da tese a 
cada membro do júri.

11 — Nos 60 dias úteis subsequentes à publicitação da sua nomeação, 
o presidente do júri convoca uma reunião para deliberar sobre a aceita-
ção ou recomendação fundamentada de reformulação da tese e sobre a 
distribuição da arguição e respetivos tempos.

12 — Em alternativa, o presidente do júri pode solicitar a todos os 
membros do júri que se pronunciem por escrito sobre a aceitação da tese 
e sobre a distribuição da arguição e respetivos tempos.

13 — No caso de haver unanimidade dos membros do júri quanto 
à aceitação da tese e à distribuição da arguição e respetivos tempos, 
o júri reúne antes do início do ato público de defesa para ratificar as 
decisões proferidas.

14 — No caso de não haver unanimidade dos membros do júri, o 
presidente do júri deve convocar a reunião prevista em 11.

15 — A reunião mencionada anteriormente pode ser realizada presen-
cialmente ou através de meios de comunicação simultânea à distância, 
designadamente pelo sistema de videoconferência.

16 — Aceite a tese nos termos deste artigo, assim como a sua refor-
mulação ou a declaração referida no n.º 2 do Artigo 20.º, o presidente 
do júri faz publicar um edital, no prazo máximo de 60 dias úteis.

17 — Todos os membros do júri podem intervir na discussão da tese 
segundo uma distribuição concertada dos tempos, podendo ser desig-
nados dois arguentes principais.

18 — O orientador e coorientador(es) não podem ser encarregados 
das arguições.

Artigo 20.º

Reformulação da Tese

1 — Na reunião de júri, os seus membros podem recomendar, me-
diante declaração fundamentada, a reformulação da tese.

2 — Neste caso, o aluno dispõe de um prazo de 120 dias úteis, im-
prorrogável, durante o qual pode proceder à reformulação da tese, ou 
declarar que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — Considera -se ter havido desistência do aluno se, esgotado o 
prazo referido no número anterior, este não tiver procedido à reformu-
lação da tese ou não tiver declarado que a pretende manter tal como a 
apresentou.

Artigo 21.º

Prova Pública de Defesa da Tese

1 — O ato público de defesa consiste na discussão pública de uma 
tese original, cuja duração total não deve exceder 150 minutos.

2 — Antes do início da discussão pública, deve ser facultado ao aluno 
um período até 15 minutos para apresentação liminar da sua tese.

3 — As intervenções dos membros do júri durante a discussão pública 
não podem exceder globalmente 75 minutos.

4 — O aluno dispõe de um tempo idêntico ao que tiver sido utilizado 
pelos membros do júri, excluindo a intervenção prevista no n.º 2.

5 — O ato público de defesa não pode ter lugar sem a presença do 
presidente e de uma maioria de dois terços dos membros do júri.

Artigo 22.º
Deliberação do Júri

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
sobre a avaliação final do aluno, cujo resultado é expresso por Recusado 
ou Aprovado, só podendo intervir na deliberação os membros do júri 
que tenham estado presentes.

2 — Aos que tenham obtido aprovação é atribuída uma qualificação 
de acordo com o sistema de classificação em vigor na Universidade em 
que se realizar a prova.

3 — A qualificação referida no n.º 2 tem em consideração as classi-
ficações obtidas no curso de doutoramento e o mérito da tese apreciado 
no ato público.

4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria simples dos 
membros que o constituem, através de votação nominal justificada, não 
sendo permitidas abstenções.

5 — O presidente do júri dispõe de voto de qualidade, mas só exerce 
o seu direito de voto:

a) Quando seja professor ou investigador na área ou áreas científicas 
do ciclo de estudos; ou

b) Em caso de empate.

6 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a sua fundamentação, que pode 
ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

7 — Das decisões do júri transcritas em ata não há recurso possível, 
salvo em caso de preterição de alguma formalidade legal ou proces-
sual.

Artigo 23.º
Certidão de Registo e Carta Doutoral

1 — O grau de doutor em Estudos de Tradução é conferido pelas três 
universidades em conjunto e, nos termos dos artigos 42.º e 43.º do RJG-
DES, e titulado através de um documento único subscrito pelos órgãos 
legal e estatutariamente competentes das três universidades.

2 — Na certidão de registo deverão constar, obrigatoriamente, os 
seguintes elementos:

i) Número do registo (codificando número de ordem; escola; grau; 
associação; ano);

ii) Nome completo;
iii) Número de documento de identificação (cartão de cidadão, bilhete 

de identidade, passaporte ou outro válido);
iv) Local de emissão do documento de identificação quando aplicável;
v) Nacionalidade;
vi) Programa de doutoramento;
vii) Nome das três Universidades que conferem o grau e das três 

Faculdades participantes na associação;
viii) Data de conclusão;
ix) Título da tese;
x) Grau;
xi) Ramo do ciclo de estudos;
xii) Qualificação e classificação final;
xiii) Data de emissão;
xiv) Assinaturas dos Presidentes das Escolas e dos Reitores.

3 — A certidão de registo, acompanhada do suplemento ao diploma, 
nos termos do RJGDES, ou a carta doutoral, de requisição facultativa, 
e de acordo com o modelo aprovado pelas instituições parceiras, serão 
emitidas pelos serviços competentes da Reitoria da Universidade em 
que a tese se encontra registada, no prazo máximo de 90 dias úteis, após 
a sua requisição pelo interessado.

4 — As certidões serão emitidas pelos serviços competentes da Escola 
em que a tese se encontra registada, no prazo máximo de 30 dias, após 
a sua requisição pelo interessado.

TÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 24.º

Garantia de mobilidade e de creditação

1 — Nos termos do artigo 44.º do RJGDES, a mobilidade dos es-
tudantes entre os estabelecimentos de ensino superior nacionais, do 
mesmo ou de diferentes subsistemas, bem como entre estabelecimentos 
de ensino superior portugueses e estrangeiros, é assegurada através do 
sistema europeu de transferência e acumulação de créditos, com base 
no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada 
e das competências adquiridas.

2 — Nos termos dos artigos 45.º e 45.º  - A do mesmo Regime, os 
Conselhos Científicos das Faculdades das três Universidades parceiras, 
sob proposta da Comissão Científica, podem creditar no curso de dou-
toramento a formação realizada, em outros estabelecimentos de ensino 
superior, portugueses ou estrangeiros.

Artigo 25.º
Dúvidas e Omissões

1 — A coordenação científica e pedagógica, bem como o acompa-
nhamento em matéria científica e financeira, está a cargo da Comissão 
Científica.

2 — O ciclo de estudos rege -se pelo presente regulamento e, em 
tudo o que não se encontrar previsto nele, pelas normas regulamen-
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tares em vigor na Universidade em que o aluno esteja inscrito e pela 
lei geral.

3 — As dúvidas suscitadas na interpretação e na aplicação do presente 
Regulamento serão resolvidas, após consulta à Comissão Científica, 
pelos Conselhos Científicos e pelas Direções das Faculdades parceiras, 
a requerimento dos eventuais interessados.

2 — Estrutura Curricular e Plano de Estudos

1 — Instituições de ensino Superior:

Universidade de Lisboa — Faculdade de Letras
Universidade Católica Portuguesa — Faculdade de Ciências Humanas
Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas
2 — Ciclo de estudos: Estudos de Tradução
3 — Grau ou diploma: Doutor
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Estudos de 

Tradução
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos, 6 semestres
7 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Tradução  . . . . . . . . . . . . . . . . . ET 156 0
Qualquer área — Estudos de Tradução, 

Estudos Literários, Estudos de Cultura, 
Tradução, Linguística  . . . . . . . . . . . . . .

ET, EL,
EC, T, L 0 24

Total . . . . . . . . . . . . . 156 24

 9 — Observações:
O elenco de unidades curriculares optativas será definido anualmente 

pelos órgãos legal e estatutariamente competentes. 

8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Estrutura Curricular 

 Plano de estudos

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLULisboa)/Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Católica Portuguesa (FCH -UCP) /

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa (FCSH -UNL)

Doutoramento em Estudos de Tradução

Área científica predominante: Estudos de Tradução

QUADRO N.º 2

1.º Ano, 1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estudos de Tradução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 336 S:45; OT:15 12
Teorias da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 336 S:45; OT:15 12
Tradução e Criatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 162 S:24; OT:15 6 Optativa*.
Tradução e Globalização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 162 S:24; OT:15 6 Optativa*.
Tradução Audiovisual Inglês -Português I  . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 168 S:45; OT:15 6 Optativa*.
Problemáticas em Línguas, Literaturas e Culturas  . . . . . . . . EL Semestral  . . . . 280 S:28; OT:16 10 Optativa**.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 30

* A realizar em qualquer uma das três instituições.
** A creditação deste Seminário respeita as regras da FCSH -UNL.

 QUADRO N.º 3

1.º Ano, 2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

História da Tradução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 336 S:45; OT:15 12
Cultura Visual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 162 S:24; OT:15 6 Optativa*.
Cognição e Criatividade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 162 S:24; OT:15 6 Optativa*.
Tradução Audiovisual Inglês -Português II  . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . 168 S:45; OT:15 6 Optativa*.
Imagem, Identidade e Realidade na Literatura Norte -Americana EL Semestral  . . . . 280 S:28; OT:16 10 Optativa**.
Explorando Babel: Variedades do Inglês em Ficção Escrita e 

Audiovisual.
T Semestral  . . . . 168 S:45; OT:15 6 Optativa*.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 30

* A realizar em qualquer uma das três instituições. O aluno terá de completar 24 ECTS em disciplinas opcionais.
** A creditação deste Seminário respeita as regras da FCSH -UNL.
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 QUADRO N.º 4

2.º Ano, 3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 280 S: 45 10
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 560 OT: 20 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 65 30

 QUADRO N.º 5

2.º Ano, 4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 280 S: 45 10
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral  . . . . 560 OT: 20 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 65 30

 QUADRO N.º 6

3.º Ano, 5.º e 6.º Semestres 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Anual  . . . . . . . 1680 OT: 60 60

 209039758 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 12630/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 14/08/2015, foram autorizadas as celebrações de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade 
de Ciências Sociais, com os seguintes docentes:

Mestre José Ricardo Spínola de Aguiar, como Assistente Convidado 
em regime de tempo parcial (30 %), a partir de 15 de setembro de 2015, 
e termo a 06 de fevereiro de 2016, com a remuneração correspondente 
ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicável aos docentes universitários;

Mestre Luís Miguel Vieira de Freitas, como Assistente Convidado em 
regime de tempo parcial (30 %), a partir de 15 de setembro de 2015, e 
termo a 06 de fevereiro de 2016, com a remuneração correspondente ao 
primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicável aos docentes universitários;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
14 de outubro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

209038356 

 Aviso n.º 12631/2015
A Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no ar-

tigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto a alteração 
do ciclo de estudos de licenciatura em Gestão, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 181, de 19 de setembro, de 2007, através do 
Despacho n.º 22 030 -M/2007.

A alteração da estrutura curricular e do plano de estudos, do referido 
ciclo de estudos, que a seguir se publica, foi comunicada à Direção  -Geral 
do Ensino Superior em 6 de julho de 2015, e registada a 9 de setembro 
de 2015, sob o n.º R/A — Ef 1374/2011/AL01, ao abrigo do disposto 
nos artigos 75.º a 80.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação dada pelo Decreto  -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e entra 
em vigor a partir do ano letivo de 2015 -2016.

16 de outubro de 2015. — O Reitor, José Carmo.

ANEXO

Descrição da estrutura curricular e do plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Ciências Sociais
3 — Curso: Gestão
4 — Grau ou diploma: Licenciatura
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180 ECTS

7 — Duração normal do curso: 3 anos
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma 
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 QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla Tipo/ Nível 

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES L1 24  
GES L2 36  
GES L3 30 12 

Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO L1 24  
Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT L1 18  

MAT L2 6  
Formação Científica, Cultural, Social e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FCCSE L1 6  
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC L1 6  
História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST L1 6  
Gestão; Economia; Direito; Informática; História; Sociologia e Formação Científica, 

Cultural, Social e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
GES; ECO; DIR; INF; 
HIS; SOC e FCCSE 

L1, L2 ou L3  12 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   156 24 

 10 — Observações

A formação básica inclui 1 UC de educação geral obrigatória que visa 
a aquisição de competências transversais, cuja área científica é designada 
Formação Científica, Cultural, Social e Ética (FCCSE). De entre as UCs 
de FCCSE oferecidas na UMa, os alunos do 1.º ciclo de Gestão terão de 
optar pela unidade curricular de FCCSE da área de Direito. Os 180 ECTS 
necessários à obtenção do grau ou diploma estão distribuídos por tipo 

e níveis: de tipo Licenciatura de nível 1 (L1); de tipo Licenciatura de 
nível 2 (L2) e de tipo Licenciatura de nível 3 (L3). O terceiro ano do 1.º 
ciclo de Gestão é constituído por 6 UCs obrigatórias e 4 optativas. Das 
UCs optativas, 2 terão de ser de nível L3 da área de gestão, as restantes 
poderão ser de nível L1, L2 ou L3 das áreas de Gestão, Economia, 
Direito, Informática, História, Sociologia ou FCCSE.

11 — Plano de estudos: 

 Universidade da Madeira

Unidade Orgânica: Faculdade de Ciências Sociais

Curso: Gestão

Grau: Licenciatura

Área científica predominante: Gestão

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

Introdução à Empresa . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Direito da Empresa e do Trabalho   . . . . FCCSE Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Contabilidade I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L1 
Introdução à Macroeconomia . . . . . . . . ECO Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L1 

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

História Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Sociologia da Empresa e das Organiza-

ções.
SOC Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 

Contabilidade II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L1 
Macroeconomia I   . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Matemática II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L1 
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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

Marketing I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L2 
Introdução à Microeconomia   . . . . . . . . ECO Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Cálculo Financeiro   . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Análise Financeira   . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L2 
Estatística e Probabilidades . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L1 

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

Marketing II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L2 
Microeconomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1 
Gestão Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L2 
Comportamento Organizacional . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L2 
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L2 

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

Investigação Operacional   . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 48 6 L2 
Análise de Projetos de Investimentos . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Planeamento e Controlo   . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Optativa *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Optativa *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES; ECO; DIR; INF; 

HIS; SOC e FCCSE 
Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1, L2 ou L3 

* Escolhida pelo estudante, a partir de uma lista a indicar em cada ano pelo Conselho Científico do curso.

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Tipo/nível 
Total Contacto 

Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Optativa *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L3 
Optativa *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES; ECO; DIR; INF; 

HIS; SOC e FCCSE 
Semestral . . . . . . 168 T — 32; TP — 32 6 L1, L2 ou L3 

* Escolhida pelo estudante, a partir de uma lista a indicar em cada ano pelo Conselho Científico do curso.
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 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 
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 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 12632/2015

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho de técnico superior da carreira geral de 
técnico superior — Gabinete de Apoio ao Reitor e à Equipa 
Reitoral.
Nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, na sequência do despacho autorizador de 1 de outubro de 
2015, do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Professor Doutor 
António Manuel Bensabat Rendas, torna -se público que se encontra 
aberto procedimento concursal comum, tendo em vista a ocupação 
de um posto de trabalho da carreira unicategorial de técnico superior, 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal da Reitoria da Universi-
dade Nova de Lisboa, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (Portaria), Lei n.º 62/2007, de 10 de se-
tembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro e Código do Procedimento Administrativo.

Para os efeitos previstos no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, conjugado com o artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, e após procedimento prévio, registado com o n.º 25044, a 
Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) emitiu, a 28 de setembro de 2015, a declaração de inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às 
características do posto de trabalho em causa.

Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da Portaria e de acordo 
com a atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2012, foi declarada a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado, dado ainda 
não ter decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento.

O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no 
Diário da República e, por extrato, na página eletrónica da Reitoria 
da Universidade Nova de Lisboa, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data e num jornal de expansão nacional.

1 — Local de trabalho — Instalações da Reitoria da Universidade 
Nova de Lisboa, sitas no Campus de Campolide, em Lisboa.

2 — Caracterização do posto de trabalho — O posto de trabalho a 
ocupar na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, caracteriza -se pelo desempenho das funções 
constantes do anexo à LTFP.

O técnico superior desempenhará funções no Gabinete de Apoio ao 
Reitor e à Equipa Reitoral da Universidade Nova de Lisboa competindo-
-lhe:

Prestar apoio técnico e administrativo à Equipa Reitoral e à Admi-
nistradora;

Contactar com múltiplas entidades;
Organizar processos, arquivo e agendamento de reuniões;
Executar tarefas genéricas emanadas pela Equipa Reitoral.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais: São requisitos de admissão necessários à 

constituição da relação jurídica de emprego público os constantes no 
n.º 1 artigo 17.º da LTFP, sob pena de exclusão do procedimento:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou lei especial;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos habilitacionais: De acordo com o mapa de pessoal 
aprovado para 2015, os candidatos devem estar habilitados com licen-

ciatura em Assessoria de Direção e/ou Tradução, não sendo permitida 
a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

3.3 — Requisitos preferenciais: Experiência comprovada em:

a) Secretariado de dirigentes ou de direção, pelo menos de 3 anos;
b) Organização e preparação de reuniões ou conferências;
c) Contactos internacionais;
d) Domínio, na ótica do utilizador do Microsoft Office: Excel, Word 

e PowerPoint;
e) Domínio da língua inglesa (oral e escrita);
f) Conhecimentos da língua francesa;
g) Conhecimentos da língua alemã.

4 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal desta Reitoria idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o recruta-
mento faz -se de entre trabalhadores detentores de um vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado.

6 — Por despacho do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 
1 de outubro de 2015, tendo em conta a especificidade e a natureza 
técnica das tarefas a executar, bem como a urgência de que se reveste 
o procedimento, em caso de impossibilidade de ocupação do posto 
por trabalhador com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, foi concedido parecer favorável para se proceder ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente constituída, nos termos do artigo 30.º 
da LTFP.

7 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número an-
terior até à data limite de apresentação da candidatura.

8 — Prazo e forma para apresentação da candidatura.
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
8.2 — Forma: a candidatura é formalizada obrigatoriamente através 

do formulário disponível no site da Reitoria da UNL em http://www.unl.
pt/data/pessoalnaodocente/procedimentosconcursais/formulariocandida-
tura.doc. podendo ser entregue, até ao termo do prazo fixado no presente 
aviso, pessoalmente durante as horas normais de funcionamento (10h às 
16h30min), na Divisão de Recursos Humanos da Reitoria da UNL, sita 
no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, ou remetidas por correio 
registado, com aviso de receção, para a mesma morada.

8.3 — O formulário de candidatura, devidamente datado e assinado, 
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão do candidato ao proce-
dimento, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profissio-

nal frequentadas e relacionadas com o posto de trabalho com a indicação 
das respetivas durações;

d) Curriculum Vitae datado e assinado, organizado de acordo com o 
conteúdo do posto de trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão igualmente, apre-
sentar:

e) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas) emitida pelo organismo ou serviço 
onde o candidato exerce funções ou pertence, da qual conste, de forma 
inequívoca, a modalidade de relação jurídica de emprego público que 
detém, a carreira/categoria e posição remuneratória detida e a anti-
guidade na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto;

f) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no 
mapa de pessoal aprovado.

9 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
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10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos dos factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º da LTFP:
a) Métodos de seleção obrigatórios: Prova de conhecimentos (PC) e 

avaliação psicológica (AP);
b) Método de seleção facultativo ou complementar: Entrevista pro-

fissional de seleção (EPE).

12.2 — Nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, no recrutamento de 
candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como 
no recrutamento de candidatos em situação de requalificação que, ime-
diatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência 
ou atividade, os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:

a) Métodos de seleção obrigatórios: Avaliação curricular (AC) e 
entrevista de avaliação de competências (EAC);

b) Métodos de seleção facultativo ou complementar: Entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

13 — Prova de conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de valoração de 0 a 
20 com expressão até às centésimas, tendo a mesmo carácter eliminatório 
do procedimento para os candidatos que obtiverem valoração inferior 
a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, sem consulta, será 
efetuada em suporte de papel, revestindo natureza teórica e individual, 
e terá a duração máxima de 90 minutos.

Quanto à estrutura da prova de conhecimentos aprovou -se um modelo 
composto por duas partes. A parte I é constituída por 20 questões com 
resposta de escolha múltipla e a parte II é constituída por 2 questões 
de desenvolvimento.

Foram aprovados os seguintes critérios de classificação:
Na parte I, questões de escolha múltipla, será atribuída a pontuação 

de 0,5 valores a cada resposta correta, as questões não respondidas serão 
classificadas com zero valores, às respostas incorretas será atribuída 
uma penalização de 0,3 valores. No caso de o candidato assinalar mais 
do que uma opção de resposta (ainda que incluindo a opção correta) a 
mesma será considerada como incorreta.

Na parte II, as questões de desenvolvimento, será atribuída a cada 
questão o máximo de 5 valores, tendo em conta os seguintes critérios: 
rigor de conteúdo, clareza de exposição, organização, apresentação do 
texto e capacidade de síntese.

A prova incidirá sobre a seguinte temática: Temas gerais da legislação 
em vigor para a Administração Pública em geral e para o Ministério da 
Educação e Ciência em particular e temas específicos associados ao 
conteúdo funcional do posto de trabalho a recrutar.

A legislação recomendada é a seguinte:
Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Educação e Ciência: Decreto-

-Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro;

Estatuto Jurídico do Conselho de Reitores das Universidades Portu-
guesas: Decreto -Lei n.º 283/93, de 18 de agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 89/2005, de 3 de junho;

Estatutos da Universidade Nova de Lisboa: Despacho Normativo 
n.º 42/2008;

Regulamento Orgânico dos Serviços da Reitoria: Despacho 
n.º 4866/2015, alterado pelo Despacho (Extrato) n.º 7052/2015;

Lei -Quadro dos Institutos Públicos: Lei n.º 3/2004, de 15 janeiro, 
alterada pela Lei n.º 5/ 2012, de 17 de janeiro;

Código do Procedimento Administrativo: Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 17 de janeiro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho;

Código do trabalho: Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, 
de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 

69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 28/2015, de 14 de 
abril e 120/2015, de 1 de setembro;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Estatuto da Carreira Docente Universitária: Estatuto da Carreira Do-
cente Universitária com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto;

Estatuto da Carreira de Investigação Científica: Decreto -Lei n.º 124/99, 
de 20 de abril, alterado pela Lei n.º 157/99, de 14 de setembro;

Quadro Normativo aplicável às Instituições que se dedicam à In-
vestigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico: Decreto -Lei 
n.º 125/99, de 20 de abril;

Lei das precedências do Protocolo do Estado Português: Lei 
n.º 40/2006, de 25 de agosto;

Guia para as Comunicações na Administração Pública, que fixa os 
princípios por que se devem reger as comunicações na Administração 
Pública: Resolução do Conselho de Ministros n.º 181/2004, de 22 de 
dezembro;

Acolhimento e atendimento ao Público: Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de abril alterado pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de março e pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio;

Princípios éticos da Administração Pública;
Medida de Estímulo ao Emprego: Portaria n.º 149 -A/2014 de 24 de 

julho;
Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Interna-

cionalização — Portaria n.º 57 -A/2015 de 27 de fevereiro.

14 — Avaliação Psicológica (AP) — Visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, contendo as 
aptidões e, ou, competências avaliadas, nível atingido em cada uma e 
resultado final obtido.

A Avaliação Psicológica realizar -se -á numa só fase e será valorada, 
para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

A Avaliação Psicológica valorada com “reduzido” e “insuficiente” é 
eliminatória do procedimento.

15 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação 
e o relacionamento interpessoal.

Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles.

A Entrevista Profissional de Seleção será valorada, para os candidatos 
que a tenham completado, através dos níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, res-
petivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A Entrevista 
Profissional de Seleção valorada com “reduzido” e “insuficiente” é 
eliminatória do procedimento.

16 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Atento o conteúdo do posto de trabalho a ocupar, serão valoradas, a 
habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação do desempenho.

Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às centésimas.

Na ata da primeira reunião do júri estão definidos os parâmetros de 
avaliação e a respetiva ponderação bem como a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final deste método de seleção. A ata será facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

17 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um con-
junto de questões diretamente relacionadas com o perfil de competências 
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previamente definido, associada a uma grelha de avaliação individual 
que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise.

O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de sele-
ção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC x 0,45) + (AP x 0,25) + (EPS x 0,30)

Em que:
CF = Classificação final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
EPS = Entrevista profissional de seleção

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 12.2. do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC x 0,40) + (EAC x 0,30) + (EPS x 0,30)

Em que:
CF = Classificação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências
EPS = Entrevista profissional de seleção
19 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 

métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o dia, hora e 
local da realização dos métodos de seleção.

20 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria, notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

21 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria, os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, desde que o solicitem.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público no átrio da Reitoria da Universidade Nova 
de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e publico no átrio da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica.

24 — Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP, o 
recrutamento efetua -se por ordem decrescente da ordenação final dos 
candidatos colocados em situação de requalificação e, esgotados estes, 
dos restantes candidatos.

25 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria.

26 — Nível remuneratório: O posicionamento remuneratório, obede-
cerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, conjugado com artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.”.

28 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Professor Doutor José João Gordo Nunes Abrantes, 

Pró -Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
1.º Vogal efetivo — Licenciada Fernanda Martinez Cabanelas Antão, 

Administradora da Universidade Nova de Lisboa, que substitui o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Licenciada Joana Carapinha de Sousa Táboas, 
Coordenadora Principal da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa.

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 12633/2015
Por despacho de 01/10/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Licenciado Daniel Alfredo de Sá Pereira — autorizada a celebração 

de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 7 de 
setembro de 2015 até 11 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

19 de outubro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
209039799 

 Aviso (extrato) n.º 12634/2015
Por despacho de 01/10/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa, foram autorizados os contratos na categoria de Monitor, com 
os docentes a seguir mencionados:

Licenciado David Alexandre Fernandes Mestre — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir 
de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições 
previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação 
mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

Licenciado Diogo Gonçalo Rolo Teixeira — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

Licenciado Fábio Miguel Pedro Coelho — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

Licenciado Guilherme Jorge Henriques de Carvalho — autorizada a 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos 
a partir de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas 
condições previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma 
gratificação mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado João Miguel Duarte Barata de Oliveira — autorizada a 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos 
a partir de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas 
condições previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma 
gratificação mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado João Pedro Caniço Pombas — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 

1.º Vogal suplente — Licenciada Carla Cristina Barreira Viana, 
Coordenadora da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa.

2.º Vogal suplente — Licenciada Rosa Maria Fernandes de Sousa 
Rafael, Técnica Superior, em mobilidade intercarreiras na Reitoria da 
Universidade Nova de Lisboa.

19 de outubro de 2015. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

209036241 
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aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

Licenciado João Pedro Leal Abalada de Matos Carvalho — autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo re-
solutivo certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos 
a partir de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas 
condições previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma 
gratificação mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado João Pedro Ribeiro Mesquita Dinis — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir 
de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições 
previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação 
mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

Licenciado José Luís Gomes Araújo — autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como 
Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

Licenciado Pedro Grilo Barroca — autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Monitor, 
em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2015 
até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas no artigo 33.º -A do 
ECDU, com direito a uma gratificação mensal correspondente a 40 % 
do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciada Renata Santos Leitão — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como 
Monitora, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições previstas 
no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do T.C.).

Licenciado Ricardo Manuel Machado dos Santos Mateus — autori-
zada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efei-
tos a partir de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas 
condições previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma 
gratificação mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Tiago Manuel Andrade dos Santos — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir 
de 1 de outubro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, nas condições 
previstas no artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação 
mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

19 de outubro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
209039717 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 12180/2015
Por despacho do Senhor Diretor do Instituto de Higiene e Medicina 

Tropical da Universidade Nova de Lisboa, de 30 de julho de 2015, foi 
autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como Investigador Auxiliar Convidado, Doutor 
Marcelo de Sousa Silva, ao abrigo do n.º 4 do artigo 44.º do Estatuto da 
Carreira de Investigação Cientifica, pelo período de 3 meses, com efeitos 
a 1 de outubro de 2015, auferindo a remuneração correspondente ao ín-
dice 195, escalão 1, da Tabela de Remunerações estipulada no artigo 57.º 
e Anexo I do Estatuto da Carreira de Investigação Cientifica, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, na sua redação atual.

20 de outubro de 2015. — A Subdiretora, Prof.ª Doutora Zulmira 
Hartz.

209039903 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Aviso n.º 12635/2015

Preâmbulo

Sob proposta da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente, foi apro-
vada nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, e 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, a alteração do plano de estudos do mestrado (2.º ciclo) 
em Gerontologia: Atividade Física e Saúde no Idoso, publicado no 
Diário da República (2.ª série), n.º 102 de 26 de maio de 2011, Des-
pacho n.º 7676. A alteração ao plano de estudos que a seguir se publica 
foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 14 de maio 
de 2015, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, sucessivamente alterado, e registada com 
o número R/A — CR 146/2010/AL01 de 21 de julho de 2015.

19/10/2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fernandes.

Artigo 1.º

Âmbito

A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante designada 
por UTAD, confere o grau de mestre em Gerontologia: Atividade Física 
e Saúde no Idoso.

Artigo 2.º

Enquadramento jurídico

O presente regulamento visa desenvolver e complementar o regime 
jurídico instituído pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelas normas 
internas que disciplinam o regime de estudos conducente ao grau de 
mestre na UTAD.

Artigo 3.º

Objetivos

O curso de Mestrado em Gerontologia: Atividade Física e Saúde no 
Idoso tem como principal objetivo dotar os profissionais de conheci-
mentos suportados nos resultados da investigação atual e competências 
para intervir individualmente e em equipa nas academias, centros de dia, 
lares da terceira idade, autarquias e outras entidades do atual mercado 
de trabalho.

Artigo 4.º

Organização

1 — O curso está estruturado de acordo com o Sistema Europeu de 
Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS) nos termos do Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e legislação subsequente, e normas 
internas aplicáveis.

2 — A aquisição do grau de mestre pressupõe a obtenção, num pe-
ríodo de 4 semestres letivos, de 120 ECTS, nos termos estabelecidos 
pela estrutura curricular e plano de estudos, incluindo a aprovação no 
ato público de defesa de dissertação.

3 — A realização, com sucesso, das unidades curriculares que inte-
gram a parte curricular do curso e que a seguir se discriminam, no total 
de 60 ECTS, confere um curso de especialização:

a) Teoria e Metodologia de Investigação
b) Métodos de Análise de Dados
c) Neurobiologia do Envelhecimento
d) Envelhecimento Biológico e Longevidade
e) Formação Complementar I
f) Avaliação da Aptidão Física e Psicomotora em Gerontologia
g) Prescrição da Atividade Física em Gerontologia
h) Contextos Sociais e Familiares em Gerontologia
i) Aspetos Psicológicos do Envelhecimento e da Velhice — Benefícios 

da Atividade Física
j) Formação Complementar II
k) Seminário de Investigação
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Artigo 5.º
Condições de funcionamento

1 — O numerus clausus máximo será estabelecido em cada edição 
do curso, por despacho do reitor, após pronúncia dos órgãos compe-
tentes.

2 — A existência de recursos humanos e materiais adequados às exi-
gências científicas e pedagógicas e à qualidade do ensino são condições 
necessárias para o funcionamento do curso.

Artigo 6.º
Condições de acesso

As condições gerais de acesso são fixadas pelo disposto no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e demais legislação aplicável.

Artigo 7.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos serão admitidos à matrícula e inscrição no curso 
de acordo com os critérios de seriação estabelecidos, sob proposta dos 
órgãos competentes e após homologação pelo reitor.

2 — Os candidatos admitidos deverão realizar a matrícula e inscri-
ção nos Serviços Académicos nos termos definidos, para o efeito, por 
despacho do reitor.

Artigo 8.º
Regime de frequência e de avaliação

O regime de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação 
das unidades curriculares que integram o ciclo de estudos são os previstos 
nas normas internas em vigor aprovadas pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
Creditação

1 — Com base no ECTS e no princípio do reconhecimento mútuo 
do valor da formação realizada e das competências adquiridas, são 
creditadas:

a) Formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
em estabelecimentos de ensino nacionais ou estrangeiros quer, a obtida 
no quadro da organização decorrente do Processo de Bolonha, quer a 
obtida anteriormente;

b) Formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tecnoló-
gica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

c) UCs realizadas com aproveitamento, ao abrigo do regime de ins-
crição em unidades curriculares isoladas, até ao limite de 50 % do total 
de créditos do ciclo de estudos.

Podem, ainda, ser atribuídos créditos:
d) A formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 

académico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

e) Outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

f) A experiência profissional devidamente comprovada, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4 — Os procedimentos a adotar para a creditação são os constantes das 
normas internas da UTAD sobre creditação de competências, formação 
e experiência profissional.

Artigo 10.º
Regime de precedências

Não são admissíveis precedências.

Artigo 11.º
Orientação e Dissertação

As normas que regem a orientação e a elaboração e defesa da dis-
sertação são as que decorrem das normas internas aplicáveis aprovadas 
pelos órgãos competentes.

Artigo 12.º

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são apresentados em 
anexo.

Artigo 13.º

Propinas

As propinas são fixadas anualmente de acordo com a legislação e 
regulamentação em vigor.

Artigo 14.º

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é expressa no intervalo entre 10 e 
20 da escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final de um curso corresponde à média ponderada 
(arredondada às unidades) das classificações obtidas nas várias unidades 
curriculares que integram o plano de estudos do curso, de acordo com 
o seu peso relativo em ECTS.

Artigo 15.º

Casos omissos

As situações não contempladas neste regulamento seguem o precei-
tuado no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e demais legislação aplicável, 
sendo os casos omissos decididos por despacho do reitor.

Artigo 16.º

Revisão do regulamento

Por iniciativa da direção de curso, sempre que se revelar necessário, 
o presente regulamento poderá ser revisto.

Artigo 17.º

Norma revogatória e entrada em vigor

O presente regulamento revoga o anterior e entra em vigor com a 
aplicação da nova estrutura curricular e plano de estudos do curso, no 
ano letivo 2015 -2016.

ANEXO

Formulário de Caracterização e Apresentação da Estrutura 
Curricular e Plano de Estudos do Curso de mestrado 
(2.º ciclo) em Gerontologia: Atividade Física e Saúde 
no Idoso.
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Trás -os -Montes 

e Alto Douro
2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências da Vida e do Ambiente
3 — Denominação do curso: Gerontologia: Atividade Física e Saúde 

no Idoso
4 — Grau ou diploma conferido: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Ciências do Desporto
6 — N.º de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos (1)

Ciências Humanas e Sociais  . . . . . . . 310/CSH 3 0
Ciências do Desporto . . . . . . . . . . . . . 813/CD 96 0
Ciências da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . 720/CS 15 0
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462/E 6 0

Total. . . . . . . . . . . 120 0

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para obtenção 
do grau ou diploma.
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 10 — Plano de estudos

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4)

Teoria e Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Métodos de Análise de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462/E S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Neurobiologia do Envelhecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720/CS S 81 T -30; OT -3 3
Envelhecimento Biológico e Longevidade  . . . . . . . . . . . . 720/CS S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Formação Complementar I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 243 T -45; TP -45; OT -9 9

(1) Indicar a sigla constante no quadro das áreas científicas; (2) Anual, semestral, trimestral ou outra; (3) Indicar para cada atividade, o número 
de horas totais. Ex: T -15; PL -30, etc; (4) Assinalar sempre que a UC for optativa.

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4)

Avaliação da Aptidão Física e Psicomotora em Gerontologia 813/CD S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Prescrição de Atividade Física em Gerontologia . . . . . . . . 813/CD S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Contextos Sociais e Familiares em Gerontologia  . . . . . . . 310/CSH S 81 TP -30; OT -3 3
Aspetos Psicológicos do Envelhecimento e da Velhi-

ce — Benefícios da Atividade Física . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 81 TP -30; OT -3 3
Formação Complementar II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720/CS S 162 T -30; TP -30; OT -4,5 6
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 162 T -22,5; TP -30; S -7,5; OT -4,5 6

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4)

Dissertação I/ Estágio I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 810 OT -300 30

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4)

Dissertação II/ Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 813/CD S 810 OT -300 30

 209036452 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 12181/2015
De acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, publica -se em anexo o plano de estudos do ciclo de estu-
dos conducente ao grau de mestre em Ensino de Inglês no 1.º Ciclo do 

Ensino Básico da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Castelo Branco.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, 
na Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A -Cr 248/2015, 
de 08/09/2015.

19 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.
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Área científica Sigla Créditos

Área de Docência   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD 21
Área Educacional Geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG 16
Didáticas Específicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE 21
Prática de Ensino Supervisionada . . . . . . . . . . . . PES 32

Total   . . . . . . . . . . . . . . 90

ANEXO I
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Castelo Branco
1.1 — Unidade Orgânica — Escola Superior de Educação de Castelo 

Branco
2 — Grau — Mestre
3 — Curso — Ensino de Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 90
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 3 semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau: 

 ANEXO II

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Mestrado

Ensino de Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico

QUADRO N.º 1

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Inglês para o Ensino I (C2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral 162 TP:60; S: 15; OT:3 6
Aprendizagem Integrada de Conteúdos e Língua . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 162 TP:60; S: 15; OT:3 6
Didática do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 162 TP:60; S: 15; OT:3 6
Organização, Desenvolvimento Curricular e Avaliação no 1.º CEB AEG Semestral 108 TP:45; OT:3 4
Necessidades Educativas Especiais - Distúrbios de Linguagem . . . . AEG Semestral 108 TP:45; OT:3 4
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem   . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 108 TP:45; OT:3 4

 QUADRO N.º 2

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Inglês para o Ensino II (C2)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral 162 TP:60; S: 15; OT:3 6
Literatura Infantil no Ensino do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral 135 TP:45; S: 15; OT:3 5
Recursos e Materiais Didáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 162 TP:60; S: 15; OT:3 6
Língua Materna e Língua Estrangeira — Aquisição e Desenvol-

vimento.
AD Semestral 108 TP:45; OT:3 4

Metodologia de Investigação em Educação   . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 108 TP:45; S: 15; OT:3 4
Prática de Ensino Supervisionada em Ensino de Inglês no 1.º Ciclo I PES Semestral 135 E:45; S:30; OT:5 5

 QUADRO N.º 3

2.º ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Oficina de Planificação e Reflexão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 81 TP:30; OT:3 3
Prática de Ensino Supervisionada em Ensino de Inglês no 1.º Ciclo II PES Semestral 648 E:225: OT:10 24
Seminário de Acompanhamento do Relatório de Estágio . . . . . . . . . . PES Semestral 81 S:30; OT:3 3

 209035983 
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 Regulamento n.º 750/2015

Regulamento dos Regimes de Mudança de Par Instituição/Curso 
e Reingresso do Instituto Politécnico de Castelo Branco

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento aplica -se aos regimes de Mudança de Par 
Instituição/Curso e Reingresso do Instituto Politécnico de Castelo Branco 
(IPCB), de acordo com o disposto na Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 
de junho.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos ciclos de estudos conducentes 
ao diploma de técnico superior profissional e aos ciclos de estudos 
conducentes ao grau de licenciado, adiante genericamente designados 
por cursos.

Artigo 3.º
Limitações Quantitativas

1 — A mudança de Par Instituição/Curso está sujeita a limitações 
quantitativas.

2 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
3 — O número de vagas para os regimes de mudança de Par Institui-

ção/Curso será fixado por despacho do Presidente do IPCB, sob proposta 
do Diretor da Escola.

4 — O despacho referido no n.º anterior será objeto de divulgação 
nas páginas da internet do IPCB e Escolas.

5 — As vagas serão fixadas após a divulgação das vagas afetas ao 
concurso nacional de acesso ao ensino superior.

Artigo 4.º
Mudança de par Instituição/Curso

É o ato pelo qual um estudante se matricula e ou inscreve em par 
instituição/curso diferente daquele em que, em anos letivos anteriores, 
realizou uma inscrição, no mesmo ou noutro estabelecimento de en-
sino superior, tendo havido ou não interrupção de inscrição num curso 
superior.

Artigo 5.º
Condições para a Mudança de Par Instituição/Curso

1 — Podem requerer a mudança para um par instituição/curso os 
estudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 
e não o tenham concluído;

b) Tenham realizado, em qualquer ano letivo, os exames nacionais do 
ensino secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para 
esse par, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

c) Tenham, nesses exames, a classificação mínima exigida pela ins-
tituição de ensino superior, nesse ano, no âmbito do regime geral de 
acesso.

2 — O regime de mudança de par instituição/curso aplica -se igual-
mente aos estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em ins-
tituição de ensino superior estrangeira em curso definido como superior 
pela legislação do país em causa, e não o tenham concluído.

3 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso técnico 
superior profissional, ou curso estrangeiro de nível correspondente, 
para ciclos de estudos de licenciatura ou ciclos de estudos integrados 
de mestrado.

4 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, a condição estabelecida 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do presente artigo pode ser satisfeita através 
da aplicação do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual.

5 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, reguladas 
pelo Decreto  -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, alterado pelo Decreto 
 -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, a condição estabelecida pelas alíneas 
b) e c) do n.º 1 do presente artigo pode ser substituída pela aplicação dos 
n.os 2 e 3 do artigo 12.º do referido diploma (provas válidas para mais 
que um curso e realizadas noutros estabelecimentos).

6 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com a 
titularidade de um diploma de especialização tecnológica, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do presente artigo pode ser subs-
tituída pela aplicação dos artigos 7.º e 8.º do Decreto  -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho (realização de provas especificas no IPCB ou exames 
nacionais).

7 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com a 
titularidade de um diploma de técnico superior profissional, a condi-
ção estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do presente artigo pode 
ser substituída pela aplicação dos artigos 10.º e 11.º do Decreto  -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho. (realização de provas especificas no IPCB 
ou exames nacionais).

8 — Para os estudantes internacionais, a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do n.º 1 do presente artigo pode ser substituída pela apli-
cação do disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

9 — Os colocados ao abrigo dos regimes especiais, devido à sua 
especificidade, serão apreciados caso a caso.

10 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano 
letivo em que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso 
de ensino superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e 
se tenha matriculado e inscrito.

Artigo 6.º
Reingresso

É o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção dos estudos 
num par instituição/curso de ensino superior, se matricula na mesma 
instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe tenha 
sucedido.

Artigo 7.º
Condições para o Reingresso

1 — Podem requerer o reingresso num par instituição/curso os estu-
dantes que tenham estado matriculados e inscritos nesse par instituição/
curso de ensino superior ou em par que o tenha antecedido.

2 — Podem requerer o reingresso num par instituição/curso os estu-
dantes que não tenham estado inscritos nesse par instituição/curso no 
ano letivo anterior àquele em que pretendem reingressar.

3 — Aos estudantes que tenham prescrito aplicam -se as regras defi-
nidas no regulamento do regime de prescrições do IPCB.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A candidatura a mudança de par instituição/curso e reingresso é 
realizada on -line e, em casos excecionais devidamente autorizados, nos 
respetivos Serviços Académicos através de requerimento em modelo a 
disponibilizar pelo IPCB.

2 — A candidatura deverá ser entregue juntamente com a documen-
tação requerida no ato de candidatura.

3 — A candidatura implica o pagamento da taxa prevista na tabela 
de emolumentos do IPCB.

Artigo 9.º
Prazos

1 — Os prazos relativos a todo o processo de candidatura dos regimes 
referidos no presente regulamento serão divulgados, por despacho do 
Presidente do IPCB, ouvidos os Diretores das Escolas.

2 — A fixação de prazos deverá ocorrer após a definição de vagas 
para o concurso nacional de acesso ao ensino superior.

3 — A fixação dos prazos será objeto de divulgação nas páginas da 
internet do IPCB e Escolas.

Artigo 10.º
Indeferimento Liminar

1 — O indeferimento liminar compete ao Director de cada escola.
2 — Serão liminarmente indeferidos os pedidos dos estudantes que 

se encontrem numa das seguintes situações:
a) Pedidos referentes a cursos e regimes em que o número de vagas 

fixado tenha sido zero;
b) Pedidos realizados fora do prazo estabelecido para a candidatura, 

exceto se enquadrados no disposto no artigo 15 do presente regula-
mento;

c) Pedidos não acompanhados da documentação solicitada;
d) Pedidos de alunos colocados nesse ano pela 1.ª vez no concurso 

nacional de acesso ao ensino superior.
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Artigo 11.º
Critérios de Seriação

1 — Os critérios de seriação para os regimes de mudança de par 
instituição/curso e reingresso serão fixados por despacho do Presidente 
do IPCB e objeto de divulgação nas páginas da internet do IPCB e 
Escolas.

2 — A mudança de par instituição/curso para cursos para os quais 
sejam exigidos pré -requisitos ou aptidões vocacionais específicas, nos 
termos do regime jurídico de acesso ao ensino superior, estão condicio-
nados à satisfação dos mesmos.

Artigo 12.º
Júri

O júri será constituído por três elementos de entre os docentes da 
escola, nomeados pelo Diretor, sob proposta do Conselho Técnico-
-Científico.

Artigo 13.º
Decisão

1 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de par institui-
ção/curso e reingresso são da competência do Diretor de cada escola e 
são válidas apenas para a inscrição no ano letivo a que respeitam.

2 — As decisões sobre os requerimentos serão objeto de divulgação 
nas páginas da internet do IPCB e Escolas.

Artigo 14.º
Creditação e Classificação

1 — A integração e creditação dos colocados obedecem às regras 
definidas no artigo 15.º e seguintes da Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de 
junho.

2 — A classificação dos colocados obedece às regras definidas no 
artigo 17.º da Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho

Artigo 15.º
Situações especiais

1 — Nos termos do disposto na Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de 
junho, o Presidente do IPCB, ouvido o Diretor da Escola, pode aceitar 
requerimentos de mudança de par instituição/curso e reingresso, sempre 
que sejam cumpridos os requisitos mencionados no presente regulamento 
e, cumulativamente, por motivos especialmente atendíveis, e desde 
que existam condições para a integração académica dos requerentes, 
salvaguardando o disposto no artigo 12.º

2 — Os requerimentos ao abrigo do disposto no n.º 1 devem ser 
entregues diretamente nos Serviços Académicos, em modelo aprovado 
e mediante pagamento da taxa prevista na tabela de emolumentos do 
IPCB, devendo, após parecer do Diretor, ser enviados para decisão do 
Presidente do IPCB.

Artigo 16.º
Disposições Finais

1 — As dúvidas que possam surgir da análise deste regulamento devem 
ser analisadas em conjunto com o disposto na Portaria n.º 181 -D/2015, de 

19 de junho e serão resolvidas por despacho do Presidente do IPCB.
2 — O presente regulamento é válido para o ano letivo 2015/2016 e 

seguintes, revogando -se as anteriores publicações sobre esta matéria.
20 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 

Castelo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.
209039174 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.º 751/2015

Regulamento para a concessão de títulos ou distinções honoríficas 
no Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
Considerando que a Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior — RJIES) e os Estatutos do 
Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 35/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 139, de 21 de julho, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, publi-

cada na 2.ª série do Diário da República, n.º 156, de 13 de agosto, vieram 
introduzir alterações em matéria de concessão de títulos ou distinções 
honoríficas pelas instituições de ensino superior quanto à competência 
para a concessão dos mesmos, que foi atribuída expressamente ao pre-
sidente (cf. alínea g) do artigo 92.º do RJIES);

Ouvido o conselho académico, nos termos do n.º 5 do artigo 44.º dos 
Estatutos do IPLeiria;

Ouvidos os conselhos técnico -científicos, nos termos da alínea f) 
do n.º 1 doartigo 103.º do RJIES e alínea g) do n.º 1 do artigo 69.º dos 
Estatutos do IPLeiria;

Ouvidos os diretores das escolas do Instituto;
Realizada a discussão pública do presente regulamento, nos termos 

do n.º 3 do artigo 110.º do RJIES;
Determino, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º do RJIES e 

da alínea n)do n.º 1 do artigo 44.º dos Estatutos do IPLeiria, que:
a) Sejam aprovadas as normas, em anexo, para a concessão de títulos 

ou distinções honoríficas no IPLeiria;
b) Sejam divulgadas no Diário da Repúblicae no sítio na internet 

do IPLeiria.
19 de outubro de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-

gas Pereira.

ANEXO

Regulamento para a concessão de títulos ou distinções 
honoríficas no Instituto Politécnico de Leiria

Artigo 1.º
1 — O Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria) concede, a título 

honorífico, títulos ou distinções.
2 — Os títulos são concedidos a pessoas singulares, nacionais ou 

estrangeiros, visando o reconhecimento de serviços prestados ao ins-
tituto ou à sociedade ou o agradecimento por bens doados ao instituto 
ou colocados à sua disposição e as distinções são concedidas a pessoas 
coletivas, nacionais ou estrangeiras, visando o reconhecimento de servi-
ços prestados ao instituto ou à sociedade, ou o agradecimento por bens 
doados ao instituto ou colocados à sua disposição.

3 — Os títulos concedidos são os seguintes:
a) Professor honoris causa;
b) Professor emeritus;
c) Professor benemeritus.

4 — As distinções concedidas são as seguintes:
a) Diploma de Instituição de Mérito com as categorias de mérito 

socioprofissional, mérito científico e tecnológico e mérito cultural e 
artístico;

b) Diploma de Instituição Benemérita.

5 — A precedência protocolar em cerimónias académicas para os 
agraciados com um título honorífico é a seguinte:

a) Professor decano;
b) Professores honoris causa;
c) Professores benemeriti;
d) Professores coordenadores principais emeriti;
e) Professores coordenadores principais jubilados;
f) Professores coordenadores principais;
g) Professores coordenadores emeriti;
h) Professores coordenadores jubilados;
i) Professores coordenadores;
j) Professores adjuntos emeriti;
k) Professores adjuntos jubilados;
l) Professores adjuntos.

6 — O IPLeiria atribui anualmente até três títulos e quatro diplomas 
honoríficos.

Artigo 2.º
1 — O título de Professor honoris causa é concedido pelo IPLeiria 

a uma personalidade externa, como reconhecimento do seu contributo 
para a sociedade, seja por serviços relevantes seja por reconhecimento 
de mérito numa determinada área do saber.

2 — O título é concedido com caráter vitalício, podendo ser retirado 
nos termos do presente regulamento.

3 — O seu detentor pode utilizar o título de Professor honoris causa 
ou a abreviatura Professor h. c. e ocupa, nas cerimónias académicas, 
o lugar protocolar correspondente ao lugar de Professor coordenador 
principal com precedência face aos demais exceto o Professor decano.
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Artigo 3.º
1 — O título de Professor emeritus é o título concedido a um professor 

do IPLeiria, jubilado, aposentado ou reformado, como reconhecimento 
da relevância do seu trabalho científico ou pedagógico na sua área de 
especialidade, ou no exercício de cargos relevantes na instituição.

2 — O título representa um convite da comunidade académica para 
que o professor, nos termos da lei, continue a ter um papel ativo na orien-
tação pedagógica, científica ou técnica de outros docentes, estudantes 
ou colaboradores da instituição, ou na atividade científica desenvolvida 
pela instituição no âmbito das suas unidades e centros de investigação, 
partilhando o seu saber e experiência podendo, nomeadamente:

a) Orientar dissertações de mestrado e integrar os respetivos júris 
sendo, para este efeito, considerado membro interno da instituição;

b) Participar como investigador nas atividades dos centros ou unidades 
de investigação;

c) Lecionar, a título excecional e gracioso, aulas ou seminários de 
licenciatura ou mestrado.

3 — O título é concedido com caráter vitalício, podendo ser retirado 
nos termos do presente regulamento.

4 — O seu detentor pode utilizar título de Professor [categoria com 
que se jubilou, aposentou ou reformou] emeritus.

5 — Os Professores emeriti ocupam, nas cerimónias académicas, o 
lugar protocolar correspondente ao lugar que detinham na altura em que 
lhes foi concedido o título, com precedência perante os demais.

Artigo 4.º
1 — O título de Professor benemeritusé o título concedido pelo 

IPLeiria a uma personalidade externa, como reconhecimento do seu 
contributo para o instituto, seja por serviços prestados seja por bens 
doados ao mesmo.

2 — O título é concedido com caráter vitalício, podendo ser retirado 
nos termos do presente regulamento.

3 — O seu detentor pode utilizar o título de Professor benemeritus.
4 — Os Professores benemeriti ocupam, nas cerimónias académicas, 

o lugar protocolar correspondente ao lugar de Professor coordenador 
principal com precedência face aos demais exceto o Professor decano 
e Professores honoris causa.

Artigo 5.º
1 — As distinções a pessoas coletivas atribuídas pelo IPLeiria têm a 

seguinte caraterização:
a) Diploma de Instituição de Mérito — É o título concedido a pessoas 

coletivas, atribuído com três menções distintas, a de mérito socioprofis-
sional, como reconhecimento do seu contributo para o desenvolvimento 
ou participação em projetos de natureza socioeconómica e profissional 
dos quais resultem claros benefícios para a sociedade ou para o ins-
tituto, a de mérito científico e tecnológico, como reconhecimento do 
seu contributo para o desenvolvimento ou participação em projetos de 
natureza científica ou tecnológica dos quais resulte o alargamento do 
conhecimento ou o desenvolvimento de produtos, ou de processos, de 
reconhecido valor para a sociedade ou para o instituto e a de mérito 
cultural e artístico, como reconhecimento do seu contributo para o 
desenvolvimento de projetos de natureza cultural e artística dos quais 
resultem produtos ou iniciativas de reconhecido valor para o instituto 
ou para a sociedade;

b) Diploma de Instituição Benemérita — É o título concedido a pes-
soas coletivas, como reconhecimento do seu contributo para IPLeiria, 
seja por serviços relevantes prestados ao Instituto a título gracioso, seja 
por bens doados ao Instituto ou aos seus estudantes, estes sob a forma 
de bolsas de estudo.

2 — No Diploma de Instituição de Mérito emitido constará o seguinte 
texto:

Diploma de Instituição de Mérito
À [designação da entidade] é concedido pelo Instituto Politécnico 

de Leiria o Diploma de Instituição de Mérito, na categoria de [mérito 
socioprofissional, mérito científico e tecnológico ou mérito cultural e 
artístico], como reconhecimento do seu trabalho desenvolvido naquele 
domínio, [texto facultativo: nomeadamente, [designação da iniciativa 
ou do motivo].

Leiria, [data]
O Presidente,
[assinatura]
[nome]

3 — No Diploma de Instituição Benemérita emitido constará o se-
guinte texto:

Diploma de Instituição Benemérita
À [designação da entidade] é concedido pelo Instituto Politécnico 

de Leiria o Diploma de Instituição Benemérita, como agradecimento 
pela(o) [designação do motivo].

Leiria, [data]
O Presidente,
[assinatura]
[nome]

4 — A atribuição do Diploma de Instituição Benemérita obedece ainda 
à demais legislação aplicável às prestações de serviços e ou fornecimento 
de bens a título gratuito a entidades públicas.

Artigo 6.º
1 — Compete ao presidente do IPLeiria, nos termos da alínea g) 

do n.º 1 do artigo 44.º dos Estatutos do IPLeiria, aprovar a concessão 
dos títulos ou distinções honoríficas, após parecer prévio favorável do 
conselho académico e pronúncia dos conselhos técnico -científicos das 
unidades orgânicas de ensino e investigação.

2 — As propostas de outorga dos títulos ou distinções honoríficas 
referidos no artigo anterior são formuladas para o presidente do Instituto 
pelo conselho técnico -científico da respetiva unidade orgânica de ensino 
e investigação, salvaguardado o procedimento de aprovação previsto 
no número anterior.

3 — Sem prejuízo do mencionado no número anterior, podem ainda 
ser formuladas, para o presidente do Instituto, propostas no sentido da 
concessão dos referidos títulos ou distinções honoríficas, pelo conselho 
de gestão, pela comissão permanente do conselho académico ou subs-
critas pelo número mínimo de 10 professores do IPLeiria, em regime 
de tempo integral, salvaguardado o procedimento de aprovação previsto 
no número um do presente artigo.

4 — Qualquer proposta de outorga de títulos ou distinções honoríficas 
deve ser instruída com a memória justificativa e curriculum vitae do 
indicado à homenagem, ou um breve histórico, caso se trate de uma 
pessoa coletiva.

5 — A decisão sobre a outorga de título ou distinção honorífica só será 
tornada pública depois da personalidade ou entidade indicada declarar 
ao presidente aceitar a distinção.

6 — No caso de outorga de títulos ou distinções honoríficas a perso-
nalidades ou entidades estrangeiras será dado conhecimento ao Ministro 
dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 7.º
A outorga dos títulos ou distinções honoríficas determinados no pre-

sente regulamento pode ser feita in memoriam, procedendo -se à sua 
entrega a representante da família do agraciado.

Artigo 8.º
Não pode ser concedido mais de um título ou distinção honorífica a 

uma mesma pessoa.

Artigo 9.º
Os atos de outorga de títulos ou distinções honoríficas são certificados 

por diploma e publicados no sítio na internet do IPLeiria e nos restantes 
meios de comunicação do Instituto.

Artigo 10.º
A cerimónia de entrega de título honorífico realiza -se em sessão 

solene, sendo admitido ao homenageado fazer -se representar.

Artigo 11.º
Perde o direito de uso do título o agraciado que vier a praticar qualquer 

ato atentatório à dignidade da honraria, desde que reconhecido por pro-
cesso idóneo que garanta os princípios da defesa e do contraditório.

Artigo 12.º
Os casos omissos são decididos pelo presidente do IPLeiria.

Artigo 13.º
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação no Diário da República.
209037879 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 12182/2015
Na sequência da decisão favorável de acreditação prévia por parte 

da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, em 18 de 
junho de 2015, foi registado na Direção -Geral do Ensino Superior com 
o n.º R/A -Cr 293/2015, em 14 de outubro de 2015, o ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre em Engenharia Biomédica do Instituto 
Politécnico de Lisboa;

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de dezembro, conjugada com o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, determino a publicação em 
anexo da caracterização, da estrutura curricular e do plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Engenharia 
Biomédica do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto 
Politécnico de Lisboa.

19 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO

Caracterização
1 — Estabelecimento de ensino superior: Instituto Politécnico de 

Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 

e Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
3 — Ciclo de estudos: Engenharia Biomédica.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Saúde  . . . . . . . . . . . . . CS 14 0 a 11,5 
Eletrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE 0 0 a 6,5 
Engenharia Biomédica . . . . . . . . . . EB 66,5 5 a 20 
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 0 0 a 5 
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . EG 13 0 a 5 

Total  . . . . . . . . . 93,5 (1) 26,5 

(1) Número de créditos optativos a reunir pelos estudantes para a obtenção do grau/
diploma.

 10 — Plano de estudos: 

4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Engenharia 

Biomédica.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 2 Anos (4 semestres).
8 — Ramos, opções perfis, maior/menor, ou outras formas de orga-

nização de percursos alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura 
(se aplicável): Não Aplicável.

Estrutura curricular
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Lisboa

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Mestrado em Engenharia Biomédica

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Biomecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 150 T:22,5; TP:22,5 5,5 }Nanotecnologia e Biossensores  . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 145 T:22,5; TP:22,5 5,5 Obrigatória.
Seminários 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 65 TP:15 2,5 
Anatomofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 170 T:45; TP:12; PL:10,5 6,5 } Opção (a).
Sensores e Eletrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 170 T:30; TP:15; PL:22,5 6,5 
Engenharia Genética e Diagnóstico Molecular  . . . EB Semestral 130 T:22,5; TP: 9; PL:13,5 5 } Opção (b).Física Médica Avançada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 130 T:30; TP:15 5 
Processamento Digital de Imagem. . . . . . . . . . . . . EB Semestral 130 T:30; TP:15 5 
Sistemas de Informação em Saúde  . . . . . . . . . . . . INF Semestral 130 T:22,5; TP:22,5 5 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . — — 790 – 30  —

(a) Os estudantes devem escolher uma das Unidades Curriculares apresentadas.
(b) Os estudantes devem escolher duas das Unidades Curriculares apresentadas.

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Instrumentação Médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 160 TP:15; PL:30 6 }Ortoprotesia e Órgãos Artificiais . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 160 T:30; TP:15 6 
Medicina Regenerativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 145 T:22,5; TP:9; PL:13,5 5,5 

Obrigatória.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Seminários 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral  65 TP:15 2,5 

}Terapias Humanas Avançadas  . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 130 T:22,5; TP:9; PL:13,5 5 
Imagiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 130 T:22,5; TP:22,5 5 Opção (c).Aprendizagem Automática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Semestral 130 T:22,5; TP:22,5 5 
Gestão de Equipamentos Médicos . . . . . . . . . . . . . EG Semestral 130 T:15; TP:30 5 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . — — 790 – 30  —

(c) Os estudantes devem escolher duas das Unidades Curriculares apresentadas. 2.º Ano /3.º e 4.º Semestres.

 QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologias de Investigação e Comunicação  . . . EB Semestral 135 T:22,5; TP:22,5 5 }Gestão da Qualidade em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral 170 T:30; TP:30 6,5 Obrigatória.
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral 170 T:30; TP:30 6,5 
Trabalho Final de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB Anual  . . . 1 070 OT:60; E:350 42 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . — — 1 545 – 60  —

Legenda: E — Estágio; PL — Ensino Prático e Laboratorial; OT — Orientação Tutorial; T — Ensino Teórico; TP — Ensino Teórico -Prático.

 209037051 

 Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Declaração de retificação n.º 955/2015
Por ter sido publicado em duplicado o despacho de nomeação a que 

se refere o Despacho n.º 11749/2015, de 20 de outubro, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 205, considera -se o mesmo anulado, por constar 
do Despacho n.º 11692/2015, de 19 de outubro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 204.

20 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Doutor 
Elmano da Fonseca Margato.

209038031 

 Despacho n.º 12183/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 2.º, 20.º e 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com nova redação introduzida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e na sequência do procedimento con-
cursal aberto por aviso n.º 6845/2015, publicado no Diário da República 
(2.ª série), n.º 117, de 18 de junho, por despacho do presidente do IPL 
de 31 de agosto de 2015, foi nomeado em regime de comissão de ser-
viço, pelo período de três anos, por urgente conveniência de serviço, 
Nuno Alves Pires como Dirigente Intermédio de 5.º Grau da Unidade 
Complementar de Informática do Instituto Superior de Engenharia de 
Lisboa, cuja nota curricular se anexa.

O nomeado demonstra deter competência técnica, aptidão e atitude, 
experiência profissional e formação adequada ao exercício da função, 
possuindo igualmente conhecimento e experiência na área.

Demonstra capacidade para se focalizar na concretização dos objeti-
vos da Unidade e garantir que os resultados desejados são alcançados, 
evidenciando capacidade de liderança e gestão das pessoas.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 01 de setembro de 
2015.

7 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Nota Curricular
Nome: Nuno Alves Pires.
Formação Académica: Frequência da Licenciatura em Engenharia 

Eletrotécnica e de Computadores; Certificação como Técnico de Infor-
mática e Sistemas de Nível III; 12.º Ano via de ensino.

Formação Profissional: FORGEP — Programa de Formação em 
Gestão Pública; CCP — Certificado de Competências Pedagógicas 
de Formador; Microsoft Server Platform Specialist; CCNA — Cisco 
Certified Network Associate; bem como outras ações de formação na 
área das tecnologias de informação, comunicação e informática nome-
adamente: Microsoft, Cisco, SMC, Fujitsu, Intel, Oki, Kingston, IBM, 
Symantec.

Experiência Profissional: Desde dezembro de 2013 — Coordenador 
da Unidade Complementar de Informática do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa; De novembro de 2012 até novembro de 2013 — Res-
ponsável pela gestão técnica do Portal Académico implementado no 
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa; De fevereiro de 2012 a junho 
2012 — Responsável pela processo de migração do sistema de email 
interno do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa para o Microsoft 
Live@Edu; De novembro 2011 a fevereiro de 2012 — Responsável pelo 
desenvolvimento e implementação de sistema web seguro para gestão 
do processo de avaliação de desempenho dos docentes do Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa; De agosto de 2011 a dezembro de 
2013 — Técnico de Informática no Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa; De setembro de 1996 a agosto de 2011 — Desempenho de 
diversas funções em empresas do setor privado, nomeadamente: Dire-
tor de departamento de informática, coordenador de departamento de 
informática, Web Developer e técnico de informática.

209038697 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 12184/2015
Por despacho de 18 de setembro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o exercício 
de funções dos seguintes docentes:

Do Mestre Alcides Correia Martins de Sá, na categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando a 
31 -07 -2016.

Do Licenciado Altino Moreira da Silva, na categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II do 
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Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando a 
31 -07 -2016.

Do Mestre António Nicolau Viana da Costa, na categoria de Assis-
tente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o 
vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando 
a 20 -02 -2016.

Do Licenciado António Pedro Meixedo Santos Silva, na categoria 
de Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

Do Mestre Armindo Fernando de Sousa Lima, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 59 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -59, escalão 
1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 
22 -09 -2015 cessando a 19 -02 -2016.

Do Doutor Carlos Miguel Pereira da Silva Santos, na categoria de 
Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -50, escalão 1 
do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

Do Doutor César Miguel de Almeida Vasques, na categoria de Pro-
fessor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -50, escalão 1 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

Da Mestre Cidália Andrea Costa Silva Neves, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 
1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 
22 -09 -2015 cessando a 19 -02 -2016.

Da Licenciada Claudia Alexandra da Costa Lima, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o 
vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 22 -09 -2015 cessando 
a 30 -07 -2016.

Do Mestre Eduardo André de Sousa Marques, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 
1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 
23 -09 -2015 cessando a 20 -02 -2016.

Do Especialista Henrique Guilherme Oliveira Correia, na categoria 
de Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 59 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -59, escalão 1 
do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 01 -10 -2015 
cessando a 30 -09 -2016.

Do Licenciado Hugo Daniel Amorim Andrade, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 
1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 
23 -09 -2015 cessando a 20 -02 -2016.

Do Doutor José Augusto de Sousa Ferreira Brandão, na categoria de 
Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 35 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -35, escalão 1 
do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

Do Licenciado Luis Augusto Ferreira Rodrigues de Macedo, na 
categoria de Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 
%, auferindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, es-
calão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 
23 -09 -2015 cessando a 31 -07 -2016.

Do Mestre Luís Pedro Dias Pousada Cardia Lopes, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 59 %, auferindo o 
vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -59, escalão 1 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 22 -09 -2015 cessando 
a 19 -02 -2016.

Do Mestre Mário José de Almeida Pinto, na categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando a 
20 -02 -2016.

Da Mestre Mónica Glória Cardoso, na categoria de Assistente Convi-
dado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o vencimento cor-
respondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando a 31 -07 -2016.

Do Mestre Óscar Manuel da Costa Ferreira, na categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando a 
31 -07 -2016.

Do Licenciado Paulo Jorge Roque de Oliveira Nóvoa, na categoria 
de Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 20 -02 -2016.

Do Especialista Rodrigo Esmeriz Falcão Moreira, na categoria de 
Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 35 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -35, escalão 1 
do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

Do Doutor Rui Filipe Neves Araújo Rego, na categoria de Professor 
Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o 
vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 cessando 
a 31 -07 -2016.

Do Doutor Tiago Branco Andrade, na categoria de Professor Adjunto 
Convidado, em regime de tempo Parcial — 25 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 185 -2/3 -25, escalão 1 do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 22 -09 -2015 cessando a 
30 -07 -2016.

Do Licenciado Tiago Nuno Vilaverde Pinto Gomes, na categoria de 
Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o 
vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -50, escalão 1 do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 22 -09 -2015 cessando 
a 19 -02 -2016.

Do Licenciado Vítor Hugo Carneiro dos Santos Neves, na categoria 
de Assistente Convidado, em regime de tempo Parcial — 30 %, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao índice 100 -2/3 -30, escalão 1 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 23 -09 -2015 
cessando a 31 -07 -2016.

18 de setembro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

209039911 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso (extrato) n.º 12636/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e por despacho de 15 de outubro de 2015, do Presidente do Instituto 
Politécnico de Santarém, foi homologada a avaliação final do período 
experimental, com a classificação final de 17,2 valores, o qual foi con-
cluído com sucesso, de acordo com o processo de avaliação, elaborado 
nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sequência da celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, do trabalhador Paulo Jorge 
Pereira, na carreira/categoria assistente operacional.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 48.º do anexo à referida 
Lei n.º 35/2014, o tempo de duração do período experimental é contado 
para efeitos da atual carreira e categoria.

19 de outubro de 2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

209036047 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 12185/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 23 de setembro de 2015:
Celina Lúcio Rodrigues — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 30 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 327,37, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 28/09/2015 a 27/03/2016.

De 29 de setembro de 2015:
Tiago Jorge da Silva Melo — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/10/2015 a 31/01/2016.
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Vítor Manuel Pires Lourenço — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 15 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 163,68, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 26/10/2015 a 25/12/2015.

20 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209039669 

 Despacho (extrato) n.º 12186/2015
Por despachos de 29 de setembro de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Joaquim João Casimiro Gronita — autorizada, pelo período de 

01/10/2015 a 30/09/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de acumulação, a tempo parcial a 55 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

Maria João Silva Pires Ximenes — autorizada, pelo período de 
01/10/2015 a 30/09/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professora adjunta convi-
dada, em regime de acumulação, a tempo parcial a 15 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

20 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209039952 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 12187/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de 
agosto, e no n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento de atribuição do Título 
de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no Doutor 
João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de Tecnolo-
gia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de Tomar, a 
competência para o exercício das funções como Presidente do júri das 
provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo Mestre 
Paulo Sérgio Correia Monteiro, para a área de Ciências Informáticas.

16 de outubro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

209036809 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 12188/2015

Aprova o Regulamento de Atribuição
de Bolsa de Apoio Social

O Conselho de Ação Social do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo, atento à evolução das necessidades de uma comunidade estudantil 
cada vez mais heterogénea (resultado do alargamento do ensino superior 
a novos públicos e a novos estratos sociais) e tendo por base os resultados 
de diversos trabalhos de investigação realizados na Europa, na América 
do Norte e na Austrália, a análise de algumas das melhores práticas 
nacionais e internacionais de apoio aos alunos do ensino superior, bem 
como o disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 24.º da Lei n.º 62/2007 
de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Supe-
rior), que atribui às instituições de ensino superior a incumbência, no 
âmbito da sua responsabilidade social, de «reforçar as condições para o 
desenvolvimento da oferta de atividades profissionais em tempo parcial 
pela instituição aos estudantes, em condições apropriadas ao desenvolvi-
mento simultâneo da atividade académica», desenvolveu no âmbito das 
competências previstas nos números 1 e 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 129/93, de 22 de abril, um novo formato de apoio social, ao qual deu 
o nome de «Bolsa de apoio social».

Através deste formato de apoio social pretende-se responder a novos 
tipos de carências identificadas ao longo dos últimos anos nos estudantes 
do IPVC, não possível de ser ultrapassadas pelos tradicionais formatos 
de apoio social direto e indireto. Paralelamente, importa referir que os 
alunos atualmente debatem-se com diversos problemas que influenciam 
o seu sucesso académico e eventualmente contribuem de forma signifi-
cativa para o abandono escolar. Estes problemas são, não só de natureza 
financeira dos alunos e dos respetivos agregados familiares, mas também 

de integração social e académica na instituição, de desenvolvimento de 
competências transversais e de acesso ao mercado de trabalho.

Importa ainda referir que diversos estudos internacionais concluíram 
que a compatibilização entre a colaboração em tarefas na instituição 
de ensino superior e a frequência de atividades letivas é possível e até 
desejável, uma vez que se traduz em níveis mais elevados de sucesso 
escolar, dado que estas atividades contribuem para ajudar os alunos a 
desenvolverem competências importantes na gestão das suas atividades 
de estudo, nomeadamente organização, responsabilidade, disciplina e 
método de trabalho.

Assim, com esta abordagem os SAS-IPVC pretendem, para além de 
apoiar economicamente os alunos mais necessitados, ajudar igualmente 
no desenvolvimento do estudante como um todo, estando certo que 
para além de permitir reduzir as situações de abandono escolar, este 
formato de apoio irá contribuir de forma significativa para promover o 
sucesso académico e assegurar melhores condições de empregabilidade 
e sucesso profissional.

Para a elaboração deste regulamento, teve-se por base a experiência 
adquirida no funcionamento da Bolsa de Colaboradores, formato que é 
agora substituído pela Bolsa de Apoio Social.

O regulamento que agora aprovo obteve parecer favorável do Con-
selho de Ação Social em sede de reunião de 14 de abril de 2015, e foi 
objeto de divulgação e discussão pública durante o período de um mês, 
em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 110.º Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior. Os comentários e sugestões sub-
metidos foram incorporados diretamente no texto que aprovo ao abrigo 
da competência residual que me é atribuída pela alínea p) do n.º 2 do 
artigo 30.º dos Estatutos do IPVC 1 e que consta em anexo.

1 Homologados através do despacho normativo n.º 7/2009, publicado 
na 2.ª série do DR, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2009.

01 de setembro de 2015. — O Presidente do IPVC, Rui Alberto Mar-
tins Teixeira.

Regulamento de Atribuição
de Bolsa de Apoio Social

Artigo 1.º
Âmbito

A bolsa de apoio social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
(IPVC) representa uma medida de apoio social promovida pelo IPVC, 
através dos seus Serviços de Ação Social (SAS), no âmbito da qual se 
pretende complementar os formatos de apoio social direto e indireto 
disponibilizado por esta instituição, respondendo assim a diversos pro-
blemas sociais identificados na comunidade académica do IPVC, os 
quais têm influência direta ao nível do insucesso e abandono escolar e 
para os quais os alunos não encontram resposta nos tradicionais formatos 
de apoio social.

Artigo 2.º
Objetivos

A bolsa de apoio social tem como principais objetivos:
a) Combater o abandono escolar;
b) Promover o sucesso escolar;
c) Facilitar o acesso dos alunos a experiências extracurriculares que 

contribuam para a valorização da formação proporcionada pelo IPVC;
d) Contribuir para o desenvolvimento de competências transversais 

nos alunos;
e) Facilitar a integração dos alunos no mercado de trabalho;
f) Promover a integração social e académica dos alunos;
g) Reforçar a ligação do IPVC com os seus estudantes;
h) Apoiar os alunos que apresentam carências económicas e que estão 

empenhados em concluir o seu curso;
i) Envolver os diversos stakeholders do IPVC em Programas/Projetos 

de apoio social dirigidos aos seus alunos.

Artigo 3.º
Alunos elegíveis

1 — São elegíveis para efeitos de acesso ao fundo de apoio social 
todos alunos do IPVC, quer sejam bolseiros, quer não bolseiros, com 
inscrição/matrícula válida.

2 — O aluno deverá comunicar aos SAS a perda, a qualquer título, 
da qualidade de aluno, a fim de se proceder à cessação da bolsa de 
apoio social.

3 — Para efeitos da atribuição do referido apoio é dada prioridade 
aos alunos economicamente mais carenciados.
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4 — Considera-se que a atribuição dos apoios aos alunos inscritos no 
seu último ano do curso é elegível até 30 de agosto.

Artigo 4.º
Fundo de Apoio Social

1 — As bolsas atribuídas aos alunos são financiadas por um fundo 
criado especificamente para este efeito, ao qual é dado o nome de fundo 
de apoio social do IPVC.

2 — Os recursos financeiros que suportam este fundo provêm de 
verbas do orçamento do IPVC, verbas dos SAS, contribuições/dona-
tivos de empresas, de pessoas a título individual, bem como de outras 
entidades públicas ou privadas.

Artigo 5.º
Princípios fundamentais de funcionamento

1 — Este formato de apoio social operacionaliza-se através da atri-
buição de um apoio monetário e/ou de alimentação/alojamento e pela 
organização de experiências para os estudantes que contribuam para o 
desenvolvimento das suas competências.

2 — O valor de apoio atribuído é proporcional ao esforço realizado 
pelos alunos e medido pelo número de horas de colaboração em ativi-
dades organizadas pelo IPVC especificamente para esse efeito, nas suas 
unidades orgânicas, ou nos parceiros deste programa.

3 — A candidatura de um aluno a este formato de apoio não implica 
a atribuição imediata de um apoio, mesmo que este apresente condições 
para a receber. A sua atribuição depende da existência de condições 
financeiras, organizacionais, da existência de atividades disponíveis 
para integrar alunos e da adequação do perfil e disponibilidade do aluno.

4 — Não existe uma duração fixa para a atribuição a um aluno de um 
apoio no âmbito do fundo de apoio social.

5 — A participação nas atividades definidas pelo IPVC não deverá 
prejudicar o sucesso académico dos alunos, pelo deverá ser sempre 
compatível com as atividades escolares.

Artigo 6.º
Proposta de oferta de atividades a integrar

na bolsa de apoio social
1 — A proposta de atividades para a bolsa de apoio social é efetuada 

pela unidade orgânica, unidade funcional, serviços ou parceiros que se 
disponibiliza a acolher os alunos.

2 — São enquadradas no âmbito desta bolsa atividades de natureza 
comunitária, social, administrativa, técnica e de investigação.

3 — Os SAS deverão dar conhecimento ao Conselho de Gestão do 
IPVC das propostas de atividades apresentadas pelas Unidades Orgâ-
nicas/Funcionais.

Artigo 7.º
Publicitação de candidaturas

à bolsa de apoio social
Cabe aos SAS a responsabilidade de publicitação do programa de 

bolsas de apoio social e das atividades disponíveis, utilizando os diversos 
meios de comunicação, incluindo o portal dos SAS.

Artigo 8.º
Apresentação de candidatura

1 — Os estudantes interessados em beneficiar da bolsa de apoio social 
devem apresentar a sua candidatura junto dos SAS, preenchendo para o 
efeito o formulário próprio.

2 — Ao submeterem a sua candidatura os estudantes passam a inte-
grar uma base de dados de alunos interessados em beneficiar da bolsa 
de apoio social.

3 — A candidatura a este formato de apoio pode ser realizada em 
qualquer momento.

4 — Os alunos que se candidataram à bolsa de apoio social, mas que 
não lhes foi afeta qualquer atividade, deverão renovar a sua candidatura 
de 6 em 6 meses, preenchendo uma nova inscrição.

Artigo 9.º
Parceiros

1 — Podem participar na bolsa de apoio social entidades externas ao 
IPVC, mediante a assinatura de um acordo de parceria.

2 — A participação destas entidades pressupõe a atribuição de do-
nativos para o fundo e/ou a organização de experiencias para os alunos 
do IPVC.

Artigo 10.º
Critérios de seriação e seleção

1 — A seleção de alunos para a participação em atividades devida-
mente aprovadas é efetuada tendo por base os alunos inscritos na base 
de dados do fundo de apoio social.

2 — Os candidatos serão seriados de acordo com os seguintes cri-
térios:

a) A disponibilidade;
b) O perfil do candidato;
c) A situação económica.

3 — A todos os alunos candidatos ao fundo de apoio social será 
efetuada entrevista de caráter social a fim de obter informações que 
permita avaliar os critérios de seriação.

4 — A seriação dos candidatos é da responsabilidade da área de bol-
sas. Existindo alunos com perfil e disponibilidade para responder aos 
pedidos de colaboração, é dada prioridade aos alunos economicamente 
mais carenciados.

Artigo 11.º
Controlo e pagamento

1 — Os serviços/unidade funcionais/entidades que acolhem os alunos 
são responsáveis por submeter mensalmente, até ao 5.º dia útil do mês 
seguinte, os documentos necessários ao processamento da bolsa mensal, 
devidamente validados.

2 — Cabe aos SAS efetuar o cálculo do valor da bolsa.
3 — Para efeitos do cálculo do valor da bolsa, considera-se um valor 

hora de 3,20 €.
4 — A bolsa é paga mensalmente, preferencialmente até ao dia 15 

do mês seguinte.
5 — O pagamento da bolsa aos alunos para os quais não foram en-

viados os documentos devidamente validados, será efetuado no decorrer 
do respetivo ano letivo.

6 — Com o processamento do valor da bolsa, é definido o montante 
que será afeto para alimentação, alojamento e/ou pago diretamente aos 
alunos.

7 — O aluno fica obrigado a repor quaisquer quantias recebidas 
indevidamente.

Artigo 12.º
Acompanhamento de experiências

1 — Para todas as atividades é definido um orientador/mentor.
2 — O orientador/mentor é responsável por apoiar os alunos, prestar 

formação, orientar nas suas dificuldades, avaliar mensalmente o contri-
buto dos alunos e validar as horas realizadas.

3 — No início da participação nas atividades os alunos beneficiam da 
formação necessária para o exercício das tarefas que lhe foram atribuídas, 
devendo esta formação ficar devidamente registada.

Artigo 13.º
Direitos e obrigações dos alunos

1 — Os alunos têm direito a obter formação para a execução das 
tarefas associadas às atividades em que participam.

2 — Os alunos, para além de receber a bolsa, deverão ainda receber 
um certificado que traduza a participação em atividades organizadas 
pelo IPVC e a formação específica que obtiveram.

3 — Caso os alunos apresentem dívidas para com o IPVC ou os SAS, 
deverão utilizar o valor da bolsa para liquidar as mesmas.

Artigo 14.º
Procedimentos

Os Serviços de Ação social deverão descrever os procedimentos de 
acordo com as regras do sistema de gestão da qualidade do IPVC, os 
quais deverão operacionalizar o funcionamento, salvaguardar cumpri-
mento dos princípios e objetivos definidos neste regulamento, bem como 
clarificar as normas de conduta dos alunos e dos SAS.

Artigo 15.º
Arquivo dos processos das atividades

do fundo de apoio social
Os SAS são responsáveis pelo arquivo dos processos individuais 

das bolsas de apoio social, integrando entre outros os seguintes docu-
mentos:

1) Formulário de candidaturas;
2) Documento de autorização;
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3) Mapa de horas realizadas;
4) Mapas de pagamento.

Artigo 16.º
Disposições finais

As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento serão 
resolvidas por despacho do Presidente do IPVC sob proposta dos Ser-
viços de Ação Social.

209039514 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 12637/2015
Através do aviso n.º 10478/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 180, de 15 de setembro de 2015, foi aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relações jurídicas de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 12 postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional nas unidades de 
alimentação e de alojamento, localizadas em Leiria, Caldas da Rainha e 
Peniche, dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Leiria.

De acordo com o previsto no ponto 23 do citado aviso de abertura e 
nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, divulgam -se as temáticas, a legislação, bibliografia e as 
ações necessárias à preparação dos preditos temas, na redação vigente 
à data da realização da Prova de Conhecimentos Individual Prática e 
Oral (PC) que podem igualmente ser consultadas na página eletrónica 
do IPLeiria:

Referência A — Área de Alimentação:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

O Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de abril;

Código de boas práticas de higiene e segurança alimentar dos SAS-
-IPLeiria;

http://www.ipleiria.pt/sas/apresentação;
http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

Referência B — Área de Alojamento/Empregada de andar:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

Despacho n.º 11640/2013, Regulamento de Funcionamento das Residên-
cias de Estudantes, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 
6 de setembro de 2013;

Portaria n.º 1456 -A/95, que regulamenta a sinalização de segurança 
e saúde nos locais de trabalho, publicado no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 284, de 11 de dezembro de 1995;

http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

Referência C — Área de Alojamento/Vigilância:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

Despacho n.º 11640/2013, Regulamento de Funcionamento das Residên-
cias de Estudantes, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 
6 de setembro de 2013;

Portaria n.º 1456 -A/95, que regulamenta a sinalização de segurança e 
saúde nos locais de trabalho, publicado no Diário da República, 1.ª série 
B, n.º 284, de 11 de dezembro de 1995;

Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, Regulamento técnico 
de segurança contra incêndios em edifícios, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 250, de 29 de dezembro de 2008.

http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público no 
sítio www.bep.gov.pt, na página eletrónica do IPLeiria: www.ipleiria.pt 
em “VIVER E ESTUDAR”, Ação Social, Publicitação de Atos/Con-
cursos.

19 de outubro de 2015. — O Administrador dos Serviços de Ação 
Social do Instituto Politécnico de Leiria, Miguel Júlio Teixeira Guer-
reiro Jerónimo.

209035878 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Aviso n.º 78/2015/A

Concurso externo de Ingresso para ocupação de dois postos de 
trabalho na carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
categoria de técnico de segunda classe, profissão de fisioterapeuta, 
do quadro Regional de Ilha do Pico em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a afetar 
à Unidade de Saúde da Ilha do Pico.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e face ao disposto no Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, torna -se público que, por despacho de Senhor Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, datado de 24 de março de 
2015, e por deliberação do Conselho de Administração da Unidade de 
Saúde da Ilha do Pico de 24 de setembro de 2015, se encontra aberto, 
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República, 2.ª série, concurso externo de ingresso 
para preenchimento de dois (2) postos de trabalho na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico de 
segunda classe, profissão de fisioterapeuta, previstos no Quadro Regional 
de Ilha do Pico, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha do Pico.

2 — Legislação aplicável
O presente concurso regula -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro; Decreto -Lei 320/99, de 11 de agosto; Portaria n.º 721/2000 
de 05 de setembro; Decreto -Lei n.º 75/2014 de 12 de setembro; Código 
do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso
O concurso é valido para a ocupação dos postos de trabalho em 

referência, caducando com o seu preenchimento.
4 — Âmbito de Recrutamento
Tendo -se verificado a impossibilidade de ocupação dos postos de 

trabalho por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP), a área de recrutamento a que 
se recorre é extensiva nos termos do n.º 4 do artigo 30.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), pelo que poderão candidatar -se ao 
presente concurso, trabalhadores com vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado e trabalhadores com vínculo de emprego público 
a termo ou sem vínculo de emprego público.

5 — Local de trabalho
Unidade de Saúde de Ilha do Pico, que integra o Centro de Saúde das 

Lajes do Pico, sito no Largo Edmundo Machado Ávila, 9930 -126 Lajes 
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do Pico, o Centro de Saúde da Madalena do Pico, sito na Rua do Cabo 
Branco S/N, 9950 -301 Madalena do Pico, e o Centro de Saúde de 
S. Roque do Pico, sito na Av. António Simas da Costa, 9940 -232 São 
Roque do Pico.

6 — Caracterização do Posto de Trabalho
Exercício de conteúdo funcional com grau de complexidade 3, cor-

respondente à carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria 
de técnico de segunda classe, profissão de fisioterapeuta, enunciado nas 
disposições conjugadas da alínea g) do artigo 5.º, artigo 6.º e do n.º 1 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 564/99 de 21 de dezembro.

7 — Posicionamento remuneratório
O trabalhador recrutado será posicionado no nível remuneratório da 

Tabela Remuneratória Única correspondente ao montante pecuniário 
de 1020,06 € correspondente ao escalão 1, índice 114 da Tabela anexa 
ao Decreto -Lei n.º 564/99 de 21 de dezembro, na redação dada pelos 
Decreto -Lei n.º 54/2003 de 28 de março e Decreto -Lei n.º 57/2004 de 19 
de março, na sequência da integração efetuada nos termos do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2014 de 12 de setembro, das carreiras e catego-
rias não revistas na Tabela Remuneratória Única (TRU) aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de Admissão
Podem candidatar -se ao presente concurso os indivíduos que, até ao 

termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam, para 
além de outros que a lei preveja, os seguintes requisitos cumulativos:

a) Os requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 47.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99 de 21 de dezembro:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para o 
desempenho do cargo;

Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando obri-
gatório;

Não estar inibido do exercício de funções públicas ou estar interdito 
ao exercício das funções a que se candidata;

Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de vacinação 
obrigatória.

b) Os seguintes requisitos especiais:
Estar habilitado com curso superior no termos das alíneas a) e c) do 

artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99 de 21 de dezembro;
Ser detentor de título profissional de fisioterapeuta nos termos do 

artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 320/99 de 11 de agosto.

9 — Impedimento de Admissão
Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-

contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocupem 
postos de trabalho afetos à Unidade de Saúde da Ilha do Pico idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o concurso.

10 — Formalização de candidaturas
10.1 — Através do preenchimento obrigatório do requerimento mo-

delo tipo em anexo ao presente aviso, o qual deverá ser dirigido à 
Presidente do júri do concurso.

10.2 — O requerimento modelo tipo de candidatura será disponibili-
zado mediante solicitação para o email: sres -usip@azores.gov.pt, sendo 
devidamente preenchido, datado e assinado, pelo que o seu incorreto, 
incompleto ou não preenchimento, ausência de data ou de assinatura, 
determina a exclusão do candidato do concurso.

10.3 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

10.4 — A candidatura pode ser entregue pessoalmente, durante 
as horas normais de funcionamento, na Secção de Expediente da 
Unidade de Saúde de Ilha do Pico, no Centro de Saúde das Lajes 
do Pico (das 9h00 às 16h00), sito no Largo Edmundo Machado 
Ávila, ou remetida por carta registada com aviso de receção, para a 
mesma morada, endereçada à Presidente do Júri do presente concurso, 
considerando -se entregues dentro do prazo os documentos expedidos 
pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

11 — Documentos
11.1 — Documentos que devem acompanhar o requerimento modelo 

tipo de candidaturas:
a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
b) Três exemplares do currículo profissional detalhado;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações académicas;
d) Fotocópia da cédula profissional;
e) Fotocópia dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
f) Fotocópia dos comprovativos da experiência profissional;
g) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-

mente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 

público que detém, carreira e categoria em que se encontra integrado, e a 
descrição das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa, no caso 
de trabalhadores com vínculo de emprego público.

11.2 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas b), c), d), e g) do número 11.1 determina a exclusão do concurso.

11.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e da experiência profissional determina a sua não conside-
ração para efeitos de avaliação curricular.

11.4 — Contudo, assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção
12.1 — No presente concurso serão aplicados os dois métodos de 

seleção obrigatórios referidos no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99 
de 21 de dezembro e no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000 de 
5 de setembro:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.2 — Entrevista de profissional de seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa avaliar, numa relação inter-

pessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e 
pessoais do candidato, resultando a classificação final deste método de 
seleção da soma das pontuações atribuídas aos seguintes fatores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

12.3 — Avaliação curricular (AC)
A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais na área 

para que é aberto o concurso, com base na análise do respetivo currículo 
profissional, e resulta do somatório dos valores obtidos nos elementos 
previstos no anexo I à Portaria n.º 721/2000 de 5 de setembro.

12.4 — Classificação final
A classificação final dos candidatos será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, com valoração até às centésimas, tendo -se por não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, 
como tal se considerando por arredondamento, a classificação inferior 
a 9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3 AC + EPS
4

sendo:
CF =classificação final;
AC =avaliação curricular;
EPS =entrevista profissional de seleção.

13 — Publicitação da lista de candidatos admitidos
A lista contendo a relação dos candidatos admitidos, ordenada alfa-

beticamente, será afixada em local visível e público nas instalações da 
Unidade de Saúde da Ilha do Pico, e publicitada na BEP -Açores.

14 — Forma e comunicação das notificações
Todas as notificações de candidatos, incluindo as necessárias para 

efeitos de audiência prévia, e as convocatórias para a realização de 
método de seleção que exija a presença do candidato, serão efetuadas 
nos termos dos artigos 52.º, 53.º, 60.º e 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99 
de 21 de dezembro.

15 — Atas das reuniões do júri
As atas das reuniões do júri, das quais constam os parâmetros de 

avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção 
a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de classificação final, são 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas por escrito.

16 — Lista de classificação final
A lista de classificação final dos candidatos será notificada nos termos 

do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99 de 21 de dezembro e publicitada 
na BEP -Açores.

17 — Candidatos com necessidades especiais
Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 de feve-

reiro, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2002/A de 1 de março, os candidatos com deficiência 
têm preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
com deficiência devem declarar, no formulário tipo de candidatura, 
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sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

18 — Critérios de Ordenação Preferencial
Salvo o disposto no ponto anterior, em situações de igualdade de 

classificação, aplica -se o disposto no n.º 5 do artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99 de 21 de dezembro.

19 — Prioridade de Recrutamento
Ao presente concurso não se aplica a prioridade de recrutamento 

prevista no n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
de acordo com o Despacho n.º 46/2015, de 13 de janeiro, publicado no 
Jornal Oficial n.º 8, 2.ª série de 13.01.2015.

20 — Igualdade de oportunidades
É dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, na qual se refere que a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de 
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Júri do concurso
Presidente: Lúcia Maria Dias Matos, carreira de técnico de diag-

nóstico e terapêutica, categoria de técnico especialista de 1.ª classe, 
profissão de fisioterapeuta, do Quadro Regional da Ilha do Faial, afeta 
ao Hospital da Horta;

1.º Vogal Efetivo: Susana Maria Costa Magalhães, carreira de técnico 
de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico principal, profissão de 
fisioterapeuta, do Quadro Regional da Ilha do Faial, afeta ao Hospital da 
Horta, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Inês Margarida Matos Ramos Rodrigues, carreira de 
técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico de 1.ª classe, 
profissão de fisioterapeuta, do Quadro Regional da Ilha do Faial, afeta 
ao Hospital da Horta;

1.º Vogal suplente — Raquel Alice Alvernaz Neves Serpa, carreira de 
técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico de 2.ª classe, 
profissão de fisioterapeuta, do Quadro Regional da Ilha do Pico, afeta 
à Unidade de Saúde da Ilha do Pico;

2.º Vogal suplente — Fernando Simão Martins Amorim, carreira de 
técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico especialista, 
profissão de fisioterapeuta, do Quadro Regional da Ilha de São Jorge, 
afeto à Unidade de Saúde da Ilha de S. Jorge;

16 de outubro de 2015. — A Presidente do Júri, Lúcia Maria Dias 
Matos. 
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 209032953 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1973/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 14.10.2015:

Maria Adelaide Ramalho Medinas, Enfermeira, do Mapa de Pessoal 
do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular funções 
privadas, em regime de trabalho autónomo, no Instituo Piaget — Escola 
Superior de Saúde de Silves, nos termos do artigo 22.º da Lei 35/2014 
de 20/06, pelo período de um ano, contado a partir da data da referida 
deliberação.

16.10.2015 — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209036963 
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 Deliberação n.º 1975/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 14.10.2015:
Maria de Fátima Pinheiro Machado Costa Fernandes, Assistente Téc-

nica, do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, E. P. E., em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — autorizada 
a acumular funções privadas, em regime de trabalho subordinado, ao 
abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014, de 20/6, na Gnóstica — Labo-
ratório de Análises Clínicas, S. A., pelo período de um ano, contado a 
partir da data da referida deliberação.

16 de outubro de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Rita Carvalho.

209037392 

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 956/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento 
de um posto de trabalho correspondente à categoria 

de assistente graduado sénior de Anestesiologia Médica
Em virtude de ter sido publicado com inexatidão no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, o Aviso n.º 11428/2015, 
retifica -se que onde se lê «por deliberação do Conselho de Administração 
de 23/09/2015» deve ler -se «por deliberação do Conselho de Adminis-
tração de 30/09/2015».

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
19 de outubro de 2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de 

Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.
209036436 

 Deliberação n.º 1974/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 14.10.2015:
Sandra Marise da Copa Inocêncio Quaresma, Enfermeira, do Mapa 

de Pessoal do CHAlgarve, E. P. E., em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumu-
lar funções privadas, em regime de trabalho autónomo, no Instituto 
Piaget — Escola Superior de Saúde de Silves, nos termos do artigo 22.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20/06, pelo período de um ano, contado a partir 
da data da referida deliberação.

16 de outubro de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Rita Carvalho.

209037327 

 Deliberação (extrato) n.º 1976/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 30/09/2015:
Maria Lurdes Santos Silva Baião, Técnica de 1.ª Classe, de Radiologia, 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas no Centro Hospi-
talar do Baixo Vouga, E. P. E., autorizada a acumulação de funções públi-
cas equiparada à categoria de Assistente Convidada, na Escola Superior 
de Saúde da Universidade de Aveiro, nos termos da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas, de acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com 
o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.)

20/10/2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.

209037805 

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 12638/2015

Concurso para Assistente Hospitalar de Hematologia Clínica

Classificação Final
Para conhecimento dos interessados e após cumprimento da sentença 

do Tribunal Administrativo de Coimbra de 28/01/2014, transitado em 
julgado em 10/03/2014, torna -se público a lista unitária de classificação 

final, homologada pelo Conselho de Administração em 27/08/2015, 
relativo ao concurso interno geral para o preenchimento de 2 lugares de 
assistente hospitalar hematologia clínica, da carreira médica hospitalar, 
cujo nova constituição de júri foi publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 248 de 24/12/2014.

1.º Dr. Sérgio Dinis Almeida Jesus — 17,2 Valores
2.º Dr.ª Emília Nobre Barata Roxo Cortesão — 16,4 Valores
3.º Dr.ª Francisca Maria Hortênsio Sombreireiro Pina — 16,4 Valores

Nos termos do n.º 35 da Portaria n.º 43/98 de 26/01/1998, o prazo 
para interposição de eventuais recursos é de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
devendo os mesmos ser entregues ou enviados para o Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos do CHUC, EPE.

20 -10 -2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Dr. Carlos Luís Neves Gante Ribeiro.

209038915 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 12189/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 13 de outubro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, foi autorizada ao Capelão Coordenador, Fernando de Almeida 
Leite de Sampaio, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, 
a acumulação de funções, em regime de trabalho autónomo, para o 
1.º semestre do ano letivo de 2015/2016, na Universidade Católica 
Portuguesa.

20 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209039109 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12639/2015
Após homologação por deliberação de 08 -10 -2015 do Conselho de Ad-

ministração do Centro Hospitalar Tondela — Viseu EPE torna -se pública 
a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
para recrutamento de pessoal médico, para um (1) lugar na categoria de 
assistente graduado sénior, na especialidade de Oftalmologia, da carreira 
médica hospitalar, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu -EPE aberto por aviso n.º 5336 -C/2015, publicado no Diário da 
República, n.º 94, 2.ª série, de 15 de maio.

1.º Joaquim Manuel Estrada Lopes — 18,25 Valores
20 de outubro de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fer-

nando José Andrade Ferreira de Almeida.
209036711 

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Deliberação n.º 1977/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., de 25/06/2015, foi autorizado o 
regresso ao lugar de origem, após licença sem vencimento de longa dura-
ção, nos termos previstos nos artigos 21.º e 22.º do Estatuto do Serviço 
Nacional de Saúde, à Assistente Hospitalar de Anestesiologia Dr.ª Ana 
Maria Maia de Morais e Silva Brás, com efeitos a 01/10/2015.

20 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Prof. Doutor Silvério dos Santos Brunhoso Cordeiro.

209039409 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 12190/2015
Luís Moreno Delgado, Delegado de Saúde Coordenador da ULSAM, 

delego no Médico de Saúde Pública, Dr. Alberto Luís de Oliveira Vas-
concelos, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
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n.º 82/2009 de 2 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013 de 
4 de outubro, a competência para a prática dos atos de emissão de 
atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência que implique 
acompanhamento por terceira pessoa para poderem exercer o seu direito 
de voto nas eleições para a Assembleia da República que se realizam no 
dia 04 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Delegado de Saúde Coordenador da 
ULSAM, Dr. Luís Moreno Delgado.

209037092 

 Despacho (extrato) n.º 12191/2015
Luís Moreno Delgado, Delegado de Saúde Coordenador da ULSAM, 

delego no Médico de Saúde Pública, Dr. Alejandro Francisco Arias 
Iglesias, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 82/2009 de 2 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013 de 
4 de outubro, a competência para a prática dos atos de emissão de 
atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência que implique 
acompanhamento por terceira pessoa para poderem exercer o seu direito 
de voto nas eleições para a Assembleia da República que se realizam no 
dia 04 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Delegado de Saúde Coordenador da 
ULSAM, Dr. Luís Moreno Delgado.

209037262 

 Despacho (extrato) n.º 12192/2015
Luís Moreno Delgado, Delegado de Saúde Coordenador da ULSAM, 

delego na Médica de Saúde Pública Dr.ª Idalina da Encarnação Gon-
çalves, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013, de 
4 de outubro, a competência para a prática dos atos de emissão de 
atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência que implique 
acompanhamento por terceira pessoa para poderem exercer o seu direito 
de voto nas eleições para a Assembleia da República que se realizam no 
dia 04 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Delegado de Saúde Coordenador da 
ULSAM, Dr. Luís Moreno Delgado.

209037619 

 Despacho (extrato) n.º 12193/2015
Luís Moreno Delgado, Delegado de Saúde Coordenador da ULSAM, 

delego na Médica de Saúde Pública, Dr.ª Beatriz Divina Pastora Santos 
Ucha, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 82/2009 de 2 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013 de 
4 de outubro, a competência para a prática dos atos de emissão de 
atestados médicos a cidadãos portadores de deficiência que implique 
acompanhamento por terceira pessoa para poderem exercer o seu direito 

 Despacho (extrato) n.º 12194/2015
Luís Moreno Delgado, Delegado de Saúde Coordenador da ULSAM, 

delego na Médica de Saúde Pública, Dr.ª Marta Losada Salgado, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 82/2009 de 
2 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 135/2013 de 4 de outubro, a 
competência para a prática dos atos de emissão de atestados médicos a 
cidadãos portadores de deficiência que implique acompanhamento por 
terceira pessoa para poderem exercer o seu direito de voto nas eleições 
para a Assembleia da República que se realizam no dia 4 de outubro 
de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Delegado de Saúde Coordenador da 
ULSAM, Dr. Luís Moreno Delgado.

209037376 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORDESTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12640/2015

Lista de Classificação final do procedimento concursal para pre-
enchimento de dois postos de trabalho na categoria de Assis-
tente Graduado Sénior de Medicina Geral e Familiar da carreira
especial médica.

Para conhecimento dos interessados torna-se pública, após homologa-
ção do Conselho de Administração, de 15 de outubro de 2015, da lista de 
classificação final do procedimento concursal para preenchimento de dois 
postos de trabalho, na categoria de Assistente Graduado Sénior de Medicina 
Geral e Familiar da carreira especial médica, do mapa de pessoal da Uni-
dade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E, aberto por Aviso n.º 5842/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 103, de 28 de maio.

Candidata aprovada:
Dr.ª Sílvia Maria Amaral da Costa: 15,00 valores

Do despacho de homologação cabe recurso administrativo a interpor 
no prazo de 10 dias úteis, contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, o qual deverá ser entregue no Serviço de 
Recursos Humanos da ULSNE, E.P.E.

20 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Dr. José Augusto Peixoto Sousa Teixeira.

209037173 

de voto nas eleições para a Assembleia da República que se realizam no 
dia 04 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Delegado de Saúde Coordenador da 
ULSAM, Dr. Luís Moreno Delgado.

209037538 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 12641/2015

Publicitação do início do procedimento 
e participação procedimental

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim

Torna público, e para os efeitos do artigo 98.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
que por deliberação de Câmara de 07 de setembro de 2015, foi deliberado 
desencadear -se o procedimento de alteração ao “Regulamento Municipal de 
Apoio ao Desporto” de modo introduzir ajustamentos para melhor adequa-
ção quer à legislação atual quer a situações concretas que foram surgindo.

O mencionado procedimento foi desencadeado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da Republica Portuguesa, conjugados 
com o disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 23.º do Anexo I da Lei 
75/2013, de 12.09 alterada pela Lei 25/2015, de 30.03 e pela Lei 69/2015, 
de 10.07 e ainda nos termos das alínea u) e k) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da citada lei.

Mais torna público que se podem constituir como interessados no 
presente procedimento, aqueles que nos termos do n.º 1, do artigo 68.
º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, sejam titulares de direitos, interesses 
legalmente protegidos, deveres, encargos, ónus ou sujeições no âmbito 
das decisões que forem ou possam ser tomadas, bem como as associa-
ções, para defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva 
de interesses individuais dos seus associados que caibam no âmbito 
dos respetivos fins.
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 Aviso n.º 12642/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum de recru-
tamento para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
assistente técnico — Ref. B — para o serviço de educação, na divisão 
sociocultural do município de Almeirim em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas a tempo resolutivo certo, parcial, homologada 
por despacho do Ex.mo Senhor Presidente do Município em 16/10/2015, 
se encontra afixada no edifício dos Paços do Concelho do Município 
de Almeirim, sito na Rua 5 de Outubro, bem como divulgada na página 
eletrónica da autarquia em www.cm -almeirim.pt.

20 de outubro de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

209039539 

 Edital n.º 979/2015

Apreciação Pública do Projeto de Alteração Regulamento
para Concessão Bolsas Estudo

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim
Torna público, e para os efeitos do disposto no art.º t) do n.º 1 do ar-

tigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro com posteriores 
alterações e artigos 99.º e 100.º do Código Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07.01, que a Câmara Municipal 
em reunião ordinária realizada em dezanove de outubro de dois mil e 
quinze, deliberou aprovar e submeter a apreciação pública o projeto de 
alteração ao Regulamento para Concessão de Bolsas de Estudo.

Assim, convidam -se todos os interessados a pronunciarem -se acerca 
de qualquer questão que se ligue com o projeto do regulamento, de-
vendo para o efeito dirigir as suas questões em carta fechada dirigida 
ao Presidente da Câmara Municipal de Almeirim, Rua 5 de Outubro, 
2080 Almeirim.

O prazo para a apresentação das questões, será de 30 dias, contados 
a partir do dia útil seguinte à publicação do presente edital na 2.ª série 
do Diário da República.

O processo poderá ser consultado na secção de expediente e arquivo 
da Câmara Municipal de Almeirim, nos horários de expediente e no site 
da Câmara Municipal (www.cm -almeirim.pt).

Para que conste e os devidos efeitos, se lavrou o presente edital para 
ser publicado e que vai afixado nos lugares de estilo.

Aos vinte dias do mês de outubro de 2015. — O Presidente do 
Município, Pedro Miguel César Ribeiro.

309041093 

Assim, os interessados podem constituir -se como tal e apresentarem 
os seus contributos para a alteração do citado regulamento no Município 
de Almeirim, no prazo de quinze dias, através de comunicação escrita 
que contenha o nome completo, morada ou sede, profissão, número de 
identificação fiscal e o respetivo endereço eletrónico, dando consenti-
mento para que este seja utilizado para os efeitos previstos na alínea c), 
do n.º 1, do artigo 112.º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

A constituição como interessados e os contributos devem ser dirigidos 
ao Presidente da Câmara Municipal através do correio eletrónico geral@
cm -almeirim.pt, ou endereçados ou entregues pessoalmente no serviço de 
Expediente da Câmara Municipal, Rua 5 de Outubro, 2080 Almeirim.

Para que conste e os devidos efeitos, se lavrou o presente edital para 
ser publicado e que vai afixado nos lugares de estilo.

30 de setembro de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

309041709 

 MUNICÍPIO DE AROUCA

Aviso (extrato) n.º 12643/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20.6, torna -se público que cessou, por motivos de apo-
sentação, a relação jurídica de emprego público dos seguintes traba-
lhadores:

Fernando Andrade da Silva — assistente operacional, posição remu-
neratória 2, desligado do serviço em 01.06.2015;

Vítor Manuel Soares — assistente operacional, posição remunerató-
ria 2, desligado do serviço em 01.07.2015;

José Augusto Vasconcelos de Sousa — encarregado operacional, 
posição remuneratória 4, desligado do serviço em 01.09.2015.

15/10/2015. — O Presidente da Câmara, José Artur Tavares Neves.
309027072 

 Aviso (extrato) n.º 12644/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, torna -se público que Deolinda Gomes de Azevedo da 
Costa Oliveira, assistente operacional em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal do 
município de Arouca, cessou funções, por denúncia do contrato por 
iniciativa própria, com efeitos a 12 de outubro de 2015.

15/10/2015. — O Presidente da Câmara, José Artur Tavares Neves.
309027201 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Regulamento n.º 752/2015
António José Lopes Anselmo, Presidente da Câmara Municipal de 

Borba, torna público, que o “Regulamento Municipal do Horário de 
Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de 
Serviços de Borba”, foi aprovado pela Assembleia Municipal na sua 
sessão ordinária realizada em 26 de setembro de 2015, face ao precei-
tuado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e que o mesmo entrará em vigor no dia útil seguinte 
à data da sua publicação, por meio de edital.

20 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Lopes Anselmo.

Regulamento Municipal do Horário
de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais

e de Prestação de Serviços de Borba

Preâmbulo

O regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos de 
venda ao público e de prestação de serviços foi estabelecido pelo De-
creto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, diploma que veio a ser alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro, 
e 48/2011, de 1 de abril.

Em 1 de março de 2015 entrou em vigor o Decreto-Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro, que aprovou o regime jurídico de acesso e exercício de 
atividades de comércio, serviços e restauração e que veio, paralelamente, 
introduzir simplificações em matéria de horários de funcionamento de 
estabelecimentos de comércio e de serviços, mormente, procedendo à 
respetiva liberalização.

Procedeu, ainda, este diploma à descentralização da decisão de li-
mitação dos horários, prevendo que as autarquias possam restringir os 
períodos de funcionamento dos estabelecimentos, atendendo a critérios 
relacionados com a segurança e proteção da qualidade de vida dos cida-
dãos, ainda que sempre sem prejuízo da legislação laboral e do ruído.

Atentas as profundas alterações legislativas verificadas, entendeu-se 
ser necessário proceder à elaboração de um novo Regulamento, revo-
gando-se o Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos Comerciais e de Prestação de Serviços do Município de Borba, 
aprovado em reunião da Câmara Municipal de 27 de março de 2013 e 
em sessão da Assembleia Municipal de 28 de junho de 2013.

O presente Regulamento visa, assim, reger a fixação dos horários de 
funcionamento dos estabelecimentos, ao abrigo e nos termos da legis-
lação em vigor, atendendo especialmente aos princípios do interesse 
público e da livre iniciativa privada, ao equilíbrio e harmonização dos 
interesses dos agentes económicos do concelho, bem como à proteção 
da segurança e qualidade de vida dos munícipes.

Nesta senda, e apesar de se estabelecer a regra do horário livre, fixou-
se para determinadas classes de estabelecimentos, em ordem a assegurar 
o direito ao descanso dos cidadãos e procurando compatibilizar os vários 
e legítimos interesses em presença, um limite de horário noturno.

Com efeito, e atendendo às características sócio culturais do conce-
lho, impõe-se estabelecer algumas limitações que procurem assegurar 
mecanismos de equilíbrio adequados a conciliar os legítimos interesses 
empresariais e de recreio com o direito ao descanso dos moradores das 
proximidades, matéria claramente incluída nas preocupações respeitantes 



31298  Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015 

à defesa da qualidade de vida dos cidadãos, tarefa de que o Município 
não pode abdicar.

Acresce que, a experiência até agora registada no Município de Borba 
com o regulamento atualmente em vigor, permite concluir que o atual 
equilíbrio entre os vários e legítimos interesses em presença se afigura 
adequado.

Na fase de elaboração do presente regulamento, considerando o pre-
visto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 
111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 01 de abril, e 10/2015, de 16 
de janeiro, a autarquia teve em consideração a consulta das seguin-
tes entidades: União Geral de Trabalhadores; Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses; Associação de Restauração e Similares 
de Portugal; Associação Comercial do Distrito de Évora; Associação 
Portuguesa de Direito do Consumo; Guarda Nacional Republicana e 
as Juntas de Freguesia.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
do estabelecido na alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com 
a alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual 
redação, a Câmara Municipal de Borba, em reunião de 16 de setembro de 
2015 e a Assembleia Municipal de Borba, em sessão de 26 de setembro 
de 2015, aprovaram o presente Regulamento Municipal do Horário de 
Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de 
Serviços do Município de Borba.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O Regulamento Municipal do Horário de Funcionamento dos Estabe-
lecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços do Município de Borba 
é elaborado ao abrigo e nos termos do artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, do disposto na alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º, 
conjugado com a alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na alínea b), do n.º 1, do artigo 6.º, e 
n.º 1, do artigo 8.º, da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro, bem 
como do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito e objeto

1 — O presente Regulamento define o regime de fixação dos horários 
de funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público, de presta-
ção de serviços, de restauração ou de bebidas e dos estabelecimentos de 
restauração ou de bebidas com espaço para dança ou salas destinadas 
a dança, instalados ou que se venham a instalar no Concelho de Borba.

2 — As disposições deste Regulamento não prejudicam as prescrições 
legais relativas à duração semanal e diária do trabalho, regime de turnos 
e horários de trabalho, descanso semanal e remuneração legalmente 
devidos, bem como todos os aspetos decorrentes dos contratos coletivos 
e individuais de trabalho.

Artigo 3.º

Permanência de pessoas e abastecimento dos estabelecimentos

1 — É proibida a permanência de pessoas nos estabelecimentos, à 
exceção dos proprietários e funcionários, depois da hora de encerra-
mento, sendo concedida, no entanto, uma tolerância de trinta minutos aos 
clientes que se encontrem já no interior do estabelecimento, de acordo 
com os n.os 5 e 6 do artigo 5.º do presente Regulamento.

2 — É permitida a abertura antes ou depois do horário de funciona-
mento para fins exclusivos e comprovados de abastecimento do esta-
belecimento.

Artigo 4.º

Períodos de encerramento

Durante os períodos de funcionamento fixados no presente Regula-
mento, os estabelecimentos poderão encerrar para almoço e/ou jantar.

CAPÍTULO II

Regime Geral de Abertura e Funcionamento

Artigo 5.º
Horário de funcionamento

1 — Todos os estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços não elencados nos números 2 e 3 do artigo 6.º do presente 
regulamento têm horário de funcionamento livre.

2 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos abrangidos 
pelos números 2 e 3 do artigo 6.º devem definir os respetivos horários 
de funcionamento dentro dos limites fixados no artigo 7.º

3 — Os estabelecimentos situados em conjuntos comerciais, cujo 
ramo de atividade se encontre elencado nos números 2 e 3 do artigo 6.º, 
são abrangidos pelos limites fixados no artigo 7.º

4 — Os estabelecimentos mistos ficam sujeitos a um único horário 
de funcionamento, em função da atividade dominante, estabelecido de 
acordo com os limites fixados no artigo 7.º do presente Regulamento.

5 — Os estabelecimentos devem encerrar de acordo com o horário 
de funcionamento estabelecido.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que 
o estabelecimento encerrou quando tenha a porta fechada, não se per-
mitindo a entrada de clientes, e o fornecimento de bens ou a prestação 
de qualquer serviço se limite estritamente ao atendimento dos clientes 
que, no momento do encerramento do estabelecimento, se encontrem 
no seu interior e não tenham ainda sido atendidos.

7 — Excecionam-se do disposto no número anterior quaisquer esta-
belecimentos de restauração e/ou bebidas, cujo encerramento pressupõe 
que o estabelecimento tenha a porta fechada, não se permitindo a entrada 
de clientes, e que o fornecimento de bens ou a prestação de qualquer 
serviço cesse em absoluto.

Artigo 6.º
Grupos de estabelecimentos

1 — Os estabelecimentos de venda ao público, de prestação de servi-
ços e de restauração ou de bebidas relativamente aos quais se encontram 
fixadas, no âmbito do presente regulamento, restrições dos respetivos 
horários de funcionamento, são classificados de acordo com os números 
seguintes.

2 — São estabelecimentos do Grupo A:
a) Estabelecimentos de restauração, nomeadamente, restaurantes, 

churrasqueiras, pizzarias, casas de pasto e snack-bares, com exceção 
dos previstos na alínea b) do n.º 3;

b) Estabelecimentos de bebidas, designadamente, cafés, pastelarias, 
geladarias, casas de chá, leitarias e cervejarias, com exceção dos pre-
vistos no n.º 3;

c) Lojas de conveniência.
d) Cinemas, teatros e similares;
e) Salões de jogos.

3 — São estabelecimentos do Grupo B:
a) Bares e estabelecimentos análogos;
b) Os estabelecimentos de restauração e ou bebidas com salas ou 

espaços destinados a dança, normalmente designados por discotecas, 
clubes e boîtes.

Artigo 7.º
Limites de funcionamento

1 — O horário de funcionamento dos estabelecimentos abrangidos 
pelos números 2 e 3 do artigo anterior será livremente fixado pelas res-
petivas entidades exploradoras dentro dos seguintes limites máximos:

a) Grupo A — Entre as 6 e as 2 horas;
b) Grupo B — Entre as 6 e as 4 horas.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 as esplanadas dos estabeleci-
mentos de restauração e bebidas sitos em zonas residenciais não podem 
funcionar para além das 24 horas.

Artigo 8.º
Afixação do horário de funcionamento

1 — Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.
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CAPÍTULO III

Regime Excecional de Abertura e Funcionamento

Artigo 9.º
Alargamento do horário de funcionamento

1 — O Presidente da Câmara Municipal pode, a requerimento 
da respetiva entidade exploradora e ouvidos o Comando da Guarda 
Nacional Republicana e a Junta de Freguesia, territorialmente com-
petentes, bem como as associações representativas das respetivas 
atividades permitir o alargamento do horário de funcionamento dos 
estabelecimentos para além dos limites fixados no artigo 7.º do pre-
sente Regulamento.

2 — As entidades consultadas ao abrigo do número anterior devem 
pronunciar-se no prazo de 15 dias, a contar da respetiva notificação.

3 — Considera-se haver concordância daquelas entidades com a 
proposta de alargamento do horário, se a respetiva pronúncia não for 
recebida dentro do prazo fixado no número anterior.

4 — O alargamento do horário de funcionamento poderá vigorar em 
todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, e deverá 
fundamentar-se num dos seguintes motivos:

a) Concorrer para os interesses das atividades profissionais ligadas 
ao turismo;

b) Contribuir para a animação e revitalização do espaço urbano ou 
para contrariar as tendências de desertificação da área onde o estabe-
lecimento se situe;

c) Destinar-se a suprir carências no abastecimento de bens ou de 
prestação de serviços.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o alargamento do 
horário só poderá ser autorizado se, cumulativamente, se verificarem 
os seguintes requisitos:

a) Sejam respeitados pelo estabelecimento os níveis de ruído impos-
tos pela legislação em vigor, tendo em vista a salvaguarda do direito à 
tranquilidade, repouso e segurança dos cidadãos residentes;

b) Sejam respeitadas as condições de circulação e estacionamento 
do local;

c) Não existam reclamações fundamentadas sobre o funcionamento 
do estabelecimento;

d) Não sejam desrespeitadas as características socioculturais e am-
bientais da zona.

6 — Não obstante o disposto nos números anteriores, a Câmara Muni-
cipal poderá não autorizar o alargamento do horário fixado para além dos 
limites fixados no artigo 7.º do presente Regulamento, em salvaguarda 
do interesse público.

7 — A decisão de alargamento do horário de funcionamento é ante-
cedida de audiência dos interessados, nos termos do disposto no Código 
do Procedimento Administrativo.

8 — A decisão de alargamento do horário de funcionamento deter-
mina a substituição, pelo titular da exploração do estabelecimento, 
do mapa de horário de funcionamento afixado no estabelecimento e 
poderá ser revogada pelo Presidente da Câmara Municipal, a todo o 
tempo, quando se verifique a alteração de qualquer um dos requisitos 
que a determinaram.

Artigo 10.º
Pedido de alargamento do horário de funcionamento

1 — O alargamento do horário de funcionamento previsto no artigo 
anterior deverá ser solicitado pelo titular da exploração do estabele-
cimento, ou por quem o represente, através de requerimento próprio 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, disponibilizado no Balcão 
Único e no sítio de Internet do Município.

2 — O requerimento a que refere o número anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes elementos instrutórios:

a) Fotocópia do cartão de pessoa coletiva ou, no caso de empresário 
em nome individual, do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;

b) Tratando-se de pessoa coletiva sujeita a registo comercial, código 
de acesso à certidão permanente do registo comercial ou tratando-se de 
pessoa singular, consentimento de consulta da declaração de início ou 
de alteração de atividade;

c) Ata da reunião da assembleia de condóminos onde tenha sido de-
liberado não haver inconveniente no alargamento do horário, nos casos 
em que o estabelecimento se encontre instalado em edifício constituído 
em propriedade horizontal;

d) Relatório de avaliação acústica, comprovativo do cumprimento do 
Regulamento Geral do Ruído, sempre que o pedido respeite a estabele-
cimento localizado em zona predominantemente habitacional;

e) Outros que a Câmara Municipal solicite para ponderação do alar-
gamento.

3 — É dispensada a apresentação do relatório referido na alínea d) 
do número anterior caso o procedimento de autorização de utilização do 
edifício ou fração onde se encontre instalado o estabelecimento tenha 
sido instruído com avaliação acústica ou termo de responsabilidade 
subscrito por pessoa legalmente habilitada a ser autor de projeto, nos 
termos de regime jurídico que define a qualificação profissional exigí-
vel aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, 
relativo à conformidade da obra com o projeto acústico.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 11.º

Taxas

Pelo ato permissivo do alargamento do horário de funcionamento 
dos estabelecimentos, para além dos limites fixados no artigo 7.º do 
presente regulamento, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas 
Urbanísticas e Administrativas do Município de Borba.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 12. º

Delegação de competências

As competências neste Regulamento cometidas ao Presidente da 
Câmara Municipal podem ser delegadas nos Vereadores, com faculdade 
de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento, 
aplicar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na 
sua redação mais atual e demais legislação aplicável, com as devidas 
adaptações.

2 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo 
recurso aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas, são 
decididos pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Disposição transitória

No prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor do presente 
Regulamento, devem os titulares da exploração dos estabeleci-
mentos abrangidos pelos números 2 a 4 do artigo 6.º, ou quem os 
represente, adaptar os respetivos horários de funcionamento aos 
limites previstos no artigo 7.º, ou manter o período de abertura 
que vinha sendo praticado com base no Regulamento Municipal 
revogado pelo artigo seguinte.

Artigo 15.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 
Comerciais e de Prestação de Serviços do Município de Borba, 
aprovado pela Assembleia Municipal em 28 de junho de 2013 e 
publicitado pelo Boletim Municipal de agosto/2013.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à data da 
sua publicação no Diário da República.

209037254 
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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 12645/2015
Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana

Áreas 1 e 2 do Cartaxo
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, licenciado em Economia e Presi-

dente da Câmara Municipal do Cartaxo:
Torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, na sua redação atual, que a Assembleia Municipal do Cartaxo, 
na sua sessão ordinária de 29 de setembro de 2015, aprovou por unani-
midade, os Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana — Áreas 1 
e 2 do Cartaxo, sob proposta da Câmara Municipal do Cartaxo.

Mais faz saber que, para efeitos do n.º 5 do artigo 17.º do citado 
Regime, os Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana — Áreas 1 
e 2 do Cartaxo estão disponíveis para consulta no sítio da Internet do 
Município do Cartaxo em www.cm -cartaxo.pt.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

9 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Miguel Magalhães Ribeiro.

Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana
Áreas 1 e 2 do Cartaxo — Aprovação

Proposta de Deliberação n.º 54/V -SS/2015
“Considerando que:
1 — Durante o período de discussão pública a que se submeteram 

os Programas Estratégicos de Reabilitação Urbana — Áreas 1 e 2 do 
Cartaxo, não foram recebidas quaisquer reclamações, observações, 
sugestões e pedidos de esclarecimento;

2 — Foi elaborada a versão final dos PERU, com base no parecer 
emitido pelo IHRU — Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, 
de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 17.º do Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana — Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
na sua redação atual.

Tenho a honra de propor que a Câmara delibere:
Submeter os Programas Estratégicos de Reabilitação Urba-

na — Áreas 1 e 2 do Cartaxo à aprovação da Assembleia Municipal, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 17.º do Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana — Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
na sua redação atual.

À reunião de câmara.
A Vereadora, Sónia Serra”

A Assembleia Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a pro-
posta apresentada (PS — 12; PV -MPC — 7; PSD — 4; CDU — 1).

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Gentil de Sousa da Pena Duarte.

209036039 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 12646/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
até um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e 
categoria de técnico superior (jurista).
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, abreviadamente designada por LTFP, na sua atual redação, 
conjugada com alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua 
atual redação, torna -se público que, por despacho do signatário exarado 
no dia 06 de outubro de 2015, na sequência das deliberações favoráveis 
tomadas na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 27 
de agosto de 2015 e da Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária 
de 28 de setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 

2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum para 
preenchimento até um posto de trabalho de técnico superior (jurista), 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal do município, aprovado 
para o ano de 2015, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Caraterização das funções: realizar estudos e outros trabalhos de 
natureza jurídica conducentes à definição e concretização das políticas 
do município; elaborar pareceres e informações sobre a interpretação 
e aplicação da legislação, bem como normas e regulamentos internos; 
recolher, tratar e difundir legislação, jurisprudência, doutrina e outra 
informação necessária ao serviço em que está integrado; pode ser incum-
bido de coordenar e superintender na atividade de outros profissionais 
e, bem assim, de acompanhar processos judiciais

3 — Local de trabalho: Paços do Município de Castro Daire.
4 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Direito
4.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 

formação ou experiência profissional.
5 — Requisitos de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, por Lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Âmbito do recrutamento:
6.1 — O recrutamento inicia -se, para cumprimento do estabelecido 

no artigo 30.º da LTFP, na sua atual redação, de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
determinado e determinável, destinando -se ainda a candidatos que não 
possuam uma relação jurídica de emprego público, conforme previsto 
no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 31 de dezembro — Orçamento do 
Estado para 2015.

6.2 — Nos termos da alínea 1), do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Municipal 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este 
procedimento concursal.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma: As candidaturas deverão ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 8 de maio de 2009, de utilização obrigatória, disponível nos Paços 
do Município ou em www.cm -castrodaire.pt.

7.2 — Prazo: O prazo de entrega das candidaturas é de 10 dias úteis, 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

7.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Senhor Presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Daire e entregues pessoalmente 
nos Paços do Município, durante as horas normais de expediente — das 
09h00 às 17h00 — ou através de correio registado, com aviso de rece-
ção, até ao termo do prazo para o seguinte endereço: Câmara Municipal 
de Castro Daire, Rua Dr. Pio de Figueiredo, n.º 42, 3600 -214 Castro 
Daire.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico 
ou via fax.

8 — Apresentação de documentos:
8.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, 

sob pena de exclusão, conforme previsto na alínea a), do n.º 9, do 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do NIF ou do Cartão de 

Cidadão;
c) Fotocópia de certificados comprovativos da formação profissional;
d) — Currículo profissional atualizado.

9 — Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito ou suscetíveis de constituir motivo de prefe-
rência legal, devem ser apresentados documentos comprovativos, sob 
pena de não serem considerados.
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9.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do 
método de seleção, a grelha classificativa e a respetiva valoração final, 
desde que o solicitem por escrito.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Usando da faculdade prevista no artigo 36.º da LTFP, na sua 

atual redação, serão adotados os seguintes métodos de seleção obriga-
tórios: Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação 
Curricular, consoante os casos previstos, respetivamente, nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 ou alínea a) do n.º 2 e n.º 5 do mesmo artigo 36.º, comple-
mentado por um método de seleção facultativo, previsto no n.º 4, que 
será a Entrevista Profissional de Seleção.

11.2 — Prova de Conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções objeto do procedimento concursal, 
sendo classificada na escala de 0 a 20 valores, com a valoração até 
às centésimas, e assumirá a forma escrita, de natureza teórica, com 
duração máxima de 90 (noventa) minutos, sendo permitida a consulta 
da legislação, não anotada, em suporte de papel e incidirá sobre as 
seguintes matérias:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação | Código do 
Trabalho;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação | Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública — SIADAP;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação | Regime 
Jurídico das Autarquias Locais;

Decreto -Lei n.º 433/1982, de 27 de outubro, na sua atual redação | 
Regime Geral das Contraordenações;

Código dos Contratos Públicos.

11.3 — Avaliação Psicológica — destina -se a avaliar as restantes 
competências exigíveis ao exercício da função.

11.4 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

11.5 — A Entrevista Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal; a entrevista terá a duração 
máxima de trinta (30) minutos, sendo o resultado final expresso na escala 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, obtido através da média 
aritmética simples das classificações dos parâmetros avaliados.

12 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento só candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo, nesse caso, 
aplicado o método de seleção seguinte.

13 — Classificação final — a valoração final dos candidatos resultará 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção, expressa na escala de 0 a 20 valores, com 
arredondamento às centésimas, determinada através da aplicação da 
seguinte fórmula:

13.1 — A valoração final dos métodos de seleção mencionados no 
n.º 11.1 do presente aviso (alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP, na sua atual redação) é o seguinte:

CF = (0,4 × PC) +(0,3 × AP) + (0,3 × EPS)

em que:
CF — Classificação final do candidato;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

13.2 — A valoração final dos métodos de seleção mencionados no 
n.º 11.1 do presente aviso (alínea a) do n.º 2, n.º 4 e n.º 5 do artigo 36.º 
da LTFP, na sua atual redação) é o seguinte:

CF = (0,6 × AC) + (0,4 × EPS)

em que:
CF — Classificação final do candidato;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

14 — Em caso de igualdade de valoração, aplica -se o previsto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado 
como artigo 66.º da LTFP, na sua atual redação.

15 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Eng.º Ernesto da Silva Rodrigues — Chefe da Divisão de 

Obras Municipais e Ambiente do Município de Castro Daire;
Vogais efetivos: Dr.ª Joana Raquel Guerra do Couto Sevivas — 

Advogada, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos 
e Dr.ª Carla Marisa Ferreira Diogo — Técnica Superior do mapa de 
pessoal do Município de Castro Daire.

Vogais suplentes: Dr. Bruno António Ribeiro Coelho — Técnico 
Superior do mapa de pessoal do Município de Castro Daire e José 
Manuel Ferreira da Silva — Técnico Superior do mapa de pessoal do 
Município de Castro Daire.

16 — Quota de emprego: Dar -se -á cumprimento ao Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente no seu artigo 3.º

17 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados, nos termos do n.º 1, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do referido artigo, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

18 — A publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção é 
efetuada através de lista, ordenada por ordem decrescente e afixada em 
local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Castro 
Daire e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -castrodaire.pt).

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e excluídos no decurso da aplicação do método de seleção é dada a 
conhecer aos candidatos para a realização da audiência prévia dos in-
teressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público, nas 
instalações da Câmara Municipal de Castro Daire e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

20 — Nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1, do 
artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º 
dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Castro Daire (www.cm -castrodaire.pt) e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

22 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

309045054 

 Aviso n.º 12647/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
até um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e 
categoria de técnico superior (enfermeiro).
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, abreviadamente designada por LTFP, na sua atual redação, 
conjugada com alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua 
atual redação, torna -se público que, por despacho do signatário exarado 
no dia 06 de outubro de 2015, na sequência das deliberações favorá-
veis tomadas na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no 
dia 27 de agosto de 2015 e da Assembleia Municipal, na sua sessão 
ordinária de 28 de setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
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aviso na 2.ª série do Diário da República, procedimento concursal co-
mum para preenchimento até um posto de trabalho de técnico superior 
(enfermeiro), previsto e não ocupado no mapa de pessoal do município, 
aprovado para o ano de 2015, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caraterização das funções: realizar estudos e outros trabalhos 
no âmbito da saúde comunitária conducentes à definição e concreti-
zação das políticas do município; Assegurar o integral funcionamento 
da Unidade Móvel de Saúde do município, ao nível dos cuidados de 
enfermagem e demais iniciativas e atividades na área da prevenção e 
promoção da saúde.

3 — Local de trabalho: Concelho de Castro Daire.
4 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Enfermagem
4.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 

formação ou experiência profissional.
5 — Requisitos de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, por Lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Âmbito do recrutamento:
6.1 — O recrutamento inicia -se, para cumprimento do estabelecido 

no artigo 30.º da LTFP, na sua atual redação, de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
determinado e determinável, destinando -se ainda a candidatos que não 
possuam uma relação jurídica de emprego público, conforme previsto 
no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 31 de dezembro — Orçamento do 
Estado para 2015.

6.2 — Nos termos da alínea 1), do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Municipal 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este 
procedimento concursal.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma: As candidaturas deverão ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 8 de maio de 2009, de utilização obrigatória, disponível nos Paços 
do Município ou em www.cm -castrodaire.pt.

7.2 — Prazo: O prazo de entrega das candidaturas é de 10 dias úteis, 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

7.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Senhor Presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Daire e entregues pessoalmente 
nos Paços do Município, durante as horas normais de expediente — das 
09h00 às 17h00 — ou através de correio registado, com aviso de rece-
ção, até ao termo do prazo para o seguinte endereço: Câmara Municipal 
de Castro Daire, Rua Dr. Pio de Figueiredo, n.º 42, 3600 -214 Castro 
Daire.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico 
ou via fax.

8 — Apresentação de documentos:
8.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, sob 

pena de exclusão, conforme previsto na alínea a), do n.º 9, do artigo 28.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do NIF ou do Cartão de 

Cidadão;
c) Fotocópia de certificados comprovativos da formação profissional;
d) Currículo profissional atualizado.

9 — Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito ou suscetíveis de constituir motivo de prefe-
rência legal, devem ser apresentados documentos comprovativos, sob 
pena de não serem considerados.

9.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do 
método de seleção, a grelha classificativa e a respetiva valoração final, 
desde que o solicitem por escrito.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Usando da faculdade prevista no artigo 36.º da LTFP, na sua 

atual redação, serão adotados os seguintes métodos de seleção obriga-
tórios: Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação 
Curricular, consoante os casos previstos, respetivamente, nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 ou alínea a) do n.º 2 e n.º 5 do mesmo artigo 36.º, comple-
mentado por um método de seleção facultativo, previsto no n.º 4, que 
será a Entrevista Profissional de Seleção.

11.2 — Prova de Conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções objeto do procedimento concursal, 
sendo classificada na escala de 0 a 20 valores, com a valoração até 
às centésimas, e assumirá a forma escrita, de natureza teórica, com 
duração máxima de 90 (noventa) minutos, sendo permitida a consulta 
da legislação, não anotada, em suporte de papel e incidirá sobre as 
seguintes matérias:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação | Código do 
Trabalho;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua atual redação | Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública — SIADAP;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação | Regime 
Jurídico das Autarquias Locais;

Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, na sua atual redação | Lei de Bases 
da Saúde

DGS (2015), Plano Nacional de Saúde — Revisão e Extensão a 2020.
DGS — Roteiros de Intervenção do Plano Nacional de Saúde.
Imperatori, E. & Giraldes, M.R. (1993) Metodologia do Planeamento 

da Saúde: Manual para uso em serviços centrais, regionais e locais. 
Escola Nacional de Saúde Pública, Edições saúde.

Redman, Barbara K. (2003). A Prática da Educação para a Saúde 
(9.ª Ed.), Loures: Lusociência.

Carvalho, Amâncio e Carvalho, Graça (2006), Educação para a Saúde: 
Conceitos, Práticas e Necessidades de Formação. Lusociência.

11.3 — Avaliação Psicológica — destina -se a avaliar as restantes 
competências exigíveis ao exercício da função.

11.4 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

11.5 — A Entrevista Profissional de Seleção — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal; a entrevista terá a duração 
máxima de trinta (30) minutos, sendo o resultado final expresso na escala 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, obtido através da média 
aritmética simples das classificações dos parâmetros avaliados.

12 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento só candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo, nesse caso, 
aplicado o método de seleção seguinte.

13 — Classificação final — a valoração final dos candidatos resultará 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção, expressa na escala de 0 a 20 valores, com 
arredondamento às centésimas, determinada através da aplicação da 
seguinte fórmula:

13.1 — A valoração final dos métodos de seleção mencionados no 
n.º 11.1 do presente aviso (alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP, na sua atual redação) é o seguinte:

CF = (0,4 x PC) +(0,3 x AP) + (0,3 x EPS)

em que:
CF — Classificação final do candidato;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção
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13.2 — A valoração final dos métodos de seleção mencionados no 
n.º 11.1 do presente aviso (alínea a) do n.º 2, n.º 4 e n.º 5 do artigo 36.º 
da LTFP, na sua atual redação) é o seguinte:

CF = (0,6 x AC) + (0,4 x EPS)

em que:
CF — Classificação final do candidato;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

14 — Em caso de igualdade de valoração, aplica -se o previsto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado como 
artigo 66.º da LTFP, na sua atual redação.

15 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Dora Maria Marques Loureiro — Chefe da Divisão de 

Serviços Municipais Integrados do Município de Castro Daire;
Vogais efetivos: Licínia Maria Bogalho Simões Pinto Ferreira — En-

fermeira Chefe do Centro de Saúde de Castro Daire — ACES Dão 
Lafões, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Blandina Almeida Estêvão Meneses — Chefe da Divisão Administrativa 
e Financeira do Município de Castro Daire.

Vogais suplentes: Maria Natalina Duarte Pereira de Almeida 
Vale — Técnica Superior do mapa de pessoal do Município de Castro 
Daire e Célia Maria Antunes Ferreira — Técnica Superior do mapa de 
pessoal do Município de Castro Daire.

16 — Quota de emprego: Dar -se -á cumprimento ao Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente no seu artigo 3.º

17 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados, nos termos do n.º 1, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do referido artigo, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

18 — A publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção é 
efetuada através de lista, ordenada por ordem decrescente e afixada em 
local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Castro 
Daire e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -castrodaire.pt).

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e excluídos no decurso da aplicação do método de seleção é dada a 
conhecer aos candidatos para a realização da audiência prévia dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público, nas 
instalações da Câmara Municipal de Castro Daire e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

20 — Nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1, do 
artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º 
dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Castro Daire (www.cm -castrodaire.pt) e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

22 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

309046334 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 12648/2015

Aprovação do Regulamento Municipal de Urbanização 
e de Edificação

Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores, Presidente da Câmara Municipal 
de Ferreira do Zêzere, torna público que a Assembleia Municipal de 
Ferreira do Zêzere, na sua sessão ordinária de 25 de setembro de 2015, 

no uso da competência que lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovou o Regula-
mento Municipal de Urbanização e de Edificação.

O regulamento referido poderá ser consultado na página oficial deste 
Município em www.cm -ferreiradozezere.pt.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente aviso que vai ser 
publicado na 2.ª série do Diário da República.

16 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ja-
cinto Manuel Lopes Cristas Flores.

309039725 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 12649/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Cabedelo

Torna -se público que, sob proposta da Câmara Municipal, a As-
sembleia Municipal da Figueira da Foz, em sessão ordinária realizada 
em 29 de setembro de 2015, deliberou, nos termos n.º 1 do artigo 13.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na redação dada pela Lei 
n.º 32/2012 de 14 de agosto, aprovar a delimitação da área da reabili-
tação do Cabedelo.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4, do artigo 13.º do RJRU, 
os elementos que acompanham o projeto de delimitação da área de 
reabilitação, poderão ser consultados no site da Internet da Câmara 
Municipal da Figueira da Foz www.cm -figfoz.pt., e no BAU — Balcão 
de Atendimento Único da Câmara Municipal no horário normal de 
expediente.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Figueira da Foz, João Albino Rainho Ataíde das Neves. 

  

 209039474 
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 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso (extrato) n.º 12650/2015
Jorge Manuel Fernandes de Abreu, Presidente da Câmara Municipal 

de Figueiró dos Vinhos, torna público que nos termos do artigo 101.º do 
código do procedimento administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro e durante o período de 30 dias a contar do dia seguinte 
ao da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, é sub-
metido a consulta pública o projeto de regulamento de serviço de gestão 
de resíduos urbanos que foi aprovado, por unanimidade, em reunião de 
Câmara Municipal de 14 de outubro de 2015.

Durante o referido período poderão os interessados consultar, no 
gabinete jurídico, nas horas normais de expediente e em www.cm-
-figueirodosvinhos.pt (edital n.º 56/2015) o mencionado projeto e sobre 
ele formular quaisquer sugestões, reclamações ou observações, as quais 
deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

15 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes de Abreu.

309028506 

 MUNICÍPIO DA GOLEGÃ

Declaração de retificação n.º 957/2015
Por se ter verificado uma incorreção relativamente ao aviso do 

Município da Golegã n.º 11873/2015 publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 203, de 16 de outubro de 2015, retifica -se o mesmo 
nos seguintes termos:

Onde se lê: «30 de junho de 2015», deve ler -se: «30 de janeiro de 
2015».

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Lince Me-
dinas, Eng.º

209037043 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 12651/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, torna -se público 
que se encontra aberto um período de discussão pública, com a duração 
de 15 dias úteis a contar do quinto dia seguinte ao da publicação do pre-
sente Aviso na 2.ª série do Diário da República, respeitante ao projeto de 
alteração ao loteamento titulado pelo alvará de loteamento n.º 9/90, sito 
na Atalaia — Boavista, Lagos, da Freguesia de São Gonçalo de Lagos, 
cujo requerente é Quinta da Boavista, Empreendimentos Turísticos, S. A.

Nestes termos, o referido projeto encontra -se patente para consulta, 
entre as 9:00 horas e as 17:00 horas, na Secção Administrativa/Unidade 
Técnica de Obras Particulares (Edifício Paços do Concelho Séc. XXI, 
Piso 0), convidando -se todos os interessados para, no decorrer do prazo 
acima referido, apresentarem, por escrito, as reclamações, observações 
ou sugestões que acharem por convenientes.

29 de setembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 
Baptista Quintans de Matos.

209035829 

 Aviso n.º 12652/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, torna -se público 
que se encontra aberto um período de discussão pública, com a dura-
ção de 15 dias úteis a contar do quinto dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso na 2.ª série do Diário da República, respeitante ao 
projeto de alteração ao loteamento titulado pelo alvará de loteamento 
n.º 3/88, sito no Ramalhete, Luz, da Freguesia da Luz, cujo requerente 
é Realsanto — Activos Imobiliários L.da

Nestes termos, o referido projeto encontra -se patente para consulta, 
entre as 9:00 horas e as 17:00 horas, na Secção Administrativa/Unidade 
Técnica de Obras Particulares (Edifício Paços do Concelho Séc. XXI, 
Piso 0), convidando -se todos os interessados para, no decorrer do prazo 
acima referido, apresentarem, por escrito, as reclamações, observações 
ou sugestões que acharem por convenientes.

1 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 
Baptista Quintans de Matos.

209036185 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 12653/2015

Elaboração do Plano de Pormenor de Reabilitação
Urbana das Janelas Verdes

Torna -se público, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º e da alínea c) 
do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, que a Câmara Municipal de Lisboa, em Reunião de Câmara 
de 30 de setembro de 2015, de acordo com a Proposta n.º 569/2015, 
deliberou proceder à elaboração do Plano de Pormenor de Reabilitação 
Urbana das Janelas Verdes, tendo aprovado os Termos de Referência 
que fundamentam a sua oportunidade, fixam os respetivos objetivos e 
estabelecem o prazo de 600 dias para a sua elaboração.

A área de intervenção pertence à Freguesia da Estrela e tem como 
limites:

A norte, a rua Presidente Arriaga, 5 -7 seguindo pela rua das Janelas 
Verdes até ao n.º 1, tornejando para a calçada Ribeiro dos Santos ao 
longo da sua extensão até ao n.º 1;

A nascente, abrange o lote com as moradas calçada Ribeiro dos Santos, 
1 e Av. Vinte e Quatro de Julho, 58 -58B;

A sul, a Av. Vinte e Quatro de Julho, 58 -58B a 118B -118D;
A poente, os limites poente dos lotes onde se integram as constru-

ções com as moradas rua Presidente Arriaga, 5 -7 e Jardim 9 de Abril, 
1 -5, seguindo perpendicularmente até encontrar a Av. Vinte e Quatro 
de Julho.

Torna -se ainda público que, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do citado 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, terá início no 
8.º dia, após a publicação do presente Aviso no Diário da República, 
2.ª série, um período de 15 dias úteis, para formulação de sugestões por 
qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento 
de elaboração do plano.

Durante este período de participação preventiva decorrerá uma ses-
são pública de apresentação do Plano e os interessados poderão ainda 
consultar os Termos de Referência no site de Urbanismo da CML, na 
Secção Planeamento Urbano (http://www.cm -lisboa.pt/viver/urbanismo/
planeamento -urbano/planos -com -termos -de -referencia -aprovados) ou 
nos locais a seguir identificados:

Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sito no Picoas Plaza, 
na Rua do Viriato n.º 13 a n.º 17;

Centro de Documentação, sito no Edifício Central do Município, no 
Campo Grande, n.º 25, Piso 1.º F;

Junta de Freguesia da Estrela, sita Rua Almeida Brandão, n.º 39.

A formulação de sugestões, bem como a apresentação de informações, 
deverão ser feitas por escrito, até ao termo do referido período e dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, utilizando, para o efeito, 
o impresso próprio que pode ser obtido nos locais acima referidos ou 
no site de Urbanismo da CML (http://www.cm -lisboa.pt/viver/urba-
nismo), e deverão ser entregues por via eletrónica, através do endereço 
eletrónico dmu.dp@cm -lisboa.pt ou apresentadas presencialmente nos 
seguintes locais:

Balcão Único Municipal — Centro, sito Edifício Central do Municí-
pio, no Campo Grande, n.º 25 — Piso 0;

Balcão Único Municipal — Centro Histórico, sito na Rua Nova do 
Almada, n.º 2, 3.º andar,

Balcão Único Municipal — Norte, sito na Rua Manuel Marques, 
n.º 6;

Balcão Único Municipal — Ocidental, sito na Rua da Cozinha Eco-
nómica, n.º 36, com acesso também pela Rua de Cascais, junto ao 
Pingo Doce;

Balcão Único Municipal — Oriental, sito na Loja do Cidadão de 
Marvila — Centro Comercial Pingo Doce da Bela Vista, na Avenida 
do Santo Condestável, Lote 8 — Loja 34.

6 de outubro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino 
Tavares (subdelegação de competências — Despacho n.º 111/P/2015, 
publicado no Boletim Municipal n.º 1127, de 24 de setembro de 
2015).

Deliberação
Através da Deliberação n.º 569/CM/2015, de 30 de setembro de 2015, 

a Câmara Municipal de Lisboa aprovou, por unanimidade, os termos 
de referência, a dispensa de avaliação ambiental e a abertura de um 
período de participação pública preventiva para o Plano de Pormenor de 
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Reabilitação Urbana das Janelas Verdes, ao abrigo do disposto no n.º 1 e 
n.º 3 do artigo 76.º, no n.º 1 e n.º 2 do artigo 78.º e no n.º 2 do artigo 88.º
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprovou a revisão do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

6 de outubro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino Tavares 
(subdelegação de competências — Despacho n.º 111/P/2015, publicado 
no Boletim Municipal n.º 1127, de 24 de setembro de 2015). 

  

 609037116 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 12654/2015
Procedimento concursal comum para preenchimento de postos de 

trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Cantoneiro de 
Limpeza/Arruamentos e Cabouqueiro), em regime de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado.

Dando cumprimento ao disposto na alínea d) n.º 1 do artº. 4.º da 
parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que 
cessaram as respetivas relações jurídicas de emprego público por tempo 
indeterminado, os seguintes trabalhadores:

João Paulo Sousa Fernandes
Paulo Jorge Pinho Gonçalves

As referidas cessações produziram efeitos a 01 de agosto de 2015.
7 de outubro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos 

e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
por Despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

309035148 

 Aviso n.º 12655/2015
Procedimento concursal comum para preenchimento de postos de 

trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Cantoneiro de 
Limpeza/Arruamentos e Cabouqueiro), em regime de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado.

Dando cumprimento ao disposto na al b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
parte preambular da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho faz -se público que, 
precedidos das respetivas aprovações no âmbito do concurso mencio-
nado em epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 146, foram celebrados Contratos de Trabalho em Funções 
Públicas por tempo indeterminado, com ocupação de postos de tra-
balho correspondentes à categoria/carreira de Assistente Operacional 
(área funcional de Cantoneiro de Limpeza/Arruamentos e Cabouqueiro) 
constante no Mapa de Pessoal, nas datas e com os candidatos a seguir 
mencionados:

Com efeitos a partir do dia 01 de julho de 2015:

Francisco Henriques Martins Pereira
José Manuel Grenho Matos
Paulo Jorge Pinho Gonçalves
Luís Manuel Coelho Cristo
Paulo Jorge Gonçalves da Silva
João Paulo Sousa Fernandes
Marco Filipe Martins Bento

Com efeitos a partir do dia 01 de agosto de 2015:
André Filipe Barrocas Rico
Ricardo Jorge Costa Rocha Machado

Os trabalhadores ficam, colocados na 1.ª posição, nível 1, da res-
petiva categoria, de acordo com o anexo III do Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho e Decreto -Lei n.º 1553 -C/2008 de 31 de 
dezembro (Tabela Remuneratória Única).

7 de outubro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
por Despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

309035204 

 Aviso n.º 12656/2015

Consolidação de mobilidade interna na categoria
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho 
datado de 25 de setembro de 2015 da Senhora Vereadora Adília Candeias, 
no exercício de competência delegada na área de recursos humanos, 
por Despacho n.º 1/2014 de 02 de janeiro, nos termos dos n.os 3 a 5 do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, e após acordo prévio entre as partes interessadas, 
foi consolidada definitivamente a mobilidade interna na categoria da 
Assistente Técnica Patrícia Carla Paleta Nunes, ficando vinculada com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Palmela, com efeitos a partir 
de 13 de julho de 2015.

A trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório anterior-
mente detido (1.ª posição remuneratória — nível 5 da carreira e categoria 
de Assistente Técnico).

12 de outubro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
por Despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

309017166 

 MUNICÍPIO DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 12657/2015

Procedimento concursal (RJEP P/TI) — carreira/categoria de técnico 
superior — Área de ciências/tecnologias da informação, aberto 
por aviso n.º 3965/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 72, de 14 -04 -2015, no Jornal de Notícias, edição de 16 -04 -2015, 
na BEP, código de oferta: OE201504/0171 — Referência A.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna-se pública a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento designado em epígrafe.

1.º Márcio André da Rocha Coutinho — 13,14 valores.

2 — A lista unitária de ordenação final, homologada por meu des-
pacho de 13 -10 -2015, foi notificada aos candidatos, encontrando -se 
afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Muni-
cipal de Paredes de Coura e disponibilizada na página eletrónica em 
http://www.cm -paredes -coura.pt/, tudo nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

3 — Do despacho de homologação da referida lista pode ser inter-
posto recurso, nos termos do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril.

10 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Vítor Paulo 
Gomes Pereira.

309045751 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 12658/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência do 
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procedimento concursal comum aberto para ocupação de dois postos de 
trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional — área de 
Motorista de Transportes Coletivos — Referência E, previstos e não ocu-
pados no Mapa de Pessoal deste Município, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicitado 
no aviso n.º 3061/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 57, de 23 de março de 2015 e após negociação do posicionamento 
remuneratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (1.ª posição remuneratória, 
nível 1, correspondente à remuneração de 505,00€), foram celebrados 
contratos de trabalho por tempo indeterminado, com início a 12 de 
outu bro de 2015, iniciando -se também nesta data os respetivos períodos 
experimentais de 90 dias, com os seguintes candidatos:

Ricardo Jorge Ferreira Maia Sá e Jorge Manuel Ferreira Domingues, 
candidatos classificados em primeiro e segundo lugares — Referên-
cia E — área de Motorista de Transportes Coletivos.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 4 
do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri dos períodos 
experimentais será o mesmo do procedimento concursal.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, Dr.
309028758 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Edital n.º 980/2015
Fernando Paulo Ribeiro de Sousa, Diretor Municipal da Presidência, 

torna público, ao abrigo da competência delegada nos termos do n.º 18 
do Ponto I da Ordem de Serviço n.º I/158492/14/CMP que, em reunião 
do Executivo Municipal de 22 de setembro de 2015, e por deliberação 
da Assembleia Municipal de 12 de outubro de 2015, foram aprovadas as 
alterações ao Código Regulamentar do Município do Porto (publicado 
por Aviso n.º 10771/2013, na 2.ª série do D.R. de 30 de agosto de 2013), 
que para os devidos efeitos legais a seguir se publicam.

21 de outubro de 2015. — O Diretor Municipal da Presidência, Fer-
nando Paulo Sousa.

Alteração ao Código Regulamentar
do Município do Porto

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro aprovou um novo regime 

jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e 
restauração (RJACSR), e prevê a necessária regulamentação municipal 
do comércio a retalho não sedentário na área do município.

Entendeu assim o Município alterar as normas regulamentares gene-
ricamente aplicáveis às feiras municipais, designadamente as normas 
aplicáveis à Feira dos Passarinhos e Feira da Vandoma, pelo que apre-
sentou as respetivas propostas de regulamento.

Considerando as alterações aí introduzidas e por forma a harmonizar 
todas normas aplicáveis, procede -se à alteração dos seguintes artigos do 
Código Regulamentar do Município do Porto.

As alterações ao Código Regulamentar do Município do Porto foram 
submetidas a consulta pública.

Artigo 1.º
Alteração

São alterados os seguintes artigos do Código Regulamentar do Mu-
nicípio do Porto nos seguintes termos:

Artigo D -4/8.º
Extinção das licenças

[...]
g) No caso de não pagamento das taxas devidas no prazo definido 

para o efeito.

Artigo D -4/12.º
Atribuição do espaço de venda em feiras

realizadas em recintos públicos
[...]

4 — O direito de utilização do espaço público torna -se eficaz com 
a emissão do título de concessão do direito de utilização do espaço 
público e o pagamento das respetivas taxas.

[...]
8 — Sem prejuízo das situações excecionais previstas em regu-

lamento próprio a taxa devida pela ocupação de espaço nas feiras 
deve ser paga trimestralmente, até ao penúltimo dia útil do trimestre 
imediatamente anterior a que diga respeito.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016.
209044099 

 Regulamento n.º 753/2015
Fernando Paulo Ribeiro de Sousa, Diretor Municipal da Presidência, 

torna público, ao abrigo da competência delegada nos termos do n.º 18 
do Ponto I da Ordem de Serviço n.º I/158492/14/CMP que, em reunião 
do Executivo Municipal de 22 de setembro de 2015, e por deliberação 
da Assembleia Municipal de 12 de outubro de 2015, foi aprovado o 
Regulamento da Feira dos Passarinhos, que para os devidos efeitos 
legais a seguir se publica.

21 de outubro de 2015. — O Diretor Municipal da Presidência, 
 Fernando Paulo Sousa.

Regulamento Municipal da Feira dos Passarinhos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro aprovou um novo regime 

jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e 
restauração (RJACSR), e prevê a necessária regulamentação municipal 
do comércio a retalho não sedentário na área do município.

Ponderadas as normas existentes para a Feira dos Passarinhos verificou-
-se a necessidade de promover boas práticas comerciais e eliminar outras 
contrárias à legislação em vigor e, sobretudo, de encontrar espaços 
adequados e convidativos para o seu exercício.

Assim, as alterações ora consagradas no que concerne ao local de 
realização da feira têm por fundamento a verificação da falta de con-
dições, quer para os ocupantes da feira, quer para os animais que aqui 
são comercializados, e quer para os visitantes.

De facto, o espaço onde esta feira se tem vindo a realizar encontra -se 
atualmente desadequado ao exercício deste comércio, transferindo -se 
assim a realização da feira para um local que proporciona melhores 
condições ambientais e mais adequadas para o efeito.

Assim, e se para os atuais ocupantes da feira se verifica uma melhoria 
de condições a nível de estacionamento, também se verifica a possibi-
lidade de alargamento e abertura desta feira a novos agentes que vêm 
manifestando a sua intenção junto do município.

De igual modo, também as condições de bem -estar animal são assegu-
radas de forma mais eficaz neste novo local que proporciona condições 
climatéricas mais amenas do que as existentes, sendo menos ventoso 
e dispondo de sombra natural proporcionada pelas árvores existentes 
no local.

São ainda criadas as condições para o cumprimento do objetivo 
legalmente preconizado de rotatividade dos ocupantes de forma a garantir 
mecanismos de concorrência e transparência na atribuição dos lugares.

Por último destaca -se ainda a possibilidade contemplada no presente 
regulamento, de comercialização de outros animais de companhia para 
além das aves, desde que previamente requerido ao município e instruído 
com os elementos necessários para àquela comercialização, indo assim 
de encontro quer à prática que já vinha sendo verificada na realização 
da feira, quer à vontade dos que nela participam,

O presente Regulamento foi submetido a consulta pública.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A Feira dos Passarinhos, a seguir designada por Feira, é o evento 
organizado pela autarquia que visa a salvaguarda e promoção de um 
evento de cariz popular que há muito se realiza no concelho do Porto.

2 — O presente Regulamento Municipal disciplina o funcionamento 
da Feira, estabelecendo as condições específicas deste evento, nos termos 
do disposto na Parte D — Título IV — Feiras e Mercados do Código 
Regulamentar do Município do Porto e em cumprimento do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.



Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015  31307

Artigo 2.º
Objeto

1 — A Feira, de caráter temático, destina -se à venda de aves, enquanto 
animais de companhia, conforme definidos no Decreto -Lei n.º 276/2001, 
de 17 de outubro na sua atual redação.

2 — Inclui -se no disposto no número anterior a possibilidade de 
venda de aves de espécies exóticas e ou protegidas desde que cumpram 
a legislação em vigor.

3 — Só é permitido o acesso à Feira de aves marcadas individual-
mente, seja por anilha fechada ou microchip.

4 — É ainda permitida, a comercialização de gaiolas, comedouros, 
bebedouros, poleiros, alimentação e demais artigos necessários para o 
alojamento, manutenção e criação das espécies de animais cuja venda 
esteja autorizada.

5 — Podem ser vendidas outras espécies de animais de companhia 
desde que previamente autorizadas pela entidade competente e instruído 
o pedido com os elementos que comprovem que se encontra habilitado 
a exercer aquele comércio.

6 — A emissão da autorização referida no número anterior determina 
o cumprimento de todas as regras constantes do presente regulamento.

Artigo 3.º
Do acesso

Apenas serão permitidos os ocupantes que cumpram pelo menos um 
dos seguintes requisitos:

a) Ser membro de clube ornitológico;
b) Estar registado como detentor, criador ou viveirista no Instituto de 

Conservação da Natureza e das Florestas;
c) Estar registado como operador comercial na Direção -Geral de 

Alimentação e Veterinária;
d) Ser agente económico com estabelecimento de comércio de animais 

de companhia, devidamente legalizado.

Artigo 4.º
Localização

1 — A Feira realiza -se no Passeio das Fontaínhas, conforme planta 
anexa.

2 — O Município pode, proceder à sua transferência, temporária ou 
definitiva, para outro local.

Artigo 5.º
Periodicidade e horário de funcionamento

1 — A Feira realiza -se, semanalmente, ao domingo, com horário de 
funcionamento das 7h00 às 13h00.

2 — O Município pode fixar outro dia e horário para a realização da 
Feira se motivos excecionais o justificarem.

Artigo 6.º
Período de cargas e descargas

1 — O período de descarga e montagem dos equipamentos destina-
dos à instalação da Feira efetua -se nas duas horas antecedentes à sua 
abertura.

2 — O período de cargas e levantamento da Feira realiza -se na hora 
posterior ao encerramento da mesma, não podendo os ocupantes manter 
no recinto para além do período referido os equipamentos ou quaisquer 
artigos.

Artigo 7.º
Normas de funcionamento específicas

1 — Os ocupantes da Feira podem ser de caráter permanente ou 
ocasional.

2 — São ocupantes permanentes aqueles a quem tiver sido adjudicado 
um lugar na Feira devidamente numerado e delimitado.

3 — São ocupantes ocasionais, aqueles que requeiram até à segunda-
-feira anterior à realização da Feira, a utilização temporária de lugares, 
numerados, delimitados e identificados na planta anexa, dando -se pre-
ferência a criadores inscritos em clube ornitológico.

4 — Aos ocupantes ocasionais, não podem ser atribuídos lugares 
mais de duas semanas consecutivas, e durante o ano, mais de onze 
semanas interpoladas.

5 — A atribuição a título ocasional, mencionada nos números ante-
riores, será realizada mediante requerimento, adotando -se a ordem de 
receção dos pedidos e sujeito ao pagamento prévio da respetiva taxa.

6 — O Município pode alterar a distribuição dos lugares da Feira e 
introduzir as modificações que entenda por necessárias à sua melhor 
organização e funcionamento.

7 — Será dada aos ocupantes a possibilidade de ocupar um lugar que 
se encontre vago, em substituição do que lhe foi atribuído, desde que 
manifestem esse interesse, mediante requerimento, sendo, para efeitos 
de atribuição, adotada a ordem cronológica de registo dos pedidos.

Artigo 8.º
Atribuição dos espaços de venda

1 — A cada ocupante não pode ser atribuído por regra, mais do que 
um lugar.

2 — Excecionalmente, caso não existam candidatos em número sufi-
ciente, pode ser adjudicado mais do que um lugar ao mesmo ocupante.

3 — Os lugares novos, deixados vagos ou cujo direito de ocupação 
se tenha extinto pelo decurso do prazo, serão atribuídos mediante sor-
teio, por ato público, o qual obedece às regras definidas no número 
seguinte.

4 — Da publicitação do sorteio devem constar os seguintes elementos:
a) Dia, hora e local da realização do sorteio;
b) Prazo de candidatura;
c) Condições e requisitos de admissão;
d) Critérios de atribuição de espaços de venda;
e) Identificação dos espaços de venda e respetiva dimensão;
f) Período pelo qual os espaços serão atribuídos;
g) O montante da taxa a pagar pelos espaços de venda;
h) Periodicidade do pagamento da taxa;
i) Composição do júri;
j) Contactos, designadamente, endereços, números de telefone, fax, 

horários de funcionamento dos serviços;
k) Outras informações consideradas úteis.

Artigo 9.º
Da ocupação

1 — As ocupações serão atribuídas por um período de dois anos, findo 
o qual se extinguem automaticamente.

2 — A ocupação dos espaços será pessoal, a título precário, limitada 
ao período referido no n.º 1 e condicionada aos termos do presente 
Regulamento e demais disposições regulamentares e legais em vigor.

3 — Não é permitida a cedência do espaço a terceiros, exceto no caso 
de transmissão por morte, nos termos do artigo D -4/26.º do Código Re-
gulamentar do Município do Porto, e pelo período ainda em falta para 
perfazer os 2 anos referidos no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 10.º
Bem -estar animal

1 — Os animais apresentados na Feira devem cumprir todos os re-
quisitos de bem -estar animal referidos no Decreto -Lei n.º 276/2001, de 
17 de outubro na sua atual redação.

2 — As aves devem ser apresentadas na Feira em perfeitas condições 
sanitárias, alojadas em boas condições de espaço, providos de alimen-
tadores e bebedouros em número suficiente, não sujeitas a agressões 
climáticas, como exposição prolongada ao sol, à chuva ou ao vento, 
nem colocadas em gaiolas ao nível do chão, devendo ainda cumprir 
todas as normas legais, nacionais e comunitárias relativas ao bem -estar 
animal.

3 — As aves apresentadas para venda na Feira devem estar separadas 
por espécies, e identificadas com os nomes pelos quais são vulgarmente 
conhecidas.

4 — A todo o tempo podem ser realizadas vistorias por parte do 
Médico Veterinário Municipal.

5 — Quando solicitado, os ocupantes devem apresentar atestado 
higiossanitário passado pelo médico veterinário assistente relativo a 
doenças infetocontagiosas e/ou zoonóticas, como por exemplo Doença de 
Newcastle, Salmonelose ou Gripe Aviária ou outra doença determinada 
pelo médico veterinário municipal.

Artigo 11.º
Taxas

1 — A ocupação de espaço na Feira implica o pagamento das taxas 
previstas na Tabela de Taxas anexa ao Código Regulamentar do Muni-
cípio do Porto.

2 — A taxa devida pela ocupação de espaço na Feira deve ser paga 
trimestralmente, até ao penúltimo dia útil do trimestre imediatamente 
anterior àquele a que diga respeito, com exceção do disposto no n.º 5, 
do artigo 7.º relativa à ocupação a título ocasional.
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3 — O não pagamento das taxas no prazo estipulado implica a extinção 
automática da licença e a consequente utilização do local de venda.

Artigo 12.º
Atividades, produtos e artigos de venda proibida

1 — É proibida na Feira dos Passarinhos:
a) A comercialização de medicamentos de uso veterinário e de pro-

dutos de uso veterinário;
b) A comercialização de qualquer equipamento suscetível de ser 

utilizado na captura de fauna selvagem, designadamente redes, arma-
dilhas, visgo, outros tipos de engodo ou de equipamento que sirva para 
a sua construção;

c) A atividade de comércio a retalho não sedentário exercida por 
vendedores ambulantes;

d) A prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter 
não sedentário.

2 — Na área envolvente ao recinto da Feira, num raio de 100 metros 
é proibido o exercício da atividade de comércio a retalho não sedentário 
exercida por vendedores ambulantes.

Artigo 13.º
Direitos e obrigações dos ocupantes

1 — Constituem obrigações dos ocupantes:
a) Ser portador nos locais de venda da licença emitida pelo Município;
b) Registar no Município todos os colaboradores que o auxiliem na 

sua atividade;
c) Cumprir com todos os requisitos estipulados no presente regula-

mento para a comercialização das aves.

2 — O não cumprimento das normas estabelecidas no presente regu-
lamento bem como as que subsidiariamente se lhes aplicam previstas no 
Código Regulamentar do Município do Porto constituem fundamento 
de cancelamento da licença atribuída.

3 — Os documentos sobre a legalidade dos espécimes expostos, 
bem como da legalidade da sua detenção ou comercialização, devem 
acompanhar esses espécimes.

Artigo 14.º
Suspensão da realização da Feira

1 — Sem prejuízo das demais causas legalmente previstas, a Feira 
suspende -se por ocasião dos festejos sanjoaninos.

2 — O Município pode ainda, em qualquer altura, proceder à sus-
pensão temporária, ou definitiva, da realização da Feira, por motivo de 
execução de obras, de realização de trabalhos de conservação de recinto 
ou demais razões de ordem pública.

3 — A suspensão temporária da realização da Feira será comunicada 
aos ocupantes não sendo cobrada a taxa referente à ocupação no período 
de suspensão em causa.

Artigo 15.º

Aplicação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Regu-
lamento e no Código Regulamentar do Município do Porto é aplicá-
vel a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Código de Procedimento 
Administrativo, o Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e demais 
legislação aplicável.

Artigo 16.º

Período transitório

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo D -4/9.º, n.º 1 do Código 
Regulamentar do Município do Porto, é permitido aos atuais ocupantes 
da Feira manter a ocupação em causa, até seis meses após a entrada em 
vigor do presente regulamento.

2 — Os ocupantes da Feira referidos no número anterior do presente 
artigo ficam obrigados ao cumprimento das regras estabelecidas no 
presente regulamento relativas ao funcionamento da Feira e demais 
obrigações.

3 — A atribuição de novos lugares será efetuada nos termos definidos 
no presente Regulamento.

Artigo 17.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento da Feira dos Passarinhos aprovado em 
reunião de Câmara Municipal de 22 -10 -2002, publicado no Boletim 
Municipal n.º 3492, de 21 de março de 2003.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de janeiro de 2016. 

  
 209045573 



Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 29 de outubro de 2015  31309

 Regulamento n.º 754/2015
Fernando Paulo Ribeiro de Sousa, Diretor Municipal da Presidência, 

torna público, ao abrigo da competência delegada nos termos do n.º 18 
do Ponto I da Ordem de Serviço n.º I/158492/14/CMP que, em reunião 
do Executivo Municipal de 22 de setembro de 2015, e por deliberação 
da Assembleia Municipal de 12 de outubro de 2015, foi aprovado o 
Regulamento da Feira da Vandoma, que para os devidos efeitos legais 
a seguir se publica.

21 de outubro de 2015. — O Diretor Municipal da Presidência, Fer-
nando Paulo Sousa.

Regulamento Municipal da Feira da Vandoma

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro que aprovou um novo re-

gime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e 
restauração (RJACSR), definiu também a necessidade de regulamentação 
municipal do comércio a retalho não sedentário na área do município.

Ponderadas as normas existentes para a Feira da Vandoma verificou -se 
a necessidade de retificar situações potenciais de alteração de ordem e 
tranquilidade pública, de promover boas práticas comerciais e eliminar 
outras contrárias à legislação em vigor e, sobretudo, de encontrar espaços 
adequados e convidativos para o seu exercício.

De facto, o local onde esta feira se tem vindo a realizar encontra -se 
atualmente desadequado ao exercício deste comércio, resultando a sua 
deslocalização duma ponderação dos diferentes interesses em presença, 
tanto dos feirantes como dos moradores da zona das Fontainhas, os quais 
se mostram afetados pelo ruído provocado e pelas ocupações abusivas 
do espaço público.

Com a nova localização da feira procura -se também colmatar a falta 
de capacidade de crescimento desta feira. A nova zona geográfica que 
se definiu visa:

— garantir os interesses dos feirantes, não colocando em causa o 
direito à tranquilidade dos moradores;

— possibilitar a abertura desta feira a novos agentes que vêm mani-
festando ao município a sua intenção de participar na mesma;

e por último,
— criar as condições para o cumprimento do objetivo legalmente pre-

conizado de rotatividade dos ocupantes de forma a garantir mecanismos 
de concorrência e transparência na atribuição dos lugares.

O presente Regulamento foi submetido a consulta pública.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A Feira da Vandoma, adiante designada por Feira, é o evento or-
ganizado pela autarquia que congrega periodicamente no mesmo recinto 
vários agentes de comércio a retalho, e que tem em vista preservar e 
promover, disciplinando, um evento de cariz popular que há muito se 
realiza no concelho do Porto.

2 — O presente Regulamento Municipal disciplina o funcionamento 
da Feira, estabelecendo as condições específicas deste evento, nos termos 
do disposto na Parte D — Título IV — Feiras e Mercados do Código 
Regulamentar do Município do Porto e em cumprimento do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

A Feira, de caráter temático, destina -se exclusivamente à venda de 
objetos usados, designadamente roupas, louças, mobiliário e artigos 
decorativos, discos, livros, aparelhos elétricos e/ou eletrónicos, utensílios 
domésticos e de trabalho (ferramentas).

Artigo 3.º
Localização

1 — A Feira realiza -se na Avenida 25 de Abril, conforme planta 
anexa.

2 — O Município pode, em qualquer altura, proceder à sua transfe-
rência, temporária ou definitiva, para outro local.

Artigo 4.º
Periodicidade e horário de funcionamento

1 — A Feira realiza -se, semanalmente, ao sábado, com horário de 
funcionamento das 8h00 às 13h00.

2 — O Município pode fixar outro dia e horário para a realização da 
Feira se motivos excecionais o justificarem.

Artigo 5.º
Período de cargas e descargas

1 — O período de descarga e montagem dos equipamentos destina-
dos à instalação da Feira, efetua -se nas duas horas antecedentes à sua 
abertura.

2 — O período de cargas e levantamento da Feira realiza -se na hora 
posterior ao encerramento da Feira, não podendo os ocupantes manter 
no recinto para além do período referido quaisquer utensílios ou artigos.

Artigo 6.º
Normas de funcionamento específicas

1 — Os ocupantes da Feira podem ser de caráter permanente ou 
ocasional.

2 — São ocupantes permanentes aqueles a quem tiver sido adjudicado 
um lugar na Feira devidamente numerado e delimitado.

3 — São ocupantes ocasionais, aqueles a quem não está adjudicado 
qualquer lugar, mas que durante o dia de realização da Feira procedam 
à ocupação de um lugar não numerado nem identificado, conforme 
delimitação na planta anexa.

4 — O Município pode alterar a distribuição dos lugares da Feira e 
introduzir as modificações que entenda por necessárias à sua melhor 
organização e funcionamento.

5 — Será dada aos ocupantes, a possibilidade de ocupar um lugar que 
se encontre vago, em substituição do que lhe foi atribuído, desde que, 
manifestem esse interesse, mediante requerimento, sendo, para efeitos 
de atribuição adotada a ordem cronológica de registo dos pedidos.

Artigo 7.º
Atribuição dos espaços de venda

1 — Os lugares novos, deixados vagos ou cujo direito de ocupação 
se tenha extinto pelo decurso do prazo, serão atribuídos mediante sor-
teio, por ato público, o qual obedece às regras definidas no número 
seguinte.

2 — Da publicitação do sorteio devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) Dia, hora e local da realização do sorteio;
b) Prazo de candidatura;
c) Condições e requisitos de admissão;
d) Critérios de atribuição de espaços de venda;
e) Identificação dos espaços de venda e respetiva dimensão;
f) Período pelo qual os espaços serão atribuídos;
g) O montante da taxa a pagar pelos espaços de venda;
h) Periodicidade do pagamento da taxa;
i) Composição do júri;
j) Contactos, designadamente, endereços, números de telefone, fax, 

horários de funcionamento dos serviços;
k) Outras informações consideradas úteis.

Artigo 8.º
Da ocupação

1 — As ocupações serão atribuídas por um período de dois anos findo 
o qual se extinguem automaticamente.

2 — A ocupação dos espaços será pessoal, a título precário, limitada 
ao prazo referido no número anterior, e condicionada aos termos do 
presente Regulamento e demais disposições legais e regulamentares 
em vigor.

3 — Não é permitida a cedência do espaço a terceiros, exceto no caso 
de transmissão por morte, nos termos do artigo D -4/26.º do Código 
Regulamentar do Município do Porto e pelo período ainda em falta para 
perfazer os dois anos referidos no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 9.º
Lugares/taxas

1 — A cada ocupante não pode ser atribuído por regra, mais do que 
um lugar podendo, excecionalmente, caso não existam candidatos em 
número suficiente, ser adjudicado mais do que um lugar ao mesmo 
ocupante.

2 — A ocupação de espaço na Feira implica o pagamento das taxas 
previstas na Tabela de Taxas anexa ao Código Regulamentar do Mu-
nicípio do Porto.
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3 — A taxa devida pela ocupação de espaço na Feira deve ser paga 
trimestralmente, até ao penúltimo dia útil do trimestre imediatamente 
anterior a que diga respeito.

4 — O não pagamento das taxas no prazo estipulado implica a extinção 
da licença e a consequente utilização do local de venda.

Artigo 10.º
Atividades, produtos e artigos de venda proibida

1 — É vedada a entrada no espaço destinado à Feira de produtos 
que não se enquadrem no âmbito do descrito no artigo 2.º, sob pena de 
serem apreendidos.

2 — É ainda proibida na Feira da Vandoma:
a) A atividade de comércio a retalho não sedentário exercida por 

vendedores ambulantes, assim como na área envolvente ao recinto da 
Feira, num raio de 100 metros;

b) A prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter 
não sedentário;

c) A comercialização de animais;
d) Os produtos elencados no n.º 2 do artigo 75.º do Decreto -Lei 

n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

3 — Os ocupantes são responsáveis perante as autoridades admi-
nistrativas, ou policiais, pela proveniência dos objetos expostos para 
a venda.

Artigo 11.º
Direitos e obrigações dos ocupantes

1 — Constituem obrigações dos ocupantes:
a) Ser portador no local de venda da respetiva licença emitida pelo 

Município;
b) Apresentar o pano de identificação do lugar, fornecido pelo Muni-

cípio, após liquidação da taxa;
c) Registar no município todos os colaboradores que o auxiliem na 

sua atividade.

2 — Constituem direitos e obrigações dos ocupantes os previstos no 
Código Regulamentar do Município do Porto.

Artigo 12.º
Suspensão da realização da Feira

1 — O Município pode, em qualquer altura, proceder à suspensão 
temporária, ou definitiva, da realização da Feira, por motivo de execução 

de obras, de realização de trabalhos de conservação de recinto ou demais 
razões de ordem pública.

2 — A suspensão temporária da realização da Feira será comunicada 
aos ocupantes não sendo cobrada a taxa referente à ocupação no período 
de suspensão em causa.

Artigo 13.º

Aplicação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Regu-
lamento e no Código Regulamentar do Município do Porto é aplicá-
vel a Lein.º 75/2013, de 12 de setembro, o Código de Procedimento 
Administrativo, o Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e demais 
legislação aplicável.

Artigo 14.º

Período transitório

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo D -4/9.º n.º 1 do Código 
Regulamentar do Município do Porto, é permitido aos atuais ocupantes 
da Feira manter a ocupação em causa, até seis meses após a entrada em 
vigor do presente regulamento.

2 — Os ocupantes da Feira referidos no número anterior do presente 
artigo ficam obrigados ao cumprimento das regras estabelecidas no 
presente regulamento relativas ao funcionamento da Feira e demais 
obrigações.

3 — A atribuição de novos lugares será efetuada nos termos definidos 
no presente Regulamento.

Artigo 15.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento da Feira da Vandoma aprovado em reu-
nião de Câmara Municipal de 12 -06 -2006 e Assembleia Municipal de 
17 -07 -2006 e publicado através do Edital n.º 67/06.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 
2016. 

  

 209045524 
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 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 12659/2015
Dr. Domingos Manuel Alves Carvas, Vice -presidente da Câmara, torna 

público, nos termos do artigo 22.º do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014 de 9 de 
setembro, e do artigo 30.º do Regulamento Municipal da Urbanização e 
Edificação, que se encontra em discussão pública, com início oito dias 
após a publicação deste Aviso na 2.ª série do Diário da República, e 
pelo período de quinze dias, o pedido de licenciamento de alteração ao 
lote n.º 7 do alvará de loteamento s/n.º de 13/07/2005, a que respeita o 
processo n.º 7/15, em que é requerente Ana Margarida Grifo Ferreira 
Veiga, contribuinte n.º 216873932.

O prédio no qual incide a operação situa -se em Rua do Bairro — 
Sabrosa, freguesia de Sabrosa e está descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Sabrosa, sob o n.º 1824, e está inscrito na matriz urbana com 
o artigo 1223.

Os interessados podem consultar o projeto de loteamento e a respetiva 
informação técnica, na Divisão de Obras, Serviços e Ordenamento do 
Território, desta Câmara Municipal, durante o horário de expediente, 
das 9,00 às 12,30 horas e das 14,00 às 16,30 horas, durante o período 
indicado.

No caso de oposição, podem os interessados apresentar por escrito 
a sua exposição devidamente fundamentada, indicando a qualidade em 
que o fazem, através de requerimento dirigido ao Exmo Presidente da 
Câmara.

20 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Dr. Domin-
gos Manuel Alves Carvas.

209037976 

 MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO PICO

Regulamento n.º 755/2015
Mark Anthony Silveira, Presidente da Câmara Municipal de São 

Roque do Pico:
Torna público, que a Assembleia Municipal de São Roque do Pico, 

em sessão ordinária de 29 de setembro de 2015, aprovou o Regulamento 
Muni cipal de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, oportunamente 
aprovado em reunião de Câmara Municipal do dia 07 de setembro de 2015.

Para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código de Procedimento 
Administrativo é feita a publicação do referido Regulamento.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Mark 
Anthony Silveira.

Regulamento Municipal de Apoio a Estratos
Sociais Desfavorecidos

Nota Justificativa
Considerando o empenho e compromisso político do Município de 

São Roque do Pico em criar respostas sociais que contribuam para 
erradicar a pobreza e a exclusão social e promover a solidariedade, a 
justiça e a coesão social;

Considerando que o Município tem perfeita e real consciência das 
dificuldades por que passam as famílias do concelho, motivadas pela 
grave crise económica que o país atravessa, com implicações no aumento 
do desemprego e maior fragilidade nas relações laborais, sendo que essas 
dificuldades contribuem também para o endividamento das famílias e 
para relações cada vez mais precárias a nível do equilíbrio social;

Considerando que a terceira idade é uma das camadas populacionais 
mais desprotegidas social e economicamente, sendo que as reduzidas 
reformas/pensões auferidas dificilmente permitem fazer face a todas as 
despesas associadas à satisfação das necessidades básicas do dia -a -dia, 
situação esta que, muitas vezes, leva a que a população idosa se sinta 
obrigada a optar entre a aquisição de medicação e a aquisição de bens 
essenciais, como a alimentação, quando os seus recursos mensais não 
permitem satisfazer ambas as necessidades. Esta dificuldade conduz 
muitas vezes ao agravamento do seu estado de saúde, pela privação de 
bens de primeira necessidade;

Não podendo esta entidade alhear -se desta realidade, que é preciso 
combater e atenuar, torna -se imperioso que sejam aprovadas medidas que 
minimizem as carências sentidas e contribuam para elevar a dignidade 
dos estratos sociais mais vulneráveis.

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa (“Poder Regulamentar”) e no artigo 33, n.º 1, (alínea u) apoio 
a atividades de natureza social, cultural, educativa ou outra de interesse 

para o Município, (alínea v) participar na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, da Lei n.º 75/2013 de 
12 de Setembro - Regime jurídico das Autarquias Locais, das Entidades 
Intermunicipais e do Associativismo Autárquico, a Câmara Municipal 
de São Roque do Pico elaborou o Regulamento Municipal de Apoio a 
Estratos Sociais Desfavorecidos.

Finalmente, apesar de se tratar da aprovação de um regulamento mu-
nicipal, verifica -se, de resto manifestamente, que o presente regulamento 
não contempla matéria ou disposições suscetíveis de afetar de modo 
direto e imediato direitos e interesses legalmente protegidos dos cida-
dãos; antes pelo contrário, a matéria que visa concretamente disciplinar 
entronca numa manifesta liberalidade do Município, que, por natureza, 
não é suscetível de ser ajustada com o universo potencial de interessados 
a que se destina, não tendo repercussão negativa ou condicionante sobre 
direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

Nestes termos, à luz do atualmente disposto nos arts. 100.º e 101.º do 
novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, encontram -se dispensadas quer a audi-
ência de interessados, quer a consulta pública.

Artigo 1.º
Objeto

O Presente regulamento destina -se à definição dos critérios para a 
atribuição dos seguintes auxílios:

a) Apoios sociais a indivíduos/famílias em situação de carência eco-
nómica, bem como todo o procedimento referente à concessão dos 
mesmos;

b) Apoio na aquisição de medicamentos com receita médica, ou outro 
material clínico devidamente justificado mediante receita e declaração 
médica, a pensionistas ou reformados.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se na área geográfica do Município 
de São Roque do Pico.

Artigo 3.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios constantes do presente Regulamento 
os cidadãos residentes no concelho de São Roque do Pico, desde que 
cumulativamente preencham os seguintes requisitos:

a) Residir no Concelho de São Roque do Pico e estar recenseado no 
município à data da candidatura;

b) A média dos rendimentos per capita do Agregado Familiar ser 
inferior a 50 % da retribuição mínima em vigor na Região Autónoma 
dos Açores.

2 — No caso do apoio referido na alínea b) do artigo 1.º do presente 
regulamento é necessário ser ainda pensionista ou reformado.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, considera -se:
a) Agregado familiar — o conjunto de pessoas ligadas entre si por 

vínculo de parentesco, casamento ou outras situações similares, desde 
que vivam comprovadamente em economia comum;

b) Emergência social de caráter pontual — situação de gravidade 
excecional resultante de insuficiência económica inesperada e ou de 
fatores de risco social e de saúde no seio do agregado familiar, para 
o qual as entidades competentes nas respetivas áreas de atuação não 
possam dar resposta em tempo útil.

Artigo 5.º
Benefícios

1 — Os cidadãos abrangidos poderão beneficiar dos seguintes apoios:
a) Cedência de bens alimentares de primeira necessidade;
b) Cedência de vestuário;
c) Comparticipação financeira na aquisição de medicamentos.

2 — Os apoios previstos nas alíneas a) e b) do número anterior são 
aplicáveis em situações de emergência social de caráter pontual e tempo-
rário, considerando que a participação do Município tem como objetivo 
intervir numa área específica do bem -estar e qualidade de vida dos cida-
dãos isolados ou inseridos em agregado familiar desfavorecido, e não 
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podem exceder o seguinte montante anual, de acordo com a dimensão 
do agregado familiar:

a) Um (1) elemento: € 100,00;
b) Dois (2) elementos: € 200,00; e
c) Três (3) ou mais elementos: € 300,00.

3 — O apoio referido na alínea b) do n.º 1 será assegurado pelo Banco 
Solidário do Município de São Roque do Pico.

4 — O apoio referido na alínea c) do número anterior traduz -se numa 
comparticipação financeira, mediante a apresentação de cópia da receita 
médica e respetivo recibo de pagamento da farmácia, no valor corres-
pondente à comparticipação que cabe ao utente, até ao limite máximo 
fixado no ponto seguinte.

5 — A atribuição da comparticipação de medicamentos tem o limite 
máximo por utente de 75 euros anuais, sendo o mesmo atribuído de 
forma faseada na proporção de 20 %.

6 — Os documentos mencionados no número três deverão ser entre-
gues na Câmara Municipal até ao dia 20 do mês seguinte ao da realização 
da despesa, sendo o reembolso das mesmas efetuado, em princípio, até 
ao final do mês em causa.

7 — Os montantes referidos no presente Artigo são válidos para o 
orçamento camarário do ano a que respeitam, podendo ser alterados 
anualmente pela Câmara Municipal, de acordo com a sua disponibili-
dade orçamental.

8 — Os montantes totais a dispensar com os apoios previstos no pre-
sente Regulamento constarão das grandes opções do plano e as verbas 
serão inscritas no orçamento anual da Câmara Municipal, tendo como 
limite os montantes aí fixados.

Artigo 6.º
Candidatura

1 — A organização e gestão de todos os procedimentos de atribuição 
de apoios no âmbito do presente Regulamento e a decisão sobre a sua 
atribuição é da exclusiva competência da Câmara Municipal de São 
Roque do Pico, mediante prévia análise fundamentada pelo Setor de Ação 
Social (Gabinete de Ação Social), ou em caso de alteração estrutural, 
da unidade orgânica que tenha essa incumbência.

2 — As candidaturas encontram -se permanentemente abertas.
3 — A concretização da candidatura efetiva -se mediante o preenchi-

mento de formulário adequado, disponível no Gabinete de Ação Social, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Cópia do cartão de contribuinte;
c) Atestado da Junta de Freguesia da área de residência do requerente 

comprovando o cumprimento dos requisitos da alínea a) do artigo 3.º;
d) Cópia dos documentos comprovativos das despesas mensais, refe-

rentes aos últimos 3 meses (habitação, água, eletricidade e despesas 
fixas de saúde);

e) Cópia da última declaração de IRS do candidato e dos elementos 
do agregado familiar, que com ele habitem, referentes ao ano anterior 
à candidatura, ou quando tal não for aplicável, certidão comprovativa 
da situação, emitida pelo serviço local de finanças ou código e login de 
acesso ao site das finanças para comprovação da situação fiscal;

f) Se algum elemento do agregado familiar estiver a receber alguma 
prestação social deve apresentar uma declaração, emitida pela segurança 
social sobre a sua situação.

4 — Para o apoio na comparticipação financeira na aquisição de 
medicamentos é necessário juntar:

a) Comprovativo da situação de pensionista ou reformado;
b) Declaração do montante anual da pensão.

5 — Não tendo o candidato nacionalidade portuguesa, a cópia do 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão é substituída por cópia do 
título habilitante à residência em território português, emitido pelo 
organismo competente, nos termos legalmente aplicáveis.

6 — Os beneficiários ficam registados não sendo necessário nova 
apresentação de documentos cada vez que pretendam usufruir do apoio, 
desde que o pedido ocorra no mesmo ano civil.

7 — Os apoios constantes do presente Regulamento poderão, em casos 
excecionais de extrema carência, devidamente comprovados como tal, 
ser atribuídos oficiosamente pelo presidente da câmara municipal e/ou 
pelo eleito local com competência própria ou delegada/subdelegada na 
área da ação social, sob proposta fundamentada do Gabinete de Ação 
Social, sem necessidade de candidatura.

8 — A decisão tomada nos termos do número anterior será obrigato-
riamente submetida a ratificação do executivo municipal.

Artigo 7.º

Análise da candidatura

1 — A Câmara Municipal procederá à análise e decisão dos reque-
rimentos, de acordo com a fórmula indicada no Anexo I ao presente 
Regulamento.

2 — Todos os requerentes serão informados por escrito da decisão.

Artigo 8.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Constituem obrigações dos beneficiários informar a Câmara 
Municipal de São Roque do Pico da mudança de residência, bem como 
todas as circunstâncias verificadas, que alterem a sua situação económica, 
ou as declaradas aquando a apresentação da candidatura.

2 — O apoio concedido é intransmissível.

Artigo 9.º
Cessação do direito

Constituem causa da cessação do direito ao apoio de comparticipação:
a) As falsas declarações para obtenção do apoio;
b) A transferência de residência ou recenseamento eleitoral para 

outro concelho.

Artigo 10.º
Relatório anual

Anualmente, será elaborado um relatório síntese, com todos os apoios 
atribuídos através deste Regulamento, do qual deverá ser dado conhe-
cimento à Câmara Municipal até 31 de janeiro do ano seguinte ao que 
disser respeito.

Artigo 11.º

Dúvidas, omissões e lacunas

As dúvidas, omissões ou lacunas que surjam na aplicação ou interpre-
tação do presente Regulamento serão resolvidas mediante deliberação 
da Câmara Municipal de São Roque do Pico.

Artigo 12.º

Dados Pessoais

A Câmara Municipal de São Roque do Pico garante a confidencia-
lidade dos dados pessoais dos candidatos, nos termos da lei da Lei 
n.º 67/98 de 26 de outubro, a qual transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 95/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 
outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
dados — Lei da Proteção de Dados Pessoais.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação, 
nos termos legais.

ANEXO

C = R – (H + S + E) / N

em que:
C = Rendimento per capita;
R = Rendimento Familiar mensal ilíquido do agregado familiar (*) 

(vencimento base, reforma, pensão e outros rendimentos);
H = Encargo Mensal com Habitação (valor mensal da despesa com 

renda de casa ou prestação referente à mensalidade do empréstimo 
bancário + média dos últimos três meses da despesa com água e ele-
tricidade);

S = Despesa mensal de Saúde, no caso de doença crónica comprovada;
E = Encargos com Dependentes (Lares, Creches, Jardins de infância, 

A.T.L., pensões de alimentos);
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar.
(*) Nos casos em que existam elementos do agregado familiar de maior 

idade que não apresentem qualquer rendimento e não façam prova de 
que se encontram incapacitados para o trabalho ou serem estudantes, 
considerar -se -á que auferem o salário mínimo regional.

209035918 
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 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 12660/2015
Armando Jorge Mendonça Varela, Presidente da Câmara Municipal 

de Sousel, torna público que por deliberação da Câmara Municipal de 
Sousel tomada na sua reunião de vinte e oito de setembro de 2015 foi 
aprovado submeter a discussão pública o projeto de “Regulamento Geral 
de Taxas Municipais”.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na atual redação, e n.º 3 do artigo 81.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2012 de 1 de agosto, na atual redação, conjugados 
com o artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de novembro, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, submete -se 
o referido projeto a discussão pública, pelo prazo de 30 dias contados 
a partir da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República.

O projeto encontra -se disponível para consulta no Serviço de 
Atendimento ao Cidadão desta Câmara Municipal, sita na Praça da 
República, nas Juntas de Freguesia e no Site oficial do Município 
http://www.cm -sousel.pt.

As sugestões, propostas, pareceres e/ou reclamações, deverão ser 
apresentadas por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal 
de Sousel, por via postal para a Praça da República, 7470 -220 Sousel, 
entregues pessoalmente no serviço de atendimento do Município, por 
fax 268 550 110 ou por correio eletrónico: geral@cm -sousel.pt, com a 
identificação do remetente, morada e identificação fiscal. Para conhe-
cimento geral se publica este aviso a ser afixado nos lugares públicos 
do costume, no Diário da República e no Site oficial do Município de 
Sousel.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Jorge Mendonça Varela.

309042981 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 12661/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, a Câmara Municipal em 

reunião realizada no dia 20 de setembro de 2015, deliberou a anulação do 
procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de um Téc-
nico Superior, Engenharia do Ambiente, aberto por aviso n.º 8394/2015, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 148, de 31 de julho de 
2015, e na BEP em 4 de agosto de 2015.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Gonçalves.
309042713 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 12662/2015

Procedimento Concursal Comum para a Constituição da Relação 
Jurídica de Emprego Público por Tempo

Indeterminado — Assistente Operacional (Pedreiro)

Lista unitária de ordenação final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público, que se encontra afixada, na Divisão de 
Recursos Humanos e disponível para consulta na página eletrónica desta 
Câmara Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: 
“listas de ordenação final”), a Lista Unitária de Ordenação Final, do 
procedimento concursal acima indicado, aberto por aviso n.º 9163/14, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 152, de 08 de agosto 
de 2014, a qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara de 16 de outubro de 2015.

21 de outubro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

309040834 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 12663/2015

Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Verde:

Torna público, para cumprimento do estipulado no artigo 56.º, do 
Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que na sequência da 
reunião do Órgão Executivo, realizada em 15 de junho de dois mil e 
quinze, em sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de setem-
bro do corrente, foi deliberado, por unanimidade, aprovar as alterações 
ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, (RMUE), nos 
seguintes termos:

Artigo 3.º

Definições

1 — [...]

k) Cota de soleira — é a distância medida na vertical entre a face 
superior da laje do piso que contém o acesso principal do edifício e 
a via que o serve e mede -se no ponto médio da frente do edifício, ou 
de cada um dos corpos independentes que o constituem.

z) (Revogado)

Artigo 7.º

Instrução do procedimento de legalização

1 — [...]

i) Projeto de abastecimento de água e drenagem de águas residu-
ais e águas pluviais, caso o edifício já se encontre com contrato de 
fornecimento de água;

n) Projeto de arranjos exteriores;

2 — Poderá dispensar -se a apresentação de alguns dos elementos 
referidos nas alíneas e) a n), do n.º 1, do presente artigo, desde que à 
data da construção não haja previsão legal da sua exigência.

Artigo 15.º

Alterações a operações de loteamento

3 — A notificação prevista no número anterior pode ser dispensada 
quando os titulares dos lotes, através de qualquer intervenção no pro-
cedimento, revelem perfeito conhecimento dos termos da alteração 
pretendida, ou nas situações em que o requerimento seja instruído 
com declaração subscrita por aqueles, da qual conste a sua não opo-
sição, acompanhada da planta de síntese do projeto de alterações 
devidamente assinado.

Artigo 34.º

Obras de escassa relevância urbanística

1 — [...]

c) Construções ligeiras e autónomas, com a área máxima de 10 m2 
e altura máxima de 3 m, que se destinem, exclusivamente, a apoiarem 
pequenas explorações agrícolas, ou ao alojamento de animais para 
uso doméstico.

o) A edificação de estruturas tipo estufas, destinadas exclusivamente 
a culturas agrícolas e atividades pecuárias de estrutura ligeira, cobertas 
por plástico translúcido e isotérmico, sem impermeabilização do solo 
e que cumpram o afastamento mínimo de 5 metros à via de acesso, 
sem prejuízo de outros afastamentos previstos no regime de proteção 
à rede rodoviária ou instrumentos de planeamento em vigor.

Artigo 35.º

Operações urbanísticas de impacte relevante

1 — [...]

a) [...]

i) O edifício cuja área bruta de construção, destinada a habitação 
coletiva, seja superior a 3500 m2, ou apresente um número de frações, 
destinados a habitação e atividades económicas, superior a 16;

vi) A construção de um conjunto de edifícios habitacionais em 
regime de propriedade horizontal, isolados ou em banda, que na 
totalidade do seu conjunto contenham mais de 8 fogos.
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Artigo 41.º
Compensação

4 — O valor em numerário da compensação, a pagar ao Município, 
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = L2 × L3 × A × V
C — é o valor da compensação a pagar ao Município.
L2 — é o fator variável em função da localização conforme a zona 

no qual se insere, de acordo com o definido no Regulamento do Plano 
Diretor Municipal e tomará os seguintes valores: 

Classes de espaço Valores 
de L2

Espaços Centrais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Espaços Residenciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Outros Espaços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

 L3 — é o fator variável em função da centralidade do local con-
forme a classe de espaço definido no Regulamento do Plano Diretor 
Municipal e tomará os seguintes valores: 

Classes de espaço Valores
de L3

Espaços Centrais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,6
Outros espaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

 Artigo 58.º
Dispensas e isenções de dotações de estacionamento

1 — [...]
d) Em operações urbanísticas respeitantes a atividades económicas 

poderá haver dispensa da previsão de estacionamento público sobre 
espaço integrante no domínio público, desde que este esteja previsto 
no interior da propriedade, em local acessível ao público, durante o 
horário de funcionamento da respetiva atividade.

Artigo 71.º
Alinhamentos e alargamentos

1 — Nas vias rodoviárias estruturantes, assinaladas na Planta de 
Ordenamento do PDMVV e já classificadas como estradas ou cami-
nhos municipais aplicam -se as zonas de servidão estabelecidas na 
legislação em vigor para as estradas municipais e caminhos munici-
pais, respetivamente, salvaguardando -se para as vias projetadas e ou 
propostas a aplicação de zonas de servidão definidas na legislação 
em vigor para as estradas municipais.

2 — Para os efeitos previstos na alínea d), do artigo 89.º, do Re-
gulamento do Plano Diretor Municipal, face a vias que integram a 
rede rodoviária local, nas novas edificações ou reconstruções gerais, 
os muros e vedações terão de observar um afastamento mínimo de 
3 metros ao eixo da via, salvo se se tratar da construção de edifícios 
complementares ao edifício principal licenciado, obras de ampliação, 
ou por razões urbanísticas em que se reconheça tecnicamente que há 
interesse em respeitar o alinhamento dos muros existentes na envol-
vente ou a preservação das características dos mesmos.

Artigo 82.º
Deveres da fiscalização

1 — A atividade fiscalizadora é exercida pelo órgão municipal 
competente com o auxílio dos serviços de fiscalização, sem prejuízo 
do dever de colaboração e de participação que impende sobre os 
demais trabalhadores do Município.

Artigo 83.º
Infrações

2 — O auto de notícia menciona a identificação do agente fiscali-
zador, os factos que constituem a infração, o dia, a hora, o local e as 
circunstâncias em que foi cometida, a identificação do infrator e, se 
possível, o nome, o estado, a profissão e a residência, ou outros sinais 
que a possa identificar, a indicação de duas testemunhas que possam 

depor sobre os factos constatados, devendo o auto ser assinado pelo 
trabalhador que o levanta e pelas testemunhas, quando for possível.

Mais torna público que as citadas alterações entram em vigor no pri-
meiro dia útil após a sua publicação no Diário da República, podendo 
ser autorizada a sua aplicação aos procedimentos em curso desde que 
tal seja requerido pelos interessados, ao abrigo do disposto no n.º 2, do 
artigo 92.º, do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, 
(RMUE), excetuando -se, contudo, a alteração prevista na alínea k), do 
n.º 1, do seu artigo 3.º, a qual tem efeitos retroativos à data da entrada em 
vigor do referido diploma regulamentar, por se tratar manifestamente de 
um lapso cuja correção material foi concretizada através da identificada 
deliberação do Órgão Deliberativo deste Município.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares do estilo e no Diário de República, 
nos termos do n.º 4 do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua redação atual.

19 de outubro de 2015. — O Assinado, Presidente da Câmara Muni-
cipal, Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

209035423 

 Regulamento n.º 756/2015
Dr. António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela, Presidente da 

Câmara Municipal de Vila Verde:
Torna público, para cumprimento do estipulado no artigo 56.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que na sequência da 
reunião do executivo, realizada em 20 de julho de dois mil e quinze e 
em sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de setembro 
do corrente, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Regulamento 
Municipal de Promoção à Recuperação Habitacional para Estratos So-
ciais Desfavorecidos.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares do estilo e publicação no Diário 
da República.

20 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

Regulamento Municipal de Promoção à Recuperação 
Habitacional para Estratos Sociais Desfavorecidos

Preâmbulo
O direito à habitação é um direito fundamental que assiste a todos os 

cidadãos, encontrando -se constitucionalmente consagrado no artigo 65.º, 
da Constituição da República Portuguesa.

Considerando o novo quadro legal de atribuições das autarquias 
locais, fixado no Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
redação atual, nos termos do qual incumbe aos Municípios prosseguir 
os interesses próprios, comuns e específicos das respetivas populações, 
designadamente, no que respeita à habitação (alínea i), do n.º 2, do 
artigo 23.º, da referida Lei).

Considerando que cada vez mais é necessária a participação dos Muni-
cípios no âmbito da ação social, com vista à progressiva inserção social 
e à melhoria das condições de vida das pessoas e famílias carenciadas;

Considerando que no Município de Vila Verde existem edifícios degra-
dados, próprios ou arrendados, habitados por famílias muito carenciadas 
que não possuem recursos económicos para proceder à realização de 
obras, com vista a melhorar as suas condições habitacionais;

Considerando que uma habitação condigna representa um dos vetores 
base essenciais para a qualidade de vida dos munícipes;

Reputa -se de relevante interesse público municipal, nos domínios 
social e económico, a continuidade de consagração de um conjunto de 
medidas tendentes a conferir à população carenciada o apoio institucio-
nal camarário possível, sob condições bem definidas, universais e com 
garantia do respeito pelo princípio da igualdade, que passam, prima-
cialmente, pela disponibilização de materiais de construção, pelo apoio 
à correta elaboração de projetos e/ou apoio na instrução dos processos 
respeitantes ao licenciamento ou aprovação de operações urbanísticas 
e pelo apoio técnico da Câmara Municipal, no sentido da conservação 
das habitações, tendo em vista a melhoria das condições habitacionais 
básicas e de vida dos referidos estratos carenciados.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º e 241.º, ambos 
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea k), do 
n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na redação atual, conjugada com a alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, da 
mesma lei, a Assembleia Municipal de Vila Verde, em 28 de setembro de 
2015, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou aprovar o presente 
Regulamento Municipal de Promoção à Recuperação Habitacional para 
Estratos Sociais Desfavorecidos.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º, da Constituição da República Portuguesa e nos artigos 23.º, 
n.º 2, alínea i), 33.º, n.º 1, alínea k), conjugado com o artigo 25.º, n.º 1, 
alínea g), todos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito e objeto

1 — O presente Regulamento aplica -se à área geográfica do concelho 
de Vila Verde e tem por objeto a definição dos princípios gerais e das 
condições de acesso às comparticipações financeiras e ao apoio técnico 
a conceder pelo Município em matéria habitacional.

2 — Os apoios a que se reporta o número anterior destinam -se a 
contemplar as seguintes situações:

a) Obras de conservação, reparação ou beneficiação de habitações 
degradadas, incluindo ligação às redes de abastecimento de água, ele-
tricidade e esgotos;

b) Ampliação de habitações ou conclusão de obras;
c) Melhoria das condições de segurança e conforto de pessoas em 

situação de dificuldade ou risco relacionado com a mobilidade e/ou 
segurança no domicílio, decorrente do processo de envelhecimento ou 
doenças crónicas debilitantes.

3 — Os apoios a que se refere o número anterior não contemplam 
obras já abrangidas por programas de apoio estatais e/ou de outras entida-
des particulares, a não ser que os mesmos se revelem comprovadamente 
insuficientes para a sua realização.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) Agregado familiar — o conjunto de indivíduos que vivam habitu-

almente em comunhão de mesa e habitação e em economia;
b) Carência/insuficiência económica — indivíduos ou agregados 

familiares que auferem rendimentos mensais inferiores a 80 %, per 
capita, do salário mínimo nacional fixado para o ano civil a que se 
reporta o pedido de apoio;

c) Obras de conservação e beneficiação — todas as obras que consis-
tam na reparação de paredes, coberturas, tetos e pavimentos, reparações 
de portas e janelas, construção ou melhoramento de instalações sanitárias, 
redes internas de água, esgotos, eletricidade e gás;

d) Obras de melhoramento das condições de segurança e conforto de 
pessoas com necessidades especiais — todas aquelas que se mostrem 
necessárias à readaptação do espaço, no sentido de o adequar à habita-
bilidade do portador de deficiência motora, onde se inclui a eliminação 
de barreiras arquitetónicas, designadamente, construção de rampas, 
adequação da disposição das loiças sanitárias nas casas de banho ou sua 
implantação, colocação de materiais protetores em portas e ombreiras, 
construção de locais de recolha de cadeiras de rodas ou outro equipa-
mento ortopédico equivalente, alteração e adaptação de mobiliário de 
cozinha, alargamento e adequação de espaços físicos, colocação de 
materiais destinados à utilização por parte de indivíduos portadores de 
deficiência física -motora;

e) Obras de reconstrução e ampliação — todas aquelas que consistam 
na criação de condições mínimas de habitabilidade, higiene, salubridade 
e segurança necessárias a uma vivência condigna;

f) Rendimento — valor mensal composto por todos os salários, pen-
sões e outras quantias recebidas a qualquer título, com exceção das 
prestações familiares.

Artigo 4.º
Condições gerais de acesso

Podem requerer a atribuição dos apoios previstos no presente Re-
gulamento, os indivíduos e os agregados familiares em situação de 
comprovada carência económica, cujas habitações se encontrem em 
condição habitacional comprovadamente desfavorável ou degradada, e 
desde que reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Residir na área do Município há, pelo menos, cinco anos;
b) Destinar -se a habitação inscrita para o apoio à residência perma-

nente do candidato;

c) Não possuir qualquer outro bem imóvel destinado à habitação, para 
além daquele que é objeto do pedido;

d) Não ser titular de rendimentos prediais, nem proprietário de quais-
quer prédios urbanos para além daquele que é objeto de intervenção, 
salvo situações execionais de valor reduzido dos prédios rústicos (leiras 
e campos de baixo valor);

e) Ter um rendimento mensal per capita igual ou inferior a 80 % do sa-
lário mínimo nacional, definido anualmente, por portaria governamental;

f) Possuir autorização dos proprietários ou dos restantes comproprie-
tários do prédio objeto do pedido, no caso de candidatura apresentada 
por um dos usufrutuários ou por um dos comproprietários; no caso de 
candidatura apresentada por um dos usufrutuários, possuir autorização 
dos proprietários e demais usufrutuários;

g) O usufrutuário da habitação não poderá beneficiar do apoio se 
o proprietário possuir outros bens imóveis, habitação condigna e um 
rendimento per capita superior a 80 % do salário mínimo nacional;

h) Comprovar a titularidade do terreno ou da habitação, conforme 
o caso;

i) Não ser beneficiário de outros apoios para a habitação, nomea-
damente programas de financiamento promovidos pelo Instituto de 
Habitação e Reabilitação Urbana;

j) Fornecer todos os elementos de prova solicitados, necessários ao 
apuramento da situação de carência económica e social dos membros 
do agregado familiar;

k) Renunciar ao sigilo bancário;
l) Reunir as condições e pressupostos que o enquadrem no conceito 

de indivíduos ou agregados familiares ou equiparados desfavorecidos.

Artigo 5.º
Cálculo do rendimento per capita

1 — O cálculo do rendimento mensal per capita — o valor resultante 
da média simples entre as receitas e as despesas mensais do indivíduo ou 
do agregado familiar, passíveis de tradução em numerário — é realizado 
de acordo com a seguinte fórmula:

RM = (R – D) / N

sendo:
RM = Rendimento mensal per capita
R = Receitas mensais do agregado familiar (provenientes de venci-

mentos base, reforma, pensão e de outros rendimentos)
D = Despesas mensais (habitação, água, eletricidade e gás)
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar

2 — Nos casos em que os membros do agregado familiar, sendo maio-
res, não apresentem rendimentos e não façam prova de se encontrarem 
incapacitados para o trabalho ou reformados por velhice ou invalidez, 
considerar -se -á que auferem um rendimento de valor equivalente ao 
salário mínimo nacional, salvo se comprovarem que usufruem rendi-
mento ou salário inferior.

Artigo 6.º
Tipo e natureza dos apoios

1 — O apoio prestado pelo Município tem caráter temporário, mon-
tante variável e pode enquadrar -se nas seguintes medidas de apoio:

a) Fornecimento de projetos tipo ou elaboração de projetos de arqui-
tetura, quando necessários;

b) Acompanhamento técnico na execução das obras;
c) Apoio técnico para regularização da propriedade;
d) Fornecimento de materiais e de mão de obra para a realização 

das obras que sejam consideradas essenciais para a satisfação das 
necessidades básicas de habitabilidade e que contemplam as seguintes 
situações:

i) Obras de conservação e beneficiação;
ii) Obras de melhoramento de condições de segurança e conforto de 

habitações de indivíduos com necessidades especiais, os quais benefi-
ciam de uma majoração de 40 % no calculo do rendimento, sempre que 
integrados em agregado familiar;

iii) Obras de reconstrução e ampliação;

e) Outras obras, sempre que relacionadas com as condições de habi-
tabilidade, em situações excecionais, devidamente caracterizadas e 
justificadas.

2 — Não são contempladas obras em construções anexas, garagens, 
cobertos, muros ou obras que não sejam consideradas essenciais ou 
que manifestamente não contribuam para a resolução dos problemas 
existentes, bem como obras já executadas no momento da apresentação 
da candidatura.
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3 — Poderão ser contempladas, quando justificadas, obras de urba-
nização, nomeadamente, redes de saneamento e de abastecimento de 
água, de eletricidade e de gás.

4 — Todos os apoios concedidos no âmbito do presente Regulamento 
serão objeto de contratualização entre o Município e os beneficiários.

5 — Outros apoios:
a) As isenções previstas nos regulamentos municipais;
b) Apoio com mobiliário e /ou eletrodomésticos.

Artigo 7.º
Condições específicas de atribuição para apoio 

a habitações arrendadas
1 — Habitação antiga com renda de baixo valor, onde o requerente 

reside há mais de 20 anos.
2 — Autorização do proprietário ou usufrutuário para a execução das 

obras necessárias à criação das condições mínimas de habitabilidade, 
conforme declaração própria do Município.

3 — A declaração referida no número anterior fica sem efeito quando 
o requerente desconhece o paradeiro do proprietário ou usufrutuário 
da habitação.

Artigo 8.º
Condições especiais

Em casos excecionais, a Câmara Municipal pode deliberar apoiar 
agregados familiares com rendimentos superiores aos definidos no 
artigo 4.º, mediante análise devidamente fundamentada, nas seguintes 
situações:

a) Quando a cargo do agregado familiar se encontrem indivíduos por-
tadores de deficiência ou em situação de dependência que implique para 
os mesmos um acentuado esforço financeiro ou que envolva a adaptação 
da habitação para eliminação de barreiras arquitetónicas;

b) Quando no agregado familiar existam membros com doenças graves 
que impliquem despesas avultadas de saúde ou outras.

Artigo 9.º
Limite de comparticipação

1 — Os apoios previstos não podem exceder o montante de € 5.000,00 
(cinco mil euros) e têm como objetivo a criação das condições mínimas 
de habitabilidade, conforto e salubridade, com incidência nas obras de 
conservação, ampliação, reparação, beneficiação e/ou reconstrução.

2 — No caso de emergência social devidamente justificada, pode ser 
excedido o valor mencionado no ponto anterior.

Artigo 10.º
Intervenção do município

1 — O apoio previsto pode ser substituído, sempre que o Município 
assim o entenda e para tal detenha as necessárias disponibilidades, pelos 
seguintes bens e serviços:

a) Fornecimento de maquinaria e equipamento;
b) Disponibilização de trabalhadores do Município para a realização 

de obras.

2 — Na impossibilidade de fornecimento de mão de obra por parte 
de trabalhadores do Município, será atribuído um subsidio para esse fim 
à IPSS da área de residência do requerente.

CAPÍTULO II

Processo de candidatura

SECÇÃO I

Instrução do processo

Artigo 11.º
Apresentação de candidatura

1 — O processo de candidatura aos apoios sociais a conceder ao 
abrigo do presente Regulamento deve ser instruído com os seguintes 
documentos:

a) Formulário de candidatura, em modelo próprio a fornecer pelos 
serviços e que deve permitir a inclusão de orçamento detalhado;

b) Declaração, sob compromisso de honra do candidato, da veraci-
dade de todas as declarações prestadas no formulário de candidatura, 
em como não beneficia de qualquer apoio destinado ao mesmo fim, 
ou que o mesmo é insuficiente, e que não usufrui de quaisquer outros 
rendimentos para além dos declarados;

c) Declaração de compromisso de não alienar o imóvel intervencio-
nado ou a intervencionar durante os dez anos subsequentes à perceção 
do apoio e de nele habitar efetivamente com residência permanente pelo 
mesmo período de tempo;

d) Fotocópia do bilhete de identidade, do cartão de identificação fiscal 
e número de identificação de segurança social ou cartão do cidadão de 
todos os membros do agregado familiar;

e) Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos por todos 
os membros do agregado familiar, tais como:

i) Fotocópia da Declaração de IRS relativa ao ano civil anterior a 
que se refere o pedido ou Declaração da Repartição das Finanças que 
comprove a isenção ou, na sua falta, atestado emitido pela Junta de 
Freguesia de residência comprovativo da situação profissional;

ii) Declaração dos rendimentos ilíquidos mensais, emitida pela en-
tidade patronal ou por conta da entidade da qual são provenientes os 
rendimentos;

iii) Fotocópia do documento comprovativo da pensão ou de reforma;
iv) Declaração do Rendimento Social de Inserção emitido pelo Serviço 

de Segurança Social, se for o caso;
v) Comprovativo da inscrição no Instituto de Emprego e Formação 

Profissional e/ou da declaração do Instituto de Segurança Social indi-
cando se recebe ou não subsídio de desemprego, o montante e o termo 
do subsídio;

f) Documentos comprovativos referentes a despesas mensais fixas, 
nomeadamente, encargos de habitação (renda e/ou credito, água, ele-
tricidade, gás);

g) Atestado de residência e composição do agregado familiar emitido 
pela Junta de Freguesia da residência do agregado;

h) Declaração de frequência escolar, emitida pelo respetivo estabe-
lecimento de ensino, referente aos elementos do agregado família que 
sejam estudantes;

i) Extrato bancário atualizado e declaração sobre compromisso de honra 
em como não possui outros depósitos em qualquer entidade bancária;

j) Declaração dos bens patrimoniais do agregado familiar ou de todos 
os membros que dele declarem fazer parte, emitida pelo Serviço de 
Finanças respetivo;

k) Documento comprovativo da propriedade, arrendamento ou posse 
do imóvel ou autorização do respetivo proprietário para a obra pretendida 
ou, na sua impossibilidade, declaração, sob compromisso de honra, de 
que o requerente se encontra efetivamente na posse do imóvel, com a 
indicação de um mínimo de duas testemunhas, fundamentando ainda a 
impossibilidade de apresentação da documentação comprovativa res-
petiva;

l) Tratando -se do imóvel arrendado deve ser apresentada uma decla-
ração de autorização do proprietário para a realização das obras, assim 
como uma declaração de compromisso de não resolução ou denúncia 
do contrato de arrendamento quer pelo senhorio quer pelo arrendatário, 
nos cinco anos subsequentes às obras;

m) Documento comprovativo da incapacidade para o trabalho e com-
provativos médicos das situações de doenças crónicas ou prolongadas 
e/ou de deficiência, quando se verificarem.

2 — Podem, ainda, ser apresentados outros documentos que o candi-
dato entenda necessários, tais como, despesas de saúde e de educação.

3 — O Município reserva -se o direito de solicitar os elementos com-
plementares que julgue necessários para um perfeito ajuizamento do 
pedido de apoio social apresentado.

SECÇÃO II

Análise do processo

Artigo 12.º
Equipa de trabalho

1 — A equipa de trabalho com caráter multidisciplinar, deverá ser 
designada por despacho do Presidente da Câmara.

2 — São competências da equipa de trabalho a análise das candidatu-
ras, a monitorização, o acompanhamento e a avaliação dos apoios, com 
as seguintes funções específicas:

a) Elaboração de um inquérito e informação social sobre a situação 
socioeconómica e habitacional do agregado;
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b) Definição do tipo de intervenção, a elaboração de projetos, mapa 
de quantidades, estimativas orçamentais e informações referentes às 
obras a realizar na habitação;

c) Quando se trata de uma intervenção feita pelo Município (mão de 
obra e materiais), execução e acompanhamento das obras, incluindo o 
controlo de custos.

Artigo 13.º
Elementos complementares

Concluída a instrução do processo, a equipa de trabalho, designada 
nos termos do artigo anterior, elaborará o competente relatório sobre a 
situação social e habitacional do agregado familiar em causa, após uma 
visita domiciliária.

Artigo 14.º
Decisão

1 — A decisão de que os candidatos aos apoios reúnem as condições 
estabelecidas no presente Regulamento, bem como a concessão do 
apoio solicitado, é da competência do Presidente da Câmara Municipal, 
mediante relatório a elaborar, caso a caso, pela equipa de trabalho e 
memória descritiva das obras a executar, com indicação da pertinência, 
da viabilidade e da estimativa dos custos.

2 — Dar -se -á prioridade às famílias que integrem no seu agregado 
crianças, idosos e indivíduos portadores de deficiência.

3 — Os beneficiários não podem candidatar -se mais do que uma vez 
para o mesmo tipo de intervenção, no prazo máximo de cinco anos.

Artigo 15.º
Critérios de seleção

A apreciação das candidaturas será efetuada tendo em conta os se-
guintes critérios:

a) Rendimento per capita do agregado;
b) Grau de degradação da habitação e condições de habitabilidade, 

assim como, pertinência e viabilidade da obra prevista;
c) Existência de crianças no agregado familiar;
d) Existência de idosos dependentes ou deficientes no agregado fa-

miliar ou outras pessoas com especiais problemas de mobilidade ou 
doenças crónicas debilitantes;

e) Desemprego de longa duração;
f) Beneficiários do rendimento social de inserção;
g) Família monoparental;
h) Família numerosa.

Artigo 16.º
Deveres dos beneficiários

1 — Os beneficiários dos apoios ficam obrigados a prestar ao Muni-
cípio as informações que lhe forem solicitadas, bem como a comunicar, 
num prazo não superior a trinta dias, qualquer alteração que se tenha 
verificado nos elementos apresentados e que sejam suscetíveis de alterar 
as condições de atribuição dos apoios.

2 — Os beneficiários ficam, também, obrigados a cumprir prazos, 
trabalhos ou diligências que se venham a revelar necessários.

3 — Para além do disposto nos números anteriores, os beneficiários 
ficam, ainda, obrigados à não alienação do imóvel por um período 
mínimo de 10 anos.

4 — Se no prazo de 10 anos o proprietário vender ou alienar a casa 
ao abrigo do presente regulamento, obriga -se ao pagamento de todas 
as despesas de intervenção (materiais; mão de obra) determinadas pela 
fiscalização municipal e ao pagamento dos custos dos projetos calculados 
com base nos custos de mercado a determinar pela Câmara Municipal, 
se for o caso, bem como todas as taxas e licenças em vigor na altura 
da venda do imóvel.

Artigo 17.º
Execução das obras

As obras devem ser iniciadas no prazo máximo de dois meses, a con-
tar da data da notificação da atribuição de subsídio e ser concluídas no 
prazo máximo de doze meses, a contar da mesma data, salvo em casos 
excecionais devidamente justificados e aceites pela Câmara Municipal.

Artigo 18.º
Fiscalização

1 — O Município pode, em qualquer altura, requerer ou diligenciar, 
por qualquer meio de prova idóneo, comprovativo da veracidade das 

declarações apresentadas pelos candidatos ou da sua real situação eco-
nómica e familiar.

2 — Um trabalhador do Município acompanhará e fiscalizará todas 
as obras que beneficiem do apoio nos termos e para efeitos do presente 
Regulamento, verificando a sua conclusão.

Artigo 19.º
Transmissão do apoio por morte

1 — O contrato celebrado no âmbito do presente Regulamento não 
caduca por morte do titular do agregado familiar, transmitindo -se os 
seus direitos e obrigações, desde que se mantenham as condições ve-
rificadas para o titular entretanto falecido, por meio de celebração de 
novo contrato:

a) Ao cônjuge não separado judicialmente ou de facto;
b) Aos descendentes, com mais de 18 anos, que com ele coabitem, 

desde que não possuam habitação própria;
c) Aos ascendentes que com ele coabitem há mais de um ano, desde 

que não possuam habitação própria;
d) À pessoa que com ele viva há mais de dois anos, em condições 

análogas às dos cônjuges.

2 — Para todas as situações descritas no número anterior é necessário 
realizar prova documental da condição invocada.

Artigo 20.º
Cessação dos apoios

1 — São causas de cessação dos apoios atribuídos:
a) O não cumprimento dos deveres dos agregados familiares benefi-

ciários, por razões que lhe sejam imputáveis;
b) A prestação de falsas declarações;
c) O não cumprimento das exigências previstas no regime jurídico 

de urbanização e edificação;
d) A alteração substancial da comprovada situação socioeconómica 

do agregado familiar, de forma a não justificar a manutenção dos apoios.

2 — Nos casos previstos no número anterior, o candidato beneficiário 
fica constituído no dever de restituir o valor correspondente aos apoios 
atribuídos, acrescidos de juros legais, na sequência de notificação, para 
a qual é competente o Presidente da Câmara.

3 — Para efeitos da alínea d), do n.º 1, do presente artigo, considera-
-se haver alteração substancial da situação socioeconómica quando 
a capitação mensal do agregado ultrapassa o limite estabelecido no 
presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 21.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou omissões que surjam na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas pelo Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 22.º
Delegação de competências

1 — As competências atribuídas pelo presente Regulamento à Câmara 
Municipal podem ser delegadas no Presidente da Câmara, com faculdade 
de subdelegação.

2 — As competências atribuídas ao Presidente da Câmara Municipal 
podem ser delegadas nos Vereadores, com possibilidade de subdelegação.

Artigo 23.º
Norma revogatória

Considera -se revogado o Regulamento Municipal de Apoio à Auto-
construção a Munícipes e Famílias Carenciadas, bem como todas as 
disposições regulamentares contrárias ao presente Regulamento.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a 
sua publicação.

209038348 
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 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 12664/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila Viçosa faz público, nos termos e para os efeitos dos Arti-
gos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que se encontram em 
consulta pública, para recolha de sugestões e/ou reclamações, e durante 
o prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, os seguintes projetos de alteração a 
regulamentos municipais:

Projeto de alteração ao Regulamento de Apoio ao Associativismo 
Desportivo, Cultural e Recreativo do Concelho de Vila Viçosa (Edital 
n.º 53/2015);

Projeto de alteração ao Regulamento do Conselho Municipal de 
Juventude de Vila Viçosa (Edital n.º 55/2015).

Durante este período, poderão os interessados consultar os referidos 
projetos de alteração, afixados, através de Edital, nos locais públicos do 
costume e disponíveis na página eletrónica do Município de Vila Viçosa 
em www.cm -vilavicosa.pt, podendo fazer chegar as suas sugestões/recla-
mações por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

14 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

309027283 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPO E CAMPINHO

Declaração de retificação n.º 958/2015
Para os devidos efeitos se retifica o aviso n.º 12095/2015, de 9 de 

outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 20 de 
outubro de 2015. Assim, retifica -se que onde se lê:

«Gabriela Maria Mendes Ramalho Furão, Presidente da Câmara 
Municipal de Reguengos de Monsaraz a todos faz saber que, foi apro-
vado o Regulamento sobre o Licenciamento de Atividades Diversas 
da União das Freguesias de Campo e Campinho, por deliberação da 
Assembleia de Freguesia, tomada em sua sessão ordinária realizada, 
em 30 de setembro de 2015, sob proposta da Junta de Freguesia, 
aprovada em reunião ordinária realizada, sem 25 de setembro de 
2015, o qual se publica em anexo ao presente aviso, e cujo teor se dá 
por integralmente reproduzido para todos os devidos e legais efeitos.»

deve ler -se:
«Gabriela Maria Mendes Ramalho Furão, Presidente da União das 

Freguesias de Campo e Campinho a todos faz saber que foi aprovado o 
Regulamento sobre o Licenciamento de Atividades Diversas da União 
das Freguesias de Campo e Campinho, por deliberação da Assembleia 
de Freguesia, tomada em sua sessão ordinária realizada, em 30 de 
setembro de 2015, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovada em 
reunião ordinária realizada, em 25 de setembro de 2015, o qual se 
publica em anexo ao presente aviso, e cujo teor se dá por integralmente 
reproduzido para todos os devidos e legais efeitos.»
20 de outubro de 2015. — A Presidente da União das Freguesias de 

Campo e Campinho, Gabriela Maria Mendes Ramalho Furão.
209039393 

 FREGUESIA DE COIMBRÃO

Aviso n.º 12665/2015

Abertura de procedimento concursal comum
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Porta-

ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada de portaria), 
declara -se não existir reserva de recrutamento constituída junto da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC). Posto isto, e nos termos dos artigos 30.º e 33.º 
do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por 
LTFP), conjugados com a Portaria e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (doravante designada por LOE), torna -se público 
que se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum, para o preenchimento de um posto de trabalho da 

carreira/categoria de Assistente Operacional, previsto no mapa de pessoal 
da Freguesia. O âmbito de recrutamento para constituição de vínculo 
de emprego público destina -se a trabalhadores com vínculo/ou não de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos do n.º 3 do artigo 30.º e seguintes da LTFP.

Conforme a deliberação da Assembleia de Freguesia de 22 de abril de 
2015, sob a proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua reunião de 
27 de agosto de 2014, foi autorizado proceder -se ao recrutamento de um 
trabalhador com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
ou sem vínculo de emprego público, previamente estabelecido, em caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, nos termos dos n.º 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, 
conjugado, com a alínea g) n.º 3 do artigo 19.º do anexo da portaria.

1 — Número de postos de trabalho: 1.
2 — Caracterização do posto de trabalho — assegurar os procedimen-

tos dos serviços cemiteriais, como inumações, trasladações e exumações; 
efetuar a limpeza e manutenção do cemitério e zonas envolventes; as-
segurar a limpeza e manutenção das vias, espaços públicos (incluindo 
instalações sanitárias), espaços verdes e ajardinados da Freguesia; ga-
rantir a conservação das bermas, valetas e caminhos agrícolas; proceder 
à pintura de muros e outras estruturas; efetuar a recolha de lixo e outros 
resíduos; manusear veículos, equipamentos, ferramentas e utensílios 
manuais ou elétricos, necessários à execução dos trabalhos e proceder 
à sua arrumação, limpeza e manutenção; e colaborar nas atividades 
organizadas pela Freguesia.

3 — Remuneração: correspondente à 1.ª posição remuneratória, 
1.º nível remuneratório, que equivale a 505,00 € mensais.

4 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

4.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com o artigo 34.º da 
LFTP: escolaridade mínima obrigatória. O nível habilitacional exigido 
em função da idade é passível de ser substituído por formação e ou 
experiência em funções similares e equiparadas, de acordo com o n.º 2 
do artigo 34.º da LTFP.

5 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP e do artigo 48.º de LOE.

6 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado por Despacho, disponibilizado em suporte 
papel na sede da Freguesia.

6.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na sede de Freguesia do Coimbrão, sita em Largo 

D. Dinis de Melo e Castro, 2425 -452 Coimbrão, das 09h00 -12h30 e 
14h00 -17h00, sendo emitido recibo da data de entrada;

Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respetivo registo para o termo de 
prazo fixado;

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

6.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do documento de identificação;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviços onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; 
funções desempenhadas e as classificações, dos últimos três anos/ciclos 
de avaliação;

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com as atribui-
ções/competências/atividades do posto de trabalho ao qual se candidata;

e) Currículo profissional, datado e assinado assim como todos os 
comprovativos dos fatores nele constante.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
do anexo Portaria.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

6.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso em Diário da República.

8 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os 
seguintes métodos de seleção:

8.1 — Aos candidatos sem vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído:

a) Prova teórica de conhecimentos (PC), com ponderação de 70 %, a 
prova de conhecimentos será escrita;

b) Entrevista de avaliação psicológica (EAP), com ponderação de 
30 %.
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8.2 — Aos candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído:

a) Avaliação Curricular (AC), com ponderação de 70 %;
b) Entrevista de avaliação de competências (EAC), com ponderação 

de 30 %.

8.3 — Os métodos AC e EAC podem ser afastados pelos candidatos 
por declaração escrita, aplicando -se -lhes, nesse caso, os métodos pre-
vistos para os restantes candidatos.

9 — Os métodos serão realizados em data e hora a fixar, da qual os 
candidatos serão notificados pelas vias previstas na lei.

9.1 — Prova Teórica de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhe-
cimentos profissionais e as competências técnicas necessárias ao exer-
cício das funções a concurso. É adotada uma escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até as centésimas; será escrita e terá a 
duração máxima de 90 minutos, e versará sobre as seguintes matérias, 
devendo os candidatos ter em conta as alterações e redações dos diplomas 
em vigor à data das provas:

a) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas (Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, e alterações, Decreto -Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril);

b) Lei Geral do trabalho em funções públicas — (Lei n.º 35/2015, 
de 20 de junho);

c) Regime de remoção, transporte, inumação, exumação, trasladação 
e cremação de cadáveres, (Decreto -Lei n.º 411/98).

9.2 — Entrevista de avaliação Psicológica (EAP): visa avaliar através 
de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de persona-
lidade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação as exigências dos postos de trabalho a ocupar, 
tendo como referência os perfis de competências previamente definidos. 
A EAC é valorada de seguinte forma: em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas, apto e não apto. Na última fase e para os 
candidatos que tenham completado o método, os níveis classificativos 
são: — Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 12 valores; 
Reduzido: 8 valores; insuficiente: 4 valores.

9.3 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela sua or-
dem de realização, sendo excluídos do procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma classificação inferior a 9,500 valores ou faltem à 
sua realização.

9.4 — Em caso de igualdade é aplicável o disposto no artigo 36.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.5 — As notificações de exclusão serão remetidas aos candidatos 
pelas vias previstas na lei.

10 — Avaliação final (AF) obtida após aplicação dos métodos de 
seleção, será expressa de 0 a 20 valores, e resultará da aplicação da 
fórmula:

AF = (PC*70 %) + (EAP*30 %)
Ou

AF = (AC*70 %) + (EAC*30 %)

11 — A publicação dos resultados obtidos em cada método é efe-
tuada através de lista, ordenada alfabeticamente, e disponibilizada na 
página eletrónica da Freguesia de Coimbrão, em www.jfcoimbrao.pt e 
na secretaria.

12 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente: Ventura José Rolo Tomaz (o Presidente da Junta de Fre-

guesia de Coimbrão);
Vogais efetivos: Lucília da Silva Letra (Secretária) e Henrique Jorge 

Santos Ferreira Cinca (Tesoureiro);
Vogais suplentes: Emília Rosa dos Santos Pereira (Assistente Téc-

nico) e Paulo Pedrosa Pedro (Presidente da Assembleia de Freguesia 
de Coimbrão).

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
são facultados aos candidatos sempre que solicitados, por escrito.

14 — Em cumprimento da alínea a) do artigo 9.º da constituição, 
a Freguesia de Coimbrão enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homem 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 fevereiro, designadamente os 
candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 
60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e pública da instalação da Freguesia e disponibilizada 
na sua página eletrónica (www.jfcoimbrao.pt), sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
publicitação.

17 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicado na 2.ª serie do Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente à publicação 
no Diário da República, por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis, contados a partir da data da publicação no Diário da República, 
em jornal de expansão nacional e na página electrónica da Freguesia 
(www.jfcoimbrao.pt).

18 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de reserva 
de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º da Portaria.

15 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Coimbrão, 
Ventura José Rolo Tomaz.

309032215 

 FREGUESIA DE FUNDADA

Aviso n.º 12666/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas
 por tempo indeterminado

Em cumprimento da alínea b), do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento con-
cursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente operacional aberto por Aviso n.º 2231, 
2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro de 2015, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Helder 
Rosa Garcia, com efeitos a 1 de outubro de 2015, com remuneração 
correspondente à 1.ª posição, nível 1, da tabela remuneratória única.

O contratado está sujeito a um período experimental que terá a duração 
de 90 dias nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º 
da LTFP (Lei do Trabalho em funções públicas), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20/6.

A constituição do Júri do período experimental será composta pelos 
mesmos elementos do procedimento concursal.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Carlos Martins 
Domingos.

309039652 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LARANJEIRO E FEIJÓ

Aviso n.º 12667/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º/1 -a) da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º e ss. da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adiante designada por LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro e pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
torna -se público que por deliberação da Junta de Freguesia de Laran-
jeiro e Feijó de 8 de setembro de 2015, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis, após publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, o procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo certo, por um ano, eventualmente 
renovável até três anos, para preenchimento de quatro postos de trabalho 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal da Junta das Freguesias, 
de Assistente Operacional (Cantoneiros de Limpeza).

2 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, não estão ao momento constituídas reservas de recrutamento 
nesta Autarquia, e consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Tra-
balhadores em Funções Públicas (INA), enquanto Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo 
com a atribuição conferida pala alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi informado pela mesma, e passamos 
a transcrever: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil pretendido”.

2.1 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, homologada por despacho do Senhor 
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Secretário de Estado da Administração Local, em 15/07/2014, e se 
transcreve: “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de Trabalhadores em 
situação de requalificação”.

3 — Caracterização dos postos de trabalho: desenvolvimento de fun-
ções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, a execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos ou serviços no domínio de higiene pública, nomeadamente a 
remoção de lixos e equipamentos, varredura e limpeza de ruas, limpeza 
de sarjetas, lavagem de vias públicas, remoção de lixeiras, extirpação 
de ervas; etc.

4 — Local de Trabalho — área territorial da Freguesia de Laranjeiro 
e Feijó, em Almada.

5 — Posição remuneratória de referência — o posicionamento remu-
neratório dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública, 
nos termos do artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro (Lei no Orçamento de Estado para 2015). A posição 
remuneratória de referência será a 1.ª posição, nível remuneratório 1 
da tabela única da função pública, (505,00 €), da carreira de Assistente 
Operacional.

6 — O presente aviso rege -se pelo disposto no Anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de junho, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de junho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

7 — Âmbito de recrutamento — o recrutamento é procedido de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

8 — Cessação do procedimento concursal — cessa nos termos do 
artigo 38.º da Portaria n.º 38 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser apresentadas em 
suporte de papel, mediante preenchimento de formulário tipo, de uti-
lização obrigatória, o qual está disponível na página eletrónica desta 
Autarquia em www.jflaranjeirofeijo.pt, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo vitae detalhado, datado e assinado;
c) Fotocópia legível do documento comprovativo da formação pro-

fissional frequentada;
d) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
e) Declaração emitida pelos serviços competentes a que o candidato 

pertence, atualizada, da qual conste: a relação jurídica de emprego 
público detida; a carreira de que seja titular; a atividade que executa; o 
órgão ou serviço onde exerce funções e a posição remuneratória detida;

f) A avaliação de desempenho obtida, relativa ao último período, não 
superior a três anos.

9.1 — Os candidatos devem preencher devidamente o formulário de 
candidatura, identificando o posto de trabalho pretendido, pela inclusão 
da referência e designação mencionadas no ponto 1 do presente aviso.

9.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou 
avaliação dos candidatos, determina a sua exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

9.3 — As candidaturas poderão ser entregues na Sede da Junta de 
Freguesia de Laranjeiro e Feijó, pessoalmente, dentro do seu horário de 
funcionamento ou por correio, em carta registada, com aviso de receção, 
até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por via electrónica.
10 — Composição do Júri:
Presidente: Paula Cristina Bacelos dos Reis
Vogais Efetivos: Fernando Jorge Sousa da Silva Ferreira e Domingos 

António Tavares Gil
Vogais Suplentes: José Maria Godinho Lourenço e António Rocha 

Lima

11 — Para os candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 
do artigo 36.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
caso não o afastem por escrito, no formulário tipo, exercendo a opção 
pelo método prova de conhecimentos, conforme no n.º 3 do artigo 36.º, 
serão os métodos de seleção: avaliação curricular e entrevista de ava-
liação de competências.

11.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação literária ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida, apenas 

quando o candidato tiver executado atribuição, competência ou atividade 
idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

11.2 — Entrevista de avaliação de competências — A entrevista de 
avaliação de competências visa obter, através de uma relação inter-
pessoal, informação sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função.

12 — Os métodos de selecção a utilizar, conforme o disposto no 
artigo 36.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para os candi-
datos que afastem os atrás mencionados serão os seguintes: Prova de 
conhecimentos e avaliação psicológica

12.1. — A prova de conhecimentos será de natureza prática com a 
duração máxima de 60 minutos e consistirá na realização de uma tarefa 
relacionada com o perfil de competências do posto de trabalho a que 
se destina o procedimento concursal, sendo nela avaliados os seguintes 
parâmetros: Qualidade Execução (QE); Celebridade de Execução (CE); 
Grau de cumprimento das Regras de Segurança e Higiene no Trabalho 
(GCRSHT); Grau de Conhecimentos (GC).

12.2 — Avaliação Psicológica — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológicas, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. Este fator 
será valorado de 0 a 20 valores, de acordo com o n.º 3 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na fase intermédia do método, 
através das menções classificativas de Apto e Não Apto, na última fase 
do método, para os candidatos que o tenham completado, através dos 
níveis classificativos de elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente as classificação de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

13 — A ordenação final será obtida através da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção 
e será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores.

13.1 — Para efeitos o disposto no n.º 11 do presente aviso:
OF = AC x 70 % + EAC x 30 %

13.2 — Para efeitos do disposto no n.º 12 do presente aviso:
OF = PC x 70 % + AP x 30 %

sendo que:
OF = Ordenação final;
PC = Prova de conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

14 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando -se excluídos os candidatos 
que tenham obtido uma valorização inferior a 9,5 valores num dos mé-
todos de seleção, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

15 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, afixada no placard da Sede da Freguesia e 
disponível na sua página eletrónica www.jflaranjeirofeijo.pt sendo os 
candidatos aprovados em cada método de selecção para a realização 
do seguinte, bem como os excluídos, notificados através de uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

16 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam de atas do júri, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos, sempre que sejam solicitadas.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada no placard na Sede da Autarquia e disponibilizada na 
sua página eletrónica em www.jflaranjeirofeijo.pt, sendo ainda publicado 
um aviso no Diário da República.

18 — Em caso de igualdade na valoração dos candidatos, procede-
-se ao desempate dos mesmos, nos termos do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — procede-
-se nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro;

19.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de 
acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando 
formalizarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e o tipo de deficiência.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
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escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Laranjeiro e Feijó, Luís Filipe Almeida Palma.

309038704 

 FREGUESIA DE OLALHAS

Aviso n.º 12668/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento 
de um posto de trabalho — carreira e categoria de Assistente 
Operacional.
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, no uso da com-

petência que me é conferida pela alínea a) do n. 1, do artigo 18.º, da 
Lei 75/2013, de 12 de setembro, e para efeitos do disposto nos n.s 1 e 2 
do artigo 33.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho, no n. 1, do artigo 19.º e 
na al. a), do artigo 3.º, ambos da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, e após 
deliberação da Assembleia de Freguesia, datada de 25 de abril de 2015, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos 
do artigo 26.º da Portaria, procedimento concursal comum para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preen-
chimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado do mapa de 
pessoal da Freguesia de Olalhas, na categoria e carreira de Assistente 
Operacional — Cantoneiro.

2 — Legislação aplicável: Lei 35/2014, de 20 de junho e seu Anexo I 
(adiante designada por LTFP); Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de se-
tembro e Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro (adiante designada por 
Portaria).

3 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do trabalhador necessário ao preenchimento do posto 
de trabalho a ocupar.

4 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou atividade:

Realização de trabalhos no âmbito da delegação de competências 
na Junta de Freguesia; requalificação de bermas, caminhos, passeios, 
colocação e reparação de abrigos de passageiros e placas toponímicas, 
requalificação e manutenção de fontes, fontanários, outros trabalhos 
operacionais, trabalhos de manutenção no cemitério. Exercer as demais 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas 
por lei, pelo Regulamento, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

4.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atri-
buição aos trabalhadores de funções não expressamente mencionadas, 
que lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenham 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n. 1, artigo 81.º da LTFP.

4.2 — O local de trabalho situa -se na área da Freguesia de Olalhas.
5 — Requisitos de Admissão -Podem candidatar -se indivíduos, que 

cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas satisfaçam, os requisitos gerais e específicos previstos no 
artigo 17.º e n. 1, do artigo 86.º, da LTFP, a seguir referidos:

5.1 — Requisitos Gerais:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos Específicos:
Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores do nível 

habilitacional de grau de complexidade funcional 1, nos termos al. a), 
n. 1, do artigo 86.º, conjugado com o n. 1, artigo 34.º da LTFP. Não é 
possível a substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

5.3 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, e de acordo 
com a deliberação da Assembleia de Freguesia, datada de 25 de abril 
de 2015, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.s 2 e 4, do artigo 30.º da LTFP e alínea g) do n. 3, do 
artigo 19.º da Portaria.

6 — Métodos de seleção (n. 1, do artigo 36.º, da LTFP):
Prova Prática de Conhecimentos — (PPC)
Avaliação Psicológica — (AP)
Entrevista Profissional de Seleção — (EPS)

6.1 — A Prova Prática de Conhecimentos visa avaliar os conhecimen-
tos profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, devendo para o efeito ser considerado os parâmetros 
de avaliação abaixo indicados. Na prova de conhecimentos é adotada a 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas 
e será de realização coletiva, distribuindo -se os candidatos por grupos.

A prova prática de conhecimentos terá a duração de até duas horas e 
será direcionada para o seguinte programa: requalificação de bermas, 
caminhos ou passeios, trabalhos de manutenção no cemitério e colocação 
e reparação de placas toponímicas.

6.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A valora-
ção deste método de seleção é a que consta no n. 3, do artigo 18.º, da 
Portaria.

6.3 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A valoração deste método 
de seleção é a que consta no n. 6, do artigo 18.º, da Portaria.

7 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho em 
causa, bem como os candidatos em situação de requalificação que, ime-
diatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência 
ou atividade para cuja ocupação o procedimento é aberto, realizam os 
seguintes métodos de seleção eliminatórios, exceto se optarem por 
escrito pelos anteriores métodos de seleção, nos termos do n. 3, do 
artigo 36.º, da LTFP:

Avaliação Curricular — (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências — (EAC)
Entrevista Profissional de Seleção — (EPS)

7.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica (HA), formação profissional (FP), experiência profissional 
(EP) e avaliação do desempenho (AD).

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples das classificações dos elementos a avaliar.

7.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito, será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4.

8 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 60 % PPC + 25 % AP + 15 % EPS
OF = 30 % AC + 55 % EAC + 15 % EPS
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em que:
OF = Ordenação Final;
PEC = Prova Prática de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9 — Será excluído do procedimento o candidato que obtiver uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n. 13, do 
artigo 18.º, da Portaria.

10 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efetuando -se o recrutamento pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, nos 
termos das alíneas c) e d), n. 1, do artigo 37.º, da LTFP, conjugado com 
o n.º 2, do artigo 34.º, da Portaria.

11 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: nos termos do 
n.º 3, artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candi-
datos com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior 
a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação, uma vez que o 
presente concurso é aberto apenas para um posto de trabalho.

12 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o formu-
lário de requerimento disponível na Junta de Freguesia, dirigido ao 
Presidente da Junta de Freguesia, em papel formato A4, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de receção, 
no prazo fixado no n.º 1 deste aviso, para Freguesia de Olalhas, Largo 
Infante D. Henrique, Olalhas, 2300 -088 Olalhas, nele devendo constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
residência completa, telefone/telemóvel e endereço eletrónico, este 
último, caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de 
trabalho a ocupar e respetiva referência, série, número e data do Diário 
da República em que encontra publicado o presente aviso;

c) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no artigo 17.º, 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e descritos no ponto 5 do presente 
aviso, bem como os demais factos constantes na candidatura;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Habilitações literárias;
f) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de seleção descritos 

no ponto 7 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

14 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresentados 
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos documentos 
comprovativos da frequência das ações de formação e da experiência 
profissional, bem como do documento comprovativo da avaliação do 
desempenho relativo ao último período, não superior a três anos (apenas 
para candidatos que se enquadrem nos requisitos previstos no ponto 7 
do presente aviso e optem por esses métodos de seleção);

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de atividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respetivo (experiência profissional).

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente do Júri: Dr.ª Dilia Gomes (Técnica Superior da Câmara 

Municipal de Tomar).

Vogais Efetivos: Dr. Carlos Constantino (Técnico Superior da Câ-
mara Municipal de Tomar) que substituirá o Presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos e Dr. Luis Boavida (Técnico Superior da Câmara 
Municipal de Tomar).

Vogais Suplentes: Rui Cardoso Lopes e Leonilde Jesus Carvalho 
(Assistente Técnico da Freguesia de Olalhas).

17 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da al. t), 
do artigo 19.º, da Portaria.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República e afixada em local visível 
e público das instalações da Freguesia, nos termos do n. 6, artigo 36.º, 
da Portaria.

19 — Posicionamento Remuneratório: nos termos do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

20 — Nos termos do disposto no n. 1, do artigo 19.º, da Portaria, 
o presente aviso será publicitado integralmente na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
por extrato e a partir da data da publicação no Diário da República e no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º, da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Jorge Filipe 
Martinho Rosa.
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 FREGUESIA DE VILAR DO PINHEIRO

Aviso n.º 12669/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de assistente operacional, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.
1 — Torna -se público, nos termos e para efeitos conjugados do n.º 2 

do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com alínea a), do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, que por reunião do Executivo e da Assembleia de Fregue-
sia de Vilar do Pinheiro, realizadas, respetivamente, em 29/05/2015 e 
26/06/2015, em conformidade com o estatuído no n.º 2 do artigo 64.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, o procedimento concursal comum visando a 
ocupação de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de assistente 
operacional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
da Junta de Freguesia.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, regista -se a inexistência de qualquer reserva de recruta-
mento constituída na Junta de Freguesia.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, «As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação.»

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezem-
bro, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

5 — Local de trabalho: Circunscrição territorial da Freguesia de 
Vilar do Pinheiro.

6 — Descrição genérica das funções para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional: As constantes no Anexo à LTFP, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 do artigo 88.º, 
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às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional — «Funções 
de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas 
em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade va-
riáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.»

7 — Caracterização do posto de trabalho: Assegurar a abertura/aterro 
de sepulturas, o depósito e levantamento de restos mortais, a varredura 
e limpeza de ruas, a limpeza de sarjetas e extirpação de ervas, a manu-
tenção e conservação de jardins e espaços verdes. Desenvolver tarefas 
práticas de ordem operacional, tais como, cantoneiro, coveiro, motorista 
e auxiliar de serviços gerais.

8 — Posicionamento Remuneratório: De acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 38.º da LTFP, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com 
o empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015).

9 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento iniciar -se -á entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público constituída por tempo 
indeterminado, previamente estabelecida e só em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho, é que se poderá proceder ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme deliberação do Executivo 
da Junta de Freguesia de Vilar do Pinheiro de 29/05/2015, de acordo 
com os n.os 3 e 5 do artigo 30.º da LTFP.

10 — Cessação do procedimento concursal: Cessa nos termos do 
artigo 38.º da Portaria.

11 — Requisitos de Admissão: Ao referido procedimento concursal 
poderão concorrer indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a 
presentação das candidaturas reúnam os seguintes requisitos:

11.1 — Requisitos gerais: Previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o que deverá ser decla-
rado obrigatoriamente no formulário tipo de candidatura, sob pena de 
exclusão.

11.2 — Requisitos habilitacionais: Escolaridade obrigatória, de acordo 
com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; 
nascidos após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolari-
dade; nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade, não 
existindo possibilidade de substituir o nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

11.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos àquele para cuja ocupação 
se publicita no presente procedimento concursal.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas obrigatoriamente em suporte de papel, através do preen-
chimento de formulário tipo, a que se refere o n.º 1, do artigo 51.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, conforme Despacho n.º 11321/2009 publicado 
na 2.ª série do Diário da República, de 8 de maio, podendo ser obtido 
na secretária da Junta de Freguesia ou na página eletrónica da Junta 
de Freguesia em www.vilardopinheiro.pt, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente 

assinado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício das funções às quais se 
candidata e ações de formação e aperfeiçoamento profissional frequenta-
das nos últimos cinco anos, com alusão à sua duração (número de horas), 
devendo apresentar comprovativos de toda a informação mencionada, 
sob pena de não ser considerada para efeitos do método de seleção;

d) Declaração emitida pelos serviços competentes a que o candidato 
pertence, atualizada, da qual conste: a relação jurídica de emprego 
público detida; a carreira e categoria de que seja titular; a atividade 
que executa, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado; o órgão ou serviço onde exerce funções e a posição remune-
ratória detida (para os candidatos titulares de uma relação jurídica de 
emprego público).

12.1 — Os candidatos podem ainda mencionar eventuais circuns-
tâncias, devidamente comprovadas, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, 
sendo as falsas declarações prestadas punidas nos termos da lei penal.

12.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou 
avaliação dos candidatos, determina a sua exclusão dos procedimentos, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

12.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As candidaturas podem ser entregues, pessoalmente, na Se-
cretaria da Junta de Freguesia de Vilar do Pinheiro (de segunda -feira 
a sexta -feira das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00) ou remetidas 
pelo correio com aviso de receção para Junta de Freguesia de Vilar do 
Pinheiro, Rua Adário Gonçalves Moreira, n.º 1556, 4485 -826 Vilar do 
Pinheiro, até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

12.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por via eletrónica.
12.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 

nos termos da lei.
13 — Composição do júri do concurso, nos termos dos artigos 20.º 

e 21.º da Portaria:
Presidente — Olívia da Conceição Fontes Moreira, Assistente Técnica 

(atividade — assistente administrativa) na Freguesia de Lousado — Con-
celho de Vila Nova de Famalicão, que será substituída pelo 1.º vogal 
efetivo nas suas faltas ou impedimentos.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Lucas Santos Miranda, Assistente Técnico (atividade — 

assistente administrativo) na Freguesia de Fradelos — Concelho de Vila 
Nova de Famalicão.

2.ª Vogal — Maria Alice Moreira Santos Ferreira, Assistente Técnica 
(atividade — assistente administrativa) na Freguesia de Fradelos — Con-
celho de Vila Nova de Famalicão.

Vogais suplentes:
Vera Cristiana Monteiro de Castro, Assistente Técnica (atividade — 

assistente administrativa) na Freguesia de Caldas de Vizela (S. Miguel 
e S. João) — Concelho de Vizela.

Henrique Manuel Ferreira Leça, Assistente Operacional na Freguesia 
de Lousado — Concelho de Vila Nova de Famalicão.

14 — Métodos de Seleção: Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 
7.º da Portaria e nos termos do artigo 36.º do anexo LTFP, para os can-
didatos que estejam a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como 
os candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os 
métodos de seleção são:

14.1 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e formação 
realizada na adequação às tarefas descritas na caracterização do posto 
de trabalho, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho re-
lativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuições, competências ou atividades idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar.

14.2 — Entrevista de Profissional de Seleção (EPS): que visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o candidato, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

15 — Para os candidatos que não cumpram os requisitos do ponto 14, 
ou no caso de afastarem os métodos supracitados por escrito, os métodos 
a aplicar são:

15.1 — Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas necessárias ao exercício das 
funções a concurso. É adotada para a prova de conhecimentos uma 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas. 
Terá a forma escrita incidindo sobre conteúdos de natureza genérica, 
com duração de 2 horas e versará sobre as seguintes temáticas, cujos 
diplomas legais podem ser consultados em suporte de papel, desde que 
não anotados: Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 9 de janeiro; Regime Jurídico das Autarquias Locais, o 
Regime Jurídico da Transferência de Competências do Estado para as Au-
tarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais — Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; Quadro de Competências e Regime de Funciona-
mento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, alterada pela Leis n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro e 
75/2013, de 12 de setembro; Lei das Finanças Locais — Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

15.2 — Entrevista de Profissional de Seleção (EPS) — nos termos 
do n.º 14.2 do presente aviso.
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16 — A ordenação final será obtida através da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção 
e será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores.

16.1 — Para efeitos do disposto no n.º 14 do presente aviso:
OF = AC × 70 % + EPS × 30 %

16.2 — Para efeitos do disposto no n.º 15 do presente aviso:
OF = PC × 70 % + EPS × 30 %

Sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
PC = Prova de Conhecimentos.

17 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando -se excluídos os candidatos 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhe sendo aplicado o método seguinte, bem como a falta 
de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale à desistência do concurso.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria, e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria. A notificação indicará o dia, hora e local de realização 
dos métodos de seleção. A publicitação dos resultados obtidos em cada 
método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfa-
beticamente, afixada em local visível e público na Junta de Freguesia de 
Vilar do Pinheiro e disponibilizada na sua página eletrónica.

19 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do referido artigo, para a realização de audiência dos 
interessados.

20 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 

valoração final do método, constam de atas do júri, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos, sempre que nos termos da alínea t) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria, sejam solicitadas.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, 
após homologação, é afixada no placard da entrada da Sede de Junta 
de Freguesia de Vilar do Pinheiro e disponível na sua página eletrónica 
(www.vilardopinheiro.pt), sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República com informação sobre a sua publicação.

22 — Em casos de igualdade de valoração, procede -se ao desempate 
dos candidatos, nos termos do artigo 35.º da Portaria.

23 — Nos casos em que, após aplicação do artigo 35.º da Portaria, 
subsistam empates entre os candidatos, serão aplicados os seguintes crité-
rios de desempate, de forma decrescente: maior experiência profissional; 
maior número de horas em cursos ou ações de formação relacionados 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função 
e idade superior.

24 — Quota de emprego para os candidatos com deficiência: procede-
-se nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro.

25 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de acordo 
com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando formali-
zarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e o tipo de deficiência.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

9 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Vilar do 
Pinheiro, José Miguel Pinto Pereira.

309013407 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Aviso n.º 12670/2015
Em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, na redação conferida pelas Leis n.os 68/2013, de 29 de agosto, 
e 128/2015, de 03 de setembro, faz -se público que, por meu despacho de 
10 de setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do 1.º dia de publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedi-
mento concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, correspondente a diretor de serviços de Segurança Alimentar, 
constante do artigo 7.º da Portaria n.º 282/2012, de 17 de setembro.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na BEP, a ocorrer três dias úteis após a publicação do presente aviso no 
Diário da República.

12 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veteri-
nária, Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

209039239 

 Aviso n.º 12671/2015
Em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, na redação conferida pelas Leis n.os 68/2013, de 
29 de agosto, e 128/2015, de 03 de setembro, faz -se público que, por 
despacho de 31 de agosto da Senhora Subdiretora -Geral, Engenheira 
Ana Paula Almeida Cruz de Carvalho, por delegação de competências, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia de 
publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento concur-
sal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
correspondente a diretor de serviços de Estratégia, Comunicação e 
Internacionalização, constante do artigo 3.º da Portaria n.º 282/2012, 
de 17 de setembro.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na BEP, a ocorrer três dias úteis após a publicação do presente aviso no 
Diário da República.

12 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veteri-
nária, Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

209039117 
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